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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

PORTARIA Nº 003/2018, DE 6 DE jUNhO DE 2018.

dispensa licitação para fornecimento de marmitex.

o coMAndAntE-gErAL do corPo dE BoMBEiros 
MiLitAr do EstAdo do tocAntins, com fulcro no art. 4º da Lei 
complementar nº 45, de 3 de abril de 2006,

considerando a necessidade de fornecimento de marmitex para 
o corpo de Bombeiros;

rEsoLVE:

dispensar a realização de licitação, nos termos do art. 24, ii, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, para contratação da 
empresa cAriocA EMPÓrio E PAnificAdorA LtdA para fornecimento 
de marmitex, conforme Processo nº 2017 10070 000006.

rEginALdo LEAndro dA siLVA - cEL QoBM
comandante-geral

PORTARIA Nº 004/2018, DE 6 DE jUNhO DE 2018.

dispensa licitação para fornecimento de plotagem.

o coMAndAntE-gErAL do corPo dE BoMBEiros 
MiLitAr do EstAdo do tocAntins, com fulcro no art. 4º da Lei 
complementar nº 45, de 3 de abril de 2006,

considerando a necessidade da realização de fornecimento de 
plotagem de projetos para o corpo de Bombeiros;

rEsoLVE:

dispensar a realização de licitação, nos termos do art. 24, ii, da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, para contratação 
da empresa coPY Art cÓPiAs E iMPrEssÕEs EirELi -ME para 
fornecimento de plotagens, conforme Processo nº 2018 10070 00009.

rEginALdo LEAndro dA siLVA - cEL QoBM
comandante-geral

PORTARIA Nº 005/2018, DE 7 DE jUNhO DE 2018.

dispensa licitação para curso de capacitação.

o coMAndAntE-gErAL do corPo dE BoMBEiros 
MiLitAr do EstAdo do tocAntins, com fulcro no art. 4º da Lei 
complementar nº 45, de 3 de abril de 2006,

considerando a necessidade da realização de curso de 
capacitação para servidor do corpo de Bombeiros;

rEsoLVE:

dispensar a realização de licitação, nos termos do art. 24, ii, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, para contratação da 
empresa AndrEMELoft para realização de curso de capacitação, 
conforme Processo nº 2018 09090 000033.

rEginALdo LEAndro dA siLVA - cEL QoBM
comandante-geral

PORTARIA Nº 092/2018/DAREh, DE 15 DE jUNhO DE 2018.

concede Bolsas de Estudos a bombeiros militares e 
adota outras providências.

o coMAndAntE-gErAL do corPo dE BoMBEiros 
MiLitAr do EstAdo do tocAntins no uso de suas atribuições legais, 
e de acordo com o art. 4º da Lei complementar 45, de 3 de abril de 2006, 
c/c com o art. 83, da Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012, art. 9º e art. 10,  
inciso iV do decreto Estadual nº 2.872, de 25 de outubro de 2006, alterada 
pelo art. 1º do decreto nº 4.494, de 24 de fevereiro de 2012.

considerando que os oficiais abaixo discriminados foram 
matriculados no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais - CAO, a ser 
realizado pela Academia integrada de defesa social, na cidade de 
recife - PE, com carga horária de 360 (trezentos e sessenta) horas-aulas, 
conforme Portaria nº 016/2018/dEP, de 15 de junho de 2018,

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr aos militares abaixo relacionados, Bolsa de 
Estudos correspondente a 50% do subsídio do Posto, com início em 3 de 
julho de 2018 e previsão de término em 19 de outubro de 2018:

cAP QoBM rg 00.399-09 siLVAno fLorEntino LoPEs - 
MAt. 128950/1

cAP QoBM rg 00.397-09 dougLAs fErdinAn dos 
sAntos Brito - MAt. 114641/1;

cAP QoBM rg 00.395-09 LÁZAro noguEirA dA siLVA - 
MAt. 116340/1

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

rEginALdo LEAndro dA siLVA  - cEL QoBM
comandante-geral

coordenador Estadual de Proteção e defesa civil
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POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 034/2013

ProcEsso nº: 2013.0903.0117.
EsPÉciE: Quinto termo Aditivo ao contrato nº 034/2013.
contrAtAdA: Agência tocantinense de saneamento - Ats.
contrAtAntE: Polícia Militar do Estado do tocantins.
oBjEto: Prorrogação do período de vigência por mais 12 (doze) meses, 
a partir de 09 de maio de 2018, do processo supra citado referente a 
prestação de serviços de fornecimento de água potável e tratamento de 
esgoto à Polícia Militar do Estado do tocantins, nos termos do artigo 57, 
inciso ii da lei 8.666/93.
dAtA/AssinAturA: 08/05/2018.
signAtÁrios: cEL QoPM jaizon Veras Barbosa – comandante geral 
da PMto, roberta Maria Pereira castro – Presidente da Ats.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 685/2018/GASEC, DE 4 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado e no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 1º, inciso i, do decreto nº 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve:

dEMitir,

cintYA riBEiro dE oLiVEirA, número funcional 479310/2, cPf 
381.714.732-53, do cargo efetivo de Professor da Educação Básica, 
lotada na secretaria da Educação do Estado do tocantins, a partir de 02 
de janeiro de 2015, pela pratica da infração administrativa de abandono de 
cargo, tipificada no art. 162, c/c 157, inciso II, ambos da Lei 1.818/2007, 
de acordo com a decisão prolatada nos autos do Processo Administrativo 
disciplinar nº 2016.23000.000215.

Palmas - to, em 04 dias do mês de junho 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 723/2018/GASEC, DE 13 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, consoante 
dispõe o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado, no uso da sua 
atribuição que lhe é delegada pelo art. 1º, inciso ii, alínea “a”, do decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007;

considerando que a servidora se encontra afastada do cargo 
de Auxiliar de Ensino, sem justificativa legal, desde 1º de janeiro de 1990;

considerando que o não exercício regular do cargo alcança mais 
de 28 (vinte e oito) anos, inviabilizando, pela prescrição quinquenal, a ação 
punitiva do Estado, nos termos do art. 165, inciso i, da Lei nº 1.818/2007;

considerando que à Administração Pública, com base nas 
decisões prolatadas pelos Egrégios tribunais superiores, cabe o poder-
dever de extinguir o vínculo jurídico estatutário que mantém com o(a) 
servidor(a), de modo a impedir sua permanência ad infinitum no cargo 
público, sem o correspondente e efetivo exercício, resolve:

dEcLArAr

o encerramento do exercício da servidora neuzirene tolintino de sousa 
Pereira, cPf nº 493.464.151-34, no cargo de Auxiliar de Ensino, da 
secretaria da Educação, em 1º de janeiro de 1990, não havendo, a partir 
dessa data, no que diz respeito ao cargo retro, qualquer vínculo funcional 
entre o Estado do tocantins e a mencionada servidora.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 732/2018/GASEC, DE 15 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado e no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 1º, inciso i, do decreto nº 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve:

dEMitir,

PEdro PAuLo fErnAndEs dE MELo, número funcional 1285327/1, 
cPf 046.513.041-09, do cargo efetivo de Assistente Administrativo, lotado 
na secretaria da Administração do Estado do tocantins, a partir de 27 
de março de 2013, pela prática da infração disciplinar de abandono de 
cargo, tipificada no art. 162 c/c 157, inciso II, ambos da Lei nº 1.818, de 
23 de agosto de 2007, de acordo com a decisão prolatada nos autos do 
Processo Administrativo disciplinar nº 2014.23000.001397.

.
Palmas - to, 15 de junho de 2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 746/2018/GASEC, DE 19 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado e no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 1º, inciso i, do decreto nº 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve:

dEMitir,

WAgnEr MirAndA soArEs, número funcional 440088/1, cPf 
349.042.471-91, do cargo efetivo de Motorista, lotado na secretaria de 
comunicação social, a partir de 02 de janeiro de 2015, pela pratica da 
infração administrativa de abandono de cargo, tipificada no art. 162, c/c 157,  
inciso ii, ambos da Lei 1.818/2007, de acordo com a decisão prolatada 
nos autos do Processo Administrativo disciplinar nº 2015.23000.001356.

Palmas - to, 19 de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 747/2018/GASEC, DE 19 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, consoante 
dispõe o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado, no uso da sua 
atribuição que lhe é delegada pelo art. 1º, inciso ii, alínea “a”, do decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007;

considerando que a servidora se encontra afastada do cargo de 
Professor Assistente, sem justificativa legal, desde 1º de fevereiro de 1991;
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considerando que o não exercício regular do cargo alcança mais 
de 27 (vinte e sete) anos, inviabilizando, pela prescrição quinquenal, a ação 
punitiva do Estado, nos termos do art. 165, inciso i, da Lei nº 1.818/2007;

considerando que à Administração Pública, com base nas 
decisões prolatadas pelos Egrégios tribunais superiores, cabe o poder-
dever de extinguir o vínculo jurídico estatutário que mantém com o(a) 
servidor(a), de modo a impedir sua permanência ad infinitum no cargo 
público, sem o correspondente e efetivo exercício, resolve:

dEcLArAr

o encerramento do exercício da servidora sônia Lourdes Batista rocha 
Pereira, cPf nº 527.894.971-68, no cargo de Professor Assistente, da 
secretaria da Educação, em 1º de fevereiro de 1991, não havendo, a 
partir dessa data, no que diz respeito ao cargo retro, qualquer vínculo 
funcional entre o Estado do tocantins e o(a) mencionado(a) servidor(a).

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 235, DE 15 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do 
Estado e consoante o disposto no art. 2º, inciso iii, §2º, da Lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtintos, por término, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo A PArtir

1 11500808/2 418.279.101-00 MAriA crEuZA ALVEs dos 
sAntos sousA

AuXiLiAr dE sErViÇos 
gErAis 01/04/2018

2 658008/9 546.676.311-04 MAriA dE LourdEs Brito 
ViLAnoVA sAntos

AuXiLiAr dE sErViÇos 
gErAis 01/04/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 236, DE 15 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtintos, a pedido, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados, lotados na secretaria da Educação, juventude e 
Esportes.

ord nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtir

01 11471000/2 865.131.501-59 EdMiLZA ALVEs dE 
ALMEidA LiMA

AuXiLiAr dE 
sErViÇos gErAis 2018/27000/4148 26/03/2018

02 11515279/3 038.955.531-23 MAgno MAcEdo 
dE oLiVEirA

ProfEssor dA 
EducAÇÃo BÁsicA 2018/27000/4147 26/03/2018

03 11598840/1 024.116.171-19
PrisciLA dE 

LutiAnE dE jEsus 
AguiAr goMEs

ProfEssor dA 
EducAÇÃo BÁsicA 2018/27000/4145 02/04/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 241, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado, lotado na secretaria da saúde.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 11134020/3 446.508.926-00 MArcELo AthAYdE 
ViEirA MÉdico 2018/23000/002559 26/02/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 242, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtintos, a pedido, os termos de compromisso 
de serviço Público de caráter temporário firmado com os profissionais 
abaixo relacionados, lotados na secretaria da Educação, juventude e 
Esportes.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 11469420/2 028.340.051-09
josuE BorgEs 

rodriguEs 
junior

AuXiLiAr dE 
sErViÇos gErAis 2018/27000/005505 22/05/2018

02 89889/8 013.608.551-22
VALMiro dA 
concEiÇÃo 

ArAujo

AssistEntE 
tÉcnico EM 
EducAÇÃ o

2018/27000/005604 24/04/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 243, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado, lotado na Agência tocantinense de saneamento.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 11637978/1 005.762.541-77 PAuLo MiguEL 
AMuriM sousA

oPErAdor dE EstAÇÃo 
dE trAtAMEnto dE 

ÁguA jÚnior
2018/23000/002555 31/05/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 244, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtintos, a pedido, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com as profissionais 
abaixo relacionadas, lotadas na secretaria de cidadania e justiça.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 46880/6 003.520.771-07 EVA coELho 
coutinho corrEA

AgEntE 
AdMinistrAtiVo 2018//23000/002564 05/06/2018

02 1055038/6 944.743.621-87 suYZAMArA frAgA 
oLiVEirA

AgEntE 
AdMinistrAtiVo 2018/23000/002563 16/05/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração
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ATO DECLARATÓRIO Nº 245, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtintos, a pedido, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados, lotados na secretaria da segurança Pública.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 11588829/1 034.102.621-21 AntoniEL dE 
AndrAdE sAntos

AuXiLiAr dE 
sErViÇos gErAis 2018/23000/002554 07/06/2018

02 11614684/2 067.360.981-22
guiMArinho siLVA 

dE cArVALho 
junior

oPErAdor dE 
dAdos 2018/23000/002444 04/06/2018

03 11610875/1 062.518.841-18
joAo PAuLo 

sAMorA chAcrA 
AMui

AuXiLiAr dE 
sErViÇos gErAis 2018/23000/002552 06/06/2018

04 11614390/1 008.753.473-80 LucAs soArEs 
Kirinus fiscAL dE frotA 2018/23000/002445 10/05/2018

05 1228633/2 901.475.371-34 MAriA rAiMundA 
ALVEs dE sousA

suPErVisor 
dE suPortE E 

oPErAÇÃo
2018/23009/034829 01/06/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 246, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do 
Estado e consoante o disposto no art. 2º, inciso iii, §2º, da Lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtintos, por término, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com os profissionais 
abaixo relacionados.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo A PArtir

01 11182997/3 008.529.261-38 frAnciLEnE PErEirA 
MEndEs

AuXiLiAr dE sErViÇos 
gErAis 01/04/2018

02 382982/1 302.257.791-53 joÃo BAtistA MotA AgEntE dE cAdAstro E 
inforMAÇÃo 02/05/2018

03 11627840/1 744.640.001-34 LuciAnA ArAujo siLVA 
nunEs

ProfEssor dA EducAÇÃo 
BÁsicA 09/03/2018

04 11525169/2 278.876.931-87 MAriA ELZA MorEirA 
LustosA dourAdo

AuXiLiAr dE sErViÇos 
gErAis 14/02/2018

05 933111/18 825.006.221-34 MAriLEnE BErtoLdo dE 
souZA rodriguEs

ProfEssor dA EducAÇÃo 
BÁsicA 06/05/2013

06 933111/20 825.006.221-34 MAriLEnE BErtoLdo dE 
souZA rodriguEs

ProfEssor dA EducAÇÃo 
BÁsicA 25/08/2013

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 247, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com a profissional abaixo 
relacionada, lotada na secretaria da fazenda.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 805856/4 684.844.702-10 AnE gABriELA 
LiMA dA siLVA

AnAListA EM 
PLAnEjAMEnto 
dE ProcEsso 

AdMinistrAtiVo

2018/23000/002550 01/05/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 248, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado, lotado na instituto natureza do tocantins.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 144402/3 051.820.501-00 AdEMAr BorgEs 
costA

AuXiLiAr dE 
sErViÇos gErAis 2018/23000/002553 10/05/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 249, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado, lotado na Agência tocantinense de transporte e obras.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 11637889/1 004.242.442-92
hudsoM 

LEocAdio dA 
siLVA

AssistEntE 
oPErAcionAL 

BrAÇAL
2018/23000/002549 21/05/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 250, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado, lotado na Agência tocantinense de saneamento.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 11582359/1 035.886.401-18 LuciAno dE souZA 
nErEs

oPErAdor dE 
EstAÇÃo dE 

trAtAMEnto dE 
ÀguA jÚnior

2018/23000/002548 31/05/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 251, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtintos, a pedido, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados, lotados na secretaria da infraestrutura, habitação 
e serviço Públicos.

ordEM nº 
funcionAL cPf noME funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 11540176/3 005.454.001-12 PoLiAnA fAtiMA 
dEnEs

AnAListA 
EsPEciALiZAdo 
dE oPErAÇÕEs 
EM rEcursos 

huMAnos

2018/23000/002551 11/06/2018

02 11594497/1 045.232.831-41 tuLio PArrEirA 
LABrE

AnAListA 
EsPEciALiZAdo 
dE oPErAÇÕEs 
EM rEcursos 

huMAnos

2018/23000/002556 05/06/2018

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração
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SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

PORTARIA Nº 035/SECOM, DE 12 DE jUNhO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dA coMunicAÇÃo sociAL, no uso de suas 
atribuições, que lhe fora atribuída pelo Ato nº 934, publicado dia 17 de abril 
de 2018, no doE nº 5.114, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos ii 
e iV da constituição do Estado do tocantins, e ainda, o disposto no art. 67  
da Lei nº 8.666/93;

considerando a necessidade de dar publicidade aos atos da 
gestão;

rEsoLVE:

Art. 1º dEcLArAr A disPEnsA dE LicitAÇÃo, fundamentada 
no artigo 24, inciso ii, da Lei 8.666/93, visando à contratação de 
empresas visando a aquisição de materiais de expediente, higiene e 
limpeza, destinado a atender às necessidades desta secretaria, no valor 
de r$ 4.322,40 (quatro mil, trezentos e vinte e dois reais e quarenta 
centavos), em favor das empresas r/c cArtuchos, inforMÁticA 
E PAPELAriA LtdA, PrEMiuM coMErciAL EirELi ME, AtAcAdo 
dE Produtos ALiMEntÍcios cV LtdA - ME, coPY Art cÓPiAs E 
iMPrEssÕEs EirELi, AMPLA MAtEriAis dE LiMPEZA hosPitALAr 
EirELi e PAPELAriA ModErnA LtdA, cnPj: 06.015659/0001-06,  
17.172.874/0001-29, 24.481.794/0001-10, 29.514.273/0001-36, 
05.891.838/0001-36 e 07.410.578/0001-65, respectivamente.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 12 de junho de 2018.

gABinEtE dA sEcrEtÁriA dA coMunicAÇÃo sociAL, 
aos 12 dias do mês de junho de 2018.

inácia Maria Bento Parente franco
secretária da comunicação social - respondendo

PORTARIA Nº 036/SECOM, DE 19 DE jUNhO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dA coMunicAÇÃo sociAL, no uso de suas 
atribuições, que lhe fora atribuída pelo Ato nº 934, publicado dia 17 de abril 
de 2018, no doE nº 5.114, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos ii 
e iV da constituição do Estado do tocantins, e ainda, o disposto no art. 67  
da Lei nº 8.666/93;

considerando a necessidade de dar publicidade aos atos da 
gestão;

rEsoLVE:

Art. 1º dEcLArAr A disPEnsA dE LicitAÇÃo, fundamentada 
no artigo 24, inciso ii, da Lei 8.666/93, visando à contratação de 
empresas visando a aquisição de materiais de expediente, higiene e 
limpeza, destinado a atender às necessidades desta secretaria, no 
valor de r$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), em favor da empresa 
fsM coMÉrcio dE Artigos dE PAPELAriA EirELi, cnPj: 
23.632.395/0001-40.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

gABinEtE dA sEcrEtÁriA dA coMunicAÇÃo sociAL, 
aos 19 dias do mês de junho de 2018.

inácia Maria Bento Parente franco
secretária da comunicação social - respondendo

SECRETARIA DE CIDADANIA E jUSTIÇA

PORTARIA/SECIjU/TO Nº 474, DE 20 DE jUNhO DE 2018. 

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado 
do tocantins, c/c art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando que trata-se de Procedimento administrativo 
instaurado com vista à contratação de empresa especializada e autorizada 
para a prestação de serviços técnicos de manutenção corretiva de 
hardware, com fornecimento de peças de reposição originais para 
equipamento de informática tipo servidor Power Edge t620;

considerando que o equipamento em questão é parte 
imprescindível na infraestrutura da tic da sEciju, pois a sua função é 
receber, enviar, processar e armazenar os dados que estão alocados nos 
diversos serviços instalados, como: serviços de rede, de e-mail, de backup, 
enfim o Servidor hospeda todos os Softwares (programas) da infra TIC;

considerando a permissão contida no art. 24, ii, da Lei federal 
nº 8.666/93 e alterações;

Considerando a Justificativa da Área Técnica e Ato Motivado 
nº 06/2018, às fls. 94 e 95.

considerando ainda, o Parecer nº 60/2018 da Assessoria 
Jurídica desta Pasta juntado, às fls. 107/114;

rEsoLVE:

dispensar a realização de procedimento licitatório, nos termos do art. 24,  
inciso ii, da Lei nº 8.666, para fins de contratação com a pessoa 
jurídica KrP consuLtoriA tEc. dA inforMAÇÃo LtdA - cnPj: 
08.990.948/0001-43, pelo valor de r$ 7.198,00 (sete mil, cento e 
noventa e oito reais), visando a contratação de empresa especializada e 
autorizada para a prestação de serviços técnicos de manutenção corretiva 
de hardware, com fornecimento de peças de reposição originais para 
equipamento de informática tipo servidor Power Edge t620, para atender 
a necessidades desta secretaria, conforme instrução contida no Processo 
Administrativo nº 2018/17010/000591.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 20 dias do mês de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA/SECIjU/TO Nº 477, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado 
do tocantins, c/c art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando aquisição de consumo do tipo tatame, tapete 
eva, destinado a atender a Escola superior de gestão Penitenciária e 
Prisional (EsgEPEn) no desenvolvimento de suas atividades e aplicação 
de cursos aos servidores;

considerando que a aquisição de material esportivo a ser 
utilizados no incentivo a capacitação e aperfeiçoamento dos servidores. 
A finalidade de uma Escola Penitenciaria incide em promover qualificação 
garantindo à aquele que atua representando o Estado na custódia 
de reeducando estão inseridos, e as inúmeras consequências que 
decorrentes desse fator, podem acarretar na saúde mental e física do 
agente público, a escola também visa promover atividades para essa 
situação;

considerando a permissão contida no art. 24, ii, da Lei federal 
nº 8.666/93 e alterações;

considerando a Justificativa da Área Técnica, às fls. 74/75 e 
Ato Motivado nº 07/2018, às fls. 76;
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considerando ainda, o Parecer nº 67/2018 da Assessoria 
Jurídica desta Pasta juntado às fls. 89/96;

rEsoLVE:

dispensar a realização de procedimento licitatório, nos termos do art. 24,  
inciso II, da Lei nº 8.666, para fins de contratação com as pessoas 
jurídicas, diEgo fErnAndo fonsEcA VALEntE - ME - cnPj: 
11.226.934/0001-62, pelo valor total de r$ 6.361,00 (seis mil e trezentos e 
sessenta e um reais), visando aquisição de consumo do tipo tatame, tapete 
eva, destinado a atender a Escola superior de gestão Penitenciária e 
Prisional (EsgEPEn) no desenvolvimento de suas atividades e aplicação 
de cursos aos servidores, conforme instrução contida no Processo 
Administrativo nº 2018/17010/000662.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 20 dias do mês de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIjU/TO Nº 498, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do 
tocantins, e;

considerando as Propostas de Portarias nº 111/2018/dAiPP 
e ggdP - nº 268/2018, oriundas da diretoria de Administração e 
infraestrutura Penitenciária e Prisional e da gerência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade do serviço, joAniLton siLVA 
fErrEirA, técnico em defesa social, nº funcional 11580844-1, da casa 
de Prisão Provisória de Palmas/to para a cadeia Pública de natividade/to,  
a partir de 18/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 20 de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIjU/TO Nº 500, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do 
tocantins, e;

considerando as Propostas de Portarias nº 117/2018/
ssPP e ggdP - nº 255/2018, oriundas da diretoria de Administração 
e infraestrutura Penitenciária e Prisional e da gerência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade do serviço, cLAudio souZA 
fontinELE, técnico em defesa social, nº funcional 11580364-1, da 
casa de Prisão Provisória de guaraí/to para a diretoria de Administração 
e infraestrutura Penitenciária e Prisional de Palmas/to, a partir de 
15/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 20 de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIjU/TO Nº 503, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do 
tocantins, e;

considerando as Propostas de Portarias nº 121/2018/
dAiPP e ggdP - nº 259/2018, oriundas da diretoria de Administração 
e infraestrutura Penitenciária e Prisional e da gerência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade do serviço, Antonio 
gutEMBErgE dE souZA, técnico em defesa social, nº funcional 
115584718-1, da unidade de tratamento Penal Barra da grota - 
Araguaína/to para a cadeia Pública de Araguatins/to, a partir de 
30/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 20 de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIjU/TO Nº 504, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do 
tocantins, e;

considerando as Propostas de Portarias nº 76/2018/dAiPP 
e ggdP - nº 264/2018, oriundas da diretoria de Administração e 
infraestrutura Penitenciária e Prisional e da gerência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade do serviço, dEiZiKA diuLLiA 
PErEirA soArEs MAchAdo, técnica em defesa social, nº funcional 
11580402-1, do centro de reeducação social Luz do Amanhã - cariri/to  
para a central de Monitoramento Eletrônico de gurupi/to, a partir de 
19/04/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 20 de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIjU/TO Nº 510, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do 
tocantins, e;

considerando as Propostas de Portarias nº 74/2018/dAiPP 
e ggdP - nº 266/2018, oriundas da superintendência do sistema 
Penitenciário Prisional e da gerência de gestão e desenvolvimento de 
Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade do serviço, BÁrBArA ViEirA dE 
sousA PinhEiro, Analista em defesa social, nº funcional 11185740-2,  
da unidade de tratamento Penal Barra da grota - Araguaína/to para 
a diretoria de Políticas e Projetos de Educação do sistema Prisional de 
Palmas/to, retroativo a 05/06/2017.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 20 de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado
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PORTARIA/SECIjU/TO Nº 511, DE 21 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando aquisição de Material gráfico para atender 
o Plano de trabalho do Projeto Básico, da 1ª central integrada de 
Alternativas Penais, referente ao convênio nº siconV nº 813234/2014;

Considerando que a aquisição de material gráfico tem o teor 
informativo e educativo para divulgação da politica de Alternativas Penais;

considerando a permissão contida no art. 24, ii, da Lei federal 
nº 8.666/93 e alterações;

Considerando a Justificativa da Área Técnica, às fls. 145/146 e 
Ato Motivado nº 07/2018, às fls. 147;

considerando ainda, o Parecer nº 070/2018 da Assessoria 
Jurídica desta Pasta juntado às fls. 163/170;

rEsoLVE:

dispensar a realização de procedimento licitatório, nos termos do art. 24, 
inciso II, da Lei nº 8.666, para fins de contratação com a pessoa Jurídica, 
grÁficA E EditorA cAPitAL LtdA - EPP, cnPj: 03.444.658/0001-80, 
pelo valor total de r$ 7.592,00 (sete mil e quinhentos e noventa e dois 
reais), visando aquisição de Material Gráfico para atender o Plano de 
trabalho do Projeto Básico, da 1ª central integrada de Alternativas Penais 
referente ao convênio nº siconV nº 813234/2014, conforme instrução 
contida no Processo Administrativo nº 2018/17010/000168.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 21 dias do mês de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA/SECIjU/TO Nº 512, DE 21 DE jUNhO DE 2018.

designação de servidores responsáveis pelo Plano 
Plurianual 2016-2019 e pelo orçamento Anual, 
referente ao exercício de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores responsáveis pelo Planejamento 
e orçamento, pelos objetivos dos Programas temáticos (segurança 
cidadã, direitos humanos, Manutenção e gestão do Poder Executivo) 
do Plano Plurianual 2016-2019, disposto na Lei 3.343, de 28 dezembro 
de 2017, e pelas Ações orçamentárias constantes da Lei 3.344, de 28 de 
dezembro de 2017, no âmbito desta secretaria, na forma estabelecida no 
Anexo Único a esta Portaria.

Parágrafo único. As atribuições destes servidores vêm 
estabelecidas nos termos da instrução normativa nº 1/2018/gABsEc, 
publicada no Diário Oficial nº 5.062, de 1º de março de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 21 dias do mês junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

AnEXo À PortAriA/sEciju/to nº 512, dE 21 dE junho dE 2018.

Programa temático: segurança cidadã

objetivo servidor responsável Matrícula

Assegurar atendimento aos dependentes químicos, aos 
socioeducandos, às pessoas privadas de liberdade e suas 
famílias.

titular: Valcelir Borges da silva 687719-3

suplente: tamyze Bezerra gomes 11529040-2

nº Ação servidor responsável Matrícula cargo

2324
Assistência aos 

socioeducandos, 
Egressos e famílias

titular: tamyze Bezerra gomes 11529040-2 técnico socioeducador

suplente: jardel Alves de souza 870654-6 gerente do sistema socioeducativo

2340
Atendimento, formação 

e qualificação aos 
socioeducandos.

titular: tamyze Bezerra gomes 11529040-2 técnico socioeducador

suplente: jardel Alves de souza 870654-6 gerente do sistema socioeducativo

2341
gerenciamento de 

Políticas de Alternativas 
Penais à Prisão

titular:  Valcelir Borges da silva 687719-3 diretor de Políticas e Projetos de 
Educação do sistema Prisional

suplente: gabriel contini Abilio 1272810-1 função comissionada de 
Administração

2342

operacionalização e 
alimentação das 

unidades do sistema 
Penitenciário e 

Prisional.

titular: orleanes de sousa Alves 876140-6
diretor de Administração e 

infraestrutura 
Penitenciária e Prisional

suplente: rafael Leone guimarães 
e silva 11578106-1 técnico em defesa social

2346

Promoção e 
Monitoramento de 

Políticas de Assistência 
às Pessoas Privadas de 
Liberdade e Egressas

titular:  Leandro Bezerra de sousa 11581107-1 Analista em defesa social

suplente:  Valcelir Borges da silva 687719-3 diretor de Políticas e Projetos de 
Educação do sistema Prisional

2347

Promoção e 
gerenciamento de 

Políticas de 
reintegração social às 
Pessoas Privadas de 

Liberdade e 
Egressas

titular:  ricardo Araujo coelho 11553170-1
gerente de reintegração social, 
trabalho e renda do Preso e o 

Egresso

suplente:  Valcelir Borges da silva 687719-3 diretor de Políticas e Projetos de 
Educação do sistema Prisional

2367
Monitoramento 

Eletrônico e inteligência 
Prisional

titular: rhomenyng de sousa Afonso 11579587 técnico em defesa social

suplente: Ariosvandre Araujo 
guimarães tavares 1087835-2 gerente de inteligência

4298

criação e 
gerenciamento das 

centrais de Alternativas 
Penais e 

Monitoramento 
Eletrônico.

titular:  Barbara Vieira de sousa 
Pinheiro 11185740 Analista em defesa social

suplente: rhomenyng de sousa 
Afonso 11579587 técnico em defesa social

Programa temático: segurança cidadã

objetivo servidor responsável Matrícula

Promover a valorização contínua dos servidores da secretaria 
de cidadania e justiça.

titular: daniel rodrigo de Araujo 936379-3

suplente: Luciana reis Porto sousa 11578572

nº Ação servidor responsável Matrícula cargo

2322
concurso Público para servidores 
do sistema Penitenciário, Prisional 

e socioeducativo.

titular: daniel rodrigo de Araujo 936379-3 Analista de defesa social

suplente:  rute Andrade dos 
santos 11602554-1 Analista socioeducador

2345
Manutenção da Escola 

Penitenciária e 
capacitação de servidores.

titular: daniel rodrigo de Araujo 936379-3 Analista de defesa social

suplente: Luciana reis Porto 
sousa 11578572 Analista em defesa social

2364
Assistência biopsicosocial e 

valorização dos profissionais da 
sEciju

titular: jacyara Alves da cunha 
ribeiro 11179848-1 gerente de gestão e 

desen. de Pessoas

suplente: gabriel contini Abilio 1272810-1 função comissionada de 
Administração

4287 capacitação de servidores
titular: joel santana júnior 11227320-1 gerente de Educação 

para o consumo

suplente: dayse santos Maciel 9918832 Economista

4299 capacitação Especial para 
servidores do sistema Penitenciário

titular: daniel rodrigo de Araujo 936379-3 Analista de defesa social

suplente: Luciana reis Porto 
sousa 11578572 Analista em defesa social

Programa temático: direitos humanos

objetivo servidor responsável Matrícula

Promover melhorias na infraestrutura 
física, tecnológica e de comunicação.

titular:  Aluizio Lima Arbues neto 11525444-2

suplente: orleanes de sousa Alves 876140-6

nº Ação servidor responsável Matrícula cargo

1121 Expansão e adequação da 
infraestrutura predial

titular:  Aluizio Lima Arbues neto 11525444-2 Analista de Projetos e obras

suplente: Pablo nunes de souza 11613068-1 Analista de Projetos e obras 
civis Arquitetônicas

2337 Aparelhamento e manutenção das 
unidades Prisionais.

titular:  davi Aparecido Alencar 
de souza 11578319

centro de reeducação 
social Luz do Amanhã 

- cariri

titular: orleanes de sousa Alves 876140-6
diretor de Administração e 

infraestrutura 
Penitenciária e Prisional

4300 Aparelhamento e manutenção das 
unidades Prisionais

titular:  felisberto jorge rodrigues 
da silva 641008-1

gerência de Administração e 
infraestrutura 

Penitenciária e Prisional

suplente: orleanes de sousa Alves 876140-6
diretor de Administração e 

infraestrutura 
Penitenciária e Prisional

4301
construção, ampliação, reforma e 

adequação física de unidades 
Prisionais

titular: orleanes de sousa Alves 876140-6
diretor de Administração e 

infraestrutura 
Penitenciária e Prisional

suplente: Aluízio Lima Arbues neto 11525444-2 Analista de Projetos e obras 
civis e Arquitetônicas
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Programa temático: direitos humanos

objetivo servidor responsável Matrícula

Promover a garantia dos direitos 
humanos

titular: sibele Letícia rodrigues de oliveira Biazotto 794640-2

suplente:  cindy Kelly Veras de carvalho Pinheiro 11463848-3

nº Ação servidor responsável Matrícula cargo

2321
fortalecimento dos conselhos: 

estaduais, municipais e a rede de 
promoção de direitos humanos

titular: Andréia das neves seles 1279548-2 secretária Executiva dos 
conselhos

suplente: gabriel Alves da 
costa neto 11602007-1 técnico socioeducador

2329
fortalecimento da Política Estadual 

dos direitos da criança e do 
Adolescente.

titular: robson Bezerra Lima 11148969-1 técnico socioeducador

suplente: Matheus felipe foggia 
Albernaz 11578246-1 técnico em defesa social

2330 realizar Atendimento Especializado 
às Mulheres

titular: sabrina ribeiro de santana 1001876-2 gerente de Políticas e 
Proteção para as Mulheres

suplente: *

2332 fortalecimento da rede de 
atendimento às Mulheres

titular: sabrina ribeiro de santana 1001876-2 gerente de Políticas e 
Proteção para as Mulheres

suplente: *

2333
fortalecer a política estadual de 

promoção, para proteção e defesa 
dos direitos humanos

titular: sibele Letícia rodrigues de 
oliveira Biazotto 794640-2 diretora de direitos 

humanos

suplente:  cindy Kelly Veras de 
carvalho Pinheiro 11463848-3 Agente Administrativo

4275
fortalecimento dos conselhos 
e da Política da criança e do 

Adolescente.

titular: rejane Pereira Pinto 876429-8 técnico socioeducador

suplente: Leia correia Bueno 11599588-1 técnico socioeducador

4284
Atendimento aos dependentes 
químicos, egressos e/ou seus 

familiares.

titular:  josé Américo rosa júnior 11463031-2 superintendente de Ações 
sobre drogas

suplente:  cindy Kelly Veras de 
carvalho Pinheiro 11463848-3 Agente Administrativo

4285 fortalecimento das ações de defesa 
do consumidor

titular:  josé santana júnior 11227320-1 gerente de Educação para 
o consumo

suplente: dayse santos Maciel 991883-2 Economista

4286 implantação e Manutenção dos 
núcleos de atendimento do Procon.

titular: sandra costa da silva 83145-4 gerente de administração 
financeira

suplente: francisco carlos Brito 
de rezende 666080-2 Analista técnico 

Administrativo

4291 fortalecimento da política Estadual 
sobre drogas

titular: josé Américo rosa júnior 11463031-2 superintendente de Ações 
sobre drogas

suplente: francisco carlos Brito 
de rezende 666080-2 Analista técnico 

Administrativo

Programa temático: Manutenção e gestão do Poder Executivo

objetivo servidor responsável Matrícula

Manutenção da secretaria de cidadania e justiça
titular: Ana Paula schneider 11638702-1

suplente: francisco Pontes jardim neto 836713

nº Ação servidor responsável Matrícula cargo

2190 coordenação e Manutenção dos 
serviços Administrativos gerais

titular: francisco Pontes jardim 
neto 836713 Assistente Administrativo

suplente:  Aluizio Lima Arbues neto 11525444-2 Analista de Projetos e obras

2231 Manutenção de recursos humanos

titular:  jacyara Alves da cunha 
ribeiro 11179848-1 gerente de gestão e desen. 

de Pessoas

suplente: gabriel contini Abilio 1272810-1 função comissionada de 
Administração

2256 Manutenção de serviços de 
informática

titular: denilson Vidal fagundes 723372 Analista em tecnologia da 
informação

suplente: Alcidio roberto 
fernandes 138451-3 Analista em tecnologia da 

informação

2280 Manutenção de serviços de 
transportes

titular:  joatan curcino da costa 901020-4 técnico em defesa social

suplente: celio júnior da silva 
ramos 693197-3 Assistente Administrativo

PORTARIA Nº 513, DE 21 DE jUNhO DE 2018.

Define o Núcleo de Atenção ao Dependente Químico 
e às famílias (Acolher) e os respectivos incentivos 
financeiros.

A sEcrEtAriA dE cidAdAniA E justiÇA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do 
tocantins e,

considerando a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe 
sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

considerando a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que 
institui o sistema nacional de Políticas Públicas sobre drogas - sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências;

considerando a resolução nº 03, de outubro de 2005, que 
dispõe sobre as diretrizes da Política nacional sobre drogas, do conselho 
nacional Antidrogas - conAd;

considerando a necessidade de intensificar, ampliar e 
diversificar as ações orientadas para a prevenção, promoção da saúde 
e redução dos riscos e danos associados ao consumo de crack, álcool e 
outras drogas, resolve:

cAPÍtuLo i
disPosiÇÕEs gErAis

Art. 1º Esta Portaria define o Núcleo de Atenção ao Dependente 
Químico e às famílias (Acolher).

Art. 2º o Acolher é um serviço especializado dirigido às pessoas 
com necessidades decorrentes do uso/abuso de substâncias psicoativas, 
para orientação, recuperação e reinserção social do usuário, com período 
de funcionamento de 40 (quarenta) horas semanais, aberto de segunda 
a sexta-feira, exceto feriados.

Art. 3º tem por objetivo viabilizar o acesso à recuperação 
do dependente químico e seus familiares por meio de atendimentos 
e orientações especializadas, bem como inclusão de grupos de ajuda 
mútua, articulação dos serviços públicos existentes, a fim de possibilitar 
a reinserção social.

Art. 4º o Acolher é destinado a atender adultos, crianças e 
adolescentes, conjunta ou separadamente.

Parágrafo único. nos casos em que se destinar a atender 
crianças e adolescentes, exclusivamente ou não, o Acolher deverá se 
adequar ao que prevê o Estatuto da criança e do Adolescente.

Art. 5º o Acolher poderá constituir-se como referência estadual, 
com abrangência aos 139 municípios do Estado do tocantins.

cAPÍtuLo ii
do funcionAMEnto

Art. 6º o Acolher observará as seguintes características de 
funcionamento:

i - constitui-se em serviço aberto e especializado dirigido às 
pessoas com necessidades decorrentes do uso/abuso de substâncias 
psicoativas, para orientação, recuperação e reinserção social do usuário, 
com período de funcionamento de 40 (quarenta) horas semanais, aberto 
de segunda a sexta-feira, exceto feriados;

ii - ser um ambiente focado no de cuidado e proteção para 
usuários e familiares em situações de uso/abuso de substâncias 
psicoativas;

iii - possibilitar o acesso aos grupos de ajuda, às pessoas com 
necessidades em decorrência do uso/abuso de substâncias psicoativas, 
em atividades coletivas;

iV - potencializar atividades coletivas e individuais de 
conhecimento e orientações educativas aos usuários de substâncias 
psicoativas;

V - realizar as triagens dos usuários de substâncias psicoativas, 
encaminhado-os para os devidos serviços da rede, comunidades 
terapêuticas devidamente credenciadas e/ou grupos de ajuda mútua;

a) As comunidades terapêuticas poderão se credenciar por 
meio de editais de credenciamentos e chamamentos públicos, a serem 
publicados no Diário Oficial do Estado do Tocantins, por intermédio da 
secretaria de Estado de cidadania e justiça;

Vi - promover e incentivar a reinserção social, monitoramento 
e avaliação dos usuários de substâncias psicoativas que passarem pelo 
Acolher;

Vii - promover a inserção, proteção e suporte de grupo para 
seus usuários, no processo de reabilitação psicossocial;

Viii - organizar o processo de trabalho do serviço com equipe 
multiprofissional, sob a ótica da interdisciplinaridade, priorizado espaços 
coletivos;

iX - adequar a oferta de serviços às necessidades dos usuários, 
recorrendo às tecnologias de baixa exigência, tais como acomodação dos 
horários, acolhimento de usuários mesmo sob o efeito de substâncias, 
dentre outras;
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X - promover junto aos usuários e familiares a compreensão 
das Políticas Públicas, especialmente dos fundamentos legais da Política 
Pública de saúde Mental Álcool e outras drogas, e da defesa de seus 
direitos;

Xi - sensibilizar e capacitar os atores sociais nas diversas 
modalidades, proporcionando conhecimento e aperfeiçoamento do 
trabalho em grupo, acolhimento, orientação e apoio às famílias e 
dependentes químicos.

seção i
da Atenção integral ao usuário

Art. 7º A atenção integral ao usuário no Acolher inclui as 
seguintes atividades:

i - funcionar de portas abertas, de caráter voluntário, garantindo 
os plantões diários de acolhimento, dentro do estipulado no art. 6º, i, 
desta portaria, fortalecendo o acesso para o público referenciado e 
responsabilização efetiva pelos casos, sob ótica da equipe interdisciplinar, 
conforme definido nesta Portaria;

ii - atendimento individual para consultas em geral, atendimento 
psicoterápico e de orientação, dentre outros;

iii - atendimento em grupos para psicoterapia, grupo operativo 
e atividades de suporte social, dentre outras;

iV - visitas e atendimentos em comunidades terapêuticas que 
estejam credenciadas, de acordo com alínea a, inciso V, art. 6º, desta 
portaria;

V - atendimento à família, individual e em grupo;

Vi - desenvolver atividades que promovam a reabilitação 
psicossocial, tais como resgate e construção da autonomia, acesso à vida 
cultural, manejo de moeda corrente, autocuidado, manejo de medicação, 
inclusão pelo trabalho, ampliação de redes sociais, dentre outros;

Vii - ofertar cursos profissionalizantes que fomentem o 
desenvolvimento das habilidades individuais dos usuários, de acordo 
com as necessidades do mercado de trabalho, como também promover 
a capacitação dos profissionais que atendem esses usuários, dentro das 
comunidades terapêuticas;

Viii - incentivar e promover o protagonismo dos usuários e 
familiares, auxiliando nas atividades participativas e de controle social, 
atividades de promoção, divulgação e debate das Políticas Públicas e da 
defesa de direitos no território, dentre outras;

iX - fortalecer a rede psicossocial de saúde mental, estreitando 
a comunicação entre as esferas municipal, estadual e federal, no enfoque 
da dependência química.

seção ii
da Equipe Mínima

Art. 8º o Acolher funcionará com equipe mínima para 
atendimento de cada 40 (quarenta) horas semanais, na seguinte 
configuração:

I - 1 (um) profissional de nível superior com experiência em 
saúde mental para realizar função de coordenador;

ii - 1 (um) médico psiquiatra;

iii - 1 (um) psicólogo;

iV - 1 (um) assistente social;

V - 1 (um) enfermeiro;

Vi - 1 (um) técnico jurídico;

Vii - 1 (um) motorista;

VIII - 1 (um) profissional de nível médio para a realização de 
atividades de natureza administrativa;

IX - 1 (um) profissional de nível médio para a realização de 
limpeza e organização em geral.

§1º cabe ao gestor da secretaria de cidadania e justiça do 
Estado do tocantins garantir a composição da equipe mínima em situações 
de férias, licenças e outros afastamentos.

seção iii
da Estrutura física Mínima

Art. 9º o núcleo Acolher terá a seguinte estrutura física mínima:

i - espaço para atendimento individual (consultório);

ii - espaço para atendimento em grupo;

iii - espaço para convivência;

iV - banheiros.

cAPÍtuLo iii
do incEntiVo finAncEiro

Art. 10. Fica instituído o recurso financeiro para o Acolher, ligado 
à secretária de Estado de cidadania e justiça, destinado ao custeio das 
ações de atenção e acolhimento psicossocial.

§1º Os recursos financeiros destinados ao Acolher deverão ser 
aplicados em:

i - materiais físicos/estruturais;

ii - materiais de uso contínuo e limpeza em geral;

iii - recursos humanos.

§2º com relação aos incisos i ao iii do §1º deste artigo, poderá 
ser estabelecido termo de colaboração em parceria com a secretaria 
de Estado da Saúde, para disponibilização de profissionais das áreas 
específicas e demais auxílios, caso seja necessário.

Art. 11. cabe ao responsável técnico da unidade informar, 
trimestralmente, os gastos realizados, bem como o relatório de 
atendimentos e ações executadas.

cAPÍtuLo V
dAs disPosiÇÕEs finAis

Art. 12. compete à secretaria de Estado de cidadania e 
justiça a publicação de manual e/ou documentos de apoio que tragam a 
descrição técnica detalhada dos procedimentos para a atenção realizada 
pelo Acolher.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

hEBEr LuÍs fidELis fErnAndEs
secretário de Estado de cidadania e justiça

PORTARIA/SECIjUS/TO Nº 514, DE 21 DE jUNhO DE 2018.

determinar a instauração de sindicÂnciA destinada 
a apurar a responsabilidade por parte do servidor 
Matrícula nº 1119702-3, quanto a denúncia de 
suposta prática de ameaça, abuso de autoridade e 
constrangimento ilegal, aos servidores do centro de 
internação Provisória da região central de Palmas-to.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando a denúncia do servidor da referida unidade, 
solicitando que sejam adotadas as providências cabíveis quanto à abertura 
de Processo disciplinar/sindicância;

considerando o relatório de denúncia, encaminhado à esta 
pasta, juntamente com o MEMorAndo nº 301/201//sEciju/dcA/gss/
cEiP cEntrAL e Portaria nº 001/2018, em que contém informações 
sobre referida denúncia.

considerando que é dever da Administração Pública apurar toda 
e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os princípios 
basilares do procedimento administrativo, em especial a legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, bem como os princípios gerais 
do direito relativos ao contraditório e ampla defesa; complexidade das 
ações de inteligência e as demandas reprimidas do sistema Penitenciário 
do tocantins;

considerando que a Lei Estadual 1.818, de 23 de agosto de 
2007, prevê que a responsabilidade do servidor por falta ou irregularidade 
praticada no exercício do cargo, será apurada também por sindicância;
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rEsoLVE:

Art. 1º determinar a instauração de sindicÂnciA para apurar 
a responsabilidade por parte do servidor Matricula sob o nº 1119702-3.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no art. 3º, funcionará no 
feito a comissão Permanente de sindicância Administrativa.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
acesso a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem 
como deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 
pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 dias, 
contados da publicação desta Portaria para concluir a apuração dos fatos, 
podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão julgue necessário, 
conforme o art. 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 21 dias do mês de junho de 2018.

héber Luis fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA/SECIjUS/TO Nº 515, DE 21 DE jUNhO DE 2018.

determinar a instauração de sindicÂnciA destinada 
a apurar a responsabilidade por parte do servidor 
Matrícula nº 1270087-2, quanto ao procedimento de 
desídia praticado na casa de Prisão Provisória de 
Palmas-to.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando o Memorando nº 853/2018/ssPP, solicitando que 
sejam adotadas as providências cabíveis quanto à abertura de Processo 
disciplinar/sindicância;

considerando o relatório de comunicação interna, encaminhado 
à esta pasta, pela diretoria de Administração Penitenciária e Prisional 
juntamente com o Boletim de ocorrência nº 020144/2018, em que contém 
informações dos fatos ocorridos.

considerando que é dever da Administração Pública apurar toda 
e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os princípios 
basilares do procedimento administrativo, em especial a legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, bem como os princípios gerais 
do direito relativos ao contraditório e ampla defesa; complexidade das 
ações de inteligência e as demandas reprimidas do sistema Penitenciário 
do tocantins;

considerando que a Lei Estadual 1.818, de 23 de agosto de 
2007, prevê que a responsabilidade do servidor por falta ou irregularidade 
praticada no exercício do cargo, será apurada também por sindicância;

rEsoLVE:

Art. 1º determinar a instauração de sindicÂnciA para apurar 
a responsabilidade por parte do servidor Matricula sob o nº 1270087-2.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no art. 3º, funcionará no 
feito a comissão Permanente de sindicância Administrativa.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
acesso a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem 
como deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 
pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 dias, 
contados da publicação desta Portaria para concluir a apuração dos fatos, 
podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão julgue necessário, 
conforme o art. 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 21 dias do mês de junho de 2018.

héber Luis fidelis fernandes
secretário de Estado

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 83/2018

ProcEsso: 2017/17010/00775
contrAto: 83/2018
contrAtAntE: secretaria de cidadania e justiça.
contrAtAdo: ticket soluções hdfgt s/A.
oBjEto: o contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva, operada através 
da utilização de sistema via web (cartão magnético) próprio da contratada
ModALidAdE: Adesão a Ata de registro de Preço nº 01/2017, Pregão 
Eletrônico 01/2017 - departamento de Polícia rodoviária federal.
VALor AnuAL totAL: r$ 1.314.348,00 (um milhão, trezentos e quatorze 
mil e trezentos e quarenta e oito reais).
firMAdo EM: 08/06/2018
VigÊnciA: o contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse da administração 
até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso ii do artigo 57 
da Lei nº 8.666/93.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 1701.14.122.1100.2190.0000/18370.14.
422.1164.4286.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.39/33.90.30
fontE: 0100888888/0240888888
signAtÁrios: heber Luís fidelis fernandes pela contratante, Luciano 
rodrigo Weland e diego Vitória de Morais, pela contratada.

PROCON

TERMO DE jULGAMENTO Nº 1.953/2018
PAD Nº 4558/2018 - AUTO DE INFRAÇÃO Nº 23270

F. A. Nº 17.001.002.18-0016827

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Ki joiA EMPrEEndiMEntos coMErciAis EirELi 
(AÇouguE Ki joiA)
AdVogAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 203/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, iii, 8º, 18, §6º, i e ii e 31,  
todos do Código de Defesa do Consumidor. A conduta configura a 
infração descrita no artigo 12, inciso iX, alínea “b” do decreto federal nº 
2.181/1997, sendo também classificada como infração nas alíneas “a”, 
item 1 e “d”, itens 1 e 7 do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 41 da aludida Portaria 
normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - juLgAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - iMPor à Empresa Ki joiA EMPrEEndiMEntos 
coMErciAis EirELi (AÇouguE Ki joiA), a sanção administrativa de 
AdVErtÊnciA, com observância das condições do parágrafo único do 
art. 41 da Portaria normativa nº 001/2015.

notifiQuE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

nÚBiA diAs goMEs BAtistA
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2017/2018
PROC. ADM. 17.001.002.17-0064198 (A.I. 3.122)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Auto Posto coMBinAdo LtdA
AdVogAdo: sÉrgio sKEff cunhA - oAB/to 5.756

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 037/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, 
configurando a infração descrita no artigo 13, I, do Decreto nº 2.181/97, 
bem como a alínea a, “1” e “6”, c, “19”, da Portaria normativa nº 001/2015, 
em seu anexo i. Acolho o Parecer técnico nº 037/2018 integralmente.
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dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor.

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 10.366,66 (dez mil, trezentos e sessenta e seis 
reais e sessenta e seis centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
Quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 06 de junho de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 674/2017
PROC. ADM. 17.001.002.17-0058047 (A.I. 20393)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: ÁgiL gÁs coM. dE gÁs E BEBidAs LtdA
Assunto: onErosidAdE EXcEssiVA
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 359/2017, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
republicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
não desrespeitou a legislação consumerista, acolho o Parecer técnico 
nº 359/2017 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

dEiXAr dE APLicAr ao fornecedor, as sanções administrativas 
previstas no artigo 56 do cdc.

suBMEtEr o presente julgado à reexame necessário, nos 
termos do artigo 52 do decreto 2.181/97.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de novembro de 2017.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 675/2017
PROC. ADM. 17.001.002.17-0064813 (A.I. 3136)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Auto Posto E sErViÇos LtdA - Auto Posto 
ÁguiA
Assunto: onErosidAdE EXcEssiVA
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 360/2017, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 13, I, do Decreto nº 
2.181/97, bem como a alínea a, “1” e “6”, c, “19”, da Portaria normativa 
nº 001/2015, em seu anexo i.

Acolho o Parecer técnico nº 360/2017 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

juLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e iMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 22.420,00 (vinte 
e dois mil, quatrocentos e vinte reais) levando-se em consideração a 
fórmula prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como 
a presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 29.893,33 (vinte e nove mil, oitocentos 
e noventa e três reais e trinta e três centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 20%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.
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no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de novembro de 2017.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 678/2017
PROC. ADM. 17.001.002.16-0031653 (A.I. 4305)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: AMAndA fErrEirA dA cruZ nEiVA - Auto Posto 
cristAL
Assunto: onErosidAdE EXcEssiVA
AdVogAdo: ALEssAndro rogEs PErEirA - oAB/to 2326

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 363/2017, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 13, I, do Decreto nº 
2.181/97, bem como a alínea a, “1” e “6”, c, “19”, da Portaria normativa 
nº 001/2015, em seu anexo i.

Acolho o Parecer técnico nº 363/2017 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

juLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e iMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 22.420,00 (vinte 
e dois mil, quatrocentos e vinte reais) levando-se em consideração a 
fórmula prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como 
a presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 29.893,33 (vinte e nove mil, oitocentos 
e noventa e três reais e trinta e três centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de novembro de 2017.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 679/2018
PROC. ADM. 0216.015.926-2 (A.I. 9.435)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Posto disBrAVA
AdVogAdo: gisELLE fErrEirA sodrÉ - oAB/to 6410

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 001/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos 4º, caput, 6º, iii, 18, §6º, da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do Decreto nº 
2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, 
em seu anexo i.

Acolho o Parecer técnico nº 001/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 5.528,89 (cinco mil, quinhentos e vinte e oito 
reais e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone (63) 3218-2301 ou 3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.
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o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 15 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 680/2018
PROC. ADM. 17.001.002.16-0031676 (A.I. 4.227)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Posto tABocÃo - Posto 89 LtdA
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 002/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita na alínea c, “19”, da Portaria 
normativa nº 001/2015.

Acolho o Parecer técnico nº 002/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.640,00 (seis 
mil, seiscentos e quarenta reais) levando-se em consideração a fórmula 
prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 5.724,45 (cinco mil, setecentos e 
vinte e quatro reais e quarenta e cinco centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
m 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 06 de janeiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 681/2018
PROC. ADM. 17.001.002.16-0030353 (A.I. 4.064)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: suPErPEtro coMBustÍVEL LtdA
AdVogAdo: AndrEY dE souZA PErEirA - oAB/to 4275

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 003/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita na alínea c, “19” e d, “7”, da 
Portaria normativa nº 001/2015, bem como o artigo 1o da Lei nº 12.291/10 
e Lei 10.962/04.

Acolho o Parecer técnico nº 003/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 5.528,89 (cinco mil, quinhentos e vinte e oito 
reais e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
Procon em 10 dias após a notificação deste julgamento.
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no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 15 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 682/2018
PROC. ADM. 17.001.002.16-0043068 (A.I. 3.537)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: PiPEs EMPrEEndiMEntos LtdA - iPuEirAs
AdVogAdo: KhELLEn ALEncAr cALiXto - oAB/to 6856

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 004/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita na alínea c, “19”, da Portaria 
normativa nº 001/2015.

Acolho o Parecer técnico nº 004/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.640,00 (seis 
mil, seiscentos e quarenta reais) levando-se em consideração a fórmula 
prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 8.586,67 (oito mil, quinhentos e oitenta 
e seis reais e sessenta e sete centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 15 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 683/2018
PROC. ADM. 0216.016.706-7 (A.I. 3.987)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: E.A.r. PErEirA coMBustÍVEis M.E - Posto 
trEVo ii
AdVogAdo: sÉrgio sKEff cunhA - oAB/to 5756

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 003/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita na alínea c, “19” e d, “7”, da 
Portaria normativa nº 001/2015, bem como a Lei 10.962/04.

Acolho o Parecer técnico nº 005/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 5.528,89 (cinco mil, quinhentos e vinte e oito 
reais e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.
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sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 15 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 684/2018
PROC. ADM. 0216.017.086-8 (A.I. 9.437)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: siLVAno E siLVAno LtdA - Posto jAVAÉ
AdVogAdo: sÉrgio sKEff cunhA - oAB/to 5756

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 006/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita na alínea d, “7”, da Portaria 
normativa nº 001/2015.

Acolho o Parecer técnico nº 006/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 5.528,89 (cinco mil, quinhentos e vinte e oito 
reais e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 20 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 643/2018
PROC. ADM. 17.001.002.17-0080004 (A.I. 24.730)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Victor sAntiAgo AcEssÓrios iMPortAÇÃo E 
EXPortAÇÃo
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Em análise do parecer técnico nº 358/2017, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4543.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 358/2017 
integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
de AdVErtÊnciA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015, 
ficando advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto no 
artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
002/2017, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 20 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 686/2018
PROC. ADM. 17.001.002.17-0080004 (A.I. 24.730)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Auto Posto PArAnAtingA LtdA
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Em análise do parecer técnico nº 008/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4543.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 008/2018 
integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
de AdVErtÊnciA.
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o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015, 
ficando advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto no 
artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
002/2017, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 22 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

jULGAMENTO Nº 631/2018

ProcEsso nº 17.001.002.17-0057017
rEcorrEntE: LuZ gÁs coMÉrcio dE gÁs LtdA - EPP (LuZ gÁs).
rEcorrido: Procon
Assunto: VÍcio do sErViÇo
AdVogAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico, EntEndo, por bem, acolher 
de forma integral a análise técnica elaborada pelo Analista.

rAtifico, desta forma, o julgamento de anulou o auto de 
infração por considerá-lo insubsistente.

Restituam-se os autos ao Setor de Notificação para intimar as 
partes interessadas, via publicação no Diário Oficial do Estado - DOE.

superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, aos 
21 dias do mês de março de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA jÚnior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

Procon/to

jULGAMENTO Nº 623/2018

ProcEsso nº 17.001.002.17-0064753
rEcorrEntE: jEhoVAh WoLnEY ArÁujo e ciA LtdA (Auto 
Posto ArAÚjo)
rEcorrido: Procon
Assunto: VÍcio do sErViÇo
AdVogAdo: sÉrgio sKEff cunhA - oAB/to 5.756

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico, no qual descreve de forma 
detalhada os autos, rechaçando todos os pontos do recurso, ante a não 
possibilidade de alteração do termo de julgamento, seguindo os preceitos 
legais das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial nº 4546, ENTENDO, por bem, acolher de 
forma integral a análise técnica elaborada pelo Analista.

Por último, determino que a multa arbitrada à recorrente no valor 
de r$ 29.893,33 (vinte e nove mil, oitocentos e noventa e três reais e trinta 
e três centavos), seja revertida em favor do fundo Estadual para relações 
de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º,  
inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do documento de 
Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para pagamento da multa, 
utilizar-se do desconto de 20%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA 
norMAtiVA nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, 
ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá 
ser encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, 
localizado em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36,  
cEP: 77.020-024.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

Restituam-se os autos ao Setor de Notificação, para intimar 
as partes interessadas, via publicação no Diário Oficial do Estado - 
doE, e inserir o nome da recorrente no cadastro das reclamações 
fundamentadas não atendidas, nos termos do artigo 44 do código de 
defesa do consumidor.

superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, aos 
21 dias do mês de março de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA jÚnior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

Procon/to

TERMO DE jULGAMENTO Nº 1709/2018
PROC. ADM. 17.001.002.17-0075219 (A.I. 4.480)

consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Posto dE coMBustÍVEL AP LtdA
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Em análise do parecer técnico nº 029/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4543.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 029/2018 
integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
de AdVErtÊnciA.
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o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015, 
ficando advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto no 
artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
002/2017, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 08 de maio de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 064/2018
PAD Nº 3987/2016 - AUTO DE INFRAÇÃO Nº 3530

F. A. Nº 17.001.002.17-0052471

consuMidor: coLEtiVidAdE
rEcorrEntE: BAnco do BrAsiL s/A
AdVogAdo: EdErson MArtins dE frEitAs - oAB/to 5637-B

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico de segunda instância no 
151/2018, no qual há fundamentação de forma detalhada dos autos, 
conforme os preceitos legais das normas consumeristas e princípios 
aplicáveis à Administração Pública, além da Portaria normativa nº 
001/2015 republicada no Diário Oficial nº 4.546 e, por entender que o 
recorrente descumpriu as normas previstas nos artigos 6º, i, 14, §1º 
do cdc e art. 1º da Portaria normativa nº 004/2009 da fEBrABAn, 
configurando a infração descrita no artigo 12 do Decreto nº 2.181/97, 
artigo 12, iii, o acolho integralmente.

Posto isto, dou ProViMEnto PArciAL ao recurso, para 
o fim específico de reduzir a multa de R$ 99.868,89 para a importância 
definitiva de R$ 48.266,00 (quarenta e oito mil duzentos e sessenta e 
seis reais).

A multa deverá ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”;

3. poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o. nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
no endereço: Quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 
57-59, Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

notifiQuE-sE o fornecedor.

Palmas - to, 20 de abril de 2018.

nELito ViEirA cAVALcAntE
superintendente Procon/to

jULGAMENTO Nº 634/2018

ProcEsso nº 17.001.002.17-0070546
rEcorrEntE: rEAL MAiA trAnsPortEs tErrEstrEs.
rEcorrido: Procon
Assunto: VÍcio do sErViÇo
AdVogAdo: siLson PErEirA AMoriM - oAB/to 635-A

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico, EntEndo, por bem, acolher 
de forma integral a análise técnica elaborada pelo Analista.

rAtifico, desta forma, o julgamento de anulou o auto de 
infração por considerá-lo insubsistente.

Restituam-se os autos ao Setor de Notificação para intimar as 
partes interessadas, via publicação no Diário Oficial do Estado - DOE.

superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, aos 
21 dias do mês de março de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA jÚnior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

Procon/to

jULGAMENTO 627/2018

ProcEsso nº 17.001.002.17-0046480
rEcorrEntE: ALoiZio rochA dA siLVA.
rEcorrido: Procon
Assunto: VÍcio do sErViÇo
AdVogAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico, EntEndo, por bem, acolher 
de forma integral a análise técnica elaborada pelo Analista.

rAtifico, desta forma, o julgamento de anulou o auto de 
infração por considerá-lo insubsistente.

Restituam-se os autos ao Setor de Notificação para intimar as 
partes interessadas, via publicação no Diário Oficial do Estado - DOE.

superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, aos 
11 dias do mês de abril de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA jÚnior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

Procon/to
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TERMO DE jULGAMENTO Nº 683/2018

Proc. AdM. 0216.016.706-7 (A.i. 3.987)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: E.A.r. PErEirA coMBustÍVEis M.E - Posto 
trEVo ii
AdVogAdo: sÉrgio sKEff cunhA - oAB/to 5756

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 003/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita na alínea c, “19” e d, “7”, da 
Portaria normativa nº 001/2015, bem como a Lei 10.962/04.

Acolho o Parecer técnico nº 005/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 5.528,89 (cinco mil, quinhentos e vinte e oito 
reais e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 15 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 681/2018

Proc. AdM. 17.001.002.16-0030353 (A.i. 4.064)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: suPErPEtro coMBustÍVEL LtdA
AdVogAdo: AndrEY dE souZA PErEirA - oAB/to 4275

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 003/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita na alínea c, “19” e d, “7”, da 
Portaria normativa nº 001/2015, bem como o artigo 1o da Lei nº 12.291/10 
e Lei 10.962/04.

Acolho o Parecer técnico nº 003/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 5.528,89 (cinco mil, quinhentos e vinte e oito 
reais e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone (63) 3218-2301 ou 3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 15 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso
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TERMO DE jULGAMENTO Nº 680/2018

Proc. AdM. 17.001.002.16-0031676 (A.i. 4.227)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Posto tABocÃo - Posto 89 LtdA
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 002/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita na alínea c, “19”, da Portaria 
normativa nº 001/2015.

Acolho o Parecer técnico nº 002/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.640,00 (seis 
mil, seiscentos e quarenta reais) levando-se em consideração a fórmula 
prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 5.724,45 (cinco mil, setecentos e 
vinte e quatro reais e quarenta e cinco centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 06 de janeiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 679/2018

Proc. AdM. 0216.015.926-2 (A.i. 9.435)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Posto disBrAVA
AdVogAdo: gisELLE fErrEirA sodrÉ - oAB/to 6410

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 001/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos 4º, caput, 6º, iii, 18, §6º, da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do Decreto nº 
2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, 
em seu anexo i.

Acolho o Parecer técnico nº 001/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 5.528,89 (cinco mil, quinhentos e vinte e oito 
reais e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 15 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso
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TERMO DE jULGAMENTO Nº 678/2017

Proc. AdM. 17.001.002.16-0031653 (A.i. 4305)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: AMAndA fErrEirA dA cruZ nEiVA - Auto Posto 
cristAL
Assunto: onErosidAdE EXcEssiVA
AdVogAdo: ALEssAndro rogEs PErEirA - oAB/to 2326

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 363/2017, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 13, I, do Decreto nº 
2.181/97, bem como a alínea a, “1” e “6”, c, “19”, da Portaria normativa 
nº 001/2015, em seu anexo i.

Acolho o Parecer técnico nº 363/2017 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

juLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e iMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 22.420,00 (vinte 
e dois mil, quatrocentos e vinte reais) levando-se em consideração a 
fórmula prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como 
a presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 29.893,33 (vinte e nove mil, oitocentos 
e noventa e três reais e trinta e três centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de novembro de 2017.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 677/2017

Proc. AdM. 17.001.002.17-0079798 (A.i. 24.557)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: EudiMAr tonEttE gÁs - ME
AdVogAdo: ViViAn MEguMi furuKAWA - oAB/to 6616

rELAtÓrio

Em análise do parecer técnico nº 362/2017, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4543.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 362/2017 
integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
de AdVErtÊnciA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015, 
ficando advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto no 
artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
002/2017, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 14 de novembro de 2017.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 675/2017

Proc. AdM. 17.001.002.17-0064813 (A.i. 3136)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Auto Posto E sErViÇos LtdA - Auto Posto 
ÁguiA
Assunto: onErosidAdE EXcEssiVA
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 360/2017, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 13, I, do Decreto nº 
2.181/97, bem como a alínea a, “1” e “6”, c, “19”, da Portaria normativa 
nº 001/2015, em seu anexo i.

Acolho o Parecer técnico nº 360/2017 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

juLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e iMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 22.420,00 (vinte 
e dois mil, quatrocentos e vinte reais) levando-se em consideração a 
fórmula prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como 
a presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 29.893,33 (vinte e nove mil, oitocentos 
e noventa e três reais e trinta e três centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:
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1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 20%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de novembro de 2017.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 674/2017

Proc. AdM. 17.001.002.17-0058047 (A.i. 20393)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: ÁgiL gÁs coM. dE gÁs E BEBidAs LtdA
Assunto: onErosidAdE EXcEssiVA
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 359/2017, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
republicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
não desrespeitou a legislação consumerista, acolho o Parecer técnico 
nº 359/2017 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

dEiXAr dE APLicAr ao fornecedor, as sanções administrativas 
previstas no artigo 56 do cdc.

suBMEtEr o presente julgado à reexame necessário, nos 
termos do artigo 52 do decreto 2.181/97.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de novembro de 2017.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2017/2018

Proc. AdM. 17.001.002.17-0064198 (A.i. 3.122)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Auto Posto coMBinAdo LtdA
AdVogAdo: sÉrgio sKEff cunhA - oAB/to 5.756

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 037/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, 
configurando a infração descrita no artigo 13, I, do Decreto nº 2.181/97, 
bem como a alínea a, “1” e “6”, c, “19”, da Portaria normativa nº 001/2015, 
em seu anexo i. Acolho o Parecer técnico nº 037/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor.

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 10.366,66 (dez mil, trezentos e sessenta e seis 
reais e sessenta e seis centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
Quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 06 de junho de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso
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TERMO DE jULGAMENTO Nº 643/2018

Proc. AdM. 17.001.002.17-0080004 (A.i. 24.730)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Victor sAntiAgo AcEssÓrios iMPortAÇÃo E 
EXPortAÇÃo
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Em análise do parecer técnico nº 358/2017, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4543.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 358/2017 
integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
de AdVErtÊnciA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015, 
ficando advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto no 
artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
002/2017, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 20 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 684/2018

Proc. AdM. 0216.017.085-8 (A.i. 9.437)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: siLVAno E siLVAno LtdA - Posto jAVAÉ
AdVogAdo: sÉrgio sKEff cunhA - oAB/to 5756

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 006/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita na alínea d, “7”, da Portaria 
normativa nº 001/2015.

Acolho o Parecer técnico nº 006/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE: juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i do cdc levando em consideração os critérios do 
decreto 2.181/97 e da Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor, com isso:

fiXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 5.528,89 (cinco mil, quinhentos e vinte e oito 
reais e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 002/2017), revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA norMAtiVA 
nº 002/2017, considerando, ainda, que o pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP: 
77.020-024; ou o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do 
PROCON em 10 dias após a notificação deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 002/2017.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 002/2017.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à Quadra 
104 sul, rua sE-09, Lote 36, sala 04, cEP: 77.020-024, Palmas/to,  
em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do presente.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 20 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 686/2018

Proc. AdM. 17.001.002.17-0080004 (A.i. 24.730)
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Auto Posto PArAnAtingA LtdA
AdVogAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Em análise do parecer técnico nº 008/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4543.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 008/2018 
integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE juLgAr procedente a autuação 
presente no processo administrativo e iMPor a sanção administrativa 
de AdVErtÊnciA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015, 
ficando advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto no 
artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
002/2017, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notifiQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 22 de fevereiro de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso
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PROCON

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL
DE MULTA ADMINISTRATIVA Nº 65/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no art. 48 da Portaria nº 001/2015, os devedores das 
multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, a comparecerem 
em sua sede localizada na Quadra 103 norte, Anexo ii, Avenida Lo 02, 
Lotes 57/59, cEP: 77.001-022, Palmas - to, ou entrem em contato pelo 
e-mail: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus débitos com os 
acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto no art. 44, sob pena 
de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado do tocantins.

Palmas, 22 de junho de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo Único Ao EditAL dE notificAÇÃo dE coBrAnÇA AMigÁVEL

itEM f.A. noME do fornEcEdor cnPj

1 17.001.002.17-0076135 ALtAMiro VicEntE fErrEirA -ME 86.836.764/0001-37

2 17.001.002.17-0056615 BuEnA VistA incorPorAdorA LtdA 15.650.114/0001-54

3 17.001.002.17-0059495 cAiXA EconÔMicA fEdErAL 00.360.305/3939-12

4 17.001.002.18-0008607 cAiXA EconoMicA fEdErAL 00.360.305/3459-42

5 17.001.002.17-0065851 coMPAnhiA BrAsiLEirA dE distriBuiÇÃo 47.508.411/2161-67

6 17.001.002.18-0008195 g c BAtistA distriBuidorA - ME 10.438.732/0001-11

7 17.001.002.18-0012372 LoPEs E cirQuEirA LtdA 04.244.102/0001-03

8 17.001.002.18-0012359 MArciA torrEs dos sAntos 03.158.776/0001-22

9 17.001.010.15-0030083 14 BrAsiL tELEcoM cELuLAr s/A 05.423.963/0011-93

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

F.A. Nº 17.001.011.18-0019044
consumidor: dEBorA LoPEs dE cAstro oLiVEirA (cPf: 
32333790130)
fornecedor: cAPEsEsP (cnPj: 30.036.685/0022-11).

A Chefia do Núcleo de Atendimento de Colinas do Tocantins, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos dos arts. 4º, ii, iii, e 105 do 
código de defesa do consumidor - Lei nº 8.078, de 11.09.1990, e dos arts. 
2º, 4º, ii, 5º, 33, §2º, 42, §2º, do decreto federal nº 2.181, de 19.03.1997, 
e considerando o fato de não ter conseguido notificar, via postal, a 
empresa reclamada (cAiXA dE PrEVidÊnciA E AssistÊnciA dos 
SERVIDORES - 30.036.685/0022-11) notifica-a, VIA EDITAL, de que, ante 
a reclamação impetrada por dEBorA LoPEs dE cAstro oLiVEirA, 
foi instaurado o processo administrativo nº 17.001.011.18-0019044, 
imputando-a, em tese, conduta infrativa à legislação consumerista. Assim, 
deverá vossa senhoria apresentar sua defesa no Posto de Atendimento 
do órgão, sito na AVEnidA ruidELMAr LiMEirA BorgEs, 1271, cEP: 
77.760-000, dentro de um prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
em edital.

colinas do tocantins - to, 20 de junho de 2018.

ABnAEL rodriguEs fErrEirA
Procon/coLinAs-to

EDITAIS DE RETIFICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO

F.A. Nº 0215.008.956-8
rEcLAMAntE: Anderson josé campos Martins
rEcLAMAdA: MuLtifrAf LtdA - AMPLA iMPrEssÃo digitAL

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, §2º, do dec. 
nº 2181/97, determina a rEtificAÇÃo do EditAL dE notificAÇÃo, 
Publicada na Edição do Diário Oficial nº 4.611, de 02 de maio de 2016, 
onde se lê: comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no 
termo de julgamento 4242/2015, datado de 18/11/2015, arbitrada em r$ 
1.418,66 (mil, quatrocentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos), 
leia-se: comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no 
termo de julgamento 4242/2015, datado de 18/11/2015, arbitrada em 
r$ 1.891,54 (mil, oitocentos e noventa e um reais e cinquenta e quatro 
centavos). Ficando ratificados os demais termos da notificação por edital.

Palmas/to, 20 de junho de 2018.

F.A. Nº 0213.054.731-3
rEcLAMAntE: coletividade
rEcLAMAdA: ArLindo  ALVEs dE sÁ - chArMs & ciA unissEX

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, §2º, do dec. 
nº 2181/97, determina a rEtificAÇÃo do EditAL dE notificAÇÃo, 
publicada na Edição Do Diário Oficial nº 4.450, de 02 de setembro de 
2015, onde se lê: cnPj sob o nº 553730/5741-34, leia-se: cPf sob o 
nº 557.305.741-34. Ficando ratificados os demais termos da notificação 
por edital.

Palmas/to, 20 de junho de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 
DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

EXTRATO 3º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 03/2016
republicado para correção

3º termo Aditivo ao convênio nº 03/2016.
Processo nº: 2016.33000.00062.
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
convenente: sindicato rural de Miracema do tocantins
cnPj nº: 01.810.191/0001-10
Objeto do Aditivo: Termo tem por objeto Prorrogar “ex-oficio”: a vigência 
do termo de convênio nº 03/2016 para o dia 29 de março de 2019, em 
decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros, conforme 
cronograma detalhado constante do Plano de trabalho, incluso do 
processo nº 2016.3300.00062
data de Assinatura: 06 de junho de 2018.
Vigência: 29 março de 2019.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de desenvolvimento 
da Agricultura e Pecuária; frederico sodré santos - Presidente sindicato 
rural de Miracema do tocantins-to.

EXTRATO 17º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 059/2015

17º tErMo AditiVo Ao conVÊnio nº 059/2015
Processo nº: 2015.3300.000431.
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
convenente: Município de cariri do tocantins - to.
cnPj: 37.344.397/0001-49
objeto: o presente tErMo tem por objeto a prorrogação de ofício da 
vigência do convênio nº 059/2015 para o dia 22 de agosto de 2018, em 
decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros previsto para 
setembro do ano de 2015, conforme cronograma detalhado constante do 
Plano de trabalho, incluso do processo nº 2015.3300.000431.
Vigência: 22 de agosto de 2018
data da Assinatura: 20 de junho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e Vanderlei 
Antônio de carvalho júnior - Prefeito Municipal. 

EXTRATO 16º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 059/2015
republicado para correção

16º tErMo AditiVo Ao conVÊnio nº 059/2015
Processo nº: 2015.3300.000431.
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
convenente: Município de cariri do tocantins - to.
cnPj: 37.344.397/0001-49
objeto: o presente tErMo tem por objeto a prorrogação de ofício da 
vigência do convênio nº 059/2015 para o dia 24 de junho de 2018, em 
decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros previsto para 
setembro do ano de 2015, conforme cronograma detalhado constante do 
Plano de trabalho, incluso do processo nº 2015.3300.000431.
Vigência: 24 de junho de 2018
data da Assinatura: 11 de abril de 2018.
signatários: clemente Barros neto - secretário de Estado e Vanderlei 
Antônio de carvalho júnior - Prefeito Municipal. 
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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, TURISMO E CULTURA

TERMOS DE OUTORGA E ACEITAÇÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 012/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Araída Dias Pereira
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Estudo da associação do hábito alimentar e expressão dos genes 
rassf1a e hic1 em indivíduos com câncer colorretal.
Valor: r$ 29.948,28 (vinte e nove mil, novecentos e quarenta e oito reais 
e vinte e oito centavos).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - Márcio Antonio da silveira - reitor da universidade 
federal do tocantins/uft - Araída dias Pereira - Pesquisadora

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 013/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Anita Coelho dos Santos Teixeira
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: fatores relacionados ao acesso dos usuários a um hospital público 
da região sul do Estado do tocantins.
Valor: r$ 17.340,00 (dezessete mil e trezentos e quarenta reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação 
de Amparo a Pesquisa - reinhard Langen - diretor-geral do hospital 
regional de gurupi - Anita coelho dos santos teixeira - Pesquisadora

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 014/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Carla Simone Seibert
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: A saúde das pessoas com doença falciforme no Estado do 
tocantins.
Valor: r$ 39.099,25 (trinta e nove mil, noventa e nove reais e vinte e 
cinco centavos).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - Márcio Antonio da silveira - reitor da universidade 
federal do tocantins/uft - carla simone seibert - Pesquisadora

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 015/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiário: Diógenes de Sousa Neto
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Avaliação in vitro do potencial clínico de porfirinas na fotoinativação 
do fungo cândida albicans.
Valor: r$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - Márcio Antonio da silveira - reitor da universidade 
federal do tocantins/uft - diógenes de sousa neto - Pesquisador

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 016/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiário: Fernando Rodrigues Peixoto Quaresma
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: fatores associados à hipertensão em crianças e adolescentes 
quilombolas da comunidade Barra do Aroeira em santa tereza/to.
Valor: r$ 30.000,00 (trinta mil reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - Márcio Antonio da silveira - reitor da universidade 
federal do tocantins/uft - fernando rodrigues Peixoto Quaresma - 
Pesquisador

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 017/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Glêndara Aparecida de Souza Martins
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Processamento e aproveitamento de frutos do cerrado na 
merenda escolar no Estado do tocantins.
Valor: r$ 26.577,73 (vinte e seis mil, quinhentos e setenta e sete reais e 
setenta e três centavos).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - Márcio Antonio da silveira - reitor da universidade 
federal do tocantins/uft - glêndara Aparecida de souza Martins - 
Pesquisadora

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 018/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiário: Heber Rogério Gracio
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Suicídio entre o povo Javaé da Ilha do Bananal - TO: identificação 
dos fatores relevantes associados ao fenômeno a fim de subsidiar políticas 
públicas voltadas para intervenção e prevenção dos agravos.
Valor: r$ 46.994,60 (quarenta e seis mil, novecentos e noventa e quatro 
reais e sessenta centavos).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - Márcio Antonio da silveira - reitor da universidade 
federal do tocantins/uft - heber rogério gracio - Pesquisador

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 019/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Helcileia Dias Santos
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Estudo epidemiológico da Leishmaniose visceral em cães e gatos 
no município de Araguaína-to e suas implicações para a saúde humana.
Valor: r$ 49.853,00 (quarenta e nove mil e oitocentos e cinquenta e três 
reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - Márcio Antonio da silveira - reitor da universidade 
federal do tocantins/uft - helcileia dias santos - Pesquisadora

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 020/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Jucimária Dantas Galvão
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Políticas públicas de atenção à saúde da mulher: avaliação do 
Programa de rastreamento do câncer do colo do Útero instituído pelo 
sistema único de saúde no Estado do tocantins, no período de 2008 - 
2012.
Valor: r$ 26.900,00 (vinte e seis mil e novecentos reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação 
de Amparo a Pesquisa - Luiz Antonio da silva ferreira - secretário de 
Estado da saúde/sEsAu - jucimária dantas galvão - Pesquisadora

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 021/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiário: Kelvinson Fernandes Viana
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: desenvolvimento biotecnológico de um novo candidato vacinal 
de peptídeo sintético em ensaio pré-clínico contra Leishmaniose Visceral.
Valor: r$ 29.875,00 (vinte e nove mil e oitocentos e setenta e cinco reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - Márcio Antonio da silveira - reitor da universidade 
federal do tocantins/uft - Kelvinson fernandes Viana - Pesquisador
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Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 022/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Marta Azevedo dos Santos
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Assistência ao pré-natal e suas implicações no processo de parto 
e nascimento: compreensão dos trabalhadores da saúde do Estado do 
tocantins.
Valor: r$ 48.866,00 (quarenta e oito mil e oitocentos e sessenta e seis 
reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - cristina Aparecida de freitas - diretora do hospital 
e Maternidade dona regina - Marta Azevedo dos santos - Pesquisadora

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 023/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Micheline Pimentel Ribeiro Cavalcante
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Análise geoespacial, instrumento para gestão pública em saúde, 
estudo de caso sobre dengue em Palmas-to, 2014-2016.
Valor: r$ 43.037,00 (quarenta e três mil e trinta e sete reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação 
de Amparo a Pesquisa - Kelen Beatris Lessa Mânica - diretora-geral 
do centro universitário Luterano de Palmas-cEuLP/uLBrA - Micheline 
Pimentel ribeiro cavalcante - Pesquisadora

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 024/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Miriam Cristina Leandro Dorta
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Epidemiologia da Leishmaniose tegumentar americana: 
diagnóstico molecular das espécies de Leishmanias incidentes nas 
populações tocantinenses.
Valor: r$ 47.250,00 (quarenta e sete mil e duzentos e cinquenta reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação 
de Amparo a Pesquisa - Alexandre ribeiro dias - reitor do centro 
universitário unirg - Miriam cristina Leandro dorta - Pesquisadora

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 025/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiário: Raimundo Wagner de Souza
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Epidemiologia e sorotipos de vírus da dengue associados a 
população de aedes aegypti nos centros urbanos do Estado do tocantins.
Valor: r$ 45.129,00 (quarenta e cinco mil e cento e vinte e nove reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - Márcio Antonio da silveira - reitor da universidade 
federal do tocantins/uft - raimundo Wagner de souza - Pesquisador

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 026/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Silvia Minharro Barbosa
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: identificação fenotípica, molecular e susceptibilidade a 
antimicrobianos de salmonella sp. e escherichia coli patogênicas isoladas 
de carne moída comercializadas na cidade de Araguaína, tocantins.
Valor: r$ 49.460,00 (quarenta e nove mil e quatrocentos e sessenta reais).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação de 
Amparo a Pesquisa - Márcio Antonio da silveira - reitor da universidade 
federal do tocantins/uft - silvia Minharro Barbosa - Pesquisadora

Espécie: termo de outorga e Aceitação de Auxilio financeiro nº 027/2014
concedente: fundação de Amparo a Pesquisa - fAPt
Beneficiária: Talita Rocha Cardoso
Objeto: Concessão de apoio financeiro para execução de projeto de 
pesquisa científica e/ou tecnológica em obediência ao resultado do Edital 
fAPt/nº 01/2014 - Programa de Pesquisa para o sus - PPsus.
Projeto: Estudos clínicos para o desenvolvimento de curativos avançados 
de baixo custo a base de hidrogéis de nanoprata em úlcera por pressão.
Valor: r$ 29.374,82 (vinte e nove mil e trezentos e setenta e quatro reais 
e oitenta e dois centavos).
data de Assinatura: 06 de outubro de 2014.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da liberação da 1ª 
parcela dos recursos na conta do pesquisador. 
signatários: Paulo henrique ferreira Massuia - Presidente da fundação 
de Amparo a Pesquisa - Argemiro da silva filho - diretor-geral do hospital 
regional de Porto nacional - talita rocha cardoso - Pesquisadora

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
jUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 1851, DE 13 DE jUNhO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42,  
§1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

Processo: 2016/27000/006847
número do contrato: 068/2018
fiscal do contrato: roselice ferreira silva - matrícula nº 492118-2
substituto de fiscal: Eliene gomes dos santos - matrícula nº 429032-1
contratado: Antonio EVAristo dos sAntos & ciA LtdA - ME
objeto do contrato: o presente contrato tem por objeto a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de hospedagem, 
incluída a alimentação e aluguel de espaço físico (sala de aula/auditório) 
para cursos e encontros em hotéis de Palmas - to, visando atender as 
necessidades da secretaria Estadual da Educação, juventude e Esportes, 
decorrentes do Pregão Eletrônico coMPrAsnEt nº 008/2017, com 
motivação e finalidade descritas no mesmo.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria de infraestrutura e obras sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
a diretoria de infraestrutura e obras para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Licitação para 
as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;
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iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - o fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

Xi - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos legais, retroativos a 08 de junho de 
2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr secretária de Estado da 
Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 1914, DE 15 DE jUNhO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42,  
§1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

Processo: 2017/27000/017019
número do contrato: 065/2018
fiscal do contrato: flávio dalla costa, matrícula nº 91267-3
substituto de fiscal: danilo Melo de farias, matrícula nº 1265474-2
contratada: di cAstro construtorA LtdA-ME
objeto do contrato: contratação de Empresa Especializada em 
construção civil, para a Execução de cobertura de Quadra Poliesportiva 
coberta, na Escola Estadual girassol de tempo integral Professor Alcides 
rufo, Ponte Alta do tocantins - to.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria de infraestrutura e obras sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
a diretoria de infraestrutura e obras para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Licitação para 
as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - o fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

Xi - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos legais, retroativos a 30 de maio de 
2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

ORDEM DE SERVIÇO CONTRATO Nº 009/2018

A sEcrEtÁriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs, 
no uso de suas atribuições, conferida no art. 42, Parágrafo 1º, inciso iV, 
da constituição Estadual, através da diretoria de infraestrutura e obras, 
Autoriza a Empresa ABrAMAc construtorA LtdA, a dar início na 
obra referente a reforma da cobertura, banheiros, esquadrias, pintura e 
das instalações elétricas da Escola Estadual salvador caetano, situada 
no município de Araguaçu-to, na conformidade do contrato nº 009/2018, 
a partir do recebimento desta ordem de serviço, sob pena de rescisão 
unilateral do contrato suprarreferenciado nos termos da avença contratual 
e legislação pertinente.

Palmas - to, 15 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

ProcEsso nº: 2016/27000/006945
tErMo dE coLABorAÇÃo nº: 332/2017
concEdEntE: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs
cnPj: 25.053.083/0001-08
conVEnEntE: instituto tErrA sustEntÁVEL
cnPj: 33.569.005/0001-99
oBjEto: A Aquisição de materiais esportivos, destinados a melhores 
condições de se praticar atividades esportivas em assentamentos da 
reforma agrária e comunidades rurais do tocantins, conforme detalhado 
no Plano de trabalho, sendo o recurso decorrente da Emenda Parlamentar 
do deputado Estadual Zé roberto.
VALor concEdEntE: r$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais).
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.50.92
notA dE EMPEnho: 2017nE00510
fontE dE rEcurso: 0104201624
dAtA dA AssinAturA: 20 de junho de 2017.
VigÊnciA: A partir da data de 20 de junho de 2017 e término em 31 de 
dezembro de 2017.
signAtÁrios: WAnEssA ZAVArEsE sEchiM - secretária da 
Educação juventude e Esportes
durVAL riBEiro dA siLVA jÚnior - Presidente do instituto terra 
sustentável

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/017019
EXtrAto dE contrAto nº 065/2018
contrAtAntE: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs.
contrAtAdAs: di cAstro construtorA LtdA-ME
cnPj: 02.574.155/0001-67
oBjEto: contratação de Empresa Especializada em construção civil, 
para a Execução de cobertura de Quadra Poliesportiva coberta, na Escola 
Estadual girassol de tempo integral Professor Alcides rufo, Ponte Alta 
do tocantins - to.
VALor do contrAto: r$ 198.849,30 (cento e noventa e oito mil, 
oitocentos e quarenta e nove reais e trinta centavos).
cLAssificAÇÃo orÇAMEntAriA: 27010.12.368.1156.1086
nAturEZA dE dEsPEsA: 4.4.90.51
fontE: 0225/0238
dAtA dE AssinAturA: 30/05/2018
VigÊnciA: A vigência do contrato será de 08 (oito) meses, contados a 
partir da assinatura do presente instrumento.
signAtÁrios: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal 
da contratante:
Wesley Mauler costa castro - representante legal contratada.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2018

(coMPrAsnEt)

A secretaria de Estado da Educação, juventude e Esportes, por 
meio do Pregoeiro abaixo descrito, torna público que fará realizar a licitação 
em epígrafe, cujo objeto é o registro de Preços para aquisição de materiais 
a serem utilizados nas aulas de estágio pelos discentes dos cursos por 
meio do Programa nacional de Acesso ao Ensino técnico e Emprego - 
PronAtEc, tudo em conformidade com o Processo Administrativo nº 
2017/27000/019471. Abertura: às 9h (horário de Brasília) do dia 05 de 
julho de 2018. Legislação Aplicável: 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei 
federal nº 8.666/1993, decreto federal nº 7.892/2013, decreto federal 
nº 5.450/2005, decreto federal nº 5.504/2005, decreto Estadual nº 
2.434/2005 e Lei complementar 123/2006, alterada pela Lei complementar 
147/2014, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos 
diplomas legais. o edital poderá ser examinado ou retirado nos sites: www.
comprasnet.gov.br e www.seduc.to.gov.br.

Palmas/to, 21 de junho de 2018.

Marcos Vinícius de souza Moreira
Pregoeiro

SECRETARIA DA FAZENDA

PORTARIA SEFAZ Nº 504, DE 19 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, combinado com o art. 111, inciso iV, da Lei 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve:

concEdEr

no período de 20 a 29 de junho de 2018, à servidora dAniELLE fELiX 
dELMondEs figuEirEdo LiMA, cPf nº 017.321.551-35, matrícula 
nº 100460-4, Assistente Administrativo, 10 (dez) dias consecutivos, com 
base no processo nº 2018/25000/000540, para que possa ausentar-se 
de suas funções, sem prejuízo financeiro, visando finalização de trabalho 
de conclusão de curso de Pós graduação Latu sensu - gestão Pública, 
junto à universidade federal do tocantins (uft).

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 505, DE 19 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, combinado com o art. 111, inciso iV, da Lei 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve:

concEdEr

no período de 11 a 20 de junho de 2018, à servidora KErLEY MArA 
BArros cAMArA dE AZEVEdo, cPf nº 910.143.011-49, matrícula 
nº 1025694-5, gestor Público, 10 (dez) dias consecutivos, com base 
no processo nº 2018/25000/000505, para que possa ausentar-se de 
suas funções, sem prejuízo financeiro, visando finalização de trabalho 
de conclusão de curso de Pós graduação - direito tributário, junto à 
universidade Estácio de sá em parceria tecnológica com o complexo de 
Ensino renato saraiva (cErs).

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 506, DE 19 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição Estadual, resolve:

AutoriZAr,

no período de 16 de julho de 2018 a 14 de agosto de 2018, a fruição de 
30 (trinta) dias de férias legais do servidor josÉ rAiMundo BEZErrA 
LiMA, cPf nº 499.306.641-49, matrícula nº 616361-1, Assistente 
Administrativo, suspensas pela Portaria da secretaria sEfAZ nº 047, 
de 16 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.035, de 19 de 
janeiro de 2018, referente ao período aquisitivo 2016/2017.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 507, DE 19 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, combinado com art. 35, §1º, inciso ii, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

rEMoVEr, a pedido,

idiAnE ABrEu cABrAL, cPf nº 951.317.791-20, matrícula nº 1060252-4,  
Economista, da diretoria de informações Econômicas e fiscais para a 
Escola fazendária, a partir de 04 de junho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 508, DE 19 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

MiriAM suZuE oKurA do AMArAL, cPf nº 066.873.528-73, matrícula 
nº 156544-3, Auditor fiscal da receita Estadual, para responder pelo 
expediente da delegacia regional de fiscalização de Miracema do 
tocantins, durante os impedimentos ou afastamentos de seu titular 
soLon BEZErrA dE LiMA, cPf nº 006.479.688-43, matrícula nº 
62926-1, Auditor fiscal da receita Estadual, no período de 20 de junho 
a 09 de julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 509, DE 19 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição Estadual, c/c o art. 86 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

susPEndEr,

no período de 02 a 16 de maio de 2018, pelo déficit de servidores no cargo 
de Analista técnico-jurídico na Assessoria jurídica, a fruição de férias 
legais do servidor VErgÍLio frAgA BorgEs, cPf nº 101.042.751-20, 
matrícula nº 186068-2, Analista técnico-jurídico, previstas para o período 
de 02 a 16 de maio de 2018, período aquisitivo 2016/2017, assegurando-
lhe o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda
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PORTARIA SEFAZ Nº 512, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

tornAr sEM EfEito

A Portaria sEfAZ nº 470, de 04 de junho de 2018, publicada no diário 
Oficial nº 5.128, de 07 de junho de 2018, a qual designa o servidor 
AngELo MArio rosi, cPf nº 098.720.946-9, matrícula nº 182970-2, 
gestor Público, para responder pelo setor de contratos da gerência de 
Apoio Administrativo, a partir de 1º de junho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 513, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição Estadual, resolve:

AutoriZAr,

no período de 09 a 28 de julho de 2018, a fruição de 20 (vinte) dias 
de férias legais da servidora gLÁuciA PErrEirA BrAgA, cPf nº 
835.685.571-34, matrícula nº 945848-1, Assistente Administrativo, 
suspensas pela Portaria nAturAtins nº 082, de 15 de fevereiro de 
2012, publicada no Diário Oficial nº 3.572, de 17 de fevereiro de 2012, 
referente ao período aquisitivo 2010/2011.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 514, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

EsdrAs AVELino dos rEis, cPf nº 149.938.211-15, matrícula nº 
219402-2, Auditor fiscal da receita Estadual, para responder pelo 
expediente da delegacia regional de fiscalização de gurupi, durante os 
impedimentos ou afastamentos de seu titular riVALdo Pinto dA siLVA, 
cPf nº  301.211.911-68, matrícula nº 380043-2, Auditor fiscal da receita 
Estadual, no período de 02 a 31 de julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 515, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

niLo ALVEs dE MELo junior, cPf nº 445.549.074-49, matrícula 
nº 554483-1, Auditor fiscal da receita Estadual, para responder pelo 
expediente da delegacia regional de fiscalização de Porto nacional, 
durante os impedimentos ou afastamentos de seu titular jAdson dE 
oLiVEirA dos sAntos, cPf nº 701.224.744-49, matrícula nº 816568-1, 
Auditor fiscal da receita Estadual, no período de 03 a 17 de julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 516, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

ELEuZEs nunEs dA siLVA, cPf nº 643.288.561-20, matrícula nº 
782315-3, Assistente Administrativo, para responder pela coordenadoria 
de Arrecadação da delegacia regional de fiscalização de Miracema 
do tocantins, durante os impedimentos ou afastamentos de seu titular, 
juniLdon fErrEirA torrEs, cPf nº 971.137.431-53, matrícula nº 
11181729-1, no período de 02 a 13 de julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 517, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

PoLiAnA corrEiA BEcKMAn, cPf nº 003.042.873-42, matrícula nº 
11187220-1, Assistente Administrativo, para responder pela coordenadoria 
de Arrecadação da delegacia regional de fiscalização de gurupi, durante 
os impedimentos ou afastamentos de seu titular, itAjAcY BArBosA dA 
siLVA, cPf nº 123.458.491-34, matrícula nº 195240-1, no período de 02 
a 16 de julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 518, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

cArLEAnE sALEs MourA AMoriM, cPf nº 041.103.641-67, matrícula 
nº 11185864-1, Assistente Administrativo, para responder pela supervisão 
da Agência de Atendimento de novo Acordo, da delegacia regional de 
fiscalização de Palmas, durante os impedimentos ou afastamentos de seu 
titular, LucinEidE AndrAdE ViEirA dE jEsus, cPf nº 648.566.231-68, 
matrícula nº 792667-1, no período de 02 a 31 de julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda
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PORTARIA SEFAZ Nº 519, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

frAnciscA fErrEirA concEicAo fiLhA, cPf nº 604.794.501-53,  
matrícula nº 730170-1, Assistente Administrativo, para responder pela 
supervisão da Agência de Atendimento de tocantínia, durante os 
impedimentos ou afastamentos de seu titular, cLAudEstAnE siLVA 
diAs, cPf nº 617.662.401-00, matrícula nº 744107-1, no período de 16 
a 30 de julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 520, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

grichELdA riBEiro LiMA, cPf nº 418.297.781-53, matrícula nº 
524260-2, Assistente Administrativo, para responder pela supervisão 
da Agência de Atendimento de Miranorte, durante os impedimentos 
ou afastamentos de seu titular, jucson LiMA PErEirA, cPf nº  
824.411.111-91, matrícula nº 932337-1, no período de 02 a 31 de julho 
de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 521, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

ELEnEiLson PinA dE MorAis, cPf nº 006.782.891-40, matrícula nº 
11197790-1, Assistente Administrativo, para responder pela supervisão 
da Agência de Atendimento de Barrolândia, durante os impedimentos 
ou afastamentos de seu titular, Agostinho MirAndA dE oLiVEirA, 
cPf nº 294.922.031-20, matrícula nº 372095-2, no período de 02 a 31 
de julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 522, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição Estadual, c/c o art. 86 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

susPEndEr,

no período de 30 de maio a 13 de junho de 2018, por necessidade do 
serviço, a fruição de férias legais da servidora VErÔnicA MAcEdo 
AguiAr MArrA, cPf nº 822.304.391-20, matrícula nº 929752-3, 
Assistente Administrativo, previstas para o período de 30 de maio a 13 
de junho 2018, período aquisitivo 2017/2018, assegurando-lhe o direito 
de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e 
ao servidor.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto no: 027/2018
ProcEsso no: 2018/25000/000451
contrAtAntE: secretaria da fazenda
contrAtAdA: EVA LiMA dE sousA.
cPf: 530.119.371-68
OBJETO: A presente locação visa atender finalidade pública, para abrigar 
a agência de atendimento de novo Acordo, circunscrita à delegacia 
regional tributária de Palmas - to.
VALor totAL do contrAto: r$ 12.000,00 (doze mil reais).
cLAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25010.04.122.1100.2193
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.36
fontE dEtALhAdA: 0100
VigÊnciA: 15/06/2018 até 14/06/2018.
dAtA dA AssinAturA: 14 de junho de 2018.
signAtÁrios: - sandro henrique Armando  - secretário da fazenda.
- Eva Lima de sousa - representante Legal.

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

A suPErintEndÊnciA dE coMPrAs E cEntrAL dE 
LicitAÇÃo dA sEcrEtAriA dA fAZEndA torna público que fará realizar 
as licitações abaixo. outras informações poderão ser obtidas pelos fones: 
(063) 3218-2007, 3218-2531 ou no guichê da sccL.

EditAL dE PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos coMPrAsnEt nº 066/2018. Abertura dia 05.07.2018, às 9h 
(horário de Brasília), visando à aquisição de equipamento de informática 
(computador, nobreak, impressora e outros), para atender às necessidades 
da AdAPEc, Proc. 00.487/34430/2018, recurso: Próprio, Pregoeira: 
cELEstE rodriguEs dE ALMEidA gouLArt. sistEMA dE cotAs.

disPonÍVEL nos sitEs www.sgl.to.gov.br e www.comprasnet.
gov.br.

Palmas, 22 de junho de 2018.

MEirE LEAL doVigo PErEirA
diretora de Licitações

RESULTADO DE jULGAMENTO

PrEgÃo ELEtrÔnico coMPrAsnEt nº 021/2018
sEcrEtAriA dA AdMinistrAÇÃo
ProcEsso nº 02.760/2300/2017

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
Licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 020, de 09 de janeiro 
de 2018, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando 
prestação de serviços de informática (serviços de consultoria, diagnóstico, 
instalação, parametrização, treinamento, manutenção e customização 
para o sistema integrado de gestão Administrativa - sigA), que teve 
como vencedora a empresa: A Z inforMÁticA LtdA, no item 01, no 
valor de r$ 2.950.000,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta mil reais).

VALor totAL: r$ 2.950.000,00 (dois milhões, novecentos 
cinquenta mil reais), com a economia de 7,54% em relação ao estimado 
pelo órgão requisitante.

o resultado completo encontra-se disponível nos sites www.
comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

Palmas, 18 de junho de 2018.

MEirE LEAL doVigo PErEirA
Pregoeira
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

ACÓRDÃO Nº 119/2018
ProcEsso nº: 2011/6640/500037
Auto dE infrAÇÃo nº 2011/000104
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.349
intErEssAdo: V PiLAti EMPrEsA dE trAnsPortE rodoViÁrio 
LtdA.
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.404.206-7
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. LEVAntAMEnto EsPEciAL conhEciMEnto dE 
trAnsPortE rodoViÁrio dE cArgAs sEM dEstAQuE do 
iMPosto. rEsPonsABiLidAdE soLidÁriA do contrAtAntE. 
iMProcEdEntE - É improcedente a reclamação tributária que exige 
icMs sobre fretes, quando consta nos autos que o remetente, contratantes 
dos serviços, é o responsável pelo recolhimento do imposto incidente na 
operação realizada.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em reexame 
necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que julgou 
improcedente a reclamação tributária constante do auto de infração nº 
2011/000104 e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no 
valor de r$ 20.270,66 (vinte mil, duzentos e setenta reais e sessenta e seis 
centavos), referente ao campo 4.11. o representante fazendário gaspar 
Maurício Mota de Macedo, fez sustentação oral pela fazenda Pública. 
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luiz carlos da 
silva Leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya, Edson josé ferraz, 
heverton Luiz de siqueira Bueno e josimar júnior de oliveira cesar. 
Presidiu a sessão de julgamento aos dezoito dias do mês de janeiro de 
2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos cinco dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 120/2018
ProcEsso nº 2014/6500/500243
Ainf nº 04800020150274300001488201420
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.639
intErEssAdo: uniLAr LtdA - ME
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.424.033-29
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. siMPLEs nAcionAL. suPriMEntos iLEgAis dE 
cAiXA. intEgrALiZAÇÃo dE cAPitAL iniciAL. fALtA dE ProVA 
docuMEntAL. cErcEAMEnto dE dEfEsA. nuLidAdE - É nula a 
reclamação tributária, por suposição de omissão de receitas, provenientes 
de integralização de capital inicial na conta caixa, sem a prova da sua 
inexistência.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula as reclamações 
tributárias constante do Ainf nº 04800020150274300001488201420 
e julgar extinto o processo sem análise de mérito. o representante 
fazendário rui josé diel fez sustentação oral pela fazenda Pública 
Estadual. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luiz 
carlos da silva Leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya, Maria das 
graças V. da silva Veloso, heverton Luiz de siqueira Bueno e josimar 
júnior de oliveira Pereira. Presidiu a sessão de julgamento aos vinte e 
três dias do mês de março de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos cinco do mês de junho de 
2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 121/2018
ProcEsso nº: 2015/6720/500091
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/005050
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.619
intErEssAdo: Auto Posto coMBustÍVEis BoLA BrAncA LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.054.887-0
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. difErEnciAL dE ALÍQuotA. EXtinÇÃo do crÉdito 
triButÁrio. dEcAdÊnciA - Extingue-se a exigência tributária quando 
a notificação ao sujeito passivo, da lavratura do auto de infração, ocorre 
depois de transcorrido o prazo decadencial, conforme estabelece o inciso i 
do art. 173 do ctn. Procedimento adotado no julgamento conforme art. 54-A  
da Lei 1.288/2001, que trata dos atos repetitivos.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, na conformidade do art. 54-A  
da Lei 1.288/2001, em reexame necessário, confirmar a decisão de 
primeira instância, que julgou extinta a reclamação tributária pela 
ocorrência da decadência constante do auto de infração nº 2015/005050. 
o representante fazendário gaspar Maurício Mota de Macedo fez 
sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, 
Paulo robério Aguiar de Andrade, Kellen c. soares Pedreira do Vale, 
heverton Luiz de siqueira Bueno e josimar júnior de oliveira Pereira. 
Presidiu a sessão de julgamento aos quatorzes dias do mês de setembro 
de 2017, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos 04 dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 122/2018
ProcEsso nº 2011/6860/500715
Auto dE infrAÇÃo nº 2011/001500
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.653
intErEssAdo: tinsPEtro-distriBuidorA dE coMBustÍVEL 
LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.387.050-0
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

i - icMs. suBstituiÇÃo triButÁriA. PErEMPÇÃo 
contEXto 4.1 A 6.1. ProcEdEntE - É procedente a reclamação 
tributária quando o sujeito passivo deixar de apresentar recurso voluntário 
da decisão de primeira instância, nos termos do art. 60, inciso ii, alínea “a”  
da Lei 1.288/2001.

ii - icMs. suBstituiÇÃo triButÁriA. MuLtA E EncArgos 
MorAtÓrios constituÍdo EM Auto dE infrAÇÃo. instruMEnto 
inAProPriAdo contEXto 7.1. iMProcEdEntE - É improcedente a 
reclamação tributária que exige multa moratória por intermédio de auto de 
infração, por não ser este instrumento apropriado para o procedimento.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou procedente em parte 
as reclamações tributárias constante do auto de infração nº 2011/001500 
e condenar o sujeito passivo ao pagamento dos créditos tributários nos 
valores de r$ 146.898,92 (cento e quarenta e seis mil, oitocentos e 
noventa e oito reais e noventa e dois centavos), r$ 3.620,85 (três mil, 
seiscentos e vinte reais e oitenta e cinco centavos), e r$ 36.610,00 (trinta 
e seis mil e seiscentos e dez centavos), referentes os campos 4.11 a 
6.11, respectivamente, mais os acréscimos legais, e absolver o sujeito 
passivo da imputação que lhe faz no valor r$ 24.494,11 (vinte e quatro 
mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e onze centavos), referente o 
campo 7.11. o senhor joão Alberto Barbosa dias fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento 
os conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, ricardo 
shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do Vale, heverton Luiz de 
siqueira Bueno e josimar júnior de oliveira Pereira. Presidiu a sessão 
de julgamento aos três dias do mês de outubro de 2017, o conselheiro 
suzano Lino.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos cinco dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator
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ACÓRDÃO Nº 123/2018
ProcEsso nº 2013/6360/500059
Auto dE infrAÇÃo nº 2013/002856
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.705
intErEssAdo: tABocÃo distriBuiÇÃo E conVEniÊnciA LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.411.932-9
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. suPriMEnto dE cAiXA nÃo coMProVAdo. 
origEM coMProVAdA no rEcurso. iMProcEdÊnciA - É 
improcedente a reclamação tributária que exige icMs sobre omissão de 
receita proveniente de suprimento ilegal de caixa, quando não comprovado 
o ilícito fiscal, e que não atende os requisitos mínimos exigidos na 
constituição do crédito tributário, conforme determina o inciso iV do art. 35  
da Lei 1.288/2001.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou improcedente a 
reclamação tributária constante do auto de infração de nº 2013/002856 
e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor de r$ 
24.149,07 (vinte e quatro mil, cento e quarenta e nove reais e sete 
centavos), referente o campo 4.11. o representante fazendário rui josé 
diel fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros osmar defante, ricardo shiniti 
Konya, Valcy Barbosa ribeiro, heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar 
júnior de oliveira Pereira e Paulo robério Aguiar de Andrade. Presidiu 
a sessão de julgamento aos vinte e sete dias do mês de abril de 2018, o 
conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos seis dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

osmar defante
conselheiro relator

ACORDÃO Nº 124/2018
ProcEsso nº 2016/6010/500930
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/004091
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.695
intErEssAdo: sociEdAdE coMErciAL irMÃs cLAudino
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.342.012-2
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. infrAÇÕEs APurAdAs Por diVErsos 
tiPos dE LEVAntAMEntos fiscAis. EXigÊnciAs forMuLAdAs 
EM uM sÓ Auto dE infrAÇÃo. nuLidAdE - É nula as reclamações 
tributárias formuladas por diversos tipos de levantamentos fiscais no 
mesmo auto de infração, infringindo o disposto no §2º do art. 35, da Lei 
1.288/2001, com redação da Lei 2.521/2011.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, confirmar 
a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação tributária 
constante do auto de infração nº 2016/004091, nos termos do art. 54-A,  
da Lei 1.288/2001 e julgar extinto o processo sem análise de mérito. o 
representante fazendário joão Alberto Barbosa dias fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual e solicitou o refazimento dos trabalhos de 
auditoria conforme prevê o regimento interno. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares 
Pedreira do Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de 
oliveira Pereira, Luiz carlos da silva Leal e osmar defante. Presidiu 
a sessão de julgamento aos dezoito dias do mês de abril de 2018, o 
conselheiro suzano Lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos seis dias do mês de junho de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACORDÃO Nº 125/2018
ProcEsso nº 2016/6010/500931
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/004092
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.696
intErEssAdo: sociEdAdE coMErciAL irMÃs cLAudino  s.A.
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.342.012-2
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. infrAÇÕEs APurAdAs Por diVErsos 
tiPos dE LEVAntAMEntos fiscAis. EXigÊnciAs forMuLAdAs 
EM uM sÓ Auto dE infrAÇÃo. nuLidAdE - É nula as reclamações 
tributárias formuladas por diversos tipos de levantamentos fiscais no 
mesmo auto de infração, infringindo o disposto no §2º do art. 35, da Lei 
1.288/2001, com redação da Lei 2.521/2011.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, confirmar 
a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação tributária 
constante do auto de infração nº 2016/004092, nos termos do art. 54-A,  
da Lei 1.288/2001 e julgar extinto o processo sem análise de mérito. o 
representante fazendário joão Alberto Barbosa dias fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual e solicitou o refazimento dos trabalhos de 
auditoria conforme prevê o regimento interno. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares 
Pedreira do Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de 
oliveira Pereira, Luiz carlos da silva Leal e osmar defante. Presidiu 
a sessão de julgamento aos dezoito dias do mês de abril de 2018, o 
conselheiro suzano Lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos seis dias do mês de junho de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACORDÃO Nº 126/2018
ProcEsso nº 2016/6010/500932
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/004093
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.697
intErEssAdo: sociEdAdE coMErciAL irMÃs cLAudino  s.A.
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.342.012-2
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. infrAÇÕEs APurAdAs Por diVErsos 
tiPos dE LEVAntAMEntos fiscAis. EXigÊnciAs forMuLAdAs 
EM uM sÓ Auto dE infrAÇÃo. nuLidAdE - É nula as reclamações 
tributárias formuladas por diversos tipos de levantamentos fiscais no 
mesmo auto de infração, infringindo o disposto no §2º do art. 35, da Lei 
1.288/2001, com redação da Lei 2.521/2011.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, confirmar 
a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação tributária 
constante do auto de infração nº 2016/004093, nos termos do art. 54-A,  
da Lei 1.288/2001 e julgar extinto o processo sem análise de mérito. o 
representante fazendário joão Alberto Barbosa dias fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual e solicitou o refazimento dos trabalhos de 
auditoria conforme prevê o regimento interno. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares 
Pedreira do Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de 
oliveira Pereira, Luiz carlos da silva Leal e osmar defante. Presidiu 
a sessão de julgamento aos dezoito dias do mês de abril de 2018, o 
conselheiro suzano Lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos seis dias do mês de junho de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator
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ACORDÃO Nº 127/2018
ProcEsso nº 2016/6010/500933
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/004094
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.698
intErEssAdo: sociEdAdE coMErciAL irMÃs cLAudino s.A.
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.342.012-2
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. infrAÇÕEs APurAdAs Por diVErsos 
tiPos dE LEVAntAMEntos fiscAis. EXigÊnciAs forMuLAdAs 
EM uM sÓ Auto dE infrAÇÃo. nuLidAdE - É nula as reclamações 
tributárias formuladas por diversos tipos de levantamentos fiscais no 
mesmo auto de infração, infringindo o disposto no §2º do art. 35, da Lei 
1.288/2001, com redação da Lei 2.521/2011.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, confirmar 
a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação tributária 
constante do auto de infração nº 2016/004094, nos termos do art. 54-A,  
da Lei 1.288/2001 e julgar extinto o processo sem análise de mérito. o 
representante fazendário joão Alberto Barbosa dias fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual e solicitou o refazimento dos trabalhos de 
auditoria conforme prevê o regimento interno. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares 
Pedreira do Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de 
oliveira Pereira, Luiz carlos da silva Leal e osmar defante. Presidiu 
a sessão de julgamento aos dezoito dias do mês de abril de 2018, o 
conselheiro suzano Lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos seis dias do mês de junho de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACORDÃO Nº 128/2018
ProcEsso nº 2016/6010/500934
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/004095
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.699
intErEssAdo: sociEdAdE coM. irMÃs cLAudino s.A.
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.342.012-2
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. infrAÇÕEs APurAdAs Por diVErsos 
tiPos dE LEVAntAMEntos fiscAis. EXigÊnciAs forMuLAdAs 
EM uM sÓ Auto dE infrAÇÃo. nuLidAdE - É nula as reclamações 
tributárias formuladas por diversos tipos de levantamentos fiscais no 
mesmo auto de infração, infringindo o disposto no §2º do art. 35, da Lei 
1.288/2001, com redação da Lei 2.521/2011.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, confirmar 
a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação tributária 
constante do auto de infração nº 2016/004095, nos termos do art. 54-A,  
da Lei 1.288/2001 e julgar extinto o processo sem análise de mérito. o 
representante fazendário joão Alberto Barbosa dias fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual e solicitou o refazimento dos trabalhos de 
auditoria conforme prevê o regimento interno. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares 
Pedreira do Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de 
oliveira Pereira, Luiz carlos da silva Leal e osmar defante. Presidiu 
a sessão de julgamento aos dezoito dias do mês de abril de 2018, o 
conselheiro suzano Lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos seis dias do mês de junho de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACORDÃO Nº 129/2018
ProcEsso nº 2015/6040/504801
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/004090
rEcurso VoLuntÁrio nº 8.527
rEcorrEntE: cooPErAtiVA cEntrAL AurorA ALiMEntos
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.440.106-7
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. suBstituiÇÃo triButÁriA. oMissÃo dE 
rEcoLhiMEnto. ProcEdEntE - É procedente a reclamação tributaria 
que demonstra a omissão do recolhimento do icMs substituição tributária, 
ficando estabelecida a responsabilidade pela retenção e recolhimento 
ao remetente.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, conhecer do 
recurso voluntário e negar-lhe provimento para, confirmando a decisão de 
primeira instância, julgar procedentes as reclamações tributárias constante 
do auto de infração de nº 2015/004090 e condenar o sujeito passivo ao 
pagamento dos créditos tributários nos valores de r$ 98.482,27 (noventa 
e oito mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e vinte e sete centavos), 
r$ 131.936,09 (cento e trinta e um mil, novecentos e trinta e seis reais 
e nove centavos) r$ 221.325,92 (duzentos e vinte e um mil, trezentos e 
vinte cinco reais e noventa e dois centavos) r$ 57.335,00 (cinquenta e 
sete mil e trezentos e trinta e cinco reais) referente aos campos 4.11 a 
7.11, respectivamente, mais os acréscimos legais, valores alterados por 
termo de aditamento conforme fls. 817/819. O representante fazendário 
joão Alberto Barbosa dias fez sustentação oral pela fazenda Pública 
Estadual. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros ricardo 
shiniti Konya, Valcy Barboza ribeiro, heverton Luiz de siqueira Bueno, 
francisco santiago de Araújo, Luiz carlos da silva Leal e osmar defante. 
Presidiu a sessão de julgamento aos seis dias do mês de abril de 2018, 
o conselheiro suzano Lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos seis dias do mês de junho de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 130/2018
ProcEsso nº 2015/6040/503705
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/003152
rEcurso VoLuntÁrio nº 8.417
rEcorrEntE: MMc AutoMotorEs do BrAsiL LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.999.983-1
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. suBstituiÇÃo triButÁriA. oPErAÇÕEs 
EXtErnAs. fALtA dE dEMonstrAtiVo do crÉdito triButÁrio. 
nuLidAdE - É nula a reclamação tributária que não demonstra a origem 
do crédito tributário, óbice ao entendimento da exigência tributária, 
cerceamento de defesa.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, por maioria, acolher a preliminar de cerceamento 
a defesa por falta de demonstrativo do crédito tributário, arguida 
pelo conselheiro heverton Luiz de siqueira Bueno e julgar extinto o 
processo sem análise de mérito. Voto divergente do conselheiro relator. 
o representante fazendário gaspar Maurício Mota de Macedo fez 
sustentação oral pela fazenda Pública Estadual e pediu o refazimento dos 
trabalhos de auditoria, conforme prevê o regimento interno. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar 
defante, ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do Vale, josimar 
júnior de oliveira Pereira e com voto vencedor heverton Luiz de siqueira 
Bueno. Presidiu a sessão de julgamento aos dezessete dias do mês de 
novembro de 2017, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos seis dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro autor do voto vencedor
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ACÓRDÃO Nº 131/2018
ProcEsso nº 2015/6160/500101
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/004336
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.759
intErEssAdo: nELson LuiZ roso
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.377.661-0
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. nÃo trAnsMissÃo dE EscriturAÇÃo 
fiscAL digitAL - Efd. Produtor rurAL. iMProcEdEntE - É 
improcedente a reclamação tributária em Multa formal, pela falta da 
transmissão do movimento da Escrituração fiscal digital - Efd. fica 
facultado, as pessoas físicas inscritas cci/to, à apresentação da Efd, 
no disposto em Portaria sEfAZ nº 915/2016.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu no mérito, por unanimidade, em reexame 
necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que julgou 
improcedente as reclamações tributárias constante do auto de infração 
nº 2015/004336 e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz 
nos valores de r$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), referente o campo 
4.11, r$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), referente o campo 5.11, e 
r$ 18.000,00 (dezoito mil reais), referente o campo 6.11. o representante 
fazendário

gaspar Maurício Mota de Macedo fez sustentação oral pela 
fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira 
cesar, Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, Paulo robério Aguiar 
de Andrade e Kellen c. soares Pedreira do Vale. Presidiu a sessão de 
julgamento aos oito dias do mês de fevereiro de 2018, o conselheiro 
suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos seis dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 132/2018
ProcEsso nº 2013/7160/500245
Auto dE infrAÇÃo nº 2013/003292
rEcurso VoLuntÁrio nº 8.485
rEcorrEntE: rosAngELA riBEiro cunhA QuEiroZ ME
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.409.704-0
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. difErEnciAL dE ALÍQuotA. siMPLEs nAcionAL. 
ProcEdEntE - É procedente a reclamação tributária do icMs diferencial 
de alíquota, das aquisições em outros Estados, de mercadorias para 
integrar o ativo imobilizado da empresa no regime do simples nacional.

dEcisÃo

Certifico que na conformidade da ata da sessão ordinária hoje 
realizada, o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, conhecer do 
recurso voluntário e negar-lhe provimento para, reformando a decisão de 
primeira instância, julgar procedentes as reclamações tributárias constante 
do auto de infração de nº 2013/003292 e condenar o sujeito passivo ao 
pagamento dos créditos tributários nos valores de:

a) r$ 87,00 (oitenta e sete reais), referente o campo 4.11,

b) r$ 105,00 (cento e cinco reais), referente o campo 5.11,

o representante fazendário rui josé diel fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira 
Pereira, Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya 
e Kellen c. soares Pedreira do Vale. Presidiu a sessão de julgamento 
aos dezessete dias do mês de abril de 2018, o conselheiro suzano Lino 
Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos seis dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 133/2018
ProcEsso nº 2013/7160/500241
Auto dE infrAÇÃo nº 2013/003288
rEcurso VoLuntÁrio nº 8.488
rEcorrEntE: rosAngELA riEBEiro cunhA QuEiroZ - ME
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.409.704-0
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. LEVAntAMEnto EsPEciAL. nÃo rEgistro dE 
notA fiscAL dE EntrAdA. oMissÃo dE sAÍdAs. ProcEdEntE - É 
procedente a reclamação tributária que exige o icMs, por presunção da 
ocorrência do fato gerador do imposto derivado da omissão de registro de 
notas fiscais de entradas de mercadorias tributadas. Preceitos do art. 21,  
inciso i, alínea “d”, da Lei 1.287/01.

MuLtA forMAL. oBrigAÇÃo AcEssÓriA. oMissÃo do 
rEgistro dE notAs fiscAis dE EntrAdAs dE MErcAdoriAs. 
ProcEdEntE - É procedente a reclamação tributária que exige Multa 
formal, em descumprimento de obrigação acessória, nas omissões de 
notas fiscais de entradas de mercadorias à margem da escrituração em 
livros fiscais próprios. No pagamento, pela entrega da quantia devida 
propiciada através do Refis, Lei nº 2.945/2015.

dEcisÃo

Certifico que na conformidade da ata da sessão ordinária hoje 
realizada, o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, conhecer do 
recurso voluntário e negar-lhe provimento para, confirmando a decisão de 
primeira instância, julgar procedentes as reclamações tributárias constante 
do auto de infração de nº 2013/003288 e condenar o sujeito passivo ao 
pagamento dos créditos tributários nos valores de:

a) r$ 145,00 (cento e quarenta e cinco reais), referente o 
campo 4.11,

b) r$ 674,11 (seiscentos e setenta e quatro reais e onze 
centavos), referente o campo 5.11,

c) r$ 538,73 (quinhentos e trinta e oito reais e setenta e três 
centavos), referente o campo 6.11,

d) 1.137,64 (mil reais, cento e trinta e sete reais e sessenta e 
quatro centavos), referente o campo 7.11,

e) 4.780,93 (quatro mil, setecentos e oitenta reais e noventa e 
três centavos), referente o campo 8.11,

f) 3.820,79 (três mil, oitocentos e vinte reais e setenta e nove 
centavos), referente o campo 9.11,

o representante fazendário rui josé diel fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira 
Pereira, Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya 
e Kellen c. soares Pedreira do Vale. Presidiu a sessão de julgamento 
aos dezessete dias do mês de abril de 2018, o conselheiro suzano Lino 
Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos seis dias do mês de junho 
2018.

suzano Lino Marques
Presidente

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator
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DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO/TERMO DE ADITAMENTO Nº 51/2018
Pessoa jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento de Palmas - to, 
nos termos do art. 22, inciso iV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, 
intiMA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no prazo de 
30 (trinta) dias, contados do quinto dia da publicação deste, o pagamento 
do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) Auto(s) de 
Infração a seguir relacionado(s), modificado pelo Termo de Aditamento, 
ou apresentar impugnação nesta agência, localizada na Quadra 103 sul, 
rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, Palmas - to, dentro do prazo 
retromencionado, sob pena de revelia, sendo considerados verdadeiros 
os fatos narrados pelo atuante.

nº sujEito PAssiVo inscriÇÃo 
EstAduAL

Auto dE 
infrAÇÃo

VALor 
originÁrio

PErÍodo dE 
rEfErÊnciA

01 d’ PrEsEntEs coMÉrcio dE confEcÇÕEs LtdA 29.378.816-2 2014/002433

2.200,00
200,00

2.200,00
200,00
400,00

1.600,00

02 A 12/2012
09/01/2013

02 A 12/2013
09/01/2014
09/01/2014

02 A 09/2014

Palmas, 21 de junho de 2018.

ViLMAr cArLos rodriguEs
suPErVisor dA AgÊnciA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE ACÓRDÃO Nº 47/2018
Pessoa jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento de Palmas - to,  
situada na Quadra 103 sul, rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, 
nos termos do art. 22, inciso iV, da Lei 1.288, de dezembro de 2001, 
notificA o contribuinte abaixo indicado, contados do quinto dia da 
publicação deste, ante aos Autos de infração a seguir relacionados, sobre 
a iMProcEdÊnciA/nuLidAdE, prolatados no Acordão, nos termos da 
legislação vigente.

nº sujEito PAssiVo inscriÇÃo 
EstAduAL

Auto dE 
infrAÇÃo ProcEsso

01 riQuEnA nEto Ar condicionAdo LtdA 29.416.855-9 2015/003245 2015/6040/503804

02 riQuEnA nEto Ar condicionAdo LtdA 29.416.855-9 2015/003246 2015/6040/503805

03 riQuEnA nEto Ar condicionAdo LtdA 29.416.855-9 2015/003248 2015/6040/503807

04 Kr coMÉrcio dE cosMEticos LtdA 29.403.930-9 2014/000212 2014/6040/500390

05 Kr coMÉrcio dE cosMEticos LtdA 29.403.930-9 2014/000219 2014/6040/500397

06 Kr coMÉrcio dE cosMEticos LtdA 29.403.930-9 2014/000220 2014/6040/500398

07 Kr coMÉrcio dE cosMEticos LtdA 29.403.930-9 2014/000221 2014/6040/500399

08 nEt sErViÇos dE coMunicAÇÃo s/A 29.439.049-9 2015/001767 2015/6040/502517

Palmas, 21 de junho de 2018.

ViLMAr cArLos rodriguEs
suPErVisor dA AgÊnciA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA/PARECER REFAZ  Nº 48/2018
Pessoa jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento em Palmas - to,  
nos termos do art. 22, inciso iV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 
2001, notificA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), quanto à parte 
absolutória do campo 4.11, bem como intiMA a promover no prazo de 
30 (trinta) dias, contados do quinto dia da publicação deste, o pagamento 
do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) Auto(s) 
de infração a seguir relacionado(s), nos termos da legislação vigente ou 
apresentar impugnação nesta AgEnciA, localizada na Quadra 103 sul, 
rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, Palmas -to, ante a sentença 
prolatada em 1ª instância, bem como do Parecer refaz, sob pena de 
inscrição do referido valor em dívida ativa.

nº sujEito PAssiVo inscriÇÃo 
EstAduAL

Auto dE 
infrAÇÃo VALor PErÍodo dE 

rEfErÊnciA

01 nordEstE coMÉrcio dE 
PnEus LtdA 29.430.284-0 2015/004998 434,63                                                                                                                                                

                                                                                                                                                     2012

Palmas, 21 de junho de 2018.

ViLMAr cArLos rodriguEs
suPErVisor dA AgÊnciA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE SENTENÇA/PARECER REFAZ Nº 49/2018
Pessoa jurídica

Pelo presente Edital, a Agência de Atendimento de Palmas - to, 
situada na Quadra 103 sul, rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, nos 
termos do art. 22, inciso iV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, 
notificA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a manifestar-se no prazo 
de trinta dias, contados a partir do quinto dia da publicação deste, ante 
ao(s) Auto(s) de infração a seguir relacionado(s), sobre a sentença de 1ª 
instância prolatada, bem como do Parecer refaz, em virtude da nulidade 
dos autos, nos termos da legislação vigente.

nº sujEito PAssiVo inscriÇÃo EstAduAL Auto dE infrAÇÃo

01 nordEstE coMÉrcio dE PnEus LtdA 29.430.284-0 2015/6040/506287

Palmas, 21 de junho de 2018.

ViLMAr cArLos rodriguEs
suPErVisor dA AgÊnciA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE ACÓRDÃO Nº 50/2018
Pessoa jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento de Palmas - to, 
Quadra 103 sul, rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, nos termos do art. 22,  
inciso iV, da Lei 1.288, de dezembro de 2001, notificA o contribuinte 
abaixo indicado, contados do quinto dia da publicação deste, ante aos 
Autos de infração a seguir relacionados, sobre a EXtinÇÃo PELo 
PAgAMEnto, prolatados no Acordão, nos termos da legislação vigente.

nº sujEito PAssiVo inscriÇÃo 
EstAduAL Auto dE infrAÇÃo ProcEsso

01 PAPEst distr.dE suPriMEntos P/
Escritorio LtdA 29.399.791-8 2011/001086 2011/6040/501685

Palmas, 21 de junho de 2018.

ViLMAr cArLos rodriguEs
suPErVisor dA AgÊnciA

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
hABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

AVISO DE RESULTADO DE hABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 007/2017

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da infraestrutura, habitação e serviços Públicos, nomeada 
pela PortAriA/sEinf nº 090, de 10 de Maio de 2017, publicada no 
doE de 14 de junho de 2017 e de acordo com a Lei 8.666/93, no uso 
de suas atribuições e após julgamento da documentação de habilitação 
apresentada dia 23 de fevereiro de 2018 às 09h00min, conforme Ata 
fls. nº 4492, Relatório de Avaliação de Documentos de Habilitação 
fls. nº 4631/4639 e Parecer Técnico fls. nº 4586/4627, do processo nº 
2016/33000/000.110, referente à concorrência supra, informa:

EMPrEsAs hABiLitAdAs:

1. consÓrcio sÃo cristoVÃo/ccB/fAhMA;
2. construtorA QuEiroZ gALVÃo s.A.

EMPrEsAs inABiLitAdAs:

1. consÓrcio forMoso do ArAguAiA;
2. consÓrcio rio forMoso; e
3. construcAP - ccPs EngEnhAriA E coMÉrcio s.A

Publique-se na forma do art. 109, inciso i, alínea “a” e §1º, da 
Lei 8666/93.

Palmas - to, 18 de junho de 2018.

MAurÍcio MAttos MEndonÇA
superintendente de Licitação
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SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS hÍDRICOS

PORTARIA-SEMARh Nº51 DE 15 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do MEio AMBiEntE E 
rEcursos hÍdricos, no uso de suas atribuições e consoantes o 
disposto no art. 42, § 1º, incisos ii e iV, da constituição do Estado, tendo 
em vista que lhe compete a prática de atos de gestão administrativa, 
em conformidade com o Ato nº 650nM, de 26 de Abril de 2018, e em 
consonância com o art. 58, iii, c/c art. 67 da Lei 8.666/93 e com a instrução 
normativa tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

considErAndo o  P rocesso  Admin i s t r a t i vo  n º 
2018/39000/000052, tendo como o objeto, contratar a empresa cAriocA 
EMPÓrio E PAnificAdorA EirELi, no valor de r$ 6.960,00 (seis mil 
novecentos e sessenta reais), para o fornecimento de serviços de Buffet 
com objetivo de atender ações desta demanda da secretaria.

considErAndo a permissão contida no art. 24, inciso XXii, 
da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

rEsoLVE: 

Art. 1º Que fica dispensada a licitação para efetivação da 
despesa solicitada em favor da empresa cAriocA EMPorio E 
PAnificAdorA EirELi no valor de r$ 6.960,00 (seis mil novecentos e 
sessenta reais), cnPj nº 25.089.474.0001-82. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

gABinEtE do sEcrEtÁrio do MEio AMBiEntE E 
rEcursos hÍdricos, em Palmas - to, aos 15 dias do mês de junho 
de 2018.

rubens Pereira Brito
subsecretário

PORTARIA-SEMARh Nº 52 DE 15 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do MEio AMBiEntE E 
rEcursos hÍdricos, no uso de suas atribuições e consoantes o 
disposto no art. 42, § 1º, incisos ii e iV, da constituição do Estado, tendo 
em vista que lhe compete à prática de atos de gestão administrativa, 
em conformidade com o Ato nMº 650, de 26 de Abril de 2018, e em 
consonância com o art. 58, iii, c/c art. 67 da Lei 8.666/93 e com a instrução 
normativa tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

considErAndo o  P rocesso  Admin i s t r a t i vo  n º 
2018/39000/000062, tendo como o objeto, contratar a empresa cELEBrAi 
Music ProduÇÕEs E EVEntos EirELi-ME, no valor de r$ 3.500,00 
(três mil e quinhentos reais), para o fornecimento de serviços de trabalhos 
artísticos com objetivo de atender ações desta demanda da secretaria.

considErAndo a permissão contida no art. 24, inciso XXii, 
da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

rEsoLVE: 

Art. 1º Que fica dispensada a licitação para efetivação da 
despesa solicitada em favor da empresa cELEBrAi Music ProduÇÕEs 
E EVEntos EirELi-ME no valor de r$ 3.500,00 (três mil e quinhentos 
reais), cnPj nº 21.937.546/0001-43. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

gABinEtE do sEcrEtÁrio do MEio AMBiEntE E 
rEcursos hÍdricos, em Palmas - to, aos 15 dias do mês de junho 
de 2018.

rubens Pereira Brito
subsecretário

SECRETARIA DO PLANEjAMENTO E ORÇAMENTO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EsPÉciE: terceiro Aditivo ao contrato no 17/2015;
ProcEsso no: 2015/13010/00085;
contrAtAntE: secretaria do Planejamento e orçamento;
contrAtAdo: siM tELEcoM LtdA EPP;
oBjEto: A prorrogação tem por objeto a continuidade da prestação do 
serviço de acesso à internet;
fundAMEntAÇÃo LEgAL: art. 57 da Lei nº 8.666/93;
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: Programa de trabalho 04.126.1100.2257, 
natureza de despesa 33.90.39, fonte 0100666998;
VigÊnciA: Prorrogar por mais 12 (doze) meses;
dAtA dA AssinAturA: 24/04/2018;
signAtÁrios: sandro henrique Armando - seplan;
suelismar caetano ferreira - representante da empresa contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto no: 12/2018
ProcEsso no: 2018/1301/000076
contrAtAntE: secretaria do Planejamento e orçamento
contrAtAdA: Empresa folha da Manhã s.A
oBjEto: serviços de inserção de Publicidade Legal (publicações 
jornalísticas - editais/aviso e outras) (“Anúncios”) no jornal “folha de 
são Paulo.
VALor: r$ 262.500,00 (duzentos e sessenta e dois mil e quinhentos 
reais).
ModALidAdE dE LicitAÇÃo: contratação direta
cLAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: dotação no 04.122.1166.2119, 
Elemento de despesa 44.90.39.88 fonte: 4220008185 (100%).
VigÊnciA: o contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir de 
sua assinatura e emissão da ordem de serviços.
dAtA dA AssinAturA: 22 de maio de 2018.
signAtÁrios: sandro henrique Armando - seplan
Antonio Manuel teixeira Mendes - representante da Empresa folha da 
Manhã
Maria judith de Brito - representante da Empresa folha da Manhã

SECRETARIA DA SAÚDE

AnEXo iii Ao dEcrEto no 4.669, dE 9 dE noVEMBro dE 2012.

PORTARIA Nº 330/2018

o ordenador de despesas rEnAto jAYME dA siLVA, 
secretário de Estado da saúde, assim designado nos termos do Ato nº 
579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril 
de 2018 no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo no 
2018/30550/003451,

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVidor rEsPonsÁVEL PELA APLicAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: gleicilene Martins da silva cPf: 019.244.651-75

Endereço: rua salvador caetano, s/nº Bairro: centro

cidade: Araguaçu-to cEP: 77.475-000

telefone particular: (63) 98153-8253 telefone de trabalho: (63) 3384-1164

cargo/função: diretora Administrativa Matrícula: 192446517-1
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1.1 PLAno dE APLicAÇÃo

cLAssificAÇÃo 
orÇAMEntÁriA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcificAÇÃo VALor r$

30550 10 302 1165 4113 33.90.30 Material de consumo 2.500,00

totAL 2.500,00

1.2 VALor do AdiAntAMEnto: r$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais)

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores Elvis ferreira Lyra soares, 
supervisor de serviços operacionais, matrícula 1044630-2, cPf 
930.194.321-20, e francisco ronnivon Alves da silva, diretor-geral, 
cPf 830.592.291-04, Matrícula 1216414-5 para constatar a veracidade 
e a legitimidade das despesas pagas com os recursos do adiantamento, 
por meio de carimbo no verso do documento comprobatório da despesa, 
atestando que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 09 de maio de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

AnEXo iii Ao dEcrEto no 4.669, dE 9 dE noVEMBro dE 2012.

PORTARIA Nº 331/2018

o ordenador de despesas rEnAto jAYME dA siLVA, 
secretário de Estado da saúde, assim designado nos termos do Ato nº 
579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril 
de 2018 no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo no 
2018/30550/003452,

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVidor rEsPonsÁVEL PELA APLicAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: gleicilene Martins da silva cPf: 019.244.651-75

Endereço: rua salvador caetano, s/nº Bairro: centro

cidade: Araguaçu-to cEP: 77.475-000

telefone particular: (63) 98153-8253 telefone de trabalho: (63) 3384-1164

cargo/função: diretora Administrativa Matrícula: 192446517-1

1.1 PLAno dE APLicAÇÃo

cLAssificAÇÃo 
orÇAMEntÁriA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcificAÇÃo VALor r$

30550 10 302 1165 4113 33.90.30 Material de consumo 2.500,00

totAL 2.500,00

1.2 VALor do AdiAntAMEnto: r$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais)

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores Elvis ferreira Lyra soares, 
supervisor de serviços operacionais, matrícula 1044630-2, cPf 
930.194.321-20, e francisco ronnivon Alves da silva, diretor-geral, 
cPf 830.592.291-04, Matrícula 1216414-5 para constatar a veracidade 
e a legitimidade das despesas pagas com os recursos do adiantamento, 
por meio de carimbo no verso do documento comprobatório da despesa, 
atestando que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 09 de maio de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2018.30550.003636
TERMO DE RECONhECIMENTO DE DESPESA

o Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de Estado da 
saúde do tocantins, inscrita no cnPj sob o número 25.053.117/0001-64,  
neste ato representado pelo senhor secretário da saúde, rEnAto 
jAYME dA siLVA, brasileiro, Portador da cédula funcional nº 1774634 
expedida pela ssP/go, cPf nº 423.672.981-49, domiciliado nesta 
capital, designado pelo Ato governamental de nº 579 - nM, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 5.095 em 19/04/2018, adiante designado 
simplesmente dEVEdor, celebra o presente instrumento, conforme as 
cláusulas seguintes:

cLÁusuLA PriMEirA -  A dEVEdorA reconhece 
expressamente, na forma do disposto no art. 62 e 63, §§1º e 2º, incisos i 
e iii da Lei federal nº 4.320/64 c/c art. 1º do decreto nº 62.115/68, que deve 
a empresa: suPErgAsBrÁs EnErgiA LtdA., inscrita no cnPj sob nº 
19.791.896/0104-08, com sede na Br 381, fernão dias - s/nº, Km 485,3, 
bairro santo Antônio - Betim - Estado de Minas gerais, cEP: 32.684-298, 
a importância no valor de r$ 43.746,69 (quarenta e três mil, setecentos e 
quarenta e seis reais e sessenta e nove centavos), visando o pagamento 
das despesas referente as aquisições de gÁs (Es) de Petróleo Liquefeito 
atendendo emergencialmente as necessidades do hospital geral Público 
de Palmas, hospital regional de Miracema, hospital regional de Arraias, 
do Processo Administrativo nº 2018/30550/003636.

cLÁusuLA sEgundA - Por conseguinte, determino a abertura 
de Processo Administrativo Disciplinar a fim de apurar a responsabilidade 
do servidor que deu causa ao reconhecimento da despesa, em virtude 
da falta de cobertura contratual para a realização do serviço, nos termos 
do art. 89, da Lei nº 8.666/93.

cLÁusuLA tErcEirA - fica eleito o foro da comarca de 
Palmas para dirimir qualquer litígio.

gabinete do secretário Estadual de saúde, Palmas, aos 21 
de  junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 079/2015

ProcEsso: 2016.30550.004143
tErMo AditiVo: 3º
contrAto: 079/2015
contrAtAntE: sEcrEtAriA EstAduAL dA sAÚdE
contrAtAdA: A EMPrEsA APAE - AssociAÇÃo dE PAEs AMigos 
dos EXcEPcionAis dE ArAguAÍnA.
oBjEto: o PrEsEntE instruMEnto tEM coMo oBjEto A 
ALtErAÇÃo dA “cLÁusuLA tErcEirA - dA VigÊnciA”, conforME 
dEscriÇÃo ABAiXo:
VigÊnciA: o contrAto ProrrogAdo Por MAis 12 (doZE) 
MEsEs, PAssAndo A VigÊnciA dE 26/06/2018 AtÉ 26/06/2019.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 10.305.1165.4116/10.305.1165.4125
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39
fontE: 0250
VALor: r$ 1.464.779,40 (uM MiLhÃo QuAtrocEntos E sEssEntA 
E QuAtro MiL sEtEcEntos E sEtEntA E noVE rEAis E 
QuArEntA cEntAVos).
dAtA dA AssinAturA: 09/06/2018
signAtÁrios: - rEnAto jAYME dA siLVA - P/contrAtAntE
instituto ELisEdAPE - P/contrAtAdA
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 77/2018

ProcEsso nº: 2017.30550.009439
nº contrAto: 77/2018
ModALidAdE: disPEnsA dE LicitAÇÃo
contrAtAntE: sEcrEtAriA EstAduAL dA sAÚdE
contrAtAdA: KochE & dALLA costA LtdA - EPP
oBjEto: o PrEsEntE contrAto tEM Por oBjEto A LocAÇÃo 
dE iMÓVEL, LocALiZAdo nA 104 nortE, AVEnidA Lo 02, LotE 30 
nA cidAdE dE PALMAs - to.
VigÊnciA: o PrAZo dA VigÊnciA do contrAto sErÁ dE 05 
(cinco) Anos, PodEndo sEr ProrrogAdo dE coMuM Acordo 
EntrE As PArtEs, Por sE trAtAr dE uMA nEcEssidAdE 
continuAdA, AtrAVÉs dE tErMo AditiVo, nA conforMidAdE 
coM A LEgisLAÇÃo VigEntE.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 10.128.1165.4093
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39
fontE: 0251
VALor: r$ 837.298,08 (oitocEntos E trintA E sEtE MiL, 
duZEntos E noVEntA E oito rEAis E oito cEntAVos.)
dAtA dE AssinAturA: 05/06/2018
signAtÁrios:
rEnAto jAYME dA siLVA - P/contrAtAntE
KochE & dALLA costA LtdA - EPP - P/contrAtAdA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 121/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2827/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 121/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: EXEMPLArMEd coMÉrcio dE Produtos 
hosPitALArEs LtdA - ME - cnPj: 23.312.871/0001-46

itEM Qtd und discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

25 180 cÁPsuLA cLoridrAto dE duLoXEtinA 60 Mg noVA 
QuÍMicA r$ 4,27 r$ 768,60

28 360 coMP LosArtAnA 50 Mg PrAti 
donAduZZi r$ 0,31 r$ 111,60

31 180 coMP cArBonAto dE cÁLcio 500 Mg MEdQuÍMicA r$ 0,39 r$ 70,20

33 180 coMP furosEMidA 40 Mg PrAti 
donAduZZi r$ 0,15 r$ 27,00

39 30 coMP cLoridrAto dE donEPEZiLA 5 Mg torrEnt r$ 3,45 r$ 103,50

VALor totAL r$ 1.080,90

1. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) nos casos de formalização de contrato a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQuisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 21 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

EXEMPLArMEd coMÉrcio dE Produtos hosPitALArEs LtdA - ME
cnPj: 23.312.871/0001-46

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 121/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2827/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 121/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: MEdicinALi Produtos PArA sAÚdE EirELi - ME
cnPj: 20.918.668/0001-20

itEM Qtd und discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

7 1.080 coMP cLoridrAto dE sErtrALinA 
50 Mg gEoLAB r$ 1,33 r$ 1.436,40

13 06 frAsco dEsLorAtAdinA 0,5 M/ML XPE 
frAsco 100 ML

noVA QuÍMicA 
/ E.M.s r$ 34,30 r$ 205,80

17 180 coMP EsPironoLActonA 25 Mg gErMEd / E.M.s r$ 0,40 r$ 72,00

18 360 coMP cArVEdiLoL 25 Mg noVA QuÍMicA 
/ E.M.s r$ 1,95 r$ 702,00

20 180 coMP LosArtAnA PotÁssicA 100 Mg 
+ hidrocLorotiAZidA 25 Mg gErMEd / E.M.s r$ 1,77 r$ 318,60

21 180 coMP sinVAstAtinA 40 Mg gEoLAB r$ 1,05 r$ 189,00

22 180 coMP BEsiLAto dE AnLodiPino 10 Mg gEoLAB r$ 1,48 r$ 266,40

24 360 cÁPsuLA PrEgABALinA 75 Mg MErcK r$ 1,73 r$ 622,80

26 360 coMP cArVEdiLoL 6,25 Mg noVA QuÍMicA 
/ E.M.s r$ 0,58 r$ 208,80

30 180 coMP Ácido fÓLico 5 Mg tEuto r$ 0,19 r$ 34,20

36 360 coMP LosArtAnA PotÁssicA 50 Mg 
+ hidrocLorotiAZidA 12,5 Mg E.M.s r$ 1,27 r$ 457,20

VALor totAL r$ 4.513,20
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1. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) nos casos de formalização de contrato a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQuisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 21 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

MEdicinALi Produtos PArA sAÚdE EirELi - ME
cnPj: 20.918.668/0001-20

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 266/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3211/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 266/2017 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: AudAX MEd Produtos MÉdicos hosPitALArEs 
LtdA - EPP - cnPj: 21.881.617/0001-33

itEM Qtd und discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

7 125 unidAdE

MAscArA fAciAL oXigEniotErAPiA 
n E o n AtA L n º  0  E M  s i L i c o n E , 
rEutiLiZAVEL, AutocLAVAVEL A 
134º PArA uso EM rEAniMAdor 
o u  V E n t i L A c A o .  E M B A L A g E M 
indiViduALiZAdA

doMAX r$ 27,99 r$ 3.498,75

9 406 unidAdE

MAscArA fAciAL oXigEnotErAPiA 
AduLto, EM siLiconE, rEutiLiZAVEL 
AutocLAVAVEL A 134º rEutiLiZAVEL, 
AutocLAVAVEL A 134º PArA uso EM 
rEAniMAdor ou VEntiLAcAo 

doMAX r$ 31,98 r$ 12.983,88

17 94 unidAdE

M A s c A r A  L A r i n g E A  n º  1 , 5 
confEccionAdA EM siL iconE 
grAu MEdico, isEntA dE LAtEX, 
rEsistEntE A torcAo E doBrAs, 
AusEnciA dE trABEcuLAs, LinhA 
PArA rEfErEnciA dE PosicAo, 
rEutiLiZAVEL, AutocLAVAVEL no 
MiniMo Por 40 VEZEs. EMBALAgEM 
indiViduALiZAdA

jg MorYiA r$ 220,00 r$ 20.680,00

25 94 unidAdE

MAscArA oronAsAL PArA Vni, 
grAndE,  coM suPortE PArA 
PrEsiLhA E suPortE PArA tEstA, 
cAMAdA EXtErnA EM siLiconE E 
cAMAdA intErnA EM gEL rEMoViVEL. 
AcAMPAnhA PrEsiLhA coM QuAtro 
Pontos dE fiXAcAo. rEsistEntE 
A EstEriL iZAcAo EM 134  ºc  . 
EMBALAgEM indiViduALiZAdA

rEsPironics r$ 437,90 r$ 41.162,60

26 31 unidAdE

MAscArA oronAsAL PArA Vni, 
grAndE,  coM suPortE PArA 
PrEsiLhA E suPortE PArA tEstA, 
cAMAdA EXtErnA EM siLiconE E 
cAMAdA intErnA EM gEL rEMoViVEL. 
AcAMPAnhA PrEsiLhA coM QuAtro 
Pontos dE fiXAcAo. rEsistEntE 
A EstEriL iZAcAo EM 134  ºc  . 
EMBALAgEM indiViduALiZAdA

rEsPironics r$ 437,90 r$ 13.574,90

31 5.042 unidAdE

MÁscArA dE ProtEÇÃo fAciAL 
t iPo rEsPirAdor,  APLicAÇÃo 
ProtEÇÃo contrA BAciLo dA 
tuBErcuLosE, constituÍdo Por 
fiBrAs sintÉticAs disPostAs EM 
4 cAMAdAs coM forMAdos EM 
conchA ou Bico dE PAto; duAs 
tirAs ELÁsticAs PArA fiXAÇÃo nA 
cABEÇA, cLiPE nAsAL fiXAdo no 
corPo dA MÁscArA E EficiÊnciA 
MÍniMA dE fiLtrAÇÃo dE 95% dE 
PArtÍcuLAs dE AtÉ 0,3 MicroMEtros. 
coM cErtificAdo dE AProVAÇÃo 
coMo Pff/2 E dA nioshi coMo n95 
E rEgistro do Ms. dEscArtÁVEL. 
AtÓXicA E hiPoALErgÊnicA. inodorA 
EMBALAgEM indiViduALiZAdA

dEscArPAcK r$ 2,72 r$ 13.714,24

VALor totAL r$ 105.614,37

1. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) nos casos de formalização de contrato, a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei nº 8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;
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e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento que será em conformidade 
com a alínea “a”, do inciso XiV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93;

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 18 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

AudAX MEd Produtos MÉdicos hosPitALArEs LtdA - EPP
cnPj: 21.881.617/0001-33

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 266/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3211/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 266/2017 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: cArLA dE oLiVEirA corrEA - ME
cnPj: 08.583.229/0001-08

itEM Qtd und discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

10 31 unidAdE

MÁscArA fAciAL VEntiLAdA PArA 
cPAP tAMAnho MÉdio, MAtEriAL 
trAnsPArEntE QuE PErMitE 
VisuALiZAÇÃo do PAciEntE, 
MAtEriAL AtÓXico E fLEXÍVEL, 
ALMofAdA dE siLiconE, fiXAdor 
t iPo ArnEs coM PrEsiLhA 
AjustÁVEL A fAcE do PAciEntE. 
conEctor cotoVELo giro 
360º,  VÁLVuLA Anti -AsfiXiA. 
conEXÃo EXtErnA PArA tuBo 
tAMAnho PAdrÃo. EMBALAgEM 
indiViduALiZAdA

VYgon r$ 67,00 r$ 2.077,00

11 31 unidAdE

MÁscArA fAciAL VEntiLAdA 
PArA cPAP tAMAnho PEQuEno, 
MAtEriAL trAnsPArEntE QuE 
P E r M i t E  V i s u A L i Z A Ç Ã o  d o 
PAciEntE, MAtEriAL AtÓXico E 
fLEXÍVEL, ALMofAdA dE siLiconE, 
f i X A d o r  t i P o  A r n E s  c o M 
PrEsiLhA AjustÁVEL A fAcE do 
PAciEntE. conEctor cotoVELo 
giro 360º, VÁLVuLA Anti -AsfiXiA. 
conEXÃo EXtErnA PArA tuBo 
tAMAnho PAdrÃo. Anti -AsfiXiA. 
conEXÃo EXtErnA PArA tuBo 
tAMAnho PAdrÃo. EMBALAgEM 
indiViduALiZAdA

VYgon r$ 59,00 r$ 1.829,00

VALor totAL r$ 3.906,00

1. condiÇÕEs gErAis

1.1 Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) nos casos de formalização de contrato, a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei nº 8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento que será em conformidade 
com a alínea “a”, do inciso XiV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93;

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 18 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

cArLA dE oLiVEirA corrEA - ME
cnPj: 08.583.229/0001-08

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 266/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3211/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 266/2017 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: cirÚrgicA sÃo fELiPE Produtos PArA sAÚdE 
LtdA - ME - cnPj: 07.626.776/0001-60

itEM Qtd und discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

16 94 unidAdE

M Á s c A r A  L A r Í n g E A  n º  1 
confEccionAdA EM siLiconE 
grAu MÉdico, isEntA dE LAtÉX, 
rEsistEntE A torÇÃo E doBrAs, 
AusÊnciA dE trABÉcuLAs, LinhA 
PArA rEfErÊnciA dE PosiÇÃo, 
rEutiLiZÁVEL, AutocLAVÁVEL no 
MÍniMo Por 40 VEZEs. EMBALAgEM 
indiViduALiZAdA

jg MoriYA r$ 224,00 r$ 21.056,00

VALor totAL r$ 21.056,00
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1. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) nos casos de formalização de contrato, a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei nº 8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento que será em conformidade 
com a alínea “a”, do inciso XiV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93;

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 18 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

cirÚrgicA sÃo fELiPE Produtos PArA sAÚdE LtdA - ME
cnPj: 07.626.776/0001-60

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 266/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3211/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 266/2017 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: MEd fort MEdicAMEntos E Produtos 
hosPitALArEs LtdA - EPP - cnPj: 12.407.590/0001-50

itEM Qtd und discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

2 218 unidAdE

MAscArA dE trAQuEostoMiA tAMAnho 
AduLto PArA oXigEniotErAPiA EM 
trAQuEostoMiA ou LAringEctoMiA, 
confEccionAdA EM ViniL MAcio E 
trAnsPArEntE, MAtEriAL AtoXico 
E fLEXiVEL,  coM fAiXA ELAsticA 
AjustAVEL. contEM cÚPuLA EM AcriLico 
trAnsPArEntE PArA VisuALiZAcAo, 
E conEctor EM MAtEriAL PLAstico, 
Ato X i c o ,  Q u E  P E r M i t E  A n g u L o 
girAtorio dE AtE 360º E EntrAdA PArA 
circuito MEdidA PAdrAo. EMBALAgEM 
indiViduALiZAdA

Md r$ 11,38 r$ 2.480,84

VALor totAL r$ 2.480,84

1. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) nos casos de formalização de contrato, a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei nº 8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento que será em conformidade 
com a alínea “a”, do inciso XiV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93;

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 18 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

MEd fort MEdicAMEntos E Produtos hosPitALArEs LtdA - EPP
cnPj: 12.407.590/0001-50
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 266/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3211/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 266/2017 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: MEdicAL coMErciAL E rEPrEsEntAÇÕEs LtdA - ME
cnPj: 14.126.704/0001-10

itEM Qtd und discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

18 94 unidAdE

M A s c A r A  L A r i n g E A  n º  2 
confEccionAdA EM siLiconE grAu 
MEdico, isEntA dE LAtEX, rEsistEntE 
A torcAo E doBrAs, AusEnciA dE 
trABEcuLAs, LinhA PArA rEfErEnciA 
d E  P o s i c A o ,  r E u t i L i Z AV E L , 
AutocLAVAVEL no MiniMo Por 40 
VEZEs. EMBALAgEM indiViduALiZAdA

BEsMEd r$ 219,99 r$ 20.679,06

19 125 unidAdE

M A s c A r A  L A r i n g E A  n º 
2,5confEccionAdA EM siLiconE 
grAu MEdico, isEntA dE LAtEX, 
rEsistEntE A torcAo E doBrAs, 
AusEnciA dE trABEcuLAs, LinhA 
PArA rEfErEnciA dE PosicAo, 
rEutiLiZAVEL, AutocLAVAVEL no 
MiniMo Por 40 VEZEs. EMBALAgEM 
indiViduALiZAdA

BEsMEd r$ 219,99 r$ 27.498,75

20 125 unidAdE

M A s c A r A  L A r i n g E A  n º  3 
confEccionAdA EM siLiconE grAu 
MEdico, isEntA dE LAtEX, rEsistEntE 
A torcAo E doBrAs, AusEnciA dE 
trABEcuLAs, LinhA PArA rEfErEnciA 
d E  P o s i c A o ,  r E u t i L i Z AV E L , 
AutocLAVAVEL no MiniMo Por 40 
VEZEs. EMBALAgEM indiViduALiZAdA

BEsMEd r$ 219,99 r$ 27.498,75

21 125 unidAdE

M A s c A r A  L A r i n g E A  n º  4 
confEccionAdA EM siLiconE grAu 
MEdico, isEntA dE LAtEX, rEsistEntE 
A torcAo E doBrAs, AusEnciA dE 
trABEcuLAs, LinhA PArA rEfErEnciA 
d E  P o s i c A o ,  r E u t i L i Z AV E L , 
AutocLAVAVEL no MiniMo Por 40 
VEZEs. EMBALAgEM indiViduALiZAdA

BEsMEd r$ 219,99 r$ 27.498,75

22 71 unidAdE

M A s c A r A  L A r i n g E A  n º  5 
confEccionAdA EM siLiconE grAu 
MEdico, isEntA dE LAtEX, rEsistEntE 
A torcAo E doBrAs, AusEnciA dE 
trABEcuLAs, LinhA PArA rEfErEnciA 
d E  P o s i c A o ,  r E u t i L i Z AV E L , 
AutocLAVAVEL no MiniMo Por 40 
VEZEs. EMBALAgEM indiViduALiZAdA

BEsMEd r$ 219,99 r$ 15.619,29

23 23 unidAdE

M A s c A r A  L A r i n g E A  n º  5 
confEccionAdA EM siLiconE grAu 
MEdico, isEntA dE LAtEX, rEsistEntE 
A torcAo E doBrAs, AusEnciA dE 
trABEcuLAs, LinhA PArA rEfErEnciA 
d E  P o s i c A o ,  r E u t i L i Z AV E L , 
AutocLAVAVEL no MiniMo Por 40 
VEZEs. EMBALAgEM indiViduALiZAdA

BEsMEd r$ 219,99 r$ 5.059,77

VALor totAL r$ 123.854,37

1. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) nos casos de formalização de contrato, a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei nº 8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento que será em conformidade 
com a alínea “a”, do inciso XiV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93;

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 18 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

MEdicAL coMErciAL E rEPrEsEntAÇÕEs LtdA - ME
cnPj: 14.126.704/0001-10

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 266/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3211/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 266/2017 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: MÁXiMA coMÉrcio dE Produtos hosPitALArEs 
LtdA cnPj: 06.366.038/0001-69

itEM Qtd und discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

30 15.129 unidAdE

MÁscArA dE ProtEÇÃo fAciAL 
t iPo rEsPirAdor,  APL icAÇÃo 
ProtEÇÃo contrA BAciLo dA 
tuBErcuLosE, constituÍdo Por 
fiBrAs sintÉticAs disPostAs EM 
4 cAMAdAs coM forMAdos EM 
conchA ou Bico dE PAto; duAs 
tirAs ELÁsticAs PArA fiXAÇÃo nA 
cABEÇA, cLiPE nAsAL fiXAdo no 
corPo dA MÁscArA E EficiÊnciA 
MÍniMA dE fiLtrAÇÃo dE 95% dE 
PArtÍcuLAs dE AtÉ 0,3 MicroMEtros. 
coM cErtificAdo dE AProVAÇÃo 
coMo Pff/2 E dA nioshi coMo n95 
E rEgistro do Ms. dEscArtÁVEL. 
AtÓXicA E hiPoALErgÊnicA. inodorA 
EMBALAgEM indiViduALiZAdA

dEscArPAcK r$ 2,53 r$ 38.276,37

VALor totAL r$ 38.276,37

1. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.
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1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) nos casos de formalização de contrato, a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei nº 8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento que será em conformidade 
com a alínea “a”, do inciso XiV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93;

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 18 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

MÁXiMA coMÉrcio dE Produtos hosPitALArEs LtdA
cnPj: 06.366.038/0001-69

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 266/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3211/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 266/2017 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: o & M MuLtiVisÃo coMErciAL EirELi - EPP
cnPj: 10.638.290/0001-57

itEM Qtd und discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

3 312 unidAdE

MAscArA dE VEnturi tAMAnho 
A d u L t o  c o M  E L A s t i c o 
c o n f E c c i o n A d A  E M  P V c 
coM trAQuÉiA corrugAdA, 
AdAPtAdor PArA uMidificAÇÃo 
/ inALAÇÃo, EXtEnsÃo PArA 
conEXÃo no uMidificAdor E 
cAtEtEr, sEis VALVuLAs PArA 
concEntrAcAo dE oXigEnio 
d i f E r E n t E .  E M B A L A g E M 
indiViduAL

goodcoME r$ 14,55 r$ 4.539,60

4 94 unidAdE

MAscArA dE VEnturi tAMAnho 
i n f A n t i L  c o M  E L A s t i c o 
c o n f E c c i o n A d A  E M  P V c 
coM trAQuÉiA corrugAdA, 
AdAPtAdor PArA uMidificAÇÃo 
/ inALAÇÃo, EXtEnsÃo PArA 
conEXÃo no uMidificAdor E 
cAtEtEr, sEis VALVuLAs PArA 
concEntrAcAo dE oXigEnio 
d i f E r E n t E .  E M B A L A g E M 
indiViduAL

goodcoME r$ 14,48 r$ 1.361,12

VALor totAL r$ 5.900,72

1. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) nos casos de formalização de contrato, a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei nº 8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento que será em conformidade 
com a alínea “a”, do inciso XiV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93;

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 18 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

o & M MuLtiVisÃo coMErciAL EirELi - EPP
cnPj: 10.638.290/0001-57

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 266/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3211/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 266/2017 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: P s distriBuidorA dE Produtos dA sAÚdE LtdA - ME
cnPj: 08.304.991/0001-08

itEM Qtd und discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

1 374 unidAdE

MÁscArA PArA BArAKA AduLto 
c o n t E n d o  B o j o  E  c o X i M 
E M  s i L i c o n E  E M B A L A g E M 
indiViduALiZAdA

hudson rci r$ 27,99 r$ 10.468,26
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12 3.136 unidAdE

MÁscArA fÁciAL PArA AErosoL 
PArA oXigÊniotErAPiA tAMAnho 
AduLto, confEccionAdA EM 
ViniL MAcio E trAnsPArEntE 
QuE PErMitE VisuALiZAÇÃo 
d o  P A c i E n t E ,  M A t E r i A L 
AtÓXico E fLEXÍVEL, coM fAiXA 
ELÁsticA AjustÁVEL A fAcE 
do PAciEntE. dEVErÁ contEr 
PrEsiLhA AjustÁVEL Ao nAriZ 
AssEgurAndo BoA fiXAÇÃo. 
conEXÃo EXtErnA PArA tuBo 
tAMAnho PAdrÃo. EMBALAgEM 
indiViduALiZAdA

hudson rci r$ 6,28 r$ 19.694,08

13 484 unidAdE

MÁscArA AErosoL tAMAnho 
infAntiL PArA oXigÊniotErAPiA, 
confEccionAdA EM ViniL MAcio 
E trAnsPArEntE QuE PErMitE 
VisuALiZAÇÃo do PAciEntE, 
MAtEriAL AtÓXico E fLEXÍVEL, 
coM fAiXA ELÁsticA AjustÁVEL 
A fAcE do PAciEntE. dEVErÁ 
contEr PrEsiLhA AjustÁVEL 
Ao nAriZ AssEgurAndo BoA 
fiXAÇÃo. conEXÃo EXtErnA PArA 
tuBo tAMAnho PAdrÃo

hudson rci r$ 8,30 r$ 4.017,20

VALor totAL r$ 34.179,54

1. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) nos casos de formalização de contrato, a validade do mesmo 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários conforme 
art. 57 da Lei nº 8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento que será em conformidade 
com a alínea “a”, do inciso XiV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93;

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 18 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

P s distriBuidorA dE Produtos dA sAÚdE LtdA - ME
cnPj: 08.304.991/0001-08

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 2018/30550/003426

A coMissÃo PErMAnEntE dE LicitAÇÃo dA sEcrEtAriA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntins na competência 
de Órgão gerenciador, conforme prevê o artigo 2º, inciso iii do decreto 
Estadual 5.344/2015, vem em obediência ao disposto no artigo 5º do 
decreto supracitado, registrar intenção de registro de Preços para 
Aquisição de Materiais hospitalares - Especulo e outros, mediante 
realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, do 
tipo menor preço, conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes do termo de referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

i - solicitação de compras;

ii - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

iii - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 03 (três) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Mais informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos girassóis, s/nº, Palmas/to, 
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones (063) 3218-1722/3098.

Palmas/to, 14 de junho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121/2018
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 121/2018 - Processo Administrativo nº 2017/30550/2827, 
conforme segue:

MEdicinALi Produtos PArA sAÚdE EirELi - ME
cnPj: 20.918.668/0001-20, o valor adjudicado r$ 4.513,20.

EXEMPLArMEd coMÉrcio dE Produtos hosPitALArEs LtdA - ME 
cnPj: 23.312.871/0001-46, o valor adjudicado r$ 1.080,90.

o valor total adjudicado r$ 5.594,10. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 21 de junho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEs

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 266/2017
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 266/2017 - Processo Administrativo nº 2017/30550/3211, 
conforme segue:

MÁXiMA coMÉrcio dE Produtos hosPitALArEs LtdA
cnPj: 06.366.038/0001-69, o valor adjudicado r$ 38.276,37.

cirÚrgicA sÃo fELiPE Produtos PArA sAÚdE LtdA - ME
cnPj: 07.626.776/0001-60, o valor adjudicado r$ 21.056,00.

P s distriBuidorA dE Produtos dA sAÚdE LtdA - ME
cnPj: 08.304.991/0001-08, o valor adjudicado r$ 34.179,54.
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cArLA dE oLiVEirA corrEA - ME
cnPj: 08.583.229/0001-08, o valor adjudicado r$ 3.906,00.

o & M MuLtiVisÃo coMErciAL EirELi - EPP
cnPj: 10.638.290/0001-57, o valor adjudicado r$ 5.900,72.

MEd fort MEdicAMEntos E Produtos hosPitALArEs LtdA - EPP
cnPj: 12.407.590/0001-50, o valor adjudicado r$ 2.480,84.

MEdicAL coMErciAL E rEPrEsEntAÇÕEs LtdA - ME
cnPj: 14.126.704/0001-10, o valor adjudicado r$ 123.854,37.

AudAX MEd Produtos MÉdicos hosPitALArEs LtdA - EPP
cnPj: 21.881.617/0001-33, o valor adjudicado r$ 105.614,37.

o valor total adjudicado r$ 335.268,21. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 18 de junho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEs

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

INFORMATIVO

A diretoria Estadual de Vigilância sanitária, em cumprimento ao 
exposto no art. 28 da Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998, e art. 124, 
parágrafo único da Portaria 06, de 29 de janeiro de 1999, torna público 
a aprovação do cadastro da empresa fPB ArAguAÍnA ii LtdA - EPP 
(fArMÁciA PrEÇo BAiXo), cnPj 29.311.091/0001-68, inscrição 
Estadual 294844732, estabelecida na AV. PrEfEito joÃo dE souZA 
LiMA, nº 762, sEtor cArAjÁs, no município de ArAguAÍnA - to, 
sob responsabilidade técnica do(a) farmacêutico(a): AndrEA PAuLA 
ArAÚjo, crf-to nº 1493, para comercialização de medicamentos de 
uso sistêmico à base de substâncias isotretinoína (lista “c2”-retinóicas), 
sujeitos a controle especial.

Palmas, 20 de junho de 2018.

thiAgo BotELho AZEVEdo
diretor de Vigilância sanitária

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 718, DE 19 DE jUNhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Lotar joÃo ELisAfÃ LuZ VAsconcELos, Professor nível ii, integrante 
do Quadro de servidores da Prefeitura Municipal de goiatins - tocantins, 
à disposição desta Pasta, na delegacia de repressão a crimes de Maior 
Potencial contra a Administração Pública de Araguaína, com efeito 
retroativo a 02/01/2018.

Palmas/to, 19 de junho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA DGPC Nº 342, DE 05 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 188/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

dEsignAr, por necessidade do serviço, fABrÍcio PiAssi costA, 
delegado de Polícia civil de 1ª classe, matrícula nº 11589388-1, 
titular da Quarta delegacia de Polícia civil no distrito de Luzimangues/
Porto nacional/to, para sem prejuízo de suas atribuições, cumular 
as responsabilidades administrativas das delegacias de Polícia civil 
em novo Acordo, Aparecida do rio negro, Lagoa do tocantins, santa 
tereza do tocantins e são félix do tocantins, no período de 06/06/2018 
a 22/06/2018, referente às férias da delegada de Polícia fernanda 
siqueira correia.

Palmas/to, 05 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 344, DE 06 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando a PortAriA cci nº 652-rVg, de 07 de maio de 
2018, publicada no Diário Oficial nº 5.115, que revogou a Portaria CCI nº 
38-CSS, de 08 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.028, 
que mantém o Agente Policia genivaldo Barros de oliveira, cedida à 
secretaria de cidadania e justiça;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 185/2018-dPi, em face da necessidade 
do serviço, observados o interesse e a conveniência da Administração 
Pública;

rEsoLVE:

LotAr gEniVALdo BArros dE oLiVEirA, Agente de Polícia de 
classe Especial, matrícula  nº 673551-2, na delegacia de Polícia civil em 
Miracema do tocantins/to, retroativo a 26 de abril de 2018.

Palmas/to, 06 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 345, DE 06 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 190/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

i - dEsignAr, por necessidade do serviço, WEVErton diogo 
do PrAdo, Escrivão de Polícia civil de Primeira classe, matrícula nº 
11590041-1, para exercer suas atribuições na central de Atendimento da 
décima Primeira delegacia regional de Polícia civil em Pedro Afonso/to,  
a partir desta data.

ii - revogam-se as disposições em contrário.

Palmas/to, 06 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil
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PORTARIA DGPC Nº 346, DE 06 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 191/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

i - dEsignAr, por necessidade do serviço, thuLYo cEsAr 
sEVErino BArros, Escrivão de Polícia civil de Primeira classe, 
matrícula nº 11611677-1, para exercer suas atribuições na central de 
Atendimento da décima Primeira delegacia regional de Polícia civil em 
Pedro Afonso/to, a partir desta data.

ii - revogam-se as disposições em contrário.

Palmas/to, 06 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 347, DE 06 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 192/2018-dPi, com base no Memorando 
nº 072/2018, oriundo da décima Primeira delegacia regional de Polícia 
civil em Pedro Afonso/to, observado o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, frAncisco gustAVo 
MorEirA MAcEdo, Agente de Polícia de 2ª classe, matrícula nº 954862-5,  
da delegacia de Polícia civil para a central de Atendimento da décima 
Primeira delegacia regional de Polícia civil, ambas sediadas em Pedro 
Afonso/to, a partir desta data.

Palmas/to, 06 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 348, DE 07 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando a PortAriA cci nº 183-css, de 15 de fevereiro 
de 2018, publicada no que no Diário Oficial nº 5.052, que cedeu o Agente 
de Polícia fidel Kássio dos Passos, cedido à secretaria de cidadania e 
justiça;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 148/2018-dPc, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

LotAr fidEL KAssio dos PAssos, Agente de Polícia de  classe 
Especial, matrícula  nº 93224-1, na Quarta delegacia de Polícia 
civil/4ªdPc em Palmas/to, retroativo a 05 de junho de 2018.

Palmas/to, 07 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 349, DE 07 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando a PortAriA cci nº 878-rVg, de 04 de junho 
de 2018, que revogou a partir de 05 de junho a Portaria cci nº 38 - css, 
publicada no Diário Oficial nº 5.028, na parte que mantém Agentes de 
Polícia cedidos à secretaria de cidadania e justiça;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 199/2018-dPi, em face da necessidade 
do serviço, observados o interesse e a conveniência da Administração 
Pública;

rEsoLVE:

LotAr rAiMundo soArEs riBEiro, Agente de Polícia de 2ª classe, 
matrícula  nº 502835-2, na segunda delegacia regional de Polícia civil 
em tocantinópolis/to, retroativo a 05 de junho de 2018.

Palmas/to, 07 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 351, DE 07 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 194/2018-dPi, com base no 
Memorando nº 309/2018, oriundo da terceira delegacia regional de 
Polícia civil em gurupi/to, observado o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, cArLos EduArdo riBEiro 
cAVALcAntE, Agente de Polícia de 3ª classe, matrícula nº 1048309-1, 
da delegacia Especializada na repressão a furtos e roubos de Veículos 
Automotores - dErfrVA para a central de Atendimento da terceira 
delegacia regional de Polícia civil, ambas sediadas em gurupi/to, a 
partir desta data.

Palmas/to, 07 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil
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PORTARIA DGPC Nº 352, DE 07 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 195/2018-dPi, com base no 
Memorando nº 304/2018, oriundo da décima delegacia regional de 
Polícia civil em Araguatins/to, observado o interesse e a conveniência 
da Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, PAuLo frAncisco ALVEs 
sousA, Agente de Polícia de 2ª classe, matrícula nº 432675-1, da décima 
delegacia regional de Polícia civil em Araguatins/to para a delegacia 
de Polícia civil em Augustinópolis/to, a partir desta data.

Palmas/to, 07 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 354, DE 07 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando a PortAriA cci nº 652-rVg, de 07 de maio de  
2018, que revogou a partir de 26 de abril a Portaria cci nº 38 - css, 
publicada no Diário Oficial nº 5.028, na parte que mantém Agentes de 
Polícia civil cedidos à secretaria de cidadania e justiça;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 196/2018-dPi, com base no 
Memorando nº 926/2018/1º drPc, oriundo da 1ª delegacia regional 
de Polícia civil em Araguaína/to, em face da necessidade do serviço, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

LotAr fABiAno dA siLVA MELo, Agente de Polícia de 3ª classe, 
matrícula  nº 1027913-3, na delegacia Especializada na repressão a 
furtos e roubos de Veículos Automotores - dErfrVA em Araguaína/to,  
retroativo a 26 de abril de 2018.

Palmas/to, 07 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 356, DE 12 DE jUNhO DE 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 151/2018-dPc, com base no 
Memorando nº 235/2018/drct, oriundo da delegacia de repressão 
a crimes de trânsito, observado o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, sAMuEL AcÁssio ALVEs dA 
siLVA, Agente de Polícia de classe Especial, matrícula  nº 950054-1, 
da segunda delegacia de Polícia/2ªdPc para a delegacia repressão 
a crimes de trânsito/drct, ambas sediadas em Palmas/to, a partir 
desta data.

Palmas/to, 12 de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

SECRETARIA DO TRABALhO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

PORTARIA - SETAS Nº 100, DE 06 DE jUNhO DE 2018.

A sEcrEtÁriA do trABALho E dA AssistÊnciA sociAL, 
no uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV,  
da constituição do Estado do tocantins, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, a servidora abaixo relacionada para a 
unidade Administrativa discriminada:

da: gerência de gestão das unidades sinE.
Para: núcleo sinE - taquaralto.

nº funcional nº cPf nome A partir de:

504819-5 397.753.999-04 PAuLo tiZoni PArAnÁ 06/06/2018

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação retroagindo seus efeitos ao dia 06/06/2018.

gabinete da secretária do trabalho e Assistência social - 
sEtAs, em Palmas, capital do Estado, aos 06 dias do mês de junho 
de 2018.

WAndE MArY ALMEidA dE oLiVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

PORTARIA/SETAS Nº 110, DE 21 DE jUNhO DE 2018.

A sEcrEtÁriA do trABALho E AssistÊnciA sociAL, 
no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42, §1º, 
inciso ii, da constituição do Estado do tocantins, consoante o disposto 
no decreto nº 5.779, de 05 de fevereiro de 2018.

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora giLdEth EVAngEListA dE 
MAcEdo, nº funcional 395356, gerente dos Programas de gestão do 
suAs, cPf 313.530.881-20, para o encargo de fiscal dos contratos 
(titular), abaixo relacionados:

i. contrato nº 010/2018, Processo nº 2018 41000 000217, 
firmado com a empresa, COMPULIDER COMERCIAL LTDA, inscrita no 
cnPj sob o nº 09.255.074/0001-43.

ii. contrato nº 011/2018, Processo nº 2018 41000 000217, 
firmado com a empresa, TECHNODATA COMPUTADORES LTDA, inscrita 
no cnPj sob o nº 05.312.367/0001-64.
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Art. 2º designar o servidor AndrÉ Luis nAZArEno dE 
AguiAr, nº funcional 1049917-1, gerente de tecnologia da informação, 
cPf 937.859.921-49, como fiscal suplente, pelo acompanhamento e 
fiscalização dos referidos contratos, no impedimento e afastamento legal 
da titular giLdEth EVAngEListA dE MAcEdo.

Art. 3º São atribuições do fiscal de contrato e nos impedimentos 
do titular também do(a) suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

ii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou fornecimento de equipamentos, manifestando-se por escrito, em forma 
de relatório juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas quando for 
o caso, das providências que determinam os incidentes verificados e do 
resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à diretoria de 
Administração e finanças sobre tais eventos para ciência e apreciação 
das providências;

iii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo.

V - manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 
(sessenta) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria 
de Administração e finanças para as devidas providências.

Art. 4º desenvolver suas atribuições conforme as orientações 
do Manual interno de fiscalização de contrato - sEtAs, aprovado pela 
Portaria/sEtAs nº 177/2012.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABinEtE dA sEcrEtÁriA, em Palmas - to, 21 de junho 
de 2018.

WAndE MArY ALMEidA dE oLiVEirA sAntos
secretaria do trabalho e Assistência social

ProcEsso nº: 2015/41000/000311.
Assunto: reconhecimento de dívida, referente à Prestação de serviços 
funerários.

TERMO DE RECONhECIMENTO DE DÍVIDA Nº 24/2018/ASTEP/SETAS

no intuito de preservar o direito do fornecedor/prestador 
de serviços à Administração Pública, que tenha realizado conforme 
determinações e especificações previamente estabelecidas e pactuadas 
rEconhEcE-sE a dívida em benefício da empresa: sAntA cAsA 
AdMinistrAÇÃo dE sErViÇos funErÁrios LtdA - ME, r$ 
63.102,00 (sessenta e três mil, cento e dois reais), com prestação 
de serviços funerários, fornecimento de materiais (urnas), serviço de 
preparação do corpo e translado em atendimento as pessoas em situação 
de vulnerabilidade social do Estado do tocantins, referente ao exercício 
de 2016 e 2017, em observância ao pleito legal nos artigos 37, 62, 63 e 64  
da Lei federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964.

Encaminhem-se os autos para empenho e posterior liquidação.

gABinEtE dA sEcrEtÁriA do trABALho E AssistÊnciA 
sociAL, em Palmas, aos 30 dias do mês de maio de 2018.

WAndE MArY ALMEidA dE oLiVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

ProcEsso nº: 2013/41000/000107
Assunto: reconhecimento de dívida referente à Locação de imóvel 
do sinE de gurupi.

TERMO DE RECONhECIMENTO DE DÍVIDA Nº 25/2018/ASTEP/SETAS

no intuito de preservar o direito do fornecedor/prestador 
de serviços à Administração Pública, que tenha realizado conforme 
determinações e especificações previamente estabelecidas e pactuadas 
rEconhEcE-sE a dívida em benefício do sr. ZoroAstro hEnriQuE 
sAntAnA, r$ 43.298,43 (quarenta e três mil, duzentos e noventa e oito 
reais e quarenta e três centavos), com locação do sinE de gurupi-to, 
referente aos meses de junho a dezembro de 2017, em observância ao 
pleito legal nos artigos 37, 62, 63 e 64 da Lei federal nº 4.320/64, de 17 
de março de 1964.

Encaminhem-se os autos para empenho e posterior liquidação.

gABinEtE dA sEcrEtÁriA do trABALho E AssistÊnciA 
sociAL, em Palmas, aos 1º dia do mês de junho de 2018.

WAndE MArY ALMEidA dE oLiVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

Processo nº 2018 41000 000217
contrato nº 010/2018
contratante: governo do Estado do tocantins
secretaria do trabalho e Assistência social
contratada: coMPuLidEr coMErciAL LtdA.
cnPj: 09.255.074/0001-43.
objeto: Aquisição de equipamento de informática (microcomputador), para 
atender as necessidades da secretaria do trabalho e Assistência social.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico para registro de Preços 
comprasnet nº 059/2017.
Valor total: r$ 18.596,00 (dezoito mil, quinhentos e noventa e seis reais).
dotação orçamentária: 42650 0824411614276
natureza de despesa: 44.90.52
fontes de recursos: 0237008368
data da assinatura: 21/06/2018
Vigência: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
signatários: Wande Mary Almeida de oliveira santos - contratante
josé Lourenço Borges junior - contratada
fiscal titular do contrato: gildeth Evangelista de Macedo.
nº funcional: 395356.

Processo nº 2018 41000 000217
contrato nº 011/2018
contratante: governo do Estado do tocantins
secretaria do trabalho e Assistência social
contratada: tEchnodAtA coMPutAdorEs LtdA.
cnPj: 05.312.367/0001-64.
objeto: Aquisição de equipamento de informática (notebook), para atender 
as necessidades da secretaria do trabalho e Assistência social.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico para registro de Preços 
comprasnet nº 059/2017.
Valor total: r$ 5.396,00 (cinco mil, trezentos e noventa e seis reais).
dotação orçamentária: 42650 0824411614276.
natureza de despesa: 44.90.52
fontes de recursos: 0237008368
data da assinatura: 21/06/2018
Vigência: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
signatários: Wande Mary Almeida de oliveira santos - contratante
Wilson carlos de Almeida - contratada
fiscal titular do contrato: gildeth Evangelista de Macedo.
nº funcional: 395356.
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DO TOCANTINS S.A 

PORTARIA/Nº 025/FOMENTO/2018

A dirEtoriA EXEcutiVA dA AgÊnciA dE foMEnto do 
EstAdo do tocAntins s/A., no uso de suas atribuições legais, tendo 
em vista a necessidade de designar responsável para fiscal de contrato, 
considerando a permissibilidade esculpida no art. 58, §3º, c/c art. 67 da 
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como a instrução normativa 
tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato e 
consequentes Aditivos, bem como seu respectivo substituto, para os 
casos de impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir:

fiscal do contrato substituto do fiscal contrato nº Empresa contratada objeto do contrato

Elaine Maria de Matos
gerente Administrativa 

e de gestão de 
Pessoas

Poliana Lima carreiro
Analista de fomento 010.2018

BrAsiLcArd 
AdMinistrAdorA 

dE cArtÕEs 
LtdA - cnPj/Mf nº 
03.817.702/0001-50

o contrato tem por objeto a aquisição 
serviços (contratação de empresa 
especia l izada em prestação de 
serviços no ramo de administração, 
gerenciamento e fornecimento de 
cartões de vale alimentação, com 
a utilização de meio eletrônico via 
cartões magnéticos ou com chips), para 
atender as necessidades da Agência 
de fomento do Estado do tocantins 
s/A. ressalta-se que o limite máximo 
de contratação de colaborador/usuário 
será 61 (sessenta e um), resguardando 
que não terá limite mínimo.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado das medidas, bem como informar por 
escrito à diretoria Executiva sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria Executiva, sobre tais eventos para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria 
Executiva sobre tais eventos para devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de eventuais 
diligências dos órgãos de controle interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços prestados e peças 
efetivamente adquiridas;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual (sempre 
que necessário);

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos do artigo 69 da Lei nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

dirEtoriA PrEsidÊnciA em Palmas/to, aos 20 dias do 
mês de junho de 2018.

MAurÍLio ricArdo ArAÚjo dE LiMA
diretor Presidente

EXTRATO DE TERMO CONTRATO

Em cumprimento ao que preceitua a Lei nº 13.303/2016, a Agência de 
fomento do Estado do tocantins s.A. torna pública a celebração do 
seguinte termo de contrato:
contrAto nº 010/2018;
ProcEsso nº 019/2018;
contrAtAntE: AgÊnciA dE foMEnto do EstAdo do tocAntins 
s/A;
contrAtAdA: BrAsiLcArd AdMinistrAdorA dE cArtÕEs LtdA;
cnPj sob o nº 03.817.702/0001-50;
VALor totAL: r$ 660.586,08 (seiscentos e sessenta mil quinhentos e 
oitenta e seis reais e oito centavos).
dEscriÇÃo do oBjEto: “o presente contrato tem por objeto a 
aquisição serviços (contratação de empresa especializada em prestação 
de serviços no ramo de administração, gerenciamento e fornecimento 
de cartões de vale alimentação, com a utilização de meio eletrônico via 
cartões magnéticos ou com chips), para atender as necessidades da 
Agência de fomento do Estado do tocantins s/A. ressalta-se que o limite 
máximo de contratação de colaborador/usuário será 61 (sessenta e um), 
resguardando que não terá limite mínimo”.
dAtA dA AssinAturA: 13 de junho de 2018.
signAtÁrios: - MAuriLio ricArdo ArAÚjo dE LiMA - diretor 
Presidente;
- Antonio rodriguEs dE fAriA - Vice Presidente;

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

COMUNICADO Nº 006/2018
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o Vice-Presidente do conselho de Administração da AgÊnciA 
dE foMEnto do EstAdo do tocAntins s/A, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 9º, do Estatuto social, combinado com 
a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, convoca os senhores Acionistas para 
a Assembleia geral ordinária que acontecerá no dia 28 de junho de 
2018, às 15:00, na sala de reuniões da Agência de fomento, situada na 
103 sul, rua do Pedestre so 09, conj. 03, Lote 04, Plano diretor sul,  
Palmas, capital do Estado do tocantins, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia:

AssEMBLEiA gErAL ordinÁriA:

1. tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras, referentes ao exercício findo em 
31/12/2017;

2. deliberar sobre os Acionistas remissos na chamada de 
capital realizada em 2013;

3. tratar sobre a eleição/reeleição do conselho fiscal;

4. tratar sobre a eleição do conselho de Administração para 
complementação do Órgão;

5. Apreciar o relatório de gestão do Exercício de 2017;

Assembleia geral Extraordinária:

6. Apreciar proposta de alteração do capítulo i, artigo 1; capítulo ii,  
artigo 5, parágrafo 2º; capítulo V, seção i, artigo 13, inciso XXii, alínea a, 
b, c, e, f, g, h, i, j, k, l; capítulo V, seção i, artigo 12, parágrafo i; capítulo V,  
seção ii, artigo 19, inciso XViii,  alínea a, b, c, d, e; capítulo V, seção ii, 
artigo 20, incisos XiV, XV e XVi; capítulo V, seção ii, artigo 18, parágrafo 1º;  
capítulo V, subseção i, artigo 31, incisos i, ii e iii; capítulo V, subseção i,  
artigo 32, incisos i, ii, iii, iV e V; capítulo V, subseção i, artigo 33; capítulo V,  
subseção ii, artigo 34, incisos i, ii, iii; iV, V, Vi, Vii, Viii, iX, X, Xi, Xii e seu 
parágrafo único; capítulo V, subseção ii, artigo 35; capítulo Vi, artigo 40,  
incisos a, b, c, d, e, f além de seu parágrafo único; capítulo Vi, artigo 36,  
parágrafo 1º; capítulo X, artigo 49 e seu parágrafo único; capítulo X, 
artigo 50, parágrafo 1º e parágrafo 2º e capítulo X, artigo 51 do Estatuto 
social da Agência de fomento do Estado do tocantins s/A, de acordo 
com a Lei 13.303/16;

7. tratar de outros assuntos de interesse da sociedade.

Palmas - to, 14 de junho de 2018

dÉLcio dALMo tAVArEs BrAgA
Vice-Presidente do conselho de Administração
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AGÊNCIA TOC. DE REG., CONT. E FISC. 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ATR

PORTARIA ATR Nº 057, DE 12 DE jUNhO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AgÊnciA tocAntinEnsE dE 
rEguLAÇÃo, controLE E fiscALiZAÇÃo dE sErViÇos PÚBLicos 
- Atr, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 
579 - nM, de 19 de abril de 2018, pela Lei Estadual nº 1.758/2007 e suas 
alterações c/c o disposto no art. 37, §2º, inc. ii, do decreto Estadual nº 
5.379, de 05 de fevereiro de 2018, e;

considErAndo a necessidade de locação de imóvel para 
abrigar a nova sede desta agência;

CONSIDERANDO que o preço foi devidamente justificado, 
e as demais informações estão contidas no presente processo nº 
2018.38990.000332.

rEsoLVE:

Art. 1º disPEnsAr A LicitAÇÃo, com fundamento no inciso X,  
do art. 24 da Lei federal nº 8.666/93, objetivando a contratualização 
do senhor PAuLo cLEBEr cArVALho dos sAntos, cPf nº 
279.363.332-15, com objetivo de aluguel de imóvel para abrigar a nova 
sede da AgÊnciA tocAntinEnsE dE rEguLAÇÃo, controLE E 
fiscALiZAÇÃo dE sErViÇos PÚBLicos - Atr, tal contratação será 
no valor de r$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PuBLiQuE-sE E cuMPrA-sE.

roBErVAL AirEs PErEirA PiMEntA
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e 

fiscalização de serviços Públicos do Estado do tocantins

PORTARIA ATR Nº 058, DE 04 DE jUNhO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AgÊnciA tocAntinEnsE dE 
rEguLAÇÃo, controLE E fiscALiZAÇÃo dE sErViÇos PÚBLicos 
- Atr, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 
579 - nM, de 19 de abril de 2018, pela Lei Estadual nº 1.758/2007 e suas 
alterações c/c o disposto no art. 37, §2º, inc. ii, do decreto Estadual nº 
5.379, de 05 de fevereiro de 2018, e:

considErAndo a contratação de empresa de transporte de 
mobiliários e documentos para a nova sede desta Agência;

CONSIDERANDO que o preço foi devidamente justificado, 
e as demais informações estão contidas no presente processo nº 
2018.38990.000620;

considErAndo que não se trata de parcelamento de uma 
mesma despesa.

rEsoLVE:

Art. 1º disPEnsAr A LicitAÇÃo, com fundamento no inciso ii,  
do art. 24 da Lei federal nº 8.666/93, objetivando a contratação da empresa: 
AntArYs AtAcAdistA LtdA - ME cnPj nº 26.471.6791/0001-90,  
especializada em transporte e entrega de mobiliário no valor de r$ 
7.449,99 (sete mil quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa e 
nove centavos).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PuBLiQuE-sE E cuMPrA-sE.

roBErVAL AirEs PErEirA PiMEntA
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e de 

fiscalização dos serviços Públicos do Estado do tocantins

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso nº: 2018/38990/000332
contrAto nº: 013/2018
contrAtAntE: AgÊnciA tocAntinEnsE dE rEguLAÇÃo, 
controLE E fiscALiZAÇÃo dE sErViÇos PÚBLicos - Atr.
contrAtAdA: PAuLo cLEBEr cArVALho dos sAntos
oBjEto: LocAÇÃo dE PrÉdio coMErciAL PArA instALAÇÃo dA 
sEdE dA AgÊnciA tocAntinEnsE dE rEguLAÇÃo, controLE E 
fiscALiZAÇÃo dE sErViÇos PÚBLicos - Atr.
VALor EstiMAdo do contrAto: r$ 216.000,00 (duzentos e 
dezesseis mil reais).
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.36
fontE dE rEcurso: 0240666666
dAtA dA AssinAturA: 12/06/2018
VigÊnciA: o contrato terá sua vigência de 12 de Maio de 2018 a 11 de 
Maio de 2019. 
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 04.122.1100.4190.0000
signAtÁrios:
roBErVAL AirEs PErEirA PiMEntA - representante da contratante
PAuLo cLEBEr cArVALho dos sAntos - representantes da 
contratada

roBErVAL AirEs PErEirA PiMEntA
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e de 

fiscalização dos serviços Públicos do Estado do tocantins

AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso nº: 2018/3897/00046
contrAto nº: 63/2018
contrAtAntE: Agencia tocantinense de saneamento - Ats
contrAtAdA: sindicAto dAs EMPrEsAs dE trAnsPortE 
coLEtiVo rodoViÁrio urBAno dE PAssAgEiros do sit - 
sEturB
cnPj: 38.132.932/0001-60
oBjEto do contrAto: o presente contrato tem como objeto o 
fornecimento de vales-transportes aos servidores desta pasta.
VALor do contrAto gLoBAL: r$ 6.000,00 (sEis MiL rEAis).
VigÊnciA do contrAto: 12 Meses, a partir da sua assinatura.
dAtA dA AssinAturA: 24/04/2018
signAtÁrios: roBErtA MAriA PErEirA cAstro - representante 
Legal da contratante, josÉ AntÔnio dos sAntos junior - 
representante Legal da contratada

AGETO

PORTARIA AGETO Nº 197, DE 13 DE jUNhO DE 2018.
republicada para correção

o PrEsidEntE dA AgÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs - AgEto, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins 
e consoante ao Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018,

rEsoLVE:

1º DESIGNAR como fiscal do contrato nº 00074/2013, firmado 
com consórcio tocantins, o Engenheiro civil cláudio de oliveira silva, 
matrícula funcional nº 1182471-3, e Registro Profissional - CREA nº 
20442/d-go, tendo como suplente o Engenheiro civil Luiz Eraldo nunes 
Póvoa, matrícula funcional nº 328316-0, e Registro Profissional - CREA 
nº 1594/D-DF, para acompanhar e fiscalizar a execução das obras de 
reabilitação, serviços de recuperação preliminar e de manutenção de 
rotina no lote 02 (ri) com extensão de 186,10 km.

2º são atribuições do fiscal:
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I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

ii - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

iii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual.

Esta Portaria revoga a PortAriA/AgEto nº 091, de 10 de 
abril de 2018, e entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo, 
porém, os seus efeitos ao dia 1º/05/2018.

VirgÍLio dA siLVA AZEVEdo
Presidente

TERMO DE RECONhECIMENTO DE DÍVIDA-REAjUSTAMENTO

o Estado do tocantins por meio da Agência tocantinense de 
transportes e obras - AgEto, inscrita no cnPj/Mj sob nº 17.684.344/0001-
60, neste ato representado pelo senhor Virgílio da silva Azevedo, 
Portador da rg/ci nº 339942-ssP/to e do cPf nº 692.955.651-34,  
residente e domiciliado em Paraíso do tocantins - to, mediante o dever 
legal de a Administração Pública honrar os compromissos assumidos 
perante a empresa contratada, a vedação do enriquecimento sem causa 
e a natureza contratual da despesa. considerando que as despesas 
a serem efetuadas estão devidamente comprovadas nos autos, e que 
há consignação de crédito próprio no respectivo orçamento e saldo 
financeiro suficiente para atendê-la, Reconhece a Dívida em benefício da 
empresa ccB - construtorA cEntrAL do BrAsiL s/A no valor de 
r$ 269.236,64 (duzentos e sessenta e nove mil duzentos e trinta e seis 
reais e sessenta e quatro centavos), referente ao reajustamento da 20ª 
a 23ª medições final do Contrato nº 016/2014, conforme documentos que 
compõe o Processo nº 0549/38960/2014, devidamente instruído com o 
relatório de Medição de reajustamento, memórias de cálculos, índices da 
FGV e Justificativas, cujo objeto é a execução dos serviços de engenharia 
para mobilidade, acessibilidade e sinalização viária (pavimentação e 
drenagem) urbana do bairro Maracanã, no município de Araguaína, 
Estado do tocantins, com 89.605,37m² de extensão. tendo sido os 
serviços executados e medidos dentro da vigência do contrato, muito 
embora o mesmo já tenha sido finalizado conforme Termo de Recebimento 
Provisório (fl. 820), não podendo mais ser apostilado. Com fundamento 
na Lei 8.666/93, no artigo 1º do decreto nº 62.115/68, que regulamenta o 
artigo 37 da Lei nº 4.320/64, arts. 62 e 63, §2º, inciso iii, da Lei 4.320/64, 
e ainda no Parecer jurídico nº 078/2018/AgEto.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA tocAntinEnsE 
dE trAnsPortEs E oBrAs do EstAdo do tocAntins - AgEto, 
aos 29 dias do mês de maio de 2018.

Virgílio da silva Azevedo
Presidente

EXTRATO DE APOSTILAMENTO-REAjUSTAMENTO

termo de Apostilamento do contrato nº 074/2014.
Processo nº 0561/38960/2014.
contratante: AgÊnciA dE MÁQuinAs E trAnsPortEs do EstAdo 
do tocAntins - AgEtrAns, AtuAL AgÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs - AgEto.
contratada: ccB - construtorA cEntrAL do BrAsiL s/A.
objeto: constitui objeto do presente termo de Apostilamento, o 
reajustamento de preços da 14ª a 19ª medições do contrato nº 074/2014, 
referente à execução das obras de pavimentação asfáltica tipos cBuQ, 
drenagem superficial, sinalização viária, passeios com acessibilidade 
e elaboração dos projetos básicos e executivos, nos seguintes bairros 
localizados na zona urbana de Araguaína - to: são joão; santa terezinha; 
Patrocínio; Araguaína sul e tereza hilário ribeiro.
Valor: r$ 1.688.320,02 (um milhão, seiscentos e oitenta e oito mil, 
trezentos e vinte reais e dois centavos).
funcional programática: 38960.26.782.1152.4121 Elemento de despesa 
nº 4.4.90.92, fonte 01.00
data da Assinatura: 29 de maio de 2018.
signatários: Virgílio da silva Azevedo - representante da contratante.
André diniz carvalho fraga- representante da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 2017/38960/000.210.
contrato nº 015/2018.
contratante: AgÊnciA tocAntinEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AgEto.
contratada: consÓrcio suPErVisor strAtA/LBr/EuroconsuLt
objeto: supervisão técnica na Execução de obras de Pavimentação 
rodoviária de rodovias Estaduais, integrantes do Projeto de desenvolvimento 
regional integrado e sustentável - Pdris, Brasil, contrato de Empréstimo 
nº 8185-0 Br
Modalidade: sdP nº 010/2016/AgEto/Bird/Pdris.
Prazo: 20 (vinte) meses.
Valor: r$ 3.434.800,34 (três milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, 
oitocentos reais e trinta e quatro centavos)
funcional Programática: 38960.26.782.1152.3048, elemento de despesa: 
44.90.35, fonte: 4220.
data da assinatura: 12 de junho de 2018.
signatários: Virgílio da silva Azevedo - representante da contratante
Bernar d´Assis granja campos - representante da contratada.

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2018

PROCESSO Nº 2018/38960/000.752

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
gLoBAL e com base no decreto nº 5.344/2015, de 30 de novembro 
de 2015 do Governador do Estado do Tocantins fica HOMOLOGADA e 
AdjudicAdA a Ata de registro de Preços, do Pregão Presencial para 
registro de Preços nº 007/2018 da AgÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs - AgEto, ao preço da(s) empresa(s) abaixo 
relacionada(s) e classificada(s) no certame e demais discriminações, 
constantes em sua(s) Proposta(s) de Preços, anexada(s) aos autos:

Empresa: BrAsiL PAViMEntAÇÃo EirELi
cnPj nº 18.033.786/0002-90 - Lote 01

itEM Qt EsPEcificAÇÕEs VALor/horA VALor MÊs VALor
totAL

VALor totAL 
5 MEsEs

01 08
caminhão bascu lante  com 
capacidade de 10 m³ - 210 Kw 
(282 hP). Marca: Atron 2729 
- MB

r$ 232,31 r$ 46.462,00 r$ 371.696,00 r$ 1.858.480,00 

02 01
caminhão Mdr (distribuidor 
de agregados autopropelido - 
130 kW) (174 hP).  Marca: 
roMAnELLi

r$ 244,24 r$ 48.848,00 r$ 48.848,00 r$ 244.240,00 

03 04
caminhão tanque com capacidade 
de 13.000 l - 188 Kw (252 hP). 
Marca: AtEgo - MB

r$ 205,44 r$ 41.088,00 r$ 164.352,00 r$ 821.760,00 

04 01
caminhão tanque distribuidor de 
asfalto com capacidade de 6.000 
l - 136 Kw (182 hP). Marca: Atego 
1719 - MB

r$ 178,99 r$ 35.798,00 r$ 35.798,00 r$ 178.990,00 

05 01
carregadeira de pneus com 
capacidade de 2,9 m³ - 96 Kw 
(128 hP). Marca:  cAtErPiLLAr

r$ 149,00 r$ 29.800,00 r$ 29.800,00 r$ 149.000,00 

06 01
cavalo mecânico com semi-
reboquee capacidade de 35 t - 210 
Kw(282 hP). Marca: AtEgo-MB

r$ 215,99 r$ 43.198,00 r$ 43.198,00 r$ 215.990,00 

07 01
dis t r ibu idor  de  agregados 
rebocável com capacidade de 1,9 
m³. Marca: cMV

r$ 8,52 r$ 1.704,00 r$ 1.704,00 r$ 8.520,00 

08 01
Escavadeira hidráulica sobre 
este i ra  com caçamba com 
capacidade de 1,5 m³ - 110 Kw(148 
hP). Marca: cAtErPiLLAr

r$ 188,97 r$ 37.794,00 r$ 37.794,00 r$ 188.970,00 

09 01 grade de 24 discos rebocável de 
24”. Marca:  MArchEsAn r$ 3,45 r$ 690,00 r$ 690,00 r$ 3.450,00 

10 03 Motoniveladora - 93 Kw(125 hP). 
Marca: cAtErPiLLAr r$ 209,50 r$ 41.900,00 r$ 125.700,00 r$ 628.500,00 

11 01 recicladora a frio - 403 kW(540 
hP). Marca: cAtErPiLLAr r$ 869,01 r$ 

173.802,00 r$ 173.802,00 r$ 869.010,00 

12 01
rolo compactador de pneus 
autopropelidode 27 t - 85 kW(114 
hP). Marca: dYnAPAc

r$ 171,22 r$ 34.244,00 r$ 34.244,00 r$ 171.220,00 

13 01
r o l o  c o m p a c t a d o r  l i s o 
autopropelido vibratório de11 
t - 97 kW (130 hP). Marca: 
cAtErPiLLAr

r$ 163,05 r$ 32.610,00 r$ 32.610,00 r$ 163.050,00 

14 03
rolo compactador Pé de carneiro 
Vibratório autopropelido de 11,6 
t - 82 kW (110 hP). Marca: 
dYnAPAc

r$ 144,40 r$ 28.880,00 r$ 86.640,00 r$ 433.200,00 

15 04
tanque de estocagem de asfalto 
com capacidade de 30.000 L. 
Marca: BoMAg MArini (tErEX)/
ticEL

r$ 28,56 r$ 5.712,00 r$ 22.848,00  r$ 114.240,00 

16 02 trator agrícola - 77 kW(103 hP). 
Marca: MAssEY fErguson r$ 104,52 r$ 20.904,00 r$ 41.808,00  r$ 209.040,00 

17 01 Vassoura mecânica rebocável. 
Marca: EMA BrAsiL r$ 6,34 r$ 1.268,00 r$ 1.268,00  r$ 6.340,00 

VALor totAL do LotE 01: r$ 6.264.000,00
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Empresa: PhA EMPrEEndiMEntos E sErViÇos LtdA - ME
cnPj nº 14.619.014/0001-00 - Lote 02

itEM Qt EsPEcificAÇÕEs VALor/horA VALor MÊs VALor
totAL

VALor totAL 5 
MEsEs

01 06
caminhão basculante com 
capacidade de 10 m³ - 210 
Kw (282 hP). Marca: MB 2729

 r$ 230,00 r$ 46.000,00 r$ 276.000,00 r$ 1.380.000,00 

02 01

caminhão Mdr (distribuidor 
de agregados autopropelido - 
130 kW) (174 hP). Marca: VW 
13.190 roMAnELLi dAr 500

 r$ 245,00 r$ 49.000,00 r$ 49.000,00 r$ 245.000,00 

03 02

c a m i n h ã o  t a n q u e  c o m 
capacidade de 13.000 l - 188 
Kw (252 hP). Marca: VW-
24.280 

 r$ 205,00 r$ 41.000,00 r$ 82.000,00 r$ 410.000,00 

04 01

caminhão tanque distribuidor 
de asfalto com capacidade 
de 6.000 l - 136 Kw (182 hP). 
Marca: MB 1719

 r$ 180,00 r$ 36.000,00 r$ 36.000,00 r$ 180.000,00 

05 01
carregadeira de pneus com 
capacidade de 2,9 m³ - 96 Kw 
(128 hP). Marca: cAt-24 K 

 r$ 150,00 r$ 30.000,00 r$ 30.000,00 r$ 150.000,00 

06 01

cavalo mecânico com semi-
reboquee capacidade de 35 
t - 210 Kw(282 hP). Marca: 
VW 25.420

 r$ 220,00 r$ 44.000,00 r$44.000,00 r$ 220.000,00 

07 01
distribuidor de agregados 
rebocável com capacidade de 
1,9 m³. Marca: cMV 

 r$ 7,10 r$ 1.420,00 r$ 1.420,00 r$ 7.100,00 

08 01

Escavadeira hidráulica sobre 
esteira com caçamba com 
capacidade de 1,5 m³ - 110 
Kw(148 hP). Marca: cAt-320

 r$ 190,00 r$ 38.000,00 r$ 38.000,00 r$ 190.000,00 

09 01 grade de 24 discos rebocável 
de 24”. Marca: Piccin  r$ 3,50 r$ 700,00 r$700,00 r$ 3.500,00 

10 03 Motoniveladora - 93 Kw(125 
hP). Marca: cAt 120 K  r$ 210,00 r$ 42.000,00 r$ 126.000,00 r$ 630.000,00 

11 01

r o l o  c o m p a c t a d o r  d e 
pneus autopropelidode 27 
t - 85 kW(114 hP). Marca: 
dYnAPAc cP 274

r$175,00 r$35.000,00 r$ 35.000,00 r$ 175.000,00 

12 01

r o l o  c o m p a c t a d o r  l i s o 
autopropelido vibratório de11 
t - 97 kW (130 hP). Marca: 
cAt- cs 533

r$ 160,00 r$ 32.000,00 r$ 32.000,00 r$ 160.000,00 

13 03

r o l o  c o m p a c t a d o r  P é 
d e  c a r n e i r o  V i b r a t ó r i o 
autopropelido de 11,6 t - 82 kW 
(110 hP). Marca: dYnAPAc 
cA-250

r$ 145,00 r$ 29.000,00 r$ 87.000,00 r$ 435.000,00

14 02

tanque de estocagem de 
asfalto com capacidade de 
30.000 L. Marca: BoMAg  
MArini

r$ 28,50 r$ 5.700,00 r$ 11.400,00 r$ 57.000,00 

15 02 trator agrícola - 77 kW(103 
hP). Marca: nh 7630  r$ 108,00 r$ 21.600,00 r$ 43.200,00 r$ 216.000,00 

16 01 Vassoura mecânica rebocável. 
Marca: EMA BrAsiL VM 100  r$ 6,40 r$ 1.280,00 r$ 1.280,00 r$ 6.400,00 

VALor totAL do LotE 02 r$ 4.465.000,00

1. condiÇÕEs gErAis

1.1 Prazo de validade dos preços registrados

o prazo de validade dos preços registrados será de 12 (doze) 
meses, a partir da data de sua publicação da respectiva ata, conforme o 
inciso iii do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

2. do local e prazo de entrega/realização:

2.1 todos os caminhões e Máquinas Pesadas deverão ser 
apresentados nas sedes das residências rodoviárias onde estão 
jurisdicionados os trechos a serem restaurados ou recuperados. os 
quantitativos devem ser iguais ao descrito na solicitação, não podendo 
ser disponibilizados em parte, para não comprometer o andamento dos 
serviços, a não ser quando dispensados pelo contratante.

2.2 os serviços de restauração e conservação, conforme 
as necessidades definidas pela superintendência de operação e 
conservação deverão ser realizadas nas rodovias Estaduais conforme 
planilha em anexo (anexo i).

2.3 o prazo para início dos trabalhos será de 10 (dez) dias 
corridos, contados a partir da data do recebimento, pela contratada, da 
nota de Empenho e da solicitação feita pela AgEto descrevendo os 
equipamentos (caminhões e máquinas) a serem disponibilizados e o 
trecho rodoviário a ser restaurado ou recuperado;

2.4 no caso de impossibilidade de entrega no prazo acima 
estipulado, a contratada deverá comunicar por escrito ao contratante, 
podendo a justificativa ser aceita ou não, caso não aceita incorrerá à 
contratada as sanções previstas no edital e Lei nº 8.666/93.

3. condições para contratação:

3.1 o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

3.2 o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, 
contados da sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo ser 
prorrogado de acordo com as partes, e o disposto na Lei 8.666/93, artigo 57,  
inciso II, tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato 
no Diário Oficial do Estado.

3.3 As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgãos ou entidades, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4 o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

3.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do 
art. 65 da Lei federal 8.666/1993.

4. condições de Pagamento:

4.1 o pagamento será efetuado até 30 dias, após o recebimento 
da nota fiscal, com certidão expedida pelo Setor de Compras da Agência 
tocantinense de transportes e obras - AgEto de que o(s) materiais 
está(ão) em perfeitas condições de uso.

5. das Assinaturas:

5.1 Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) 
empresa(s) abaixo discriminada(s), através de seu(s) representante(s) 
credenciado no certame, juntamente com o Pregoeiro e o Presidente da 
Agência tocantinense de transportes e obras - AgEto.

Palmas - to, 14 de junho de 2018.

VirgiLio dA siLVA AZEVEdo
Presidente

MAurÍcio MAttos MEndonÇA
Pregoeiro

WELBEr guEdEs dE MorAis
Brasil Pavimentação Eireli

VALMir do AMArAL noguEirA jÚnior
PhA Empreendimentos e serviços Ltda - ME

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DE hABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2018

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da infraestrutura, habitação e serviços Públicos, nomeada 
pela PortAriA/sEinf nº 090, de 10 de Maio de 2017, publicada no 
doE de 14 de junho de 2017 e de acordo com a Lei 8.666/93, no uso 
de suas atribuições e após julgamento da documentação de habilitação 
apresentada dia 06 de junho de 2018 às 10h30min, conforme Ata fls. nº 346,  
Relatório de Avaliação de Documentos de Habilitação fls. nº 350/351, e 
Parecer Técnico fls. nº 348, do processo nº 2017/27000/017.967, referente 
à tomada de Preços supra, informa:

EMPrEsAs hABiLitAdAs:

1. cAP EngEnhAriA EirELi - ME; e
2. EMA concrEto EirELi - ME.

Publique-se na forma do art. 109, inciso i, alínea “a” e §1º, da 
Lei 8666/93.

Palmas - to, 21 de junho de 2018.

MAurÍcio MAttos MEndonÇA
superintendente de Licitação
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TERRAPALMAS

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL
PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2018

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto nº 5.344/2015 do governador do Estado 
do tocantins registra-se a Ata de registro de Preços, do Pregão Presencial 
para registro de Preços nº 005/2018 da companhia imobiliária do 
Estado do tocantins - terraPalmas, aos preços da (s) empresa (s) abaixo 
relacionada (s) e classificada (s) no certame e demais discriminações, 
constantes em sua (s) Proposta (s) de Preço (s), anexada (s) aos autos:

Empresa(s): noME: LuciAno ArAujo ViEirA - ME
cnPj: 14.030.718/0001-35

itEM suBitEn dEscriÇÃo2 und Qtd VALor 
unitÁrio

VALor 
totAL

1
1.1 cArtucho hP c9352AL - 22 A originAL und 5 75,00 375,00

1.2 cArtucho hP c9351AL - 21 A originAL und 5 65,00 325,00

2
2.1 ciLindro hP P1005 (35A/36A/85A) und 16 19,00 304,00

2.2 ciLindro BrothEr tn650/750 und 8 45,00 360,00

3
3.1 unidAdE dE fusÃo115V BhotEr Mfc8912 und 2 898,50 1.797,00

3.2 unidAdE dE fusÃo BrothEr 115V Mfc8890 und 1 898,50 898,50

4

4.1 rEcArgA dE tonEr hP cE285A sV 20 60,00 1.200,00

4.2 rEcArgA dE tonEr hP 2612 - 12 sV 25 60,00 1.500,00

4.3 rEcArgA dE tonEr BrothEr tn 650/750 sV 25 60,00 1.500,00

4.4 rEcArgA dE tonEr hP cB435A - 35A sV 20 60,00 1.200,00

5
5.1 rEcArgA dE cArtuchos hP- 21 A PrEto sV 30 20,00 600,00

5.2 rEcArgA dE cArtucho hP - 22A coLorido sV 30 20,00 600,00

6
6.1 rEcuPErAÇÃoPLAcA fontE iMPrEssorA hP 

LAsEr sV 5 140,00 700,00

6.2 rEcuPErAÇÃoPLAcA fontE iMPrEssorABhotEr 
LAsEr sV 2 180,00 360,00

7
7.1 LiMPEZA/LuBricAÇÃo iMPrEssorA LAsEr hP sV 8 130,00 1.040,00

7.2 LiMPEZA/LuBrificAÇÃo iMPrEssorA LAsEr 
BrothEr sV 4 130,00 520,00

8

8.1 rEfiL dE tintA EPsonL 1300 PrEto und 6 69,00 414,00

8.2 rEfiL dE tintA EPsonL 1300 coLor AMArELo und 6 69,00 414,00

8.3 rEfiL dE tintA EPsonL 1300 PrEto und 6 69,00 414,00

8.4 rEfiL dE tintA EPsonL 1300 PrEto und 6 69,00 414,00

9 Pen drivecruzer blade preto (tipo sandisk) und 40 29,90 1.196,00

10 Placa adaptador de rede und 10 29,85 298,50

11 Placa Pci Express und 5 49,00 245,00

12 Mouse óptico usB und 5 12,00 60,00

13 teclado usP Pc und 5 22,80 114,00

14 hd und 8 224,50 1.796,00

15 Memoria ddr2 und 5 105,00 525,00

16 cd-rgravável (50X1) Pct 2 37,00 74,00

17 dVd-rgravável (50X1) Pct 2 42,00 84,00

totAL 19.328,00

dEZEnoVE MiL trEZEntos E VintE E oito rEAis

1. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade dos preços registrados

a) A validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, 
contados da publicação da respectiva ata incluídas eventuais prorrogações, 
conforme o inciso iii do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega;

a) A empresa vencedora deverá entregar os Produtos/
sErViÇos na sede da terraPalmas em 05 (cinco) dias após a 
assinatura do contrato.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a ordem de serviços, e/
ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da terraPalmas, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado.

b) o contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura, podendo ser prorrogado na ocorrência de uma das 
hipóteses no art. 57 da Lei nº 8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do 
art. 65 da Lei federal 8.666/1993.

1.4. condições de Pagamentos:

a) os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante 
a utilização do objeto licitado, no prazo de 30 (trintA) dias após o 
encaminhamento de nota fiscal e fatura respectiva, devidamente 
atestada pela TerraPalmas, devendo constar na nota fiscal/fatura o valor 
total, acompanhado de planilha detalhada constando as placas e valor 
mensal total;

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo discriminadas, através de seu (s) representante(s) credenciado (s)  
no certame, juntamente com o Pregoeiro e o diretor Presidente da 
terraPalmas.

Palmas, 11 de junho de 2018.

Aleandro Lacerda gonçalves
diretor Presidente

Anderson inácio da silva
Pregoeiro

Luciano Araujo Vieira - ME
cnPj: 14.030.718/0001-35

TERMO DE hOMOLOGAÇÃO E ADjUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 005/2018

o sr. Aleandro Lacerda gonçalves, Presidente da companhia 
imobiliária do Estado do tocantins - terraPalmas, no uso de suas 
atribuições legais,

considErAndo que na fase de deliberação, a autoridade 
competente decide quanto à homologação e adjudicação do objeto da 
licitação;

considErAndo as informações constantes do despacho 
cPL 024/2018, exarado pelo presidente da comissão Permanente de 
Licitação - cPL, bem como parecer da Assessoria jurídica, nº 250/2018, 
que fazem parte integrante do Processo Administrativo nº 27283/2018 
referente ao pregão presencial nº 005/2018;

considErAndo a constatação da regularidade dos atos 
procedimentais, com base no artigo 3º, inciso XXii da Lei 10.520/2002 e 
art. 43, inciso Vi da Lei 8.666/93.

rEsoLVE:

1. hoMoLogAr o procedimento licitatório referente ao pregão 
005/2018 do processo administrativo nº 27283/2018, para contratação 
da (s) empresa (s) LuciAno ArAujo ViEirA - ME, inscrita no cnPj 
nº 14.030.718/0001-35 a fim de atender a demanda de MATERIAL DE 
CONSUMO, conforme condições e especificações contidas no Termo de 
referência e Anexos do Edital.

2. dEtErMinAr que sejam adotadas as medidas cabíveis para 
a contratação das referidas empresas.

cuMPrA-sE

gabinete do diretor-Presidente da terraPalmas, aos 11 dias do 
junho de maio de 2018.

Aleandro Lacerda gonçalves
diretor-Presidente
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DETRAN

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000279/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; 
nº Auto de infração; data do cometimento; hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@detran.
to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPj orgão 
Autuador

nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

KrA5970/BA 01432697129   dEtrAn to00263312 16/06/2018 16:18 6050-1

MWg1488/to 03292275130   dEtrAn to00263311 16/06/2018 10:55 6050-1

nLd4624/go 95888241172   dEtrAn to00285798 10/06/2018 08:06 7072-1

AYZ7735/to 03783032954   dEtrAn to00183808 05/06/2018 10:56 5525-0

oYA9635/to 93850271153   dEtrAn to00183807 05/06/2018 10:48 5525-0

MXA0155/to 28329694100   dEtrAn to00183805 05/06/2018 10:13 5525-0

oMK0624/to 71325824100   dEtrAn to00183804 05/06/2018 10:18 5525-0

MXB4624/to 94760640215   dEtrAn to00183803 02/06/2018 16:51 5525-0

oLh8003/to 29493366120   dEtrAn to00320507 31/05/2018 13:33 6483-0

Mrj9317/to 23830107900   dEtrAn to00320506 31/05/2018 12:27 5185-1

hLj7345/to 82518386149   dEtrAn to00320504 31/05/2018 10:29 5185-1

PAg1607/to 97862339134   dEtrAn to00320503 31/05/2018 10:11 5193-0

BEn3957/Pr 08098307956   dEtrAn to00320502 31/05/2018 09:20 5185-1

oBX6399/PA 02529747199   dEtrAn to00320501 31/05/2018 08:07 5185-1

ngL5518/go 03885704153   dEtrAn to00320530 02/06/2018 10:16 5185-1

oYB3226/to 00832119180   dEtrAn to00320508 31/05/2018 13:33 5452-5

QKf3188/to 96521554115   dEtrAn to00320509 31/05/2018 13:35 5452-5

MVV0145/to 92226221115   dEtrAn to00320505 31/05/2018 11:48 7072-1

nnh1826/to 94041520304   dEtrAn to00320510 31/05/2018 20:59 7072-1

oLL7231/to 37618792100   dEtrAn to00320511 31/05/2018 21:16 5185-1

MWP6271/to 00004246179   dEtrAn to00320512 01/06/2018 09:28 5525-0

nWB6145/go 37131095168   dEtrAn to00320513 01/06/2018 10:06 5525-0

nKM7019/to 53015150120   dEtrAn to00320514 01/06/2018 10:10 5460-0

PAW1075/df 06177379000196 dEtrAn to00320515 01/06/2018 10:13 5185-1

MWf9900/to 25630920278   dEtrAn to00320516 01/06/2018 10:49 5185-1

MXf7619/to 46687637134   dEtrAn to00320517 01/06/2018 11:35 5185-1

htn4444/to 00239064135   dEtrAn to00320519 01/06/2018 12:07 5185-1

MVW5823/to 98577840115   dEtrAn to00320524 01/06/2018 18:56 6769-0

MWV0145/to 40071030387   dEtrAn to00183812 06/06/2018 16:56 7633-1

MWZ4039/to 04992308171   dEtrAn to00320523 01/06/2018 17:46 5185-1

MXc0920/to 45288925968   dEtrAn to00320522 01/06/2018 17:36 5185-1

oLi9364/to 91105102149   dEtrAn to00320521 01/06/2018 14:45 5525-0

QKc7652/to 06371432133   dEtrAn to00320520 01/06/2018 13:52 7072-1

jit8291/df 00859599108   dEtrAn to00183809 05/06/2018 11:18 6599-2

QKh7192/to 06374834135   dEtrAn to00320525 01/06/2018 19:05 7072-1

QKh7192/to 06374834135   dEtrAn to00320526 01/06/2018 19:05 6394-4

QKh7192/to 06374834135   dEtrAn to00320527 01/06/2018 19:05 6050-2

QKA0324/to 01701726190   dEtrAn to00183810 06/06/2018 09:22 7072-1

cPM8534/to 53015711172   dEtrAn to00320529 01/06/2018 19:06 7285-0

QKh7192/to 06374834135   dEtrAn to00320528 01/06/2018 19:05 5835-0

QKM2552/to 01264377000110 dEtrAn to00320531 02/06/2018 10:56 5487-0

BWd2599/to 76799522134   dEtrAn to00201917 09/06/2018 10:50 5525-0

MVP2074/to 96907169134   dEtrAn to00320532 02/06/2018 11:03 5185-1

nft7859/to 05797211165   dEtrAn to00320533 02/06/2018 12:56 5452-5

jEc8442/to 96560088120   dEtrAn to00320537 02/06/2018 16:32 5185-1

nLd8918/to 86956949172   dEtrAn to00201916 09/06/2018 10:37 5525-0

oYA9190/to 03322103676   dEtrAn to00320538 02/06/2018 16:33 5185-1

QKM0502/to 08386107000121 dEtrAn to00320534 02/06/2018 17:12 5274-1

AWr8404/to 15665305391   dEtrAn to00201915 09/06/2018 10:33 5525-0

MXg5667/to 01786414139   dEtrAn to00183824 07/06/2018 13:30 5525-0

MWM0202/go 52557545520   dEtrAn to00205345 12/06/2018 08:38 5185-1

MXf5372/to 99297523153   dEtrAn to00205346 12/06/2018 08:40 5185-1

MWZ4684/to 17285364215   dEtrAn to00205350 12/06/2018 08:51 5185-1

QKj1235/to 25084906000162 dEtrAn to00213425 14/06/2018 17:17 7633-1

jVt8045/to 02116647908   dEtrAn to00201920 09/06/2018 16:47 5525-0

oYc9567/to 00604464126   dEtrAn to00889232 06/06/2018 10:10 7048-1

MWr9450/to 05859968000191 dEtrAn to01064167 05/06/2018 16:22 6599-2

nLc9880/go 02748889126   dEtrAn to00201919 09/06/2018 11:30 5525-0

KBh1446/MA 64791432304   dEtrAn to00183848 08/06/2018 14:27 5525-0

QKj6594/to 11821663187   dEtrAn to00183849 08/06/2018 14:40 5525-0

hcW8465/to 01659910110   dEtrAn to00183833 08/06/2018 10:48 5525-0

oXh4887/Mg 18512238000161 dEtrAn to00183832 08/06/2018 10:15 5568-0

jjn3642/df 38032736000114 dEtrAn to00285794 06/06/2018 17:29 7366-2

oLM7249/to 13837664368   dEtrAn to00183834 08/06/2018 11:05 5525-0

oYB4257/to 07929567000196 dEtrAn to00201921 09/06/2018 17:15 5525-0

oLj1206/to 02905155132   dEtrAn to00183831 07/06/2018 19:48 5525-0

QKg2763/to 13474604000111 dEtrAn to00201922 09/06/2018 17:20 5525-0

MWt0666/to 24208396172   dEtrAn to00183827 07/06/2018 17:00 7633-1

KEf8228/go 03396099150   dEtrAn to00183830 07/06/2018 18:58 7633-1

AZd9032/Pr 75609123000123 dEtrAn to00201918 09/06/2018 10:55 5525-0

dMj1998/to 91469180197   dEtrAn to00201923 09/06/2018 17:24 5525-0

QdY0598/PA 12345563168   dEtrAn to00183828 07/06/2018 17:18 5525-0

ogj1660/to 05787644000195 dEtrAn to00183826 07/06/2018 16:32 5525-0

ont8145/go 98696572149   dEtrAn to00183825 07/06/2018 13:44 5525-0

MWs2849/to 52788695187   dEtrAn to00201924 09/06/2018 17:35 5193-0

MWu3243/to 03733806409   dEtrAn to00201901 08/06/2018 14:50 5525-0

MWs6645/to 53015150120   dEtrAn to00201902 08/06/2018 15:27 5010-0

MXd7698/to 03592093193   dEtrAn to00201904 08/06/2018 17:29 5525-0

nEu6813/AP 60902213253   dEtrAn to00183813 06/06/2018 17:32 5010-0

MWd1429/to 02225342148   dEtrAn to00201926 09/06/2018 17:57 5525-0

nEu6813/AP 60902213253   dEtrAn to00183815 06/06/2018 17:32 7072-1

nEu6813/AP 60902213253   dEtrAn to00183814 06/06/2018 17:32 5118-0

oYc6140/to 82516987153   dEtrAn to00183816 06/06/2018 18:50 6858-0

QKA9788/to 06755486167   dEtrAn to00201927 10/06/2018 08:03 5010-0

MXf4915/to 01813460108   dEtrAn to00183817 07/06/2018 10:39 5525-0

oLi3796/to 03875564000166 dEtrAn to00183818 07/06/2018 11:48 5525-0

MXc5482/to 32469772915   dEtrAn to00183820 07/06/2018 10:45 5525-0

QKA9788/to 06755486167   dEtrAn to00201928 10/06/2018 08:06 6858-0

oLn4700/to 64317269104   dEtrAn to00183821 07/06/2018 12:08 5525-0

MWL0923/to 83591796115   dEtrAn to00183823 07/06/2018 12:36 5525-0

hYf6571/to 87807734191   dEtrAn to00183840 08/06/2018 13:03 5525-0

KEW3064/go 02699711144   dEtrAn to00183841 08/06/2018 12:38 5525-0

MWV6906/to 77292219187   dEtrAn to00183836 08/06/2018 11:20 5525-0

jtf9331/to 09980202149   dEtrAn to00183842 08/06/2018 13:13 5525-0

KBL7537/to 98095951153   dEtrAn to00183838 08/06/2018 12:15 5525-0

QKK0800/to 30948495120   dEtrAn to00183839 08/06/2018 12:22 5525-0

Psj6851/MA 04385421000139 dEtrAn to00183843 08/06/2018 13:23 5525-0

oMu1854/to 88243770178   dEtrAn to00183845 08/06/2018 13:37 5525-0

cgL6705/to 40630420149   dEtrAn to00183846 08/06/2018 13:54 5525-0

MEs0695/to 03085141000142 AgEto  rE00287598 07/06/2018 15:40 6068-2

nsQ8240/PA 08323344000143 AgEto  rE00287592 07/06/2018 15:58 6068-2

Prs9060/go 59015101191   dEtrAn to00183847 08/06/2018 14:09 5525-0

grP8781/Mg 86650408620   AgEto  rE00287585 07/06/2018 10:55 7366-2

MWh4176/to 34886940110   AgEto  rE00287586 07/06/2018 08:30 6068-2

oLi3352/to 08497479000125 AgEto  rE00287587 07/06/2018 09:04 6068-2

hrV9555/Ms 14847928000110 AgEto  rE00287593 07/06/2018 14:50 6068-2

Mgh9420/to 22948361000105 AgEto  rE00287594 07/06/2018 14:54 6068-2

QKc1852/to 14693260000102 AgEto  rE00287595 07/06/2018 15:44 6068-2

oKM0122/BA 13275169000104 AgEto  rE00287590 07/06/2018 10:21 6068-2

oLj5736/to 46424873104   AgEto  rE00287596 07/06/2018 14:56 6068-2

Kdr3982/go 30692865187   AgEto  rE00287599 08/06/2018 09:20 6831-1

Kdr3982/go 30692865187   AgEto  rE00287584 08/06/2018 09:20 6068-2

nYh5294/to 81036248100   AgEto  rE00287600 09/06/2018 13:00 6602-0

nYh5294/to 81036248100   AgEto  rE00287601 09/06/2018 13:00 6750-0

jiK9146/df 04940750000870 AgEto  rE00287602 10/06/2018 09:00 6068-2

Kds9118/to 25125940178   AgEto  rE00287605 11/06/2018 10:00 6068-2

KuM1109/Pr 42481465920   AgEto  rE00287606 11/06/2018 10:03 6068-2

MQY1039/Es 07470026738   AgEto  rE00287608 11/06/2018 10:05 6068-2

MBi4448/rs 97481955115   AgEto  rE00287609 11/06/2018 10:28 6068-2

oLi1967/to 11542660000110 AgEto  rE00287612 11/06/2018 16:02 6068-2

jsi7078/go 12320374191   AgEto  rE00287614 11/06/2018 15:45 6068-2

njZ4540/go 12320374191   AgEto  rE00287615 11/06/2018 15:47 6068-2

oXK7273/sc 18523056000196 AgEto  rE00287618 11/06/2018 17:10 6068-2

frh0646/sP 07633719000109 AgEto  rE00287617 11/06/2018 17:47 6068-2

MWP4941/to 01291189000181 AgEto  rE00287619 11/06/2018 17:20 6068-2

hoo5983/to 47121130149   AgEto  rE00287622 12/06/2018 13:25 6831-1

otY4610/PA 17192192000188 AgEto  rE00287625 12/06/2018 19:10 6840-1

Prh7788/go 07102721000232 AgEto  rE00287621 12/06/2018 08:50 6831-1

otY4610/PA 17192192000188 AgEto  rE00287623 12/06/2018 19:10 5746-1

EVu2954/sP 44801942000144 AgEto  rE00287630 13/06/2018 16:16 6823-1

oMW1927/go 05415443000248 AgEto  rE00287626 13/06/2018 09:36 6831-1
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MWu6865/to 11555767000101 AgEto  rE00287628 14/06/2018 06:30 6637-2

BcA5618/Pr 06149255000105 AgEto  rE00287633 15/06/2018 06:20 6823-1

EKh6024/to 10968033000183 AgEto  rE00287637 15/06/2018 11:37 7366-2

AfQ1152/to 97029181034   AgEto  rE00287634 15/06/2018 09:34 6068-2

oYc4660/to 12149228000127 AgEto  rE00287638 15/06/2018 10:10 6068-2

Mcr1665/Pr 09333859000197 AgEto  rE00287636 15/06/2018 11:30 6823-1

Add3854/Pr 63182947915   AgEto  rE00287639 15/06/2018 09:00 6068-2

QKL1911/to 15243305000100 AgEto  rE00287641 15/06/2018 10:56 6068-2

AfQ1152/to 97029181034   AgEto  rE00287635 15/06/2018 09:35 6831-1

MXd7099/to 09528305000145 AgEto  rE00287643 15/06/2018 12:48 6068-2

MXd7099/to 09528305000145 AgEto  rE00287642 15/06/2018 10:55 6068-2

hLQ9321/go 24573274000138 AgEto  rE00287646 16/06/2018 16:00 6823-1

hdi9923/Mg 04437765000144 AgEto  rE00287645 16/06/2018 13:40 6068-2

KEQ4262/Mg 79605710668   AgEto  rE00287644 16/06/2018 08:01 6068-2

fQK9851/sP 79942140000139 AgEto  rE00287648 17/06/2018 18:01 6823-1

hEX8666/PA 00915553880   AgEto  rE00287647 17/06/2018 16:50 6840-1

gfM2450/sP 07598462000100 AgEto  rE00287851 18/06/2018 10:40 6823-1

gWV6439/Mg 11798475634   AgEto  rE00187136 17/06/2018 03:35 5045-0

ogY1346/go 02785386140   AgEto  rE00287649 18/06/2018 07:26 6823-1

nhd6818/MA 71240233353   dEtrAn to00152384 09/06/2018 10:25 6050-1

hiX8493/to 30453402372   dEtrAn to00211669 07/06/2018 11:29 7633-1

ofQ7266/to 10645305000104 dEtrAn to00211670 07/06/2018 15:46 7633-1

MWK8122/to 94818320153   dEtrAn to00211671 07/06/2018 16:46 7633-1

oLM8860/to 03697670638   dEtrAn to00211672 07/06/2018 12:25 7366-2

oMu2985/to 18820789000192 dEtrAn to00211673 07/06/2018 17:24 7633-1

jVL6527/to 69133263191   dEtrAn to00211674 07/06/2018 17:49 7633-1

onX3110/to 00152251197   dEtrAn to00211675 11/06/2018 14:47 7633-2

QKj9471/to 79695574149   dEtrAn to00211676 11/06/2018 14:51 7633-1

MWd7160/to 04141191183   dEtrAn to00286935 13/06/2018 14:38 7340-0

QKB2254/to 81414854153   dEtrAn to01079837 16/06/2018 20:40 5169-1

MWr9450/to 05859968000191 dEtrAn to01064169 05/06/2018 16:35 6580-0

oLK0682/to 42275237100   dEtrAn to00205255 14/06/2018 17:12 5185-1

QKK0087/to 04885921198   dEtrAn to00318759 15/06/2018 17:53 7056-1

oYc6493/to 00017123143   dEtrAn to00971859 05/06/2018 23:55 5010-0

QKK0087/to 04885921198   dEtrAn to00318755 15/06/2018 17:53 5258-3

MWn2705/to 05660901123   dEtrAn to00205254 11/06/2018 16:50 6670-0

hnX9462/Mg 54690030197   dEtrAn to00211677 11/06/2018 14:53 7633-1

QKg2374/to 01419973000122 dEtrAn to00211678 11/06/2018 14:55 7366-2

MWg3416/to 04326763175   dEtrAn to00227394 10/06/2018 22:00 6637-1

otY7440/to 00028397177   dEtrAn to00211679 11/06/2018 14:58 7633-2

MXg5247/to 05075436102   dEtrAn to00152501 06/06/2018 14:30 5207-0

MWr7372/to 00645942111   dEtrAn to00152502 06/06/2018 14:35 5207-0

PQj1770/go 00018127000219 dEtrAn to00211682 11/06/2018 15:01 7366-2

QKc4509/to 14915189104   dEtrAn to00211683 11/06/2018 15:06 7633-1

QKd4537/to 03613952130   dEtrAn to00211684 11/06/2018 15:12 7633-2

QKc3030/to 84450215168   dEtrAn to00211685 11/06/2018 15:13 7633-2

QKj3632/to 82437289100   dEtrAn to00211686 11/06/2018 15:16 7366-2

hQd9791/MA 52261069391   dEtrAn to00270221 14/06/2018 21:23 6599-2

QKA5982/to 78242460191   dEtrAn to00270222 14/06/2018 21:55 6599-2

QKi9522/to 97490814120   dEtrAn to00270223 14/06/2018 22:17 6599-2

juE3072/to 03639269179   dEtrAn to00270224 14/06/2018 22:26 6599-2

QKK0087/to 04885921198   dEtrAn to00318756 15/06/2018 17:53 6556-1

QKK0087/to 04885921198   dEtrAn to00318758 15/06/2018 17:53 6610-2

QKd0702/to 04634961164   dEtrAn to00318761 21/06/2018 00:41 6599-2

MWn6241/to 01485813158   dEtrAn to00318763 21/06/2018 01:03 6599-2

MXd7718/to 99793776153   dEtrAn to00318901 18/06/2018 17:40 7633-2

Psh3257/MA 63532592000102 dEtrAn to00213419 14/06/2018 07:50 5185-1

MXA7430/to 96349344120   dEtrAn to00157299 17/06/2018 20:40 7030-1

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000257/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência da 
imposição de penalidade de multa constantes do edital, dispondo até 
25/07/2018 para efetuar o pagamento com desconto de 20% (vinte por 
cento) e/ou, interpor, até a mesma data, recurso, que será julgado pela 
jAri. os dados das infrações de trânsito estão na seguinte ordem: 
Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; nº Auto de infração; data do 
cometimento; hora cometimento e código/desdobramento. demais 
informações podem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@
detran.to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPj orgão 
Autuador

nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

jju2512/go 08907678669   dEtrAn to00173614 21/04/2018 00:10 7056-1

hQA1987/MA 04162485000170 dEtrAn to00956489 03/05/2018 22:00 5010-0

PsM8358/MA 18753175115   dEtrAn to01085819 30/04/2018 16:50 7048-1

PsM8358/MA 18753175115   dEtrAn to01085818 30/04/2018 16:50 5045-0

PsV8257/MA 03344336142   dEtrAn to00890736 24/04/2018 18:20 6912-0

PsV8257/MA 03344336142   dEtrAn to00890737 25/04/2018 18:20 5045-0

nLc5880/go 00906319196   dEtrAn to00183859 04/05/2018 15:20 5525-0

jVL8958/PA 01197259244   dEtrAn to01085509 05/05/2018 19:29 6530-0

QdV6945/PA 34613273000123 dEtrAn to01085507 05/05/2018 12:30 5274-2

QdV6945/PA 34613273000123 dEtrAn to01085506 05/05/2018 12:29 5207-0

ABQ4682/sP 03254762843   dEtrAn to00199235 02/05/2018 16:40 6645-0

nXB2084/MA 98255533249   dEtrAn to00972532 27/04/2018 17:30 6599-2

nXB2084/MA 98255533249   dEtrAn to00972531 27/04/2018 17:30 5010-0

EKh6113/Pr 07194270000120 AgEto  rE00284475 21/04/2018 19:49 6971-0

hnX4136/Mg 14027145000190 AgEto  rE00270588 21/04/2018 16:51 6831-1

oYc0275/to 86717456191   AgEto  rE00274016 28/04/2018 14:34 5118-0

iLr9911/df 89000978149   AgEto  rE00270587 21/04/2018 15:40 6831-1

MVs6909/go 07602080000102 AgEto  rE00270586 21/04/2018 10:40 5037-1

dtd4839/BA 16666452000147 AgEto  rE00270589 21/04/2018 17:42 6750-0

njW1433/Mt 04818007000176 AgEto  rE00330395 22/04/2018 21:32 6840-2

cud9581/sP 37827707149   AgEto  rE00330393 22/04/2018 18:00 6823-1

oBh5949/Mt 24575089000182 AgEto  rE00330392 22/04/2018 17:57 6823-1

QEX8779/PA 12072309000176 AgEto  rE00284488 22/04/2018 20:30 6971-0

QEX8779/PA 12072309000176 AgEto  rE00284487 22/04/2018 20:30 6980-0

QEX8779/PA 12072309000176 AgEto  rE00284489 22/04/2018 20:30 5746-3

oYc0275/to 86717456191   AgEto  rE00274017 28/04/2018 14:34 5045-0

Mjf2287/sc 07129704000108 AgEto  rE00284486 22/04/2018 07:35 6823-1

Mjf2287/sc 07129704000108 AgEto  rE00284484 22/04/2018 07:35 6980-0

EXj0144/sP 07363569835   AgEto  rE00274009 28/04/2018 08:18 6912-0

MWs7673/to 38863847134   AgEto  rE00274010 28/04/2018 08:22 6912-0

Mjf2287/sc 07129704000108 AgEto  rE00284483 22/04/2018 07:35 6971-0

ooB8900/rs 90534504000184 AgEto  rE00284480 22/04/2018 02:00 6971-0

ooB8900/rs 90534504000184 AgEto  rE00284478 22/04/2018 02:00 6823-1

ooB8900/rs 90534504000184 AgEto  rE00284479 22/04/2018 02:00 6980-0

Qjt0078/sc 06078780000179 AgEto  rE00330391 22/04/2018 17:57 6823-1

MLK2392/sc 03272063000195 AgEto  rE00330383 22/04/2018 09:45 6823-1

QKh5592/to 09151165000139 AgEto  rE00274012 28/04/2018 08:54 5010-0

EQu0591/Pr 06156404000155 AgEto  rE00330382 22/04/2018 09:20 6823-1

KEo0277/to 61344753191   AgEto  rE00274013 28/04/2018 09:00 6599-2

ogV1287/go 00209563125   AgEto  rE00271150 22/04/2018 07:34 5835-0

onY1060/go 02096451000108 AgEto  rE00330381 22/04/2018 09:10 6823-1

Ajs7144/to 00961788178   AgEto  rE00274014 28/04/2018 09:00 5118-0

MKK2274/sc 03272063000195 AgEto  rE00330372 22/04/2018 08:27 6823-1

MML2141/sc 80432693000120 AgEto  rE00330356 22/04/2018 00:32 6823-1

Ajs7144/to 00961788178   AgEto  rE00274015 28/04/2018 09:00 5010-0

MMh9596/sc 03272063000195 AgEto  rE00330355 22/04/2018 00:26 6823-1

hXW5451/cE 21440891320   AgEto  rE00270590 22/04/2018 06:24 6963-0

PQB5284/go 44427590144   AgEto  rE00269789 23/04/2018 15:47 6068-2

PQB5284/go 44427590144   AgEto  rE00269790 23/04/2018 15:47 5835-0

PQE0163/to 02274614105   AgEto  rE00242034 29/04/2018 08:35 6637-1

QKE1474/to 05634048176   AgEto  rE00282035 29/04/2018 16:45 6653-1

MWW9222/to 23108800353   AgEto  rE00274020 29/04/2018 09:25 5045-0

jEX5368/df 99516500153   AgEto  rE00274021 29/04/2018 09:50 6599-2

jKA8880/to 88273636100   AgEto  rE00274019 29/04/2018 09:10 5010-0

jPj5040/BA 81185189068   AgEto  rE00199020 23/04/2018 18:28 5967-0

isM1970/go 61756172153   AgEto  rE00274018 29/04/2018 09:00 6599-2

otg9857/to 03637931192   AgEto  rE00264396 23/04/2018 17:23 6831-1

nLr6209/to 95369406120   AgEto  rE00273904 30/04/2018 09:44 5010-0

nLr6209/to 95369406120   AgEto  rE00273905 30/04/2018 09:44 6599-2

oLh0171/to 06100513000150 AgEto  rE00273906 30/04/2018 10:05 5193-0

MWW0385/to 36438707104   AgEto  rE00273908 30/04/2018 16:50 7340-0

MVL6999/to 07080134000109 AgEto  rE00273910 30/04/2018 18:40 6599-2

AYB5899/Pr 76667682000667 AgEto  rE00271151 24/04/2018 13:28 6823-1

MXd0451/to 03004617129   AgEto  rE00273911 30/04/2018 20:50 5452-4

isj2848/Mt 01271009110   AgEto  rE00271152 24/04/2018 15:18 6823-1

MWW3603/to 32843801168   AgEto  rE00273913 30/04/2018 21:00 5452-4

oLj5940/to 61800372302   AgEto  rE00273914 30/04/2018 23:38 5452-1

isd8254/sc 09148212962   AgEto  rE00287705 24/04/2018 14:36 6831-1

nVu4417/go 03111422000394 AgEto  rE00273958 30/04/2018 09:45 5045-0

oYA9753/to 70432151109   AgEto  rE00273959 30/04/2018 10:00 5010-0

MXA8135/to 17403043000110 AgEto  rE00277690 24/04/2018 15:59 6823-1

ngX5918/to 72909684172   AgEto  rE00273960 30/04/2018 10:40 6599-2

jAc1237/rs 93464089000128 AgEto  rE00277689 24/04/2018 09:15 5185-1
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QKi3991/to 03052564000328 AgEto  rE00269791 24/04/2018 10:00 6068-2

QKA8145/to 01714361136   AgEto  rE00273961 30/04/2018 13:14 7340-0

oYc8938/to 03052564000328 AgEto  rE00269792 24/04/2018 10:10 6068-2

QKE6908/to 05133218109   AgEto  rE00273962 30/04/2018 18:12 5185-1

jAc1237/rs 93464089000128 AgEto  rE00277685 24/04/2018 09:08 5835-0

nWj0194/to 00545682185   AgEto  rE00270832 24/04/2018 14:30 6823-1

MWK0355/to 05522333154   AgEto  rE00273963 30/04/2018 20:37 5452-4

oYA0594/to 33262536000134 AgEto  rE00270594 25/04/2018 15:20 6637-1

ogZ7946/go 09721819000112 AgEto  rE00284551 25/04/2018 14:10 6971-0

oLM9434/to 77497899104   AgEto  rE00273965 30/04/2018 08:56 5452-4

ogZ7946/go 09721819000112 AgEto  rE00284552 25/04/2018 14:10 6980-0

MWY5430/to 04855940135   AgEto  rE00319737 30/04/2018 19:47 5010-0

ogZ7946/go 09721819000112 AgEto  rE00284500 25/04/2018 14:10 6823-1

dPB5096/sP 01479463000140 AgEto  rE00284558 25/04/2018 12:10 6823-1

juV8092/to 03004913100   AgEto  rE00319738 30/04/2018 22:13 5010-0

juV8092/to 03004913100   AgEto  rE00319739 30/04/2018 22:13 7030-1

dPB5096/sP 01479463000140 AgEto  rE00284559 25/04/2018 12:10 6971-0

dPB5096/sP 01479463000140 AgEto  rE00284560 25/04/2018 12:10 6980-0

AsK4888/Pr 09643764000170 AgEto  rE00284563 25/04/2018 10:02 6980-0

ngL3451/go 02934958159   AgEto  rE00319685 30/04/2018 08:00 5045-0

AsK4888/Pr 09643764000170 AgEto  rE00284561 25/04/2018 10:02 6823-1

oYB0549/to 36939285172   AgEto  rE00273966 01/05/2018 08:00 6599-2

MVs3022/to 82153361168   AgEto  rE00176734 22/04/2018 16:30 6637-2

oBV9266/to 88404846120   AgEto  rE00273918 01/05/2018 08:34 5045-0

ALQ1150/to 00395713196   AgEto  rE00273916 01/05/2018 08:09 6670-0

MWs9948/to 38047462172   AgEto  rE00273970 01/05/2018 17:40 7633-2

Pih4409/Pi 10331452000100 AgEto  rE00273920 01/05/2018 09:24 5185-1

MWY6328/to 84155795191   AgEto  rE00273967 01/05/2018 08:30 6599-2

MXc6088/to 02490133128   AgEto  rE00273921 01/05/2018 14:15 5185-1

MXc6088/to 02490133128   AgEto  rE00273922 01/05/2018 14:20 6580-0

MWY6328/to 84155795191   AgEto  rE00273968 01/05/2018 08:40 6580-0

jfE3555/df 03163854176   AgEto  rE00319688 01/05/2018 17:19 5010-0

hPY0792/to 02346167177   AgEto  rE00319687 01/05/2018 17:04 5010-0

jVn5431/PA 01175956163   AgEto  rE00273923 03/05/2018 00:06 5010-0

jVn5431/PA 01175956163   AgEto  rE00273924 03/05/2018 00:10 6599-2

nLP5913/to 00399664297   AgEto  rE00176730 22/04/2018 16:30 6653-0

nLP5913/to 00399664297   AgEto  rE00176731 22/04/2018 16:30 7056-0

MVs3022/to 93463642115   AgEto  rE00176733 22/04/2018 16:30 7056-0

ngQ1539/go 00737464100   AgEto  rE00176726 22/04/2018 16:30 6637-2

ngn9175/go 05369579164   AgEto  rE00176728 22/04/2018 16:30 6637-2

oLi5353/to 36483923104   dEtrAn to00189692 11/05/2018 15:52 5185-2

oni7680/go 62429302187   dEtrAn to00189673 03/05/2018 10:25 7633-1

nKd9690/to 43162525187   dEtrAn to00189681 03/05/2018 10:49 7633-1

Pri3387/go 20161719000111 dEtrAn to00926030 30/04/2018 10:55 5401-0

nhB4931/to 64995143572   dEtrAn to00189683 03/05/2018 10:55 7633-2

oLL1382/to 99280906100   dEtrAn to00189687 03/05/2018 11:03 5185-1

fPW0914/sP 29347831891   dEtrAn to00189686 03/05/2018 11:01 5185-1

QKg7575/to 04758402167   dEtrAn to01047825 30/04/2018 14:20 6637-1

QEr9850/go 79801366168   dEtrAn to00189685 03/05/2018 11:00 5185-1

MWi7785/to 93958943187   dEtrAn to00189310 23/04/2018 16:43 6050-1

nEj7136/to 01912757192   dEtrAn to00189684 03/05/2018 10:57 5185-1

onW5630/to 00556567145   dEtrAn to00189680 03/05/2018 10:48 5185-1

MWZ9258/to 22757201115   dEtrAn to00189679 03/05/2018 10:45 5185-1

nKr3017/to 09148219000107 dEtrAn to00189678 03/05/2018 10:42 5185-2

oYA1550/to 00651497183   dEtrAn to00189677 03/05/2018 10:35 5185-1

oLh8811/to 12326593120   dEtrAn to00232694 12/05/2018 09:42 6050-1

nfs4935/to 59088990115   dEtrAn to00189676 03/05/2018 10:33 5185-1

QKK7192/to 03757042131   dEtrAn to00232692 12/05/2018 09:37 7633-2

AWK4677/to 00982805624   dEtrAn to00189674 03/05/2018 10:30 5185-1

nLn6990/to 30527988049   dEtrAn to00232700 12/05/2018 09:05 5193-0

MWW6831/to 22831843120   dEtrAn to00189672 03/05/2018 10:20 5185-1

MWr6581/to 33308934191   dEtrAn to00189671 03/05/2018 10:17 5185-1

MWL6194/to 99569256168   dEtrAn to00222601 12/05/2018 09:54 5193-0

nfc2378/to 00684249146   dEtrAn to00232688 12/05/2018 09:18 5185-1

oMP0966/go 58906134134   dEtrAn to00189311 05/05/2018 08:55 5185-1

jEi1600/df 02678448169   dEtrAn to00232689 12/05/2018 09:22 5185-1

MWW2963/to 04004086868   dEtrAn to00232690 12/05/2018 09:27 5185-1

fgV7454/sP 04890116000102 dEtrAn to00189312 05/05/2018 08:57 6050-1

QKg4445/to 76500713168   dEtrAn to00232691 12/05/2018 09:34 5185-1

QKi9602/to 78135796153   dEtrAn to00232693 12/05/2018 09:38 5185-1

oLi3334/to 08534640000193 dEtrAn to00189314 05/05/2018 09:10 5487-0

ALc0771/to 03385064112   dEtrAn to00232695 12/05/2018 09:44 5185-1

MWs9627/to 81253184100   dEtrAn to00232696 12/05/2018 09:45 5185-1

dsi0893/to 81383266115   dEtrAn to00189315 05/05/2018 10:06 5991-0

QKE5435/to 27866244871   dEtrAn to00232697 12/05/2018 09:46 5185-1

MWL6194/to 99569256168   dEtrAn to00232698 12/05/2018 09:54 5185-1

MXc5067/to 87404826187   dEtrAn to00222602 12/05/2018 10:11 5185-1

MVW2707/to 62604600153   dEtrAn to00189429 11/05/2018 15:25 7340-0

MWn2953/to 01479526118   dEtrAn to00189430 11/05/2018 15:37 5410-0

jhX7020/to 13074121149   dEtrAn to00222603 12/05/2018 10:11 5185-1

MXg1313/to 29565049168   dEtrAn to00222604 12/05/2018 10:13 5185-1

MXf9524/to 13560069149   dEtrAn to00222605 12/05/2018 10:14 5185-1

MWA9048/to 09174796100   dEtrAn to00222607 12/05/2018 10:18 5185-1

MVP0234/to 00531724182   dEtrAn to00208353 11/05/2018 16:49 5738-0

AMf6602/to 00604480164   dEtrAn to00208352 11/05/2018 16:45 5487-0

MXE1098/to 85710679100   dEtrAn to00189700 11/05/2018 16:27 5185-1

ELc6026/to 02000983146   dEtrAn to00189699 11/05/2018 16:26 5185-1

MWQ4768/to 04008521364   dEtrAn to00189697 11/05/2018 16:12 5185-1

Qnh2459/Mg 04437534001455 dEtrAn to00189695 11/05/2018 16:03 5991-0

PAh5437/to 07404583101   dEtrAn to00189694 11/05/2018 16:00 7633-2

MWQ6795/to 03910013104   dEtrAn to00189693 11/05/2018 15:55 5185-1

oYc1840/to 39319911053   dEtrAn to00189644 08/05/2018 08:21 5185-1

ciY9611/to 62577859104   dEtrAn to00189641 08/05/2018 08:18 5185-1

hhs6561/to 82972443187   dEtrAn to00189640 08/05/2018 08:17 5185-1

ooB1278/to 01775251187   dEtrAn to00189638 08/05/2018 08:16 5185-1

nVs9040/to 03701660190   dEtrAn to00189637 08/05/2018 08:15 5185-1

QKA8590/to 11057530000   dEtrAn to00189636 08/05/2018 08:11 5185-1

oMW7336/to 01290139199   dEtrAn to00189635 08/05/2018 08:11 5185-1

MWM5652/to 19875754153   dEtrAn to00189634 08/05/2018 08:07 5185-1

Pnf0423/cE 09535897000203 dEtrAn to00189630 08/05/2018 08:06 5185-2

oLi1163/to 15939839134   dEtrAn to00189627 07/05/2018 16:10 5487-0

QKA9299/to 85885819149   dEtrAn to00232650 03/05/2018 10:35 7633-1

oLK9503/to 29040663149   dEtrAn to00189615 03/05/2018 10:44 7366-2

dij3746/to 88009009172   dEtrAn to00232630 03/05/2018 10:15 5193-0

QKA5595/to 70457053100   dEtrAn to00232631 06/05/2018 10:18 6050-1

MXE2375/to 40192954172   dEtrAn to00232635 03/05/2018 10:22 6050-1

MWL8569/to 87246104100   dEtrAn to00232645 03/05/2018 10:30 6050-1

nWf6029/go 28592980100   dEtrAn to00232648 03/05/2018 10:32 6050-1

ngM3406/to 79510663115   dEtrAn to00189431 11/05/2018 15:29 7340-0

QKc4349/to 00486533140   dEtrAn to00189434 11/05/2018 15:43 5487-0

fKu5871/to 79331386168   dEtrAn to00189435 11/05/2018 15:56 5185-1

ogM7910/to 01707607150   dEtrAn to00189436 11/05/2018 16:08 5185-1

jhV0085/go 72843942187   dEtrAn to00189437 11/05/2018 16:11 5185-1

MWB5974/to 01706706197   dEtrAn to00189438 11/05/2018 16:11 5487-0

oYc3489/to 98075217187   dEtrAn to00189604 03/05/2018 10:36 6050-1

PrA9057/to 24095925000121 dEtrAn to00189608 03/05/2018 10:41 6050-1

oLK9503/to 29040663149   dEtrAn to00189614 03/05/2018 10:44 6050-1

oYB0616/to 64243435120   dEtrAn to00189617 03/05/2018 10:46 6050-1

QKK3114/to 25047168000183 dEtrAn to00189622 03/05/2018 10:50 6050-1

juu2221/to 02820296130   dEtrAn to00189623 03/05/2018 10:53 6050-1

QKr8057/to 46776842353   dEtrAn to00189624 03/05/2018 10:56 6050-1

oLK5584/to 52665615134   dEtrAn to00189439 11/05/2018 16:22 5185-1

MXX7089/rn 01490458751   dEtrAn to00189625 03/05/2018 10:57 5185-1

nLi5637/go 00805538348   dEtrAn to00189440 11/05/2018 16:16 5185-1

MXc7894/to 08699213808   dEtrAn to00189621 03/05/2018 10:49 5185-1

oLM7208/to 23177411115   dEtrAn to00189620 03/05/2018 10:49 5185-1

oYB1081/to 41963504100   dEtrAn to00189442 11/05/2018 16:18 5185-1

MWL6913/to 37094424191   dEtrAn to00189618 03/05/2018 10:48 5185-1

ntB4180/PA 51118017668   dEtrAn to00189613 06/05/2018 10:43 5185-1

nWn2819/to 57423890197   dEtrAn to00189612 03/05/2018 10:42 5185-1

MVo1561/to 57702470100   dEtrAn to00189443 11/05/2018 16:20 5185-1

MWh3254/to 01583337130   dEtrAn to00232623 02/05/2018 16:25 7633-1

MXc5278/to 00321730160   dEtrAn to00232622 02/05/2018 16:17 7633-1

oLj5851/to 90749413115   dEtrAn to00189444 11/05/2018 16:35 5185-1

MWW3183/to 31563775115   dEtrAn to00232614 02/05/2018 16:02 7633-1

AgZ6301/to 22860029168   dEtrAn to00232628 02/05/2018 16:35 5185-1

jgM9587/to 73283193134   dEtrAn to00232626 02/05/2018 16:30 5185-1

jju0847/to 80636950115   dEtrAn to00222662 12/05/2018 09:39 5185-1

MWX4058/to 43164307187   dEtrAn to00232620 02/05/2018 16:13 5185-1

MWK1447/to 21251991149   dEtrAn to00232619 02/05/2018 16:10 5185-2

PQM4301/to 12345849134   dEtrAn to00222661 12/05/2018 09:33 5185-1

MVZ1224/to 33048797149   dEtrAn to00222660 12/05/2018 09:31 6858-0

PQn9058/go 24041874815   dEtrAn to00232618 02/05/2018 16:07 5185-1

MWE1367/to 31112358153   dEtrAn to00222658 12/05/2018 09:28 5185-1

MWj7867/to 01167420000120 dEtrAn to00232617 02/05/2018 16:06 5185-1

goo5090/to 92081428172   dEtrAn to00222657 12/05/2018 09:27 5185-1

oLL2696/to 02983548457   dEtrAn to00222656 12/05/2018 09:26 5185-1

onZ8076/go 38295164104   dEtrAn to00232616 02/05/2018 16:05 5185-1

dsi0893/to 81383266115   dEtrAn to00222655 12/05/2018 09:25 5185-1

MVu0069/to 97792098168   dEtrAn to00232615 02/05/2018 16:02 5185-1
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oLj2536/to 53470206104   dEtrAn to00222654 12/05/2018 09:21 7340-0

oYB3310/to 70036373168   dEtrAn to00232612 02/05/2018 16:00 5185-1

fgg7810/sP 34615035845   dEtrAn to00232611 02/05/2018 15:59 5185-1

QKg2264/to 30260515191   dEtrAn to00222652 12/05/2018 09:20 7340-0

MWW2110/to 23365307168   dEtrAn to00232610 02/05/2018 15:59 5185-1

MWY8335/to 32340729149   dEtrAn to00189447 12/05/2018 09:40 5185-1

QKB6935/to 38304023172   dEtrAn to00189610 03/05/2018 10:41 5185-1

hoK3365/Mg 11202598609   dEtrAn to00189607 03/05/2018 10:39 5185-1

hPK5585/to 02805587162   dEtrAn to00189606 03/05/2018 10:39 5185-1

oYc7859/to 12279425000160 dEtrAn to00189603 03/05/2018 10:36 5185-1

QKA8898/to 54964237168   dEtrAn to00189601 03/05/2018 10:33 5185-1

oof1370/go 05165121100   dEtrAn to00232649 03/05/2018 10:34 5185-1

MXd3481/to 43166270159   dEtrAn to00232647 03/05/2018 10:32 5185-1

oLh3486/to 01870409159   dEtrAn to00232646 03/05/2018 10:31 5185-1

oLn4842/to 70016127153   dEtrAn to00232643 03/05/2018 10:28 5185-1

jZu9219/to 88980944187   dEtrAn to00232641 03/05/2018 10:27 5185-1

MWi1507/to 25411306191   dEtrAn to00232640 06/05/2018 10:26 5185-1

nKW8959/to 33036543104   dEtrAn to00232638 03/05/2018 10:25 5185-1

oLL3114/to 89568834834   dEtrAn to00232637 03/05/2018 10:23 5185-1

QKg6832/to 80671071815   dEtrAn to00232636 03/05/2018 10:22 5185-1

MWB0341/to 93934807100   dEtrAn to00232634 03/05/2018 10:21 5185-1

QKg5338/to 02143947194   dEtrAn to00232633 03/05/2018 10:20 5185-1

PQj9776/go 07017038000205 dEtrAn to00232632 03/05/2018 10:19 5185-1

oYA8223/to 70291835171   dEtrAn to00232629 03/05/2018 10:12 5185-1

IGEPREV-TOCANTINS

PORTARIA Nº 772/2018/GABPRES/IGEPREV/SP/SGD, 
DE 15 DE jUNhO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 4º, i, “a”, iV, e art. 20, i, da Lei Estadual nº 1.940, de 1º de 
julho de 2008, e art. 7º, ii, da Lei Estadual nº 1.614, de 4 de outubro de 
2005, e consoante o disposto na Portaria nº 812/2017, de 05 de dezembro 
de 2017,

rEsoLVE:

i - susPEndEr o pagamento dos benefícios dos aposentados 
e pensionistas relacionados no Anexo a esta Portaria, com data de 
aniversário entre os dias 1º a 31 de maio/2018, e não compareceram para 
efetuar o recadastramento, de acordo com o estabelecido na Portaria nº 
812/2017, de 05 de dezembro de 2017.

ii - o pagamento suspenso será restabelecido após a efetivação 
do recadastramento, respeitando o cronograma de fechamento da folha 
de pagamento de benefícios deste instituto.

iii - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

rELAÇÃo dE inAtiVos E PEnsionistAs nÃo rEcAdAstrAdos

Matrícula nome data de nascimento

6820 ABAdiA ALicE siLVA MorEirA 27/05/1953

8052 ABigAiL BArBosA LiMA 07/05/1955

6092 AdELicA MorEirA dE LiMA sousA 18/05/1957

6455 AdEMAr PErEirA dA siLVA 14/05/1956

31805393714 ALAiLson MArtins Pinto 28/05/1980

1647 ALdEnorA ALEcriM dE ArAujo 04/05/1936

6478 ALdiMirA PErEirA dE oLiVEirA 04/05/1957

648 ALicE ALVEs dE oLiVEirA siLVA 27/05/1956

3576040301 ALicE MAtiAs dA siLVA 29/05/1929

8176 AMALiA dE ALArcAo 25/05/1958

12856 AnA MAriA dAs nEVEs dE MourA KunZE 12/05/1960

4437 Antonio LuiZ LustoZA PinhEiro 05/05/1945

3576004902 BEAtris LuciA dA siLVA 18/05/1964

10409 BELiZArio frAnco nEto 04/05/1957

0000003 BELZi goMEs 18/05/1925

4663 BEnEdito LoPEs dA siLVA 26/05/1950

9469 BErnArdinA BArBosA dos sAntos PAsQuALi 21/05/1962

6537 cArMEn MAriA dE PELLEgrini MAciEL 23/05/1949

1495 cArMosinA MEndEs dE souZA 15/05/1940

3576022901 cAssiAno PinhEiro dA siLVA 13/05/1979

765 ciAnE MAriA PErEirA dE cArVALho 05/05/1956

31805393100 cicEro dE oLiVEirA 10/05/1936

3005 cicEro fELiX dA siLVA 07/05/1934

3576060602 cLArA MELissA cArdoso riBEiro 05/05/2006

34201 cLAudiA oLiVEirA dA siLVA 06/05/1977

10901 cLEoMAr ALVEs ALEncAr 30/05/1955

340 corinA ALVEs dA siLVA 05/05/1944

13273 dArci MAriA dE oLiVEirA 16/05/1960

2781 dArio dE oLiVEirA 20/05/1951

1402 dELitA sEcundE goncALVEs 17/05/1951

13053 dEusoLEA cArVALho dE oLiVEirA sousA 25/05/1958

2784 diLMA ALMEidA MorAis 21/05/1950

8552 diLMAr tAVArEs MAscArEnhAs dE sA 09/05/1958

2946 dionisio ALVEs nunEs 23/05/1926

38401 dionisio ALVEs nunEs 23/05/1926

92 dirAci PErEirA dE sousA 15/05/1944

12785 diuLio Vitorio ALBErti 18/05/1984

3652 diVinA APArEcidA soArEs 25/05/1947

11982 diVinA hELEnA dE oLiVEirA ArAujo 24/05/1962

69301 doMingos dE jEsus MirAndA 12/05/1946

10546 EdELi dA siLVA guiMArAEs 13/05/1965

10556 ELdiVAn dos sAntos MiLhoMEM 03/05/1964

18001 ELiEtE goMEs dE oLiVEirA MiLhoMEM 03/05/1964

4351 ELisABEth cArdoso costA 31/05/1951

2793 ELisABEth hAsLBErgEr 18/05/1937

11618 EMiLiA MAriA BrAndAo dE AZEVEdo 16/05/1956

5003 Enoi corrEiA dE souZA 21/05/1932

1330 ErEni josE dA costA siLVA 07/05/1944

38602 EstEr dE cAstro noguEirA AZEVEdo 16/05/1962

45801 EstEr frAnciscA dE sousA 10/05/1943

13271 EusA frAnco dA costA oLiVEirA 20/05/1954

3576086101 EusA frAnco dA costA oLiVEirA 20/05/1954

1283 EVA APArEcidA sAntiAgo sAntAnA 09/05/1948

11859 EVA MuniZ BArros 11/05/1945

3576087201 fABiAnA MEdEiros noLEto 22/05/1989

7946 frAnciscA chAgAs diogEnEs 07/05/1962

3576077101 frAnciscA do socorro MArtins costA 03/05/1970

3576045402 gABriEL nAthAn ArAujo dos rEis 04/05/2002

3576027804 gABriEL rodriguEs dE MELo 21/05/2000

3576070701 gEniLo ALVEs LiMA 13/05/1963

31805392990 gEoVAnnA sousA rochA 28/05/1999

1189 gEsiMA cAndidA nunEs 18/05/1930

10691 gLAiton rEZEndE junQuEirA 30/05/1945

11434 grAciLEnE soArEs ALVEs LoPEs 20/05/1953

11260 hiLAriA MAriA PErEirA fErrEirA 03/05/1965

1139 hiLdA MorEirA VALEntE 26/05/1942

10890 iLVA fLorEntino dE sA AndrAdE 05/05/1958

1163 ioLEtE dos sAntos AguiAr 14/05/1945

1164 ioLEtE dos sAntos AguiAr 14/05/1945

10943 ionE PErEirA BArBosA 28/05/1962

1126 iVA cArVALho LiMA 12/05/1940

3141 jAcY riBEiro dE AndrAdE 30/05/1969

3201 jAMiM oLiVEirA rEis frEitAs 13/05/1955

13240 jEniLson ALVEs dE cirQuEirA 03/05/1980

10402 jhEffErson MuLLEr couto E siLVA 15/05/1996

3849 joAnA ArAujo dA siLVA 30/05/1951

10972 joAnitA fontEs cAMinhA 16/05/1956

6910 joAo PErEirA dos rEis 15/05/1944

9476 josE AVELino costA 01/05/1944

8272 josE dE sEnA rABELo 31/05/1955

75801 josE LuiZ goMEs fErrEirA 23/05/1959
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8910 josE riVALdo MArQuEs dA siLVA 15/05/1960

2830 josinA fErnAndEs dA siLVA 30/05/1932

81904 juAn fErnAndo nErEs ALVEs 23/05/2003

3576011601 juLiA goMEs rodriguEs 27/05/1935

3576044001 KAio WALLAcE rodriguEs LirA 04/05/2005

79106 KAYLAnY goMEs dE sousA fEitosA 09/05/2002

3576037501 KELLYton fErrEirA dE cErQuEirA 20/05/2010

56501 KLEirYAnnE AguiAr costA cortEZ 14/05/1973

6570 LAurinA EVAngEListA ALVEs riBEiro 25/05/1949

7338 LEoLAndiA dA siLVA E souZA MArcuArtu 07/05/1949

8448 LouriVAL goMEs PArEntE 25/05/1955

553 LuiZ diAs PinhEiro 22/05/1937

3899 LuiZA dE sousA BArros 25/05/1950

6601 LuZiA MotA dE MourA costA 16/05/1958

1959 MAguidALhA AirEs dA fonsEcA costA 29/05/1957

12323 MAnoEL rodriguEs fErrEirA fiLho 21/05/1969

9288 MArA rAchEL chiQuito MAgostEiro 17/05/1959

12916 MArcos Antonio ViEirA cAMPos 03/05/1948

3576021102 MArcos WinYcio custodio dE souZA 13/05/1999

9824 MAriA AntoniA siLVA dE cArVALho 30/05/1959

9031 MAriA APArEcidA ALVEs dE oLiVEirA nunEs 17/05/1961

6441 MAriA APArEcidA siQuEirA cArVALho 02/05/1955

3941 MAriA AuXiLiAdorA duMBA BorBA 10/05/1942

49401 MAriA cLEidE BArBosA dE ALBuQuErQuE 29/05/1937

3953 MAriA cristA tEiXEirA MAscArEnhAs E MArtins 11/05/1947

7290 MAriA dA concEicAo nAsciMEnto 03/05/1951

7437 MAriA dA concEicAo rochA diAs 26/05/1951

11556 MAriA dA rochA MiLhoMEns dE cArVALho 01/05/1957

13092 MAriA dA trindAdE PErEirA diAs gLoriA 28/05/1961

9614 MAriA dAs MErcEs AirEs Pinto 28/05/1955

382 MAriA dAs MErcEs BArBoZA VidAL 04/05/1950

175 MAriA dAs nEVEs diAs MourA 01/05/1939

10848 MAriA dE fAtiMA Escorcio rEgo 21/05/1953

7683 MAriA dE fAtiMA riBEiro 09/05/1954

6245 MAriA dE jEsus BArros VArAo 02/05/1954

6086 MAriA dE jEsus PErEirA dE ArAujo 04/05/1950

3036 MAriA dE LourdEs ViEirA 26/05/1945

4018 MAriA dE LurdEs sA oLiVEirA dE sousA 05/05/1944

7192 MAriA dE nAZArE LiMA guiLhAo 22/05/1948

4004 MAriA diVAnY PErEirA dE QuEiroZ 20/05/1946

3576021701 MAriA do AMPAro oLiVEirA siLVA 26/05/1973

21805393046 MAriA doMingAs VindourA dE ArAujo 18/05/1958

11108 MAriA duLciMAr diAs dE ALKiMiM MArQuEs 02/05/1958

3576025701 MAriA EugEniA PErEirA MEnEsEs 29/05/1927

12610 MAriA EunicE BorgEs BrAndAo 08/05/1962

3576081701 MAriA josE dE oLiVEirA ALVEs 05/05/1938

2260 MAriA josE PEnA sAntAnA sAMPAio 29/05/1952

8739 MAriA josE riBEiro dE oLiVEirA 16/05/1956

9266 MAriA LuiZA tArArAM ZAnEtti 05/05/1961

2329 MAriA odEtE oLiVEirA dE ArAujo 26/05/1950

3210 MAriA rAiMundA goMEs sousA 21/05/1954

3055 MAriA VitoriA MEndEs dE sAntAnA 27/05/1943

6847 MArinEZ cAstro PErEirA nAsciMEnto 29/05/1950

12486 MArio cLArEttE MEsQuitA 27/05/1953

12601 MArLuciA rodriguEs PErEirA 24/05/1962

9412 MArtA soArEs LiBErAL 18/05/1953

3576060002 MAthEus XAViEr dA siLVA fAriAs 27/05/2010

10402 MEton BorgEs dE souZA 18/05/1959

2420 MonicA MAciEL rAMos MorEno 15/05/1950

10940 nAiAdE sAntos dE cArVALho 01/05/1960

410 nAZir fErnAndEs dAs dorEs 24/05/1941

1681 nEidE sEgAtti 09/05/1960

2434 nELcEdEs fLEurY dE oLiVEirA 30/05/1940

77801 nELcEdEs fLEurY dE oLiVEirA 30/05/1940

623 nEusA hELEnA PErEirA MEndoncA rodriguEs 06/05/1953

9287 nEuZA cArdoso dAs nEVEs siLVA 05/05/1959

6523 nEuZA ViAnA costA 01/05/1950

320 odiLon dA MotA E siLVA 30/05/1935

6981 osMAr MArtins MEndoncA 01/05/1954

10717 osMAr nunEs frAZAo 12/05/1967

3576072701 osVALdo BErnArdEs dA siLVA 16/05/1962

22001 PALMEron BArBosA siLVA 24/05/1940

72006 PAuLA gEoVAnnA dE oLiVEirA BArBoZA 23/05/2001

21805392888 PAuLo hEnriQuE gArciA 26/05/1950

2498 rAiMundA BArBosA LiMA 04/05/1947

10149 rAiMundA MEndEs PErEirA 21/05/1957

21805393091 rAiMundA PErEirA dE sousA 20/05/1960

12431 rAiMundA PErEirA MArtins siLVA 20/05/1964

12732 rAiMundo nonAto dA siLVA rosAL 15/05/1955

3384 rEinALdo fErrEirA dE frAncA 02/05/1972

12030 rEnAtA MArtins MEsQuitA 20/05/1974

31805393572 ricELLi MArtins EVAngEListA 26/05/1981

21805393068 rosEMAri ELiZABEth duncK oLiVEirA 03/05/1965

6715 ruth dE fAtiMA PEdrEirA PErEirA 13/05/1956

3576069002 sAMuEL cArVALho dos sAntos 16/05/2007

9484 sAndrA cArLos AQuino dE MourA 11/05/1955

4239 sAnsAo diAs MArcELo 29/05/1924

10989 siLViA rEginA frutuoso cErQuEirA 18/05/1959

9666 tErEZinhA PErEirA LoPEs 05/05/1963

3576083104 thAis rodriguEs dE sousA cArVALho 24/05/2013

2673 VALdELicE gouVEiA LiMA 18/05/1935

2932 VALdinA ALVEs rochA 21/05/1948

8418 WAndErLY AdriAno BArBosA 04/05/1969

10426 WEBEr tiMotEo diAs 22/05/1981

38701 WErLEY nEVEs dE cAstro MorEirA frEitAs 13/05/1983

7046 ZEniLdE riBEiro dE Brito 26/05/1951

EXTRATO DO CONTRATO Nº 16/2018

nº contrato: 16/2018
Processo nº: 2017/24830/002526
contratante: instituto de gestão Previdenciária do Estado tocantins - 
igEPrEV/to
contratada: jrV construtorA LtdA - EPP (cnPj nº 22.827.097/0001-43) 
objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de reforma do Prédio do igEPrEV-to na cidade de Araguaína.
Valor Estimado: r$ 400.171,36 (quatrocentos mil cento e setenta e um 
reais e trinta e seis centavos)
fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93 e suas alterações
dotação orçamentária: 09.122.1100.3068.0000
Elemento de despesa: 44.90.51
fonte recurso: 0241444444
Vigência: 210 (duzentos e dez dias), contados a partir do recebimento 
da ordem de serviço.
Assinatura: 04/06/2018
signatários: sharlles fernando Bezerra Lima - Presidente do igEPrEV/to
josivaldo de sousa costa- jrV construtora LtdA-EPP

NATURATINS

PORTARIA NATURATINS Nº 210, DE 12 DE jUNhO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto nAturEZA do tocAntins 
- nAturAtins, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 579 - NM publicado no Diário Oficial nº 5.095, de 19 de Abril 
de 2018, e consoante o disposto no art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

que há interesse administrativo manifestado oficialmente entre 
os departamentos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a Agência regional de Araguaína - to, a partir 
de 18/06/2018, a servidora AdriAnA goMEs dE MorAEs, matricula 
nº 11149078/2, inspetor de recursos naturais.

jorge Kleber neiva Brito
Presidente
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PORTARIA/NATURATINS Nº 220, DE 26 DE jUNhO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto nAturEZA do tocAntins 
- nAturAtins, no uso das atribuições que lhes são conferidas através 
do Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.095, 
pág. 01e 02,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr os servidores adiante nominados para, 
sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
fiscal de contrato e respectivo substituto, nos casos de impedimentos e 
afastamento legal dos titular, do contrato elencado a seguir:

fiscAL suBstituto nº ProcEsso E contrAto oBjEto 

Marcelo henrique costa 
rodrigues

Mat. 71421-7

Maurício josé Alexandre 
de Araújo

Mat. 512993-2

2017/4031/00193
cont. 007/2018 - convergência 

sustentabilidades Ltda - ME

contratação de serviço Especializado 
para consultoria para o desenvolvimento 
de modelos de gestão de unidades 
de conservação por meio de Parceria 
Público-Privada.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria de Administração e finanças, sobre tais eventos;

iii - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, e comunicar imediatamente através de relatório 
à diretoria de Administração e finanças, para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para a Diretoria de Administração 
e finanças para as devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de eventuais 
diligências dos órgãos de controle;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 69  
da Lei nº 8.666/93.

Xi - desempenhar outras atribuições correlatas ao encargo.

Art. 3º revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos de vigência retroagindo ao dia 07/05/2018.

jorgE KLEBEr nEiVA Brito
Presidente

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO AO CONTRATO

Processo nº: 2017 4031 000189
termo Aditivo nº: 1º
contrato nº: 021/2017
Locatário: instituto natureza do tocantins - naturatins
Locador: joão Mauro de Almeida
cPf: 449.793.200-15
objeto: Prorrogação do prazo da vigência do contrato original, por mais 
12 (doze) meses a Locação de imóvel para funcionamento do setor de 
Patrimônio, Arquivo Morto e para a guarda de material e equipamento 
apreendidos pelo instituto natureza do tocantins - nAturAtins
Valor: r$ 102.000,00 (cento e dois mil reais).
fonte: 0240
Elemento despesa: 33.90.36
data da Assinatura: 18/05/2018
Vigência: 12 (doze) meses da data da assinatura.
signatários: jorge Kleber neiva Brito - Locatário e joão Mauro de Almeida 
- Locador

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2017 4031 000433
contrato nº: 014/2018
contratante: instituto natureza do tocantins - naturatins
contratada: PriME soLution soLuÇÕEs EM iMPrEssÕEs LtdA
cnPj: 38.128.880/0001-59
objeto: o presente contrato tem por objeto a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de informática (outsourcing de 
impressão - locação de equipamentos multifuncionais)
Valor: r$ 2.378.940,00 (dois milhões e trezentos e setenta e oito mil e 
novecentos e quarenta reais).
fonte: 0100,0240,0223 e 0228
Elemento despesa: 33.90.39
Modalidade: Ata de registro de Preço 001/2018, advinda do Pregão 
Presencial.
data da Assinatura: 15/06/2018
Vigência: da data da assinatura, até 13/05/2019 (validade da Ata de 
registro de Preço).
signatários: jorge Kleber neiva Brito - contratante e Prime solution 
soluções em impressões - contratada

EXTRATO DO QUINTO TERMO AO CONTRATO

Processo nº: 2012 4033 00145
contrato nº: 020/2013
termo Aditivo: 5º
Locatário: instituto natureza do tocantins - naturatins
Locadora: Lovina nogueira Avelino ribeiro
cPf: 538.367.581-72
objeto: Prorrogação do prazo da vigência do contrato original, por mais 
12 (doze) meses, a locação do imóvel do Esc. reg. do naturatins de 
Pedro Afonso.
Valor: r$ 28.538,10 (Vinte e oito mil, quinhentos e trinta e oito reais e 
dez centavos)
fontes: 0240
Elemento de despesa: 33.90.36
data da Assinatura: 27/04/2018
Vigência: 29/04/2018 à 30/04/2019
signatários: - jorge Kleber neiva Brito -Locatário e Lovina nogueira 
Avelino ribeiro - Locadora

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1032-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no 
Diário Oficial Nº 5.088, com base na descrição da infração administrativa 
ambiental apontada no referido Auto de infração, fundamentada na 
legislação vigente, notificA: sAntA ritA trAnsPortEs - ME; 
cnPj: 21.331.017/0001-00, para que tome ciência da lavratura do auto 
de infração, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 132626, com a descrição da 
seguinte conduta: “transportar 60,204 estéreis de madeira, em desacordo 
com a legislação em vigor (estacas). (...)”. como sanção administrativa 
foi aplicada a multa no valor de r$ 18.061,20 (dezoito mil sessenta e um 
reais, vinte centavos);

considerando o disposto no decreto federal n. 6514/2008:

Art. 96. constatada a ocorrência de infração administrativa 
ambiental, será lavrado auto de infração, do qual deverá ser 
dado ciência ao autuado, assegurando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

§1o o autuado será intimado da lavratura do auto de infração 
pelas seguintes formas:

i - pessoalmente;

ii - por seu representante legal;

iii - por carta registrada com aviso de recebimento;

iV - por edital, se estiver o infrator autuado em lugar incerto, não 
sabido ou se não for localizado no endereço. (...);

§3o nos casos de evasão ou ausência do responsável pela 
infração administrativa, e inexistindo preposto identificado, o 
agente autuante aplicará o disposto no §1o, encaminhando o 
auto de infração por via postal com aviso de recebimento ou 
outro meio válido que assegure a sua ciência.

considerando que não consta assinatura no auto de infração, 
que comprove a ciência do autuado sobre a referida infração ambiental;



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEgundA-fEirA, 25 dE junho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.140 59

notifiQuE-sE o autuado para que tenha ciência da lavratura 
do auto de infração e, caso queira, apresente manifestação (dEfEsA) 
no prazo de até vinte dias após a sua ciência, assegurando-se assim, o 
direito à ampla defesa e contraditório. seguem anexas cópias do Auto de 
infração; termo de Apreensão, contradita e relatório BPMA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de fiscalização e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas/to, 22 de junho de 2018.

josE MAuricio cArVALho dE rEZEndE
Presidente da comissão de julgamento/nAturAtins

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1077-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração- cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015 alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: WAndErLEY joÃo PErticArrAri E outro; 
cPf nº 511.896.238-20, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 122218-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Explorar 12,03 hectares de floresta da tipologia 
cerrado, fora de área de reserva legal, sem licença do órgão ambiental 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes e condenando o autuado ao 
pagamento da multa ora aplicada de r$ 3.609,00 (tres mil seiscentos 
e nove reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 30 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1091-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: oLAVo dA siLVA tonAco; cPf nº 
126.998.371-72, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 138365-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Descumprir a notificação 3969 (referente ao auto de 
infração nº 122266 - processo 186-2015-f) que determina a recomposição 
com espécies nativas do cerrado na área de preservação permanente 
atingida. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa ora aplicada de r$ 
5.000,00 (cinco mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

d) Após os procedimentos, remetam-se os autos à diretoria 
de Proteção e Qualidade Ambiental para verificação do cumprimento da 
notificação nº 004772, fl. 03.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 30 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1095-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: jAiME ArAujo ALVEs; cPf nº 988.611.901-20, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130369-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Danificar floresta nativa em área de reserva legal sem 
autorização do órgão ambiental. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes e condenando o autuado ao 
pagamento da multa ora aplicada de r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1100-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: Edson goMEs dELMondEs; cPf nº 
841.655.961-91, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130368-2016, com a descrição 
da seguinte conduta:

danificar floresta nativa em área de reserva legal sem 
autorização da autoridade legal competente.

diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como do termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes e condenando o autuado ao pagamento da 
multa ora aplicada de r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1101-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: VALdonEZ PErEirA dA siLVA; cPf nº 
796.529.641-15, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130367-2016, com a descrição 
da seguinte conduta:

danificar floresta nativa em área de reserva legal, sem 
autorização do órgão ambiental competente.

diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como do termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes e condenando o autuado ao pagamento da 
multa ora aplicada de r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 30 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1103-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: ELiAs PErEirA sAntAnA; cPf nº 
047.631.151-97, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130366-2016, com a descrição 
da seguinte conduta:

danificar floresta nativa em área de reserva legal sem 
autorização do órgão ambiental competente.

diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como do termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes e condenando o autuado ao pagamento da 
multa ora aplicada de r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

-o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1104-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: joAo oLiVEirA dA concEiÇÃo; cPf nº 
935.908.651-72, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130363-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Exercer a pesca sem licença competente. diante 
do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como dos termos de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado 
ao pagamento da multa ora aplicada: r$ 500,00 (quinhentos reais);
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b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo e fe tuado o pagamento  no prazo 
estipulado, impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à 
secretaria da fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a 
sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1110-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: juscELino frAncELino dA costA; 
cPf nº 025.283.681-27, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 121981-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Pescar em lugar interditado pelo órgão ambiental 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como dos termos de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado 
ao pagamento da multa aplicada: r$1.200,00 (um mil e duzentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo e fe tuado o pagamento  no prazo 
estipulado, impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à 
secretaria da fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a 
sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 30 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1111-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 
2015, alterada pela Portaria nº 417 de 09 de novembro de 2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.990 com base na descrição 
da infração administrativa ambiental apontada no referido Auto de 
infração, fundamentada na legislação vigente, passa à análise: no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notificA: 
PrEfEiturA MuniciPAL dE ALMAs; cnPj nº 01.138.551/0001-89, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137001-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar abatedouro sem a licença do órgão 
ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
embargo julgando-lhes procedentes, condenando a autuada ao 
pagamento da multa ora aplicada: r$ 30.000,00 (trinta mil reais).

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência da autuada, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

- Em não sendo e fe tuado  o pagamento  no prazo 
estipulado, impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à 
secretaria da fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a 
sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 30 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1124-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: WAndErLEY joÃo PErtcArrAri 
E outro; cPf nº 511.896.238-20, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 122217-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Desmatar 3,912 hectares de floresta nativa, em área 
de preservação permanente - app, sem autorização do órgão ambiental 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

a)- conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes e condenando o autuado ao 
pagamento da multa ora aplicada de r$ 19.560,00 (dezenove mil 
quinhentos e sessenta reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

- Em não sendo e fe tuado  o pagamento  no prazo 
estipulado, impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à 
secretaria da fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a 
sua inscrição em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 30 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1125-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417 de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 4.990 com base na descrição da infração 
administrativa ambiental apontada no referido, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: BArnABE MirAndA 
oLiVEirA rodriguEs; cPf nº 310.984.871-68, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 122174-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: Destruir ou danificar 0,555 ha de florestas ou qualquer 
formas de vegetação natural, em qualquer estágio sucessional, ou utilizá-
las com infringência das normas de proteção em área considerada de 
preservação permanente (app), sem autorização do órgão competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

a)- conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente e 
condenando o autuado ao pagamento da multa ora aplicada: r$ 25.000,00 
(vinte cinco mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

- Expeça-se despacho à diretoria de Proteção e Qualidade 
Ambiental/nAturAtins, para medidas cabíveis em relação ao 
cumprimento da notificação nº 005049, fl. 03.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672;

3218-2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no 
endereço 302 norte, Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1155-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no 
Diário Oficial Nº 5.088, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: AndrAdE MAdEirAs LtdA EPP; cnPj 
nº 14.008.372/0001-79, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130216-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 11,8768 estéreos de estacas e 11,608 
m3 de madeiras serrada, sem dof (documento de origem florestal). 
diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando a autuada ao 
pagamento da multa aplicada no valor de r$ 7.045,44 (sete mil, quarenta 
e cinco reais e quarenta e quatro centavos);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

- Em não sendo e fe tuado  o pagamento  no prazo 
estipulado, impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à 
secretaria da fazenda do estado do tocantins para que se proceda a sua 
inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1187-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no diário 
Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: giAn dos sAntos 
rEis; cPf nº 001.567.451-78, para que tome ciência da decisão prolatada 
nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130340-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Destruir floresta em área de preservação permanente 
sem autorização do órgão ambiental competente. diante do exposto, a 
comissão decide:

conhecer do auto de infração e termo de embargo, julgando-
lhes procedentes; condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

- Em não sendo e fe tuado  o pagamento  no prazo 
estipulado, impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à 
secretaria da fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a 
sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1198-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: frAncisco MArtins dE sousA; 
cPf nº 009.223.341-45, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130336-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: destruir fração de hectare de vegetação em APP. 
diante do exposto, a comissão decide:
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- conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672;

3218-2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no 
endereço 302 norte, Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1254-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no diário 
Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: djALMA fErrEirA 
dA siLVA; cPf nº 895.372.701-49, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137926-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar atividade potencialmente poluidora, 
sem o devido licenciamento ambiental (lavagens e polimentos de veículos 
automotores). diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 1.000,00 (um mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

- Em não sendo e fe tuado  o pagamento  no prazo 
estipulado, impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à 
secretaria da fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a 
sua inscrição em dívida ativa;

- Após os procedimentos, remetam-se os autos à gerência de 
fiscalização/Naturatins para verificação do cumprimento da notificação, 
fl. 05.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1374-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: cLEBEr rodriguEs soArEs; cPf 
nº 794.672.101-34, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130879-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: pescar sem licença de Órgão ambiental competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como termo de apreensão e 
doação, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento 
da multa aplicada: r$ 740,00 (setecentos e quarenta reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 19 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL PROCESSO Nº 1436-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no diário 
Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: LAZAro KusnEtsoV; 
cPf nº 719.371.459-72, para que tome ciência da decisão prolatada 
nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 116736-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar, a corte raso, 4,9081 hectares de vegetação 
nativa, sem autorização do Órgão ambiental competente. diante do 
exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

- Em não sendo e fe tuado  o pagamento  no prazo 
estipulado, impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à 
secretaria da fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a 
sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de abril de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1469-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no diário 
Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: Antonio cArLos 
VinhAdELi gouVEiA; cPf nº 385.493.951-53, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 140904-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar 1,918 hectares de Área de Preservação 
Permanente - APP (margem do córrego Moleque). diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente; 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 10.000,00 
(dez mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo e fe tuado o pagamento  no prazo 
estipulado, impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à 
secretaria da fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a 
sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 24 de abril de 2018.

josE MAuricio cArVALho dE rEZEndE
Presidente da cjAi/1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 3725 - 2015 - F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320 de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 204, de 30 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5124, de 01 de junho de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: jurAnY APArEcido do AMArAL 
rodriguEs; cPf nº: 336.536.581-87, para que tome ciência da decisão, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137108, lavrado em  29 de 
setembro de 2015, no valor de r$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com 
a descrição da seguinte conduta: “desmatar 4,13 hectares de babaçu 
- espécie especial, sem autorização do órgão ambiental competente”.

considerando que já houve o julgamento em 1ª instância do auto 
de infração; considerando que não fora quitado o débito; que o autuado 
fora inscrito em dívida ativa, conforme certidão de débito do nAturAtins 
nº 02/2018, fls. 29 e Certidão da Dívida Ativa nº J-2732/2018, emitida em 
09/05/2018. considerando que houve falha administrativa em relação ao 
trâmite legal;  a comissão de julgamento

dEcidE:

- Apreciar em 2ª instância o recurso administrativo protocolado 
tempestivamente;

b) - tornar sem efeito a inscrição em dívida ativa do autuado, 
com as devidas medidas para retirada do nome do autuado da referida 
inscrição;

c) - O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no Diário Oficial 
do Estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão;

d) Expeça-se ofício à secretaria da fazenda - sEfAZ, para 
exclusão do nome do autuado da dívida ativa estadual.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e Qualidade 
Ambiental deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas (to), 13 de junho de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 53-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAturAtins nº 458, de 13 de dezembro de 2016, publicada 
no Diário Oficial do Estado Nº 4.768, de 21 de dezembro de 2016, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notificA: 
VALtEMir VELoso dos rEis; cPf nº 063.993.881-71, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 152948-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: apanhar 10 (dez) espécimes de quelônios (tartaruga), 
sem autorização do órgão ambiental competente. diante do exposto, a 
comissão decide:

- Alterar o valor da multa, minorando-a para r$ 5.000,00 (cinco 
mil reais);

- Alterar o enquadramento legal da conduta descrita no auto de 
infração: onde consta no campo “17” art. 24, ii; passe a constar: art. 24, i;

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa ora minorada;

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

- Após os procedimentos e considerando a previsão contida 
no art. 127-a do decreto federal nº 6514/2008, bem como o art. 7º da 
Portaria/naturatins nº 44/2015, (recurso de ofício); remetam-se os autos 
à autoridade superior, presidência do Naturatins, a fim de análise recursal.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 54-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: fEniX AssEssoriA E gEstÃo EMPrEsAriAL; 
cnPj nº 04.795.101/0001-57, para que tome ciência da decisão prolatada 
nos autos, conforme segue abaixo:
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refere-se ao Auto de infração nº 152918-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: tornar uma área urbana imprópria para ocupação 
humana em decorrência de erosões causadas pela emissão de resíduos 
líquidos à céu aberto, em vias públicas da cidade de divinópolis, 
provenientes de limpeza de tanques. diante do exposto, a comissão 
decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando a autuada ao pagamento da multa 
aplicada no valor de: r$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência da autuada, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência da autuada, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 113-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: josiLAn ArAujo 
dE sousA; cPf nº 014.108.501-02, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 152950-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: apanhar 10 (dez) espécimes da fauna silvestre 
(tartaruga), sem autorização do Órgão ambiental competente. diante do 
exposto, a comissão decide:

- Alterar o valor da multa, minorando-a para r$ 5.000,00 (cinco 
mil reais);

- Alterar o enquadramento legal da conduta descrita no auto de 
infração: onde consta no campo “17” art. 24, ii; passe a constar: art. 24, i;

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa ora minorada;

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa;

- Após os procedimentos e considerando a previsão contida 
no art. 127-a do decreto federal nº 6514/2008, bem como o art. 7º da 
Portaria naturatins nº 44/2015, (recurso de ofício); remetam-se os autos 
à autoridade superior, presidência do Naturatins, a fim de análise recursal.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 117-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: josE ViEirA nEVEs; cPf nº 911.593.508-68, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 152561-2015, com a descrição 
da seguinte conduta:

extração ilegal de madeira. diante do exposto, a comissão 
decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de apreensão, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 13.000,00 (treze mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

- Após os procedimentos, remetam-se os autos à gerência de 
fiscalização para medidas quanto ao transporte da madeira apreendida 
para uma unidade do naturatins.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 122-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: giLBErto rAMos 
BArBosA; cPf nº 037.566.098-47, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130327-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: transporte ilegal de 38,073 metros cúbicos de 
madeira serrada. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de apreensão, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada no valor de r$ 11.421,90 (onze mil quatrocentos e vinte e um 
reais e noventa centavos);
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- O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no Diário Oficial 
do Estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão; caso 
queira, apresentar proposta de parcelamento da multa, nos termos da 
instrução normativa/naturatins nº 2/2017, ou para apresentar recurso 
administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias;

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto federal nº 6.514/2008;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 167-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: cLEBEr goMEs 
rodriguEs; cPf nº 005.492.671-82, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 138233-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar 7.9087 hectares de vegetação nativa 
a corte raso, tipologia cerrado, sem autorização do órgão ambiental 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da 
multa aplicada no valor de r$ 8.000,00 (oito mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 436-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: oriZALdo rodriguEs 
dos sAntos; cPf nº 009.831.051-89, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 152665-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 06 (seis) unidades de madeira serrada, 
sem autorização do Órgão ambiental competente. diante do exposto, a 
comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de apreensão, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada no valor de r$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto federal nº 6.514/2008;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 437-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: oriZALdo rodriguEs 
dos sAntos; cPf nº 009.831.051-89, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 152667-2016, com a descrição 
da seguinte conduta:

transportar motosserra sem Llicença de Porte e uso (LPu). 
diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de apreensão, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 1.000,00 (um mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.
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Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 1741-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: dirÇo BArBosA PErEirA; cPf nº 
840.483.011-87, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 120458-2016, com a descrição 
da seguinte conduta:

portar motoserra sem licença diante do exposto, a comissão 
decide:

- conhecer do Auto de infração e termo de Apreensão, julgando-
lhes procedentes; condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 1.000,00 (mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 21 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2015-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 157, de 11 de maio de 2017, publicada no diário 
Oficial nº 4868 de 17 de maio de 2017, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: sP&to LtdA; cnPj 
nº 53.650.198/0010-06, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130791-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: destruir 1.8439 hectares de vegetação natural 
em Área Preservação Permanente - APP, no córrego Bonito. diante do 
exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração e termo de embargo julgando-
lhes procedentes; condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 15.000,00 (quinze mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2021-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: ELdEr MArtins BEnto; cPf nº 590.478.601-87, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 153032-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “construir obras utilizadoras de recursos ambientais, 
considerados potencialmente poluidoras, sem licença ou autorização dos 
órgãos ambientais competentes (tanques para atividades de piscicultura)”. 
diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 2.000,00 (dois mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2114-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: gALtiErE fErrEirA dA siLVA; cPf nº 
020.927.301-18, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 138379-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “Pescar com apetrecho não permitido, rede e 
espingarda de mergulho”. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração e termo de apreensão, julgando-
lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 1.200,00 (mil e duzentos reais);
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- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2276-2016-F

comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417 de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 4.990, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: josE nAZArEno 
ArAujo dA siLVA; cPf nº 218.997.701-00, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 122033-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “desmatar 0,70 ha (zero vírgula setenta hectares) 
de vegetação nativa em área de reserva legal sem prévia autorização do 
órgão ambiental competente”. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2312-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: jAiLson MArtins dA costA; cPf nº 
604.749.391-20, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137071-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar obras, (barramento), sem licença ou 
autorização do órgão ambiental. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração julgando-lhe procedente; 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 5.000,00 
(cinco mil reais).

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672;

3218-2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no 
endereço 302 norte, Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 21 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2711-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: giLEno MiLhoMEM sALEs; cPf nº 
034.762.416-29, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 132876-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “desmatar, a corte raso, florestas ou demais 
formações nativas, fora da reserva legal, sem autorização da autoridade 
competente. desmatamento de 0,52 ha”. diante do exposto, a comissão 
decide:

- conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 1.000,00 
(mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2712-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: hELio PErEirA dE BArros; cPf nº 
868.798.981-49, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 132877-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso 0,20 ha de floresta ou demais 
formação nativa, fora da reserva legal. sem autorização da autoridade 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do Auto de infração, julgando-lhe procedente; 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 1.000,00 
(mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 2713-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: MAriA ALVEs PinhEiro frAZÃo; cPf 
nº 231.844.851-53, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 132878-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso florestas ou demais formações 
nativas, fora da reserva legal, sem autorização da autoridade competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer o Auto de infração, julgando-lhe procedente; 
condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada: r$ 15.000,00 
(quinze mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 3025-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: hErAsMo goMEs PAiVA; cPf nº 618.611.971-87, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 153045-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: promover construção (de 183,40 m2) em solo não 
edificável (app) assim considerado em razão do seu valor ecológico sem 
autorização da autoridade competente. medidas da construção 8,30 m 
x 8 m

66,40 m2 e 19,50 m x 6 m = 117 m2 totalizando 183,40 m2. 
diante do exposto, a comissão decide:

conhecer do Auto de infração e termo de Embargo julgando-
lhes procedentes; condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 10.000,00 (dez mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 3072-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: giLBErto diAs ALEncAr; cPf nº 
587.514.322-34, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130113-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso, 12,1000 hectares de floresta, 
fora da reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do Auto de infração e termo de Embargo, julgando-
lhes procedentes; condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 13.000,00 (treze mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 21 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 3079-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: Adson fErrEirA dA siLVA; cPf nº 
058.830.111-60, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130111-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “fazer funcionar atividade (barramento em corpo 
hídrico) utilizadora de recursos ambientais sem licença ou autorização 
do órgão ambiental competente”. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 4.000,00 (quatro mil reais);

- O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial 
do estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão; caso 
queira, apresentar proposta de parcelamento da multa, nos termos da 
instrução normativa/naturatins nº 02/2017, ou para apresentar recurso 
administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias.

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008;

- em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 3108-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: PEtroniLio rochA fiLho; cPf nº 
144.555.441-00, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 152846-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: destruir 0.3 ha de Área de Preservação Permanente 
- APP, no córrego conrado da fazenda Boa Aventura. diante do exposto, 
a comissão decide:

- conhecer do auto de infração e termo de embargo, julgando-
lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE juLgAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL
PROCESSO Nº 3459-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: PrEfEiturA MuniciPAL dE guArAi; cnPj nº 
02.070.548/0001-33, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 120089-2016, com a descrição 
da seguinte conduta:”instalar ou fazer funcionar em qualquer parte do 
território nacional obra ou serviço e estabelecimento potencialmente 
poluidor em desacordo com a Autorização Ambiental 1428-2016”. diante 
do exposto, a comissão decide:

- conhecer do Auto de infração julgando-lhe procedente, 
condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada: r$1.000.000,00 
(um milhão de reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 
após a ciência da autuada, contará com desconto de 30% (trinta por cento) 
do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e parágrafo 
único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar proposta de 
parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/nAturAtins 
nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 05 de abril de 2018.

josé Maurício carvalho de rezende
Presidente da cjAi - 1ª instÂnciA
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RURALTINS

PORTARIA Nº 221-2018

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins, no uso das suas 
atribuições que lhe confere o regimento interno aprovado pelo decreto 
nº 10.643, de 11 de julho de 1994,

considErAndo o que determina a as Portarias do MdA nº 
75, de 17 de setembro de 2004, nº 72 de 17 de novembro de 2006; nº 8 
de 22 de novembro de 2006 e nº 52 de 09 de outubro de 2007; o Manual 
de Crédito Rural - MCR e Oficio Circular nº 0017/2008/GAB/SAF;

considErAndo o que d isc ip l ina  a  Por ta r ia  nº 
352/2013-rurALtins, de 24 de julho de 2013, dando a prerrogativa 
dos profissionais a emissão de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP 
no âmbito rurALtins, com maior rigor e transparência na efetivação 
dos serviços disponibilizados aos agricultores familiares do Estado do 
tocantins;

considErAndo que até o momento, a referida Portaria 
regulamenta que os profissionais que estão fora do quadro permanente do 
rurALtins, só poria emitir dAP, mediante autorização da Presidência, via 
Portaria, e após solicitação da diretória de Assistência técnica, Extensão 
rural e Maio Ambiente - dAtErMA, tornando-se o procedimento de 
acesso de login e senha junto a sEAd (secretária da Agricultura familiar e 
do desenvolvimento Agrário) para emissão da dAP moroso e extremante 
burocrático.

considErAndo que a emissão de declaração de Aptidão ao 
PronAf - dAP é estabelecida por procedimentos de análise técnica-
econômica, as quais estabelecem critérios de renda familiar para a 
classificação das faixas de renda dos agricultores familiares;

considErAndo ainda, o art. 1º, caput, e, §3º da Portaria nº 
352/2013-RURALTINS, de 24 de julho de 2013, dificultam e procrastinam 
a emissão da referida declaração, a alteração e revogar artigos da referida 
Portaria;

rEsoLVE:

Art. 1º o artigo 1º, da Portaria nº 352/2013-rurALtins, de 24 
de julho de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Determinar que é prerrogativa dos profissionais do 
quadro efetivos, contratados e comissionados, a emissão de declaração 
de Aptidão ao PRONAF - DAP, quando habilitados para este fim;

§1º os técnicos já credenciados deverão encaminhar o Anexo 
i, desta Portaria, devidamente preenchido, ao Escritório central, no prazo 
máximo de 15 dias, contados a partir da publicação desta Portaria.

§2º A habilitação de novos profissionais do quadro efetivos, 
contratados e comissionados, fica condicionada a análise curricular ou 
de cursos e treinamentos destinados a este fim, no âmbito da Diretoria 
de Assistência técnica, Extensão rural e Meio Ambiente - dAtErMA.”

Art. 2º fica, expressamente, declarada revogada o §3º da 
Portaria nº 352/2013-rurALtins, de 24 de julho de 2013, que disciplina 
a habilitação para emissão de declaração de Aptidão ao PronAf - dAP 
por profissionais fora do quadro permanente;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

gABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE 
dEsEnVoLViMEnto rurAL do EstAdo do tocAntins - 
rurALtins, em Palmas, aos 19 (dezenove) dias mês de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri junior
Presidente da rurALtins

AnEXo i

tErMo dE rEsPonsABiLidAdE PArA o uso dE sistEMA dE 
cAdAstro dE dEcLArAÇÃo dE APtdÃo Ao PronAf - dAP E 

AutoriZAÇÃo coMo usuÁrio do sistEMA

nome:_________________________________________
telefone: _______________ Email:____________________________
documento de nomeação: ____________________________________
data de início: __________________________________
cPf: __________________________________________

Eu, nome do técnico, usuário do sistema de cadastro de dAP -  
do Ministério do desenvolvimento Agrário - secretaria da Agricultura 
familiar, comprometo-me a:

1. Manter minha senha em completo sigilo, com o máximo de 
cuidado para que ela permaneça somente de meu conhecimento;

2. Manter sigilo profissional de fato ou informação de qualquer 
natureza de que tenha conhecimento por força de minhas atribuições, 
salvo em decorrência de decisão competente na esfera legal ou judicial, 
bem como de autoridade superior;

3. Alterar minha senha, sempre que obrigatório ou que tenha 
suposição de descoberta por terceiros, não usando combinações simples 
que possam ser facilmente descobertas;

4. respeitar as normas de segurança e restrições de sistema 
impostas pelos sistemas de segurança implantados no Ministério do 
desenvolvimento Agrário  - Ministério do desenvolvimento Agrário - MdA;

5. observar e cumprir as boas práticas de segurança da 
informação, e suas diretrizes, bem como este termo de responsabilidade;

6. responder, em todas as instâncias, pelas consequências 
das ações ou omissões de minha parte, que possam pôr em risco ou 
comprometer a exclusividade de conhecimento de minha senha, ou das 
transações a que tenha acesso;

7. Responsabilizar-me pela integridade, confidencialidade e 
disponibilidade dos dados, informações contidas nos sistemas, devendo 
comunicar por escrito ao Ministério do desenvolvimento AgrÁrio - 
MDA e a minha chefia imediata quaisquer indícios ou possibilidades de 
irregularidades, de desvios ou falhas identificadas nos sistemas, sendo 
proibida a exploração de falhas ou vulnerabilidades porventura existentes.

declaro, ainda, estar plenamente esclarecido e consciente que:

a) não devo me ausentar da estação de trabalho sem encerrar a 
sessão de uso do sistema, garantindo assim a impossibilidade de acesso 
indevido por terceiros;

b) Ao utilizar os dados dos sistemas informatizados de acesso 
restrito manter a necessária cautela quando da exibição de dados em 
tela, impressora ou na gravação em meios eletrônicos, a fim de evitar que 
deles venham a tomar ciência pessoas não autorizadas;

c) sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, e de outras 
infrações disciplinares, constitui falta de zelo e dedicação às atribuições 
do cargo e descumprimento de normas legais e regulamentares, não 
proceder com cuidado na guarda e utilização de senha ou emprestá-la a 
outro servidor, ainda que habilitado;

d) constitui descumprimento de normas legais, regulamentares 
e quebra de sigilo funcional divulgar dados obtidos dos sistemas aos 
quais tenho acesso para outros servidores não envolvidos nos trabalhos 
executados;
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e) constitui infração funcional e penal inserir ou facilitar a 
inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos 
dos sistemas ou bancos de dados da Administração Pública, com o fim 
de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano; 
bem como modificar ou alterar o sistema de informações ou programa de 
informática sem autorização ou sem solicitação de autoridade competente; 
ficando o infrator sujeito as punições previstas no Código Penal Brasileiro, 
conforme responsabilização por crime contra a Administração Pública, 
tipificado no art. 313-A e 313-B.

declaro, nesta data, ter ciência e estar de acordo com os 
procedimentos acima descritos, comprometendo-me a respeitá-los e 
cumpri-los plena e integralmente, além de manter sempre verossímeis 
os dados de instituição e de minha área de competência.

Município, uf data.

técnico responsável

AnEXo ii

dEcLArAÇÃo

Eu, _______________________ cPf: ____________________  
rg: _________ ssP: ___ e minha esposa (o) __________________ 
cPf: ___________rg: _____________ declaramos  para  os  devidos  
fins  e  direitos, de  acordo  com  as  penalidades do art. 299 do Código 
Penal - decreto Lei 2.848/40:

Art. 299 - omitir, em documento público ou particular, declaração 
que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa 
ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é 
público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

Que sou Agricultor familiar, ou seja, mais de 50% da minha 
renda familiar é oriunda da atividade agropecuária, e não possuo nenhum 
outro tipo de renda que me desenquadre do PronAf, conforme normas 
estabelecidas no Manual de crédito rural.

Por ser verdade firmo o presente

___________,___ de ____________  de  ______

declarantes:____________________________________
______________________________________________

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

ProcEsso nº 2013/3449/00398
tErMo dE contrAto nº: 067/2013
tErMo AditiVo nº: 06/2018
LocAtÁrio: instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- ruraltins
LocAdorA: Mara Mercedes Alves jacinto
oBjEto: Alteração da cláusula terceira do Prazo do contrato originário 
de Locação de imóvel destinado à instalação da uLEs de sandolândia.
VigÊnciA: Prorroga a vigência por mais 12 (doze) meses, a partir de 17 
de julho de 2018 a 17 de julho de 2019
VALor: r$ 662,67 (seiscentos e sessenta e dois reais e sessenta e sete 
centavos) perfazendo o valor total de r$ 7.952,04 (sete mil e novecentos 
e cinquenta e dois reais e quatro centavos)
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 3449.20.122.1100.4195.0000, Elemento 
de despesa: 33.90.36 e fontes: 0240888888 0240666666.
dA rAtificAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor
dAtA dA AssinAturA: 21/06/2018
signAtÁrios: sEBAstiÃo PELiZAri junior - Presidente do ruraltins 
- Locatário
MArA MErcEdEs ALVEs jAcinto - Proprietária do imóvel - Locadora

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

ProcEsso nº 2013/3449/00377
tErMo dE contrAto nº: 046/2013
tErMo AditiVo nº: 06/2018
LocAtÁrio: instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- ruraltins
LocAdorA: Manoel carneiro de souza
oBjEto: Locação de imóvel destinado à instalação da uLEs deste 
instituto, no município de dianópolis.
VALor: r$ 698,86 (seiscentos e noventa e oito reais e oitenta e seis 
centavos) mensal, perfazendo o total de r$ 8.386,32 (oito mil e trezentos 
e oitenta e seis reais e trinta e dois centavos) ano.
VigÊnciA: Prorroga a vigência por mais 12 (doze) meses, a partir de 21 
de julho de 2018 a 21 de julho de 2019.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 3449.20.122.1100.4195.0000, Elemento 
de despesa: 33.90.36 e fontes: 0240888888 e 0240666666
dA rAtificAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor
dAtA dA AssinAturA: 21/06/2018
signAtÁrios: sEBAstiÃo PELiZAri junior - Presidente do ruraltins 
- Locatário
MAnoEL cArnEiro dE souZA - Proprietário do imóvel - Locador

jUCETINS

EXTRATO DE CONTRATO
republicado para correção

ProcEsso: 2016 20570 000055
contrAto: 003/2016
contrAtAntE: juntA coMErciAL do EstAdo do tocAntins.
contrAtAdo: cLAro s/A.
oBjEto: contratação da prestação de serviços de acesso à internet por 
meio de link de dados, de forma permanente, internet 24 horas por dia, 
conforme disposto no projeto/termo de referência, e no pregão nº 63/2015.
VALor totAL: r$ 87.460,00(oitenta e sete mil e quatrocentos e sessenta 
reais).
dotAÇÃo orcAMEntÁriA: 20570 23.126.1128.42650000 - Elemento 
de despesa: 33.90.39  fonte de recursos: 240 (recursos próprios)
VigEnciA: 20.06.2016 a 19.06.2017.
ModALidAdE: Adesão à AtA dE rEgistro dE PrEÇo nº 02/2016, 
do PrEgÃo ELEtronico nº 63/2015, oriundo do tribunal regional 
Eleitoral do Estado do AcrE.
dAtA dE AssinAturA: 20/06/2016.
signAtÁrios: - carlos Alberto dias de Moraes - contratante jucEtins
- jose Antonio rodrigues dominices filho - contratada cLAro s/A
- guilherme da Penha Macêdo junior - contratada cLAro s/A

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

ProcEsso: 2016 20570 000055
contrAto: 003/2016
tErMo AditiVo: 03/2018
contrAtAntE: juntA coMErciAL do EstAdo do tocAntins.
contrAtAdo: cLAro s/A.
oBjEto: Prorrogação da vigência do contrato original por mais 12 (doze) 
meses, passando a vigorar do dia 20 de junho de 2018 a 19 de junho de 
2019 e reajuste nos valores de 2,97% do ist
dA rAtificAÇÃo: as demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor.
dAtA dE AssinAturA: 04/06/2018
signAtÁrios: - Vanessa Alencar Pinto - contratante jucEtins
- conceição de Maria Lopes santos - contratada cLAro s/A
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2017 20570 000012
contrAto: 008/2017
tErMo AditiVo: 1º termo Aditivo ao contrato nº 008/2017
contrAtAntE: juntA coMErciAL do EstAdo do tocAntins
contrAtAdo: EMPrEsA PriME soLution soLuÇÕEs EM 
iMPrEssÕEs EirELi - EPP
oBjEto: Prorrogação da vigência do contrato, de 10 de junho de 2018 
a 09 de junho de 2019, bem como a conta da dotação orçamentária 
consignada no programa de trabalho 20570.04.122.1100.4194, natureza 
de despesa 3.3.90.39, fonte de recurso 0240;
dA rAtificAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivos permanecem em pleno vigor.
dAtA dE AssinAturA: 28/05/2018
signAtÁrios:
Vanessa Alencar Pinto - contratante jucEtins
rosana ribeiro Lopes - PriME soLution soLuÇÕEs EM iMPrEssÕEs 
EirELi - EPP

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 251/2018

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018 e 
na conformidade do artigo 10, inciso XV, do Estatuto desta universidade 
e consubstanciado pelo MEMo/unitins/dEPArtAMEnto/n. 008/2018,

rEsoLVE:

Art. 1º designar para compor o núcleo docente Estruturante - 
ndE do curso de graduação em Administração Pública da uAB/unitins, 
os seguintes membros:

a) sônia Maria Moreira de sousa - Professora Especialista/
coordenadora do curso/Presidente do ndE;

b) Alessandra ruita santos czapski - Professora Mestre;
c) darlene teixeira castro - Professora doutora;
d) fabiano cottiga Magro - Professor Mestre - titular;
e) Leomara Maurício Lustosa - Professora Especialista - titular.

Art. 2º Atribuir ao núcleo o acompanhamento do desenvolvimento 
do Projeto Pedagógico do curso de Administração Pública, contribuindo 
para a consolidação do perfil profissional do egresso, visando atender às 
diretrizes curriculares nacionais, execução do currículo, indicando formas 
de articulação entre o ensino, a extensão, a pesquisa e a pós-graduação, 
assim como as demandas específicas do curso e área do conhecimento.

Art. 3º revoga-se a PortAriA/unitins/grE/nº152/2018, com 
efeitos retroativos a partir de 22 de maio de 2018.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL 
do tocAntins/unitins, em Palmas/to, aos 19 dias do mês de junho 
de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 252/2018

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018 e 
na conformidade do artigo 10, inciso XV, do Estatuto desta universidade 
e consubstanciado pelo MEMo/unitins/ProgrAd/n. 165/2018,

rEsoLVE:

Art. 1º ALtErAr a PortAriA/unitins/grE/n. 197/2018 para 
substituir Mariany Almeida Montino, matrícula 810171, por rodrigo 
BArBosA E siLVA, matrícula 810141.

Parágrafo único: Permanecem inalteradas as demais 
designações da PortAriA/unitins/grE/nº 197/2018.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação, 
com efeitos retroativos a partir de 18 de junho de 2018.

gABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL do 
tocAntins - unitins, em Palmas/to, aos 21 dias do mês de junho 
de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/GRE/N. 253, DE 25 DE jUNhO DE 2018

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018, na 
conformidade da Lei nº 3.124/2016 e do artigo 10, inciso XV, do Estatuto 
desta universidade, consubstanciado pelo que consta do MEMo/unitins/
grE/n. 54/2018,

rEsoLVE: 

Art. 1º EXonErAr,  rAiMundo rodriguEs BEZErrA, 
matrícula nº 810178, a partir de 25 de junho de 2018, do cargo em 
comissão de diretor de câmpus - cdAs-4, junto à diretoria do câmpus 
de dianópolis, vinculado à Pró-reitoria de graduação da unitins.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeito a partir da data de exoneração.

gABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL 
do tocAntins - unitins, em Palmas - to, aos 25 dias do mês de 
junho de 2018.

dArLEnE tEiXEirA cAstro
Vice-reitora 

EDITAL PIBIC/PIBITI/PIVIC Nº 05/2018 - UNITINS

A universidade Estadual do tocantins - unitins, por meio da 
Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação, em conformidade com o Edital 
PiBic/PiBiti/PiVic nº 01/2018 - unitins - rEtificAdo, torna público o 
rEsuLtAdo finAL da seleção de alunos para o Programa institucional 
de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), Programa Institucional de Bolsas 
de iniciação em desenvolvimento tecnológico e inovação (PiBiti) e 
Programa Institucional de Voluntário de Iniciação Científica (PIVIC), Ciclo 
2018/2019, conforme AnEXos 1, 2 e 3.

os professores-orientadores que interpuseram recursos, 
conforme previsto em Edital, tiveram seu mérito julgado, sendo seus 
resultados divulgados no EditAL PiBic/PiBiti/PiVic nº 04/2018 - 
unitins.

os alunos bolsistas e voluntários que tiveram suas propostas 
classificadas, conforme anexos a seguir devem entrar em contato com a 
coordenação do PIBIC/PIBITI/PIVIC-Unitins pelo e-mail pibic@unitins.br 
para maiores detalhes sobre a implementação das bolsas e dos projetos 
voluntários.

Palmas - to, 20 de junho de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor
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AnEXo 1

rEsuLtAdo finAL do ProcEsso dE sELEÇÃo dE ALunos PArA o ProgrAMA institucionAL dE BoLsAs dE iniciAÇÃo 
ciEntÍficA (PiBic), ProgrAMA institucionAL dE BoLsAs dE iniciAÇÃo EM dEsEnVoLViMEnto tEcnoLÓgico E inoVAÇÃo (PiBiti) 
E ProgrAMA institucionAL dE VoLuntÁrio dE iniciAÇÃo ciEntÍficA (PiVic), cicLo 2018/2019, rEfErEntE Ao EditAL PiBic/PiBiti/
PiVic nº 01/2018 - unitins - rEtificAdo, Por ordEM dE cLAssificAÇÃo.

coLocAÇÃo
nº 

inscriÇÃo
tÍtuLo ModALidAdE* 

ÁrEA 
conhEciMEnto

ALuno oriEntAdor cV ALuno historico nE nPE no nPo
nota 

Avaliador A
nota 

Avaliador B
nP nfP stAtus finAL

1 246
AnALisE fÍsico-QuÍMicA do PotEnciAL 
c A r d i o P r o t E t o r  d o  c A r Y o c A r 
BrAsiLiEnsE

PiBic ciências da saúde
MAriA LuiZA 
dE oLiVEirA 

BrAgA

Zilmar timóteo 
soares

1,10 9,50 10,60 12,18 311,2 30,00 40,00 33,00 36,50 78,68
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

2 204

A V A L i A Ç Ã o  M i c r o B i o L Ó g i c A  E 
PA r A s i t o L Ó g i c A E M  h o r tA L i Ç A s 
ProduZidAs E coMErciALiZAdAs EM 
AugustinÓPoLis - to: uMA PEsPEctiVA dE 
ProfiLAXiA A diVErsAs EntEroPAsitosEs.

PiBic ciências da saúde
rAfAELA sousA 

dE ALMEidA
Zilmar timóteo 

soares
1,70 9,80 11,50 13,22 311,2 30,00 37,00 32,60 34,80 78,02

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

3 232
cArActErÍsticAs fÍsicAs E QuÍMicAs do 
soLo cuLtiVAdo coM ALgodoEiro soBrE 
difErEntEs PLAntAs dE coBErturA

PiBic ciências Agrárias
tALitA MAiA 

frEirE

Michele 
ribeiro 
ramos

16,40 9,70 26,10 30,00 136,9 13,20 33,00 36,00 34,50 77,70
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

4 247

Estudo do PotEnciAL BiotEcnoLÓgico 
dE QuAtro EsPÉciEs dE oLEAginosAs 
do cErrAdo PArA sErEM APLicAdAs no 
contEXto EconÔMico rEgionAL

PiBic ciências da saúde
rEginALdo 
oLiVEirA dA 
siLVA fiLho

Zilmar timóteo 
soares

0,40 10,30 10,70 12,30 311,2 30,00 20,00 39,00 29,50 71,80
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

5 292

LEVAntAMEnto E cArActEriZAÇÃo dE 
PLAntAs ALiMEntÍciAs nÃo conVEncionAis 
(PAnc) dAs hortAs coMunitÁriAs dE 
PALMAs-to

PiBic
ciências 

Biológicas

LAiAnE 
fErrEirA dE 

MorAis

Luciana dos 
santos dias 
de oliveira

9,00 8,00 17,00 19,54 142,8 13,77 38,00 34,00 36,00 69,31
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

6 307
AVALiAÇÃo AgronÔMicA dos cAPins 
MArAndu E PiAtÃ soB intEnsidAdEs dE 
dEsfoLhAÇÃo E dosEs dE nitrogÊnio

PiBic ciências Agrárias
ALicE cArVALho 

dE oLiVEirA

Ana flávia 
gouveia de 

faria
2,10 9,60 11,70 13,45 152,4 14,69 35,60 39,00 37,30 65,44

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

7 294
dEsEMPEnho ProdutiVo do cAPiM-PiAtÃ 
EM funÇÃo dE AduBAÇÃo nitrogEnAdA E 
intEnsidAdE dE cortE

PiBic ciências Agrárias
KAttYELY 

ArAujo sousA

Ana flávia 
gouveia de 

faria
1,80 10,00 11,80 13,56 159,6 15,39 37,00 35,60 36,30 65,25

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

8 264
LEVAntAMEnto EtnoBotÂnico dAs 
PLAntAs MEdicinAis coMErciALiZAdAs 
nAs fEirAs do MunicÍPio dE PALMAs-to

PiBic
ciências 

Biológicas

rAfAELA 
PErEirA 
soArEs

Luciana dos 
santos dias 
de oliveira

1,00 8,80 9,80 11,26 142,8 13,77 40,00 40,00 40,00 65,03
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

9 241
LEVAntAMEnto fitossocioLÓgico dE 
PLAntAs dAninhAs soB difErEntEs 
PALhAdAs no cuLtiVo do ALgodÃo

PiBic ciências Agrárias
LorEnA dos 

sAntos cAMPos

danilo Marcelo 
Aires dos 
santos

5,80 9,60 15,40 17,70 93,6 9,02 36,00 37,00 36,50 63,22
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

10 230
QuALidAdE QuÍMicA E fÍsicA dE horiZontEs 
suPErficiAis E suBsuPErficiAis EM 
difErEntEs usos dE soLo

PiBic ciências Agrárias
MAthEus 

BorgEs do 
AMoriM

Michele 
ribeiro 
ramos

1,70 9,00 10,70 12,30 136,9 13,20 38,00 33,00 35,50 61,00
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

11 269
A utiLiZAÇÃo dA hoMEoPAtiA no coMBAtE 
A dEPrEssÃo

PiBic ciências da saúde
sAMArA dE 

sousA furtAdo
sara Barbosa 1,40 9,30 10,70 12,30 183,9 17,73 30,00 31,30 30,65 60,68

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

12 223
AnÁLisE PEdoLÓgicA dE PLintossoLo PArA 
uso AgrÍcoLA

PiBic ciências Agrárias
Bruno BArBosA 

dA frAnÇA

Michele 
ribeiro 
ramos

0,70 9,20 9,90 11,38 136,9 13,20 35,00 35,00 35,00 59,58
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

13 324
LEVAntAMEnto fLorÍstico dAs EsPÉciEs 
utiLiZAdAs nA ArBoriZAÇÃo urBAnA dE 
PALMAs, tocAntins

PiBic
ciências 

Biológicas
gABriELA 

soArEs ArAujo

Luciana dos 
santos dias 
de oliveira

1,20 7,60 8,80 10,11 142,8 13,77 37,00 32,00 34,50 58,38
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

14 332
dEsEMPEnho ProdutiVo do cAPiM 
M A r A n d u  s o B  i n t E n s i d A d E s  d E 
dEsfoLhAÇÃo E dosEs dE nitrogÊnio

PiBic ciências Agrárias
MAthEus ALVEs 

dos sAntos

Ana flávia 
gouveia de 

faria
2,30 8,70 11,00 12,64 152,4 14,69 27,00 34,20 30,60 57,93

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

15 248

AVALiAÇÃo dA QuALidAdE dE VidA dos 
PortAdorEs dE diABEtEs MELLitus 
EM uMA unidAdE BÁsicA dE sAÚdE do 
MunicÍPio dE AugustinÓPoLis, tocAntins, 
BrAsiL

PiBic ciências da saúde
dAnniciA siLVA 

concEiÇÃo
Volmar Morais 

fontoura
4,00 11,50 15,50 17,82 68,2 6,57 36,80 30,00 33,40 57,79

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

16 266
EfEito do ÓLEo EssEnciAL dE sucuPirA 
coMo ALtErnAtiVA no controLE do 
fusAriuM oXYsPoruM EM MELAnciA

PiBic ciências Agrárias
dionE joAQuiM 

PErEirA

flávia 
fernandes 
ribeiro de 
Miranda

3,10 10,40 13,50 15,52 139,5 13,45 28,00 29,00 28,50 57,47
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

17 272

hiPErtEnsÃo ArtEriAL sistÊMicA E 
fAtorEs AssociAdos nA coMunidAdE 
QuiLoMBoLA PrAchAtA no tocAntins, 
BrAsiL

PiBic ciências da saúde
joscEniLson 

ArrudA costA

Adriano 
figueredo 

neves
1,30 10,90 12,20 14,02 60,7 5,85 38,00 37,00 37,50 57,37

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

18 254

EntEroPArAsitosEs E fAtorEs dE 
risco EM criAnÇAs QuiLoMBoLAs dA 
coMunidAdE ciriÁco no EXtrEMo nortE 
do EstAdo do tocAntins

PiBic ciências da saúde
WALBErt cALÓ 

nAsciMEnto

Priscila 
gonçalves 

jacinto 
figueredo

1,60 11,40 13,00 14,94 47,8 4,61 40,00 35,00 37,50 57,05
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

19 243

A fALÊnciA do sistEMA cArcErÁrio 
E sEus iMPActos no ProcEsso dE 
rEssociALiZAÇÃo do indiVÍduo EM 
confLito coM A LEi

PiBic
ciências sociais 

Aplicadas
cArLA gioVAnnA 
ABrEu BonfiM

Phillipe farias 
ferreira

0,00 11,20 11,20 12,87 77,7 7,49 34,50 38,00 36,25 56,61
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

20 283
E f i c i Ê n c i A  d A  i n o c u L A Ç Ã o  d E 
AZosPiriLLuM BrAsiLEnsE nA ProduÇÃo 
dE ALfAcE (LActucA sAtiVA L.)

PiBic ciências Agrárias
sEBAstiAnA 

PAtriciA ALVEs 
coELho

Arison josé 
Pereira

2,70 9,70 12,40 14,25 79,2 7,63 34,20 35,00 34,60 56,48
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

21 313
rEsistÊnciA A hErBicidAs do gruPo dAs 
iMidAZoLinonAs induZidA Por AgEntE 
MutAgÊnico nA cuLturA do ALgodÃo

PiBic ciências Agrárias
BEAtriZ 

rodriguEs 
rochA

Leda Veronica 
Benevides d. 

silva
0,50 8,50 9,00 10,34 83,8 8,08 36,50 38,00 37,25 55,67

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

22 298

AVALiAÇÃo dA ProdutiVidAdE do sorgo 
forrAgEiro EM rEsPostA À utiLiZAÇÃo 
dE uM rEMinErALiZAdor dE soLos EM 
AssociAÇÃo coM outrAs fontEs dE 
nutriEntEs

PiBic ciências Agrárias
joAo PEdro 
LiMA BAtistA 

cruZ

fred newton 
da silva 
souza

0,30 8,60 8,90 10,23 132,4 12,76 34,50 30,00 32,25 55,24
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo
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coLocAÇÃo
nº 

inscriÇÃo
tÍtuLo ModALidAdE* 

ÁrEA 
conhEciMEnto

ALuno oriEntAdor cV ALuno historico nE nPE no nPo
nota 

Avaliador A
nota 

Avaliador B
nP nfP stAtus finAL

23 300

o  P r o g r A M A B o L s A fA M Í L i A E  A 
t r A n s V E r s A L i d A d E  d E  g Ê n E r o : 
AnÁLisE do ProgrAMA BoLsA fAMÍLiA E 
suA cAPAcidAdE coMo uM ProcEsso 
EMAnciPAtÓrio dAs MuLhErEs AtEndidAs 
nos crAs dAs rEgiÕEs nortE E suL dE 
PALMAs- to.

PiBic
ciências sociais 

Aplicadas

LutiAnE 
cArdoso 
MELgAÇo

Alessandra 
ruita santos 

czapski
0,70 9,80 10,50 12,07 103,6 9,99 37,00 29,00 33,00 55,06

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

24 299

A AtuAÇÃo dos ProfEssorEs dE Ensino 
fundAMEntAL dE uMA EscoLA PÚBLicA 
dE ArAguAtins frEntE A ALunos coM 
disLEXiA.

PiBic
Linguística, Letras 

e Artes

soMonEs 
MontEiro dE 

sousA

tania regina 
Martins 

Machado
0,50 10,30 10,80 12,41 84,7 8,17 35,00 32,00 33,50 54,08

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

25 203
PrÁticAs cuLturAis EM ocuPAÇÕEs 
urBAnAs. (PALMAs-to 1990-2002)

PiBic ciências humanas
joZEiLdEs 

goMEs Brito
Eduardo jose 

silva Lima
2,60 9,20 11,80 13,56 41,7 4,02 39,90 32,00 35,95 53,53

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

26 328

As sEnsAÇÕEs AdVindAs dA tErcEirA 
idAdE soB A PErsPEctiVA dE idosos do 
cEntro dE rEfErÊnciA dE AssistÊnciA 
s o c i A L ( c r A s )  d o  M u n i c Í P i o  d E 
AugustinÓPoLis, EstAdo do tocAntins

PiBic ciências da saúde
MAthEus dA 
concEicAo 

sousA

janayna 
Araújo Viana

0,70 11,90 12,60 14,48 43,7 4,21 37,00 32,00 34,50 53,19
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

27 285

AVALiAÇÃo do uso E MAnEjo dAs tErrAs 
no ProjEto dE  fruticuLturA irrigAdA 
sÃo joÃo :  AMPLiAndo A noÇÃo  dE  
dEsEMPEnho AMBiEntAL.

PiBic ciências Agrárias
BiAncA cristinA 

tAVArEs dos 
sAntos

juliana 
Mariano 

Alves
0,70 8,00 8,70 10,00 89,9 8,67 36,00 31,50 33,75 52,42

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

28 274

PErfiL EPidEMioLÓgico dE doEnÇAs E 
AgrAVos QuE AcoMEtEM QuiLoMBoLAs 
dA coMunidAdE cArrAPichÉ no EXtrEMo 
nortE do EstAdo do tocAntins

PiBic ciências da saúde

VAnEssA 
gABriELLE 
PErEirA dA 

siLVA

Priscila 
gonçalves 

jacinto 
figueredo

1,40 8,90 10,30 11,84 47,8 4,61 35,00 36,00 35,50 51,95
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

29 222
ProdutiVidAdE E QuALidAdE dA fiBrA do 
ALgodoEiro soB difErEntEs MAnEjos 
dE PALhAdA

PiBic ciências Agrárias
dArA chAVEs 

PAiXÃo

danilo Marcelo 
Aires dos 
santos

2,30 10,00 12,30 14,14 93,6 9,02 26,00 31,00 28,50 51,66
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

30 333
EfEitos do EsPAÇAMEnto E dEnsidAdE 
dE PLAntio soBrE As cArActErÍsticAs 
AgronÔMicAs E A ProdutiVidAdE do MiLho

PiBic ciências Agrárias
PEdro LucAs 

dE souZA

fred newton 
da silva 
souza

1,50 7,80 9,30 10,69 127,4 12,28 21,70 34,00 27,85 50,82
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

31 293
A insErÇÃo dA LEiturA no Ensino 
fundAMEntAL ii

PiBic
Linguística, Letras 

e Artes
josiEnE PAiVA 

dE frEitAs

tania regina 
Martins 

Machado
0,50 9,90 10,40 11,95 72,9 7,03 28,00 35,00 31,50 50,48

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

32 314
PrÉ-nAtAL: AtEnÇÃo Ao cicLo grAVÍdico 
PuErPErAL PArA MuLhErEs QuiLoMBoLAs 
no nortE do tocAntins

PiBic ciências da saúde
cLEidiAnE 
cAssiMiro 

siLVA

Adriano 
figueredo 

neves
1,40 10,40 11,80 13,56 65,2 6,29 31,00 30,00 30,50 50,35

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

33 297

P r E VA L Ê n c i A d E  d E P r E s s Ã o  E M 
ProfEssorEs dA rEdE PÚBLicA dE 
EducAÇÃo, Assistidos no cAPs - Ad do 
MunicÍPio dE AugustinÓPoLis - to.

PiBic ciências da saúde

WYttoriA 
rEgiA nEVEs 

dA concEiÇÃo 
duArtE

Maikon 
chaves de 

oliveira
0,50 9,40 9,90 11,38 46,8 4,51 32,00 36,00 34,00 49,89

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

34 199
A contABiLidAdE coMo fErrAMEntA nA 
gEstÃo dE EMPrrEsAs

PiBic
ciências sociais 

Aplicadas

AdriAnA 
MArtins 
sAntos

nadjany 
gomes de 

sousa
2,10 10,50 12,60 14,48 39,3 3,79 30,00 33,00 31,50 49,77

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

35 289

AVALiAÇÃo QuÍMico-BroMAtoLÓgicA dE 
siLAgEM dE suBProdutos dE ABAcAXi 
sEgundo tEMPo dE ABErturA dos siLos 
E tAMAnho dAs PArtÍcuLAs

PiBic ciências Agrárias
jÉssicA rAMos 

LEitE LEMos

deyse naira 
Mascarenhas 

costa
0,90 8,40 9,30 10,69 82,6 7,96 30,00 31,80 30,90 49,55

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

36 309
diAgnÓstico dE dEsAfios AMBiEntAis 
do ProjEto dE fruticuLturA irrigAdA 
sÃo joÃo

PiBic ciências Agrárias
fLÁViA cunhA 

BArBosA

juliana 
Mariano 

Alves
1,20 8,30 9,50 10,92 89,9 8,67 32,00 27,00 29,50 49,09

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

37 227
QuALidAdE dE sEMEntEs dE sojA soB 
difErEntEs forMAs dE APLicAÇÃo E 
dosEs dE nÍQuEL.

PiBic ciências Agrárias
sÉrgio soArEs 

do cArMo

danilo Marcelo 
Aires dos 
santos

0,00 7,90 7,90 9,08 93,6 9,02 27,00 34,30 30,65 48,75
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

38 213
ocuPAÇÕEs urBAnAs E o dirEito À cidAdE 
EM PALMAs-to 1990-2002.

PiBic ciências humanas
LAÍs PErEirA 

sAntos
Eduardo jose 

silva Lima
1,80 9,40 11,20 12,87 41,7 4,02 32,00 31,00 31,50 48,39

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

39 215
uniforMidAdE dE APLicAÇÃo dE ÁguA 
EM sistEMAs dE irrigAÇÃo do PÓLo 
irrigAdo sÃo joÃo

PiBic ciências Agrárias
jÚLio cEZAr 
cAndido dA 

siLVA

Leda Veronica 
Benevides d. 

silva
0,00 0,00 0,00 0,00 83,8 8,08 40,00 40,00 40,00 48,08

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

40 295

cArActEriZAÇÃo MorfoMÉtricA coMo 
suBsÍdio PArA AVALiAÇÃo dA PErdA dE 
soLo nA BAciA do riBEirÃo do tAQuAruÇu 
grAndE.

PiBic
ciências Exatas e 

da terra

jÉssicA 
MArtins 
ArrudA

frank gundim 
silva

0,50 7,70 8,20 9,43 29,3 2,82 28,80 40,00 34,40 46,65
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

41 261
MutAgÊnEsE EM ALgodoEiro hErBÁcEo 
PArA fins dE oBtEnÇÃo dE PLAntAs 
toLErAntE A hErBicidAs

PiBic ciências Agrárias
ALEssA sousA 

dA siLVA

Leda Veronica 
Benevides d. 

silva
1,40 8,40 9,80 11,26 83,8 8,08 30,00 24,00 27,00 46,34

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

42 331
LEVAntAMEnto dAs PrinciPAis doEnÇAs 
fungicAs EM frutifErAs no PoLo 
irrigAdo sÃo joÃo EM Porto nAcionAL

PiBic ciências Agrárias
frAnciscA 

VitoriA dA siLVA 
torQuAto

flávia 
fernandes 
ribeiro de 
Miranda

6,50 9,80 16,30 18,74 31,0 2,99 26,00 23,00 24,50 46,23
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

43 216

‘Agro É PoP, Agro É tEch, Agro É tudo’: 
PArA QuEM? uM Estudo soBrE o trABALho 
EscrAVo contEMPorÂnEo no EstAdo 
do tocAntins.

PiBic
ciências sociais 

Aplicadas
ELinA MArtA 
PrAdo siLVA

john Max 
santos sales

0,50 6,50 7,00 8,05 36,2 3,49 30,00 39,00 34,50 46,04
cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

1 311
PotEnciAL do LEitE dE cABrA E dE VAcA 
PArA o controLE dE nEMAtoidE dAs 
gALhAs nA cuLturA do PEPino

PiBiti ciências Agrárias
hugo cAstro 

LiMA
Arison josé 

Pereira
2,40 9,40 11,80 13,56 79,2 7,63 32,00 28,00 30,00 51,19

cLAssificAdo E 
contEMPLAdo

* Em caso de eventual retorno de bolsas PIBIC à coordenação, o repasse da mesma a outro aluno respeitará a ordem de classificação apresentada para propostas submetidas na modalidade PIBIC deste referido edital.

nE = nota do Estudante;      nPE =  nota Ponderada do Estudante;       no = nota do orientador ;      nPo = nota Ponderada do orientador;        
nP = nota do Projeto;           nfP = nota final do Projeto.
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coLocAÇÃo nº 
inscriÇÃo tÍtuLo ModALidAdE ÁrEA 

conhEciMEnto ALuno oriEntAdor cV 
ALuno historico nE nPE no nPo nota 

Avaliador A
nota 

Avaliador B nP nfP stAtus finAL

44 253

coMo A dor dA gEntE sAi nos jornAis? o 
discurso MidiÁtico soBrE As ocuPAÇÕEs 
E rEMoÇÕEs EM ÁrEAs urBAnAs nA cidAdE 
dE PALMAs-to.

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

thAYrinE rEnoVAto 
cruZ dE sousA

john Max santos 
sales 1,40 9,60 11,00 12,64 36,2 3,49 26,00 33,00 29,50 45,63 nÃo 

contEMPLAdo

45 321
dEsEMPEnho do irrigÂMEtro EM 
condiÇÕEs EdAfocLiMÁticAs do EstAdo 
do tocAntins

PiBic ciências Agrárias dinorAh tAVArEs 
AndrAdE

Leda Veronica 
Benevides d. silva 1,50 0,00 1,50 1,72 83,8 8,08 40,00 31,50 35,75 45,55 nÃo 

contEMPLAdo

46 267
A EficÁciA do MÉtodo shAntALA no 
dEsEnVoLViMEnto PsicoMotor dE 
criAnÇAs nA PriMEirA infÂnciA

PiBic ciências da saúde nAYAnnE AMoriM 
MiLhoMEM

Arla raquel saraiva 
Zanin 0,60 9,80 10,40 11,95 35,5 3,42 32,00 22,00 27,00 42,37 nÃo 

contEMPLAdo

47 242
AVALiAÇÃo dA gEstÃo EducAcionAL 
no sistEMA PrisionAL do MunicÍPio dE 
diAnÓPoLis - to

PiBic ciências humanas
ÍcAro tiAgo 

MArcELino dE LiMA 
MEndEs

sandra Alves farias 0,00 9,00 9,00 10,34 41,0 3,95 35,00 21,00 28,00 42,29 nÃo 
contEMPLAdo

48 276
rELAÇÕEs E confLitos EntrE MEninos E 
MEninAs no ÂMBito EscoLAr: uM Estudo 
dE gÊnEro.

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

KELLY cristinA 
ViAnA dA siLVA

Mariany Almeida 
Montino 0,60 7,80 8,40 9,66 86,2 8,31 22,00 25,00 23,50 41,47 nÃo 

contEMPLAdo

49 205
A PErcEPÇÃo do ProfissionAL contÁBiL 
QuAnto Ao uso dAs inforMAÇÕEs 
contÁBEis PELos cLiEntEs

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

VALÉrio oLiVEirA 
LiMA jÚnior

nadjany gomes de 
sousa 1,90 10,50 12,40 14,25 38,3 3,69 29,00 18,00 23,50 41,44 nÃo 

contEMPLAdo

50 319 AuricuLotErAPiA no trAtAMEnto dA 
oBEsidAdE PiBic ciências da saúde

MiKAELLE jordAnA 
dos sAntos 

BEZErrA

Arla raquel saraiva 
Zanin 1,60 9,70 11,30 12,99 35,5 3,42 22,00 26,00 24,00 40,41 nÃo 

contEMPLAdo

51 325

coMPosiÇÃo QuÍMicA E PotEnciAL 
AgronÔMico do sorgo forrAgEiro 
(Brs 658) nA rEgiÃo cEntrAL do EstAdo 
do tocAntins

PiBic ciências Agrárias
AnA cAroLinA 

sAntAnA dE ArAujo 
souZA

deyse naira 
Mascarenhas costa 0,40 0,00 0,40 0,46 81,6 7,87 26,00 37,00 31,50 39,83 nÃo 

contEMPLAdo

52 291
rEgistro LEXicAL dAs cAntigAs dE LindÔ 
do QuiLoMBo cocALinho: dA orALidAdE 
PArA A EscritA

PiBic Linguística, Letras 
e Artes

rosiELMA dos 
sAntos costA

jane guimarães 
sousa 0,30 11,80 12,10 13,91 39,6 3,82 21,00 20,00 20,50 38,23 nÃo 

contEMPLAdo

53 315
AVALiAÇÃo dE difErEntEs nÍVEis dE 
soMBrEAMEnto PArA A ProduÇÃo dE 
ALfAcE AMEricAnA EM PALMAs/to.

PiBic ciências Agrárias AdriELLY PAchEco 
dA costA Arison josé Pereira 0,00 0,00 0,00 0,00 79,2 7,63 28,70 32,00 30,35 37,98 nÃo 

contEMPLAdo

54 207

goVErnAnÇA PuBLicA MuniciPAL: uM 
Estudo dos rEsuLtAdos dA gEstÃo dos 
MunicÍPios dE diAnÓPoLis tocAntins E 
cAMPos BELos goiAs.

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

dAnYELLA PErEirA 
dA siLVA

josivaldo Alves 
da silva 0,00 0,00 0,00 0,00 58,8 5,67 31,00 30,00 30,50 36,17 nÃo 

contEMPLAdo

55 224
EntrE o PrAZEr E A ignoMÍniA: A iMAgEM dA 
MuLhEr VÍtiMA dE VioLÊnciA VirtuAL QuE 
PErPEtuA PELA rEdE

PiBic ciências humanas AnnE gABriELLE do 
cArMo MAiA sandra Alves farias 0,20 0,00 0,20 0,23 36,0 3,47 28,10 30,00 29,05 32,75 nÃo 

contEMPLAdo

56 196
d i s c u r s o s  d E  s u s t E n tA B i L i d A d E 
ciEntÍficA EM Produtos dE sistEMAs dE 
inforMAÇÃo dA unitins

PiBic ciências Exatas e 
da terra LucAs dA siLVA rEis rubens Martins 

da silva 0,80 0,00 0,80 0,92 69,6 6,71 27,20 23,00 25,10 32,73 nÃo 
contEMPLAdo

57 320 incLusÃo EscoLAr E A dEficiÊnciA 
intELEctuAL PiBic Linguística, Letras 

e Artes
AndErson dE 

oLiVEirA PErEirA
tania regina Martins 

Machado 0,00 0,00 0,00 0,00 60,3 5,81 29,00 20,00 24,50 30,31 nÃo 
contEMPLAdo

58 229
EntrE o ELogio E o AssÉdio: dAnos 
MorAis E dAnos À iMAgEM sofridos PELAs 
MuLhErEs no MEio digitAL.

PiBic ciências humanas EduArdo nAthAn 
cordEiro BorgEs sandra Alves farias 0,40 0,00 0,40 0,46 40,0 3,86 21,00 30,00 25,50 29,82 nÃo 

contEMPLAdo

59 211

MicroEMPrEsAs: uM Estudo dAs tAXAs dE 
soBrEViVÊnciA E dE MortALidAdEs nos 
MunicÍPios dE diAnÓPoLis tocAntins E 
cAMPos BELos goiÁs, no PErÍodo dE 1º dE 
jAnEiro dE 2009 A 30 dE dEZEMBro dE 2016.

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

sAMArA riBEiro dos 
sAntos

josivaldo Alves 
da silva 0,00 0,00 0,00 0,00 58,8 5,67 35,00 13,00 24,00 29,67 nÃo 

contEMPLAdo

60 202
discursos dE sustEntABiLidAdE EM 
dEMAndAs dE inVEstigAÇÕEs ciEntÍficAs 
EM sErViÇo sociAL dA unitins

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

LuciAnA sAntos 
cArdoZo

rubens Martins 
da silva 0,10 0,00 0,10 0,11 69,6 6,71 17,00 22,10 19,55 26,37 nÃo 

contEMPLAdo

AnEXo 2

rEsuLtAdo finAL do ProcEsso dE sELEÇÃo dE ALunos PArA os ProgrAMAs PiBic/PiBiti/PiVic/unitins - 2018/2019, coM 
indicAÇÃo dAs ProPostAs cLAssificAdAs PArA o ProgrAMA PiVic. EstÃo incLuÍdAs As ProPostAs PiBic nÃo cLAssificAdAs 
ou nÃo contEMPLAdAs**.

coLocAÇÃo nº 
inscriÇÃo tÍtuLo ModALidAdE ÁrEA 

conhEciMEnto ALuno oriEntAdor cV 
ALuno historico nE nPE no nPo nota 

Avaliador A
nota 

Avaliador B nP nfP stAtus

1 265
MAPEAMEnto dA distriBuiÇÃo gEogrÁficA 
dAs EsPÉciEs VEgEtAis ocorrEntEs 
no tocAntins

PiVic ciências Biológicas iAn cArLos MorAis 
dos rEis

Luciana dos santos 
dias de oliveira 1,40 8,10 9,50 10,92 142,8 13,77 39,00 34,00 36,50 61,19 PiVic

2 259

crEsciMEnto, dEsEnVoLViMEnto E 
coMPonEntEs dE rEndiMEnto dA 
sojA soBrE PALhAdA dE difErEntEs 
forrAgEirAs

PiVic ciências Exatas e 
da terra

tAYs schEErEn dAL 
sAnto

flávia fernandes 
ribeiro de Miranda 3,20 10,40 13,60 15,63 139,5 13,45 28,00 31,00 29,50 58,58 PiVic

3 240 crEsciMEnto do ALgodoEiro soBrE 
difErEntEs PLAntAs dE coBErturA PiVic ciências Agrárias LucAs fELiPE 

ArAÚjo LiMA
Michele ribeiro 

ramos 5,80 8,00 13,80 15,86 136,9 13,20 25,50 31,00 28,25 57,31 PiVic

4 301
A cAdEiA soB o oLhAr dA AcAdEMiA: 
inVEstigAÇÕEs ciEntÍficAs EM torno 
do cÁrcErE

PiVic ciências sociais 
Aplicadas

VidA KAMiLA 
PinhEiro dA 
concEiÇÃo

rodrigo Barbosa 
e silva 2,10 6,00 8,10 9,31 119,5 11,52 36,50 36,00 36,25 57,08 PiVic

5 234 dosEs E forMA dE APLicAÇÃo dE niQuEL no 
crEsciMEnto dA sojA PiVic ciências Agrárias LuiZ fErnAndo rEis 

gouVEiA
danilo Marcelo Aires 

dos santos 1,10 7,70 8,80 10,11 93,6 9,02 22,00 36,80 29,40 48,53 PiVic

6 290
QuALidAdE fisioLÓgicA dE sEMEntEs 
dE sojA cuLtiVAdA soBrE PALhAdA dE 
difErEntEs forrAgEirAs

PiVic ciências Exatas e 
da terra

gEiZA MAriA ViEirA 
ALVEs

flávia fernandes 
ribeiro de Miranda 0,90 8,30 9,20 10,57 25,0 2,41 30,00 37,70 33,85 46,83 PiVic

7 329
Estudo dE B ioMAssA EM s istEMA 
AgrofLorEstAL utiLiZAndo AduBAÇÃo 
VErdE

PiVic ciências Agrárias dougLAs dA  siLVA 
MEndEs Arison josé Pereira 0,30 7,40 7,70 8,85 79,2 7,63 29,00 31,00 30,00 46,48 PiVic

8 253

coMo A dor dA gEntE sAi nos jornAis? o 
discurso MidiÁtico soBrE As ocuPAÇÕEs 
E rEMoÇÕEs EM ÁrEAs urBAnAs nA cidAdE 
dE PALMAs-to.

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

thAYrinE rEnoVAto 
cruZ dE sousA

john Max santos 
sales 1,40 9,60 11,00 12,64 36,2 3,49 26,00 33,00 29,50 45,63 PiVic

9 321
dEsEMPEnho do irrigÂMEtro EM 
condiÇÕEs EdAfocLiMÁticAs do EstAdo 
do tocAntins

PiBic ciências Agrárias dinorAh tAVArEs 
AndrAdE

Leda Veronica 
Benevides d. silva 1,50 0,00 1,50 1,72 83,8 8,08 40,00 31,50 35,75 45,55 PiVic

10 267
A EficÁciA do MÉtodo shAntALA no 
dEsEnVoLViMEnto PsicoMotor dE 
criAnÇAs nA PriMEirA infÂnciA

PiBic ciências da saúde nAYAnnE AMoriM 
MiLhoMEM

Arla raquel saraiva 
Zanin 0,60 9,80 10,40 11,95 35,5 3,42 32,00 22,00 27,00 42,37 PiVic

11 242
AVALiAÇÃo dA gEstÃo EducAcionAL 
no sistEMA PrisionAL do MunicÍPio dE 
diAnÓPoLis - to

PiBic ciências humanas
ÍcAro tiAgo 

MArcELino dE LiMA 
MEndEs

sandra Alves farias 0,00 9,00 9,00 10,34 41,0 3,95 35,00 21,00 28,00 42,29 PiVic

12 276
rELAÇÕEs E confLitos EntrE MEninos E 
MEninAs no ÂMBito EscoLAr: uM Estudo 
dE gÊnEro.

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

KELLY cristinA 
ViAnA dA siLVA

Mariany Almeida 
Montino 0,60 7,80 8,40 9,66 86,2 8,31 22,00 25,00 23,50 41,47 PiVic
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coLocAÇÃo nº 
inscriÇÃo tÍtuLo ModALidAdE ÁrEA 

conhEciMEnto ALuno oriEntAdor cV 
ALuno historico nE nPE no nPo nota 

Avaliador A
nota 

Avaliador B nP nfP stAtus

13 205
A PErcEPÇÃo do ProfissionAL contÁBiL 
QuAnto Ao uso dAs inforMAÇÕEs 
contÁBEis PELos cLiEntEs

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

VALÉrio oLiVEirA 
LiMA jÚnior

nadjany gomes de 
sousa 1,90 10,50 12,40 14,25 38,3 3,69 29,00 18,00 23,50 41,44 PiVic

14 319 AuricuLotErAPiA no trAtAMEnto dA 
oBEsidAdE PiBic ciências da saúde

MiKAELLE jordAnA 
dos sAntos 

BEZErrA

Arla raquel saraiva 
Zanin 1,60 9,70 11,30 12,99 35,5 3,42 22,00 26,00 24,00 40,41 PiVic

15 325

coMPosiÇÃo QuÍMicA E PotEnciAL 
AgronÔMico do sorgo forrAgEiro 
(Brs 658) nA rEgiÃo cEntrAL do EstAdo 
do tocAntins

PiBic ciências Agrárias
AnA cAroLinA 

sAntAnA dE ArAujo 
souZA

deyse naira 
Mascarenhas costa 0,40 0,00 0,40 0,46 81,6 7,87 26,00 37,00 31,50 39,83 PiVic

16 291
rEgistro LEXicAL dAs cAntigAs dE LindÔ 
do QuiLoMBo cocALinho: dA orALidAdE 
PArA A EscritA

PiBic Linguística, Letras 
e Artes

rosiELMA dos 
sAntos costA

jane guimarães 
sousa 0,30 11,80 12,10 13,91 39,6 3,82 21,00 20,00 20,50 38,23 PiVic

17 315
AVALiAÇÃo dE difErEntEs nÍVEis dE 
soMBrEAMEnto PArA A ProduÇÃo dE 
ALfAcE AMEricAnA EM PALMAs/to.

PiBic ciências Agrárias AdriELLY PAchEco 
dA costA Arison josé Pereira 0,00 0,00 0,00 0,00 79,2 7,63 28,70 32,00 30,35 37,98 PiVic

18 190
o PErfiL dAs dEMAndAs sociAis MAis 
frEQuEntEs nA 1ª VArA criMinAL no fÓruM 
dE diAnÓPoLis

PiVic ciências humanas AdriAnA MorEirA 
diAs sandra Alves farias 1,70 0,00 1,70 1,95 36,0 3,47 37,00 25,00 31,00 36,42 PiVic

19 207

goVErnAnÇA PuBLicA MuniciPAL: uM 
Estudo dos rEsuLtAdos dA gEstÃo dos 
MunicÍPios dE diAnÓPoLis tocAntins E 
cAMPos BELos goiAs.

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

dAnYELLA PErEirA 
dA siLVA

josivaldo Alves 
da silva 0,00 0,00 0,00 0,00 58,8 5,67 31,00 30,00 30,50 36,17 PiVic

20 224
EntrE o PrAZEr E A ignoMÍniA: A iMAgEM dA 
MuLhEr VÍtiMA dE VioLÊnciA VirtuAL QuE 
PErPEtuA PELA rEdE

PiBic ciências humanas AnnE gABriELLE do 
cArMo MAiA sandra Alves farias 0,20 0,00 0,20 0,23 36,0 3,47 28,10 30,00 29,05 32,75 nÃo APto***

21 196
d i s c u r s o s  d E  s u s t E n tA B i L i d A d E 
ciEntÍficA EM Produtos dE sistEMAs dE 
inforMAÇÃo dA unitins

PiBic ciências Exatas e 
da terra LucAs dA siLVA rEis rubens Martins 

da silva 0,80 0,00 0,80 0,92 69,6 6,71 27,20 23,00 25,10 32,73 PiVic

22 320 incLusÃo EscoLAr E A dEficiÊnciA 
intELEctuAL PiBic Linguística, Letras 

e Artes
AndErson dE 

oLiVEirA PErEirA
tania regina Martins 

Machado 0,00 0,00 0,00 0,00 60,3 5,81 29,00 20,00 24,50 30,31 PiVic

23 229
EntrE o ELogio E o AssÉdio: dAnos 
MorAis E dAnos À iMAgEM sofridos PELAs 
MuLhErEs no MEio digitAL.

PiBic ciências humanas EduArdo nAthAn 
cordEiro BorgEs sandra Alves farias 0,40 0,00 0,40 0,46 40,0 3,86 21,00 30,00 25,50 29,82 nÃo APto***

24 211

MicroEMPrEsAs: uM Estudo dAs tAXAs dE 
soBrEViVÊnciA E dE MortALidAdEs nos 
MunicÍPios dE diAnÓPoLis tocAntins E 
cAMPos BELos goiÁs, no PErÍodo dE 1º dE 
jAnEiro dE 2009 A 30 dE dEZEMBro dE 2016.

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

sAMArA riBEiro dos 
sAntos

josivaldo Alves 
da silva 0,00 0,00 0,00 0,00 58,8 5,67 35,00 13,00 24,00 29,67 PiVic

25 197
A sustEntABiLidAdE AcAdÊMicA do curso 
dE sErViÇo sociAL EM nÓis MudEMo, dE 
fidEncio Bogo

PiVic ciências sociais 
Aplicadas

isABEL cristinA 
rEsPLAndEs 

cirQuEirA

rubens Martins 
da silva 0,10 0,00 0,10 0,11 69,6 6,71 24,00 19,90 21,95 28,77 PiVic

26 202
discursos dE sustEntABiLidAdE EM 
dEMAndAs dE inVEstigAÇÕEs ciEntÍficAs 
EM sErViÇo sociAL dA unitins

PiBic ciências sociais 
Aplicadas

LuciAnA sAntos 
cArdoZo

rubens Martins 
da silva 0,10 0,00 0,10 0,11 69,6 6,71 17,00 22,10 19,55 26,37 PiVic

** Em caso de eventual retorno de bolsas PIBIC à coordenação, o repasse da mesma a outro aluno respeitará a ordem de classificação apresentada para propostas submetidas na modalidade PIBIC deste referido edital.
*** orientador alcançou o limite de dois estudantes PiVic, conforme previsto em Edital (item 3, Letra A).

AnEXo 3

rEsuLtAdo finAL do ProcEsso dE sELEÇÃo dE ALunos PArA os ProgrAMAs PiBic/PiBiti/PiVic/unitins - 2018/2019, coM 
indicAÇÃo dAs ProPostAs dEscLAssificAdAs APÓs AnÁLisE do coMitÊ intErno

nº 
inscriÇÃo tÍtuLo ModALidAdE ArEA 

conhEciMEnto ALuno oriEntAdor PArEcEr coMitÊ intErno stAtus

212
dEsEnVoLViMEnto iniciAL dE MudAs dE AÇAÍ (EutErPE oLErAcEA 
MArt.) EM rEsPostA À difErEntEs suBstrAtos E AduBAÇÃo 
foLiAr

PiBic ciências Agrárias josÉ AntÔnio roQuE 
fErrEirA oLiVEirA

thiago Magalhães 
de Lázari

não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 4.
(o comprovante anexado do cadastro do aluno em grupo de Pesquisa na plataforma Lattes não 
contem certificação pela Unitins acompanhada de selo institucional)

dEscLAssificAdA

217
EficiÊnciA no uso dE difErEntEs suBstrAtos E AduBAÇÃo 
foLiAr EM MudAs dE EucALYPtus grAndis dEsEnVoLVidAs soB 
As condiÇÕEs do tocAntins.

PiBic ciências Agrárias guBio constAntino dE 
Brito junior

thiago Magalhães 
de Lázari

não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 4.
(o comprovante anexado do cadastro do aluno em grupo de Pesquisa na plataforma Lattes não 
contem certificação pela Unitins acompanhada de selo institucional)

dEscLAssificAdA

220
QuALidAdE fisioLÓgicA dE sEMEntEs dE sojA EM funÇÃo dA 
AduBAÇÃo nitrogEnAdA suPLEMEntAr dE coBErturA EM 
PLAntAs dE sojA

PiBic ciências Agrárias LuZiAnA fEitosA AZEVEdo roberta Zani da silva
não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 4.
(o comprovante anexado do cadastro do aluno em grupo de Pesquisa na plataforma Lattes não 
contem certificação pela Unitins acompanhada de selo institucional)

dEscLAssificAdA

249
crEsciMEnto E coMPonEntEs dE rEndiMEnto dE PLAntAs dE 
sojA suBMEtidAs A AduBAÇÃo suPLEMEntAr dE nitrogÊnio 
EM coBErturA

PiBic ciências Agrárias rAYLEnE siLVA cArriAs 
rodriguEs roberta Zani da silva

não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 4.
(o comprovante anexado do cadastro do aluno em grupo de Pesquisa na plataforma Lattes não 
contem certificação pela Unitins acompanhada de selo institucional)

dEscLAssificAdA

260 AVALiAÇÕEs AgronÔMicAs dE MudAs dE MArAcujÁ AMArELo 
suBMEtidAs A difErEntEs suBstrAtos E AduBAÇÃo foLiAr PiVic ciências Agrárias fErnAndA BArros AtAÍdE thiago Magalhães 

de Lázari

não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 4.
(o comprovante anexado do cadastro do aluno em grupo de Pesquisa na plataforma Lattes não 
contem certificação pela Unitins acompanhada de selo institucional)

dEscLAssificAdA

303
A iMPortÂnciA dA EnfErMAgEM nA cAPtAÇÃo dA gEstAntE no 
PriMEiro triMEstrE gEstAcionAL, nA AtEnÇÃo BÁsicA do BAirro 
BoA VistA no MunicÍPio dE AugustinÓPoLis-to

PiBic ciências da saúde KEurY nAsciMEnto 
riBEiro

Ana Maria da costa 
teixeira carneiro

não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 4.
(o comprovante anexado do cadastro do aluno em grupo de Pesquisa na plataforma Lattes não 
contem certificação pela Unitins acompanhada de selo institucional)

dEscLAssificAdA

306
Estudo EPidEMioLÓgico dos AtEndiMEntos dos AgrAVos 
Por cAusAs EXtErnAs rEALiZAdos PELo sAMu dE iMPErAtriZ, 
MArAnhÃo, no PErÍodo dE Agosto dE 2018 A juLho dE 2019.

PiBic ciências da saúde PAtriciA MAcEdo goMEs dennis gonçalves 
novaes

não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 4.
(o comprovante anexado do cadastro do aluno em grupo de Pesquisa na plataforma Lattes não 
contem certificação pela Unitins acompanhada de selo institucional)

dEscLAssificAdA

310
BAinhA dA foLhA dE Buriti (MAuritiA fLEXuosA) coMo ALtErnAtiVA 
dE suBstrAtos nA ProduÇÃo dE MudAs dE iPÊ (hAndroAnthus 
ALBus) E fAVA dE BoLotA (PArKiA PEnduLA).

PiBiti ciências Agrárias ELiEsEr dA rochA 
MArQuEs roberta Zani da silva

não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 4.
(o comprovante anexado do cadastro do aluno em grupo de Pesquisa na plataforma Lattes não 
contem certificação pela Unitins acompanhada de selo institucional)

dEscLAssificAdA

316 dEsEMPEnho AgronÔMico do cuLtiVo dE MiLho soB difErEntEs 
nÍVEis dE AduBAÇÃo MinErAL conVEncionAL E ALtErnAtiVA PiBic ciências Agrárias LindA cLArA dE fÁtiMA 

siLVA
fred newton da silva 

souza

não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 4.
(o comprovante anexado do cadastro do aluno em grupo de Pesquisa na plataforma Lattes não 
contem certificação pela Unitins acompanhada de selo institucional)

dEscLAssificAdA

336
AnÁLisE do conhEciMEnto EntrE AdoLEscEntEs do coLÉgio 
MAnoEL VicEntE dE sousA, AugustinÓPoLis, tocAntins, soBrE 
o PAPiLoMA VÍrus huMAno (hPV)

PiBic ciências da saúde VAnEssA MEndEs duArtE dennis gonçalves 
novaes

não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 4.
(o comprovante anexado do cadastro do aluno em grupo de Pesquisa na plataforma Lattes não 
contem certificação pela Unitins acompanhada de selo institucional)

dEscLAssificAdA

337 condiÇÕEs higiÊnico-sAnitÁriAs do coMÉrcio dE ALiMEntos EM 
fEirAs LiVrEs dE PALMAs -to PiBic ciências Agrárias AdELcinA goncALVEs 

MourA
deyse naira 

Mascarenhas costa
não recomendado - não atendeu o item 2.1.2, letra (a), número 8. (Projeto de pesquisa do aluno 
não anexado) dEscLAssificAdA

218 AVALiAÇÃo MicroBioLÓgicA dA ÁguA dE ABAstEciMEnto PÚBLico 
EM EscoLAs EstAduAis no MunicÍPio dE diAnÓPoLis - to PiBic ciências Biológicas EdnA PriMo dA siLVA Albert Lennon Lima 

Martins

não recomendado - não atendeu o item 3.2/3.2.1 do edital
(orientador do projeto deve ser professor ou professor/pesquisador em regime de trabalho de 
40 horas na unitins)

dEscLAssificAdA****

201 AVALiAÇÃo MicroBioLÓgicA dA ÁguA dE ABAstEciMEnto PÚBLico 
EM EscoLAs MuniciPAis no MunicÍPio dE diAnÓPoLis - to PiBic ciências Biológicas rosiLEnE cArdoso dE 

oLiVEirA
Albert Lennon Lima 

Martins

não recomendado - não atendeu o item 3.2/3.2.1 do edital
(orientador do projeto deve ser professor ou professor/pesquisador em regime de trabalho de 
40 horas na unitins)

dEscLAssificAdA****

193 nÍVEL tEcnoLÓgico dA cuLturA do ABAcAXi no PoLo dE 
fruticuLturA irrigAdo MAnoEL ALVEs, diAnÓPoLis - to PiBic ciências Agrárias guiLBErth soArEs 

fErrEirA
Albert Lennon Lima 

Martins

não recomendado - não atendeu o item 3.2/3.2.1 do edital
(orientador do projeto deve ser professor ou professor/pesquisador em regime de trabalho de 
40 horas na unitins)

dEscLAssificAdA****

194 nÍVEL tEcnoLÓgico do coco no PoLo dE fruticuLturA irrigAdo 
MAnoEL ALVEs, diAnÓPoLis - to PiBic ciências Agrárias iZAQuE BonfiM ALEncAr Albert Lennon Lima 

Martins

não recomendado - não atendeu o item 3.2/3.2.1 do edital
(orientador do projeto deve ser professor ou professor/pesquisador em regime de trabalho de 
40 horas na unitins)

dEscLAssificAdA****

214 nÍVEL tEcnoLÓgico dA BAnAnA no PoLo dE fruticuLturA 
irrigAdo MAnoEL ALVEs, diAnÓPoLis - to PiBic ciências Agrárias dEroci PErEirA dE 

oLiVEirA jÚnior
Albert Lennon Lima 

Martins

não recomendado - não atendeu o item 3.2/3.2.1 do edital
(orientador do projeto deve ser professor ou professor/pesquisador em regime de trabalho de 
40 horas na unitins)

dEscLAssificAdA****

**** Proposta desclassificada conforme previsto em Edital (Item 3.2.1 e Item 5.4).
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ATO DECLARATÓRIO Nº 15, DE 18 DE jUNhO DE 2018.

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018, 
na conformidade do artigo 10, inciso XV, do Estatuto desta universidade, 
consubstanciado pela Lei nº 1.978/2008, alterada pela Lei nº 3.152/2016 
e pelo que consta do MEMo/unitins/dirEAd/n. 30/2018, resolve:

dEcLArAr EXtinto, Por tÉrMino, o termo de 
Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o 
profissional abaixo relacionado:

Mat. nome função A partir de 

810017 josimar Leobino s. de oliveira supervisor de Estágio 30/06/2018

gABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL 
do tocAntins - unitins, em Palmas-to, aos 18 dias do mês de 
junho de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

ATO DECLARATÓRIO Nº 16, DE 18 DE jUNhO DE 2018.

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018, 
na conformidade do artigo 10, inciso XV, do Estatuto desta universidade, 
consubstanciado pela Lei nº 1.978/2008, alterada pela Lei nº 3.152/2016 
e pelo que consta do MEMo/unitins/dirEAd/n. 30/2018,

considErAndo a finalização das atividades de estágio 
supervisionado dos acadêmicos do curso de serviço social - Educação 
à distância, da universidade Estadual do tocantins, resolve:

dEcLArAr EXtintos, a partir de 01 de junho de 2018, os 
termos de compromisso de serviço Público de caráter temporário 
firmados com as profissionais abaixo relacionadas:

ordem Matrícula nome função

01 820197 jeane Leite silva supervisora de Estágio

02 820215 renízia Maria Azevedo M. costa supervisor de Estágio

gABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL 
do tocAntins - unitins, em Palmas-to, aos 18 dias do mês de 
junho de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

ATO DECLARATÓRIO Nº 17, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018, 
na conformidade do artigo 10, inciso XV, do Estatuto desta universidade, 
consubstanciado pela Lei nº 1.978/2008, alterada pela Lei nº 3.152/2016 
e pelo que consta do MEMo/unitins/dirEAd/nº 39/2018, resolve:

dEcLArAr EXtinto, Por tÉrMino, o termo de 
Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com a 
profissional abaixo relacionada:

Mat. nome função A partir de 

820268 Brenda Aline fonseca de sousa supervisor de Estágio 09/06/2018

gABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL 
do tocAntins - unitins, em Palmas-to, aos 20 dias do mês de 
junho de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

ATO DECLARATÓRIO Nº 18, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018, 
na conformidade do artigo 10, inciso XV, do Estatuto desta universidade, 
consubstanciado pela Lei nº 1.978/2008, alterada pela Lei nº 3.152/2016 
e pelo que consta do MEMo/unitins/dirEAd/n. 40/2018, oriundo da 
diretoria de Educação à distância, resolve:

dEcLArAr EXtintos, a partir de 29 de junho de 2018, os 
termos de compromisso de serviço Público de caráter temporário 
firmados com as profissionais abaixo relacionadas:

ordem Matrícula nome função

01 820190 Alessandra Pereira de Melo supervisora de Estágio

02 810020 Ana carla Andrade P. frança supervisora de Estágio

03 820192 Anna cely de carvalho Bezerra supervisora de Estágio

04 820193 Arlene chaves de souza supervisora de Estágio

05 820194 dulcinéia ribeiro dos santos supervisora de Estágio

06 810015 fátima Aparecida M. dos santos supervisora de Estágio

07 820198 janilda nunes da conceição supervisora de Estágio

08 820201 Kátia jesus de carvalho Montessi supervisora de Estágio

09 820200 Kátia Michele dornelas gomes supervisora de Estágio

10 820207 Maria sueli cruz figueiredo supervisora de Estágio

11 820212 Patrícia fonseca de oliveira Vales supervisora de Estágio

12 820216 rosiane Muniz gaioso supervisora de Estágio

gABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL 
do tocAntins - unitins, em Palmas-to, aos 20 dias do mês de 
junho de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSUNI 

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N. 007/2018 

o PrEsidEntE do consELho uniVErsitÁrio da 
universidade Estadual do tocantins - unitins, no uso das atribuições 
que lhe conferem o artigo 10, inciso XXii e artigo 51, incisos XVi e XXi 
do Estatuto da universidade, consubstanciado no MEMo/unitins/
ProgrAd/cAPd/n. 002/2018;

considErAndo que incumbe à Administração Pública exercer 
o controle de seus próprios atos, por força do princípio da autotutela, 
dispondo do poder-dever de invalidar os atos ilegais que praticar, conforme 
entendimento pretoriana sacramentado no enunciado da súmula 473 do 
supremo tribunal federal; 

considErAndo que a comissão de Avaliação do Estágio 
Probatório dos docentes - cAPd requereu ao consuni, no âmbito de suas 
competências, a anulação da resolução/consuni/n. 011/2017;

considErAndo que o pedido formulado nos autos do 
processo 2016/20321/0671 foi aprovado pelo conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão - consEPE na reunião extraordinária do dia 07 
de junho de 2018.

considErAndo que o pedido formulado nos autos do 
processo 2016/20321/0671 foi aprovado pelo conselho universitário - 
consuni, instância máxima desta instituição, na reunião extraordinária 
do dia 08 de junho de 2018.

rEsoLVE:

Art. 1º AnuLAr a resolução/consuni/n. 011/2017 que dispõe 
sobre as normas para avaliação de estágio probatório do Quadro de 
docentes da universidade Estadual do tocantins - unitins.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação 
com efeitos retroativos a 30/11/2017. 

consELho uniVErsitÁrio da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 20 dias do mês de junho de 
2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
Presidente

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N. 008/2018

o PrEsidEntE do consELho uniVErsitÁrio da 
universidade Estadual do tocantins - unitins, no uso das atribuições 
que lhe conferem o artigo 10, inciso XXii e artigo 51, incisos XVi e XXi 
do Estatuto da universidade; 

considErAndo que a reitora à época estava irregularmente 
investida na função (tal regularização só veio a acontecer por meio do 
Ato nº 400, publicado no doE/to nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015), 
seus atos praticados, tal como a nomeação da comissão de sindicância via 
PortAriA unitins/fundAÇÃo/grE/nº 016/2015 para o ProcEsso 
AdMinistrAtiVo nº 2015/20320/000003, são completamente inválidos, 
não produzindo qualquer efeito jurídico;

considErAndo também que a PortAriA unitins/
fundAÇÃo/grE/nº 016/2015 foi formada em descumprimento das 
legislações nacionais e estaduais de sindicância quanto a composição 
dos membros;
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considErAndo que o processo administrativo se submete 
aos princípios constitucionais do devido Processo Legal, da Ampla defesa 
e do contraditório pelo fato dos candidatos terem sido impedidos de 
terem acesso integral a todos os processos e de conhecer e contestar 
documentos e provas alegadas;

considErAndo que incumbe à Administração Pública exercer 
o controle de seus próprios atos, por força do princípio da autotutela, 
dispondo do poder-dever de invalidar os atos ilegais que praticar, conforme 
entendimento pretoriana sacramentado no enunciado da súmula 473 do 
supremo tribunal federal;

considErAndo que os pedidos formulados nos autos do 
processo 2018/20321/0516 foram aprovados pelo conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão - consEPE na reunião extraordinária do dia 07 
de junho de 2018;

considErAndo que os pedidos formulados nos autos do 
processo 2018/20321/0516 foram aprovados pelo conselho universitário 
- consuni, instância máxima desta instituição, na reunião extraordinária 
do dia 08 de junho de 2018;

rEsoLVE:

Art. 1º inVALidAr os seguintes atos: Portaria de nomeação da 
sindicância, PortAriA unitins/fundAÇÃo/grE/nº 016/2015, todos 
os atos praticados por ela, quanto ao ProcEsso AdMinistrAtiVo 
nº 2015/20320/000003 e quaisquer consequências prejudiciais a 
terceiros, tais como, a resolução/conselho curador/n. 007/2015 e os 
processos administrativos 2015/20320/000003, 2015/20321/001515 e 
2015/09060/000093, em razão da ineficácia jurídica dos atos de gestão 
praticados e demais irregularidades subsequentes como a violação das 
legislações sobre processo administrativo de sindicância e os princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

consELho uniVErsitÁrio da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 18 dias do mês de junho de 
2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
Presidente

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N. 009/2018 

o PrEsidEntE do consELho uniVErsitÁrio da 
universidade Estadual do tocantins - unitins, no uso das atribuições 
que lhe conferem o artigo 10, inciso XXii e artigo 51, incisos XVi e XXi 
do Estatuto da universidade, tendo em vista o que consta dos autos do 
processo 2018/20321/0558;

considErAndo que o processo administrativo se submete 
aos princípios constitucionais do devido Processo Legal, da Ampla defesa 
e do contraditório;

considErAndo que consta nos autos Ata notarial lavrada 
por Bárbara silva Barcelos, escrevente do 2o tabelionato de notas do 
município de Palmas/to, livro 238 folha 086/089 onde, com indiscutível 
fé pública, afirma que o processo foi disponibilizado aos candidatos 
aprovados de forma incompleta (faltando página);

considErAndo que os candidatos foram impedidos de terem 
acesso integral a todos os processos e foram impedidos de conhecer e 
contestar documentos e provas;

considErAndo que incumbe à Administração Pública exercer 
o controle de seus próprios atos, por força do princípio da autotutela, 
dispondo do poder-dever de invalidar os atos ilegais que praticar, conforme 
entendimento pretoriana sacramentado no enunciado da súmula 473 do 
supremo tribunal federal; 

considErAndo que os pedidos formulados nos autos do 
processo 2018/20321/0558 foram aprovados pelo conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão - consEPE na reunião extraordinária do dia 07 
de junho de 2018.

considErAndo que os pedidos formulados nos autos do 
processo 2018/20321/0558 foram aprovados pelo conselho universitário 
- consuni, instância máxima desta instituição, na reunião extraordinária 
do dia 08 de junho de 2018.

rEsoLVE:

Art. 1º AnuLAr, ab initio, a resolução/conselho curador/n. 
007/2015 e os processos administrativos 2015/2030/000003, 
2015/20321/001515 e 2015/09060/000093 que a embasaram, vez que 
tais procedimentos violaram os princípios constitucionais do devido 
Processo Legal, da Ampla defesa e do contraditório.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

consELho uniVErsitÁrio da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 18 dias do mês de junho de 
2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
Presidente

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N. 010/2018

o PrEsidEntE do consELho uniVErsitÁrio da 
universidade Estadual do tocantins - unitins, no uso das atribuições 
que lhe conferem o artigo 10, inciso XXii e artigo 51, incisos XVi e XXi 
do Estatuto da universidade e, 

considErAndo a aprovação pelo conselho universitário - 
consuni, instância máxima desta instituição, na reunião extraordinária 
do dia 08 de junho de 2018;

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr o regimento interno do comitê de Ética 
em Pesquisa envolvendo seres humanos da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, consubstanciado no processo n. 2018/20321/0561.

Art. 2º o referido regimento interno encontra-se anexo a 
presente resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

consELho uniVErsitÁrio da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 20 dias do mês de junho de 
2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
Presidente

AnEXo À rEsoLuÇÃo/consuni/n. 010/2018

rEgiMEnto intErno do coMitÊ dE ÉticA EM PEsQuisA 
EnVoLVEndo sErEs huMAnos

cAPÍtuLo i
da natureza e finalidade

Art. 1º o comitê de Ética em Pesquisa envolvendo seres 
humanos da universidade Estadual do tocantins - cEP/unitins, é uma 
instância colegiada, interdisciplinar, independente, de caráter consultivo, 
deliberativo e educativo, vinculado à Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, que tem como objetivo defender os interesses dos sujeitos da 
pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir no desenvolvimento 
da pesquisa dentro de padrões éticos.

Art. 2º são atribuições do cEP/unitins:

i - apreciar e acompanhar os protocolos de pesquisas 
conforme definido no Art. 3º, que requeiram uma apreciação prévia 
deste comitê, cabendo-lhe a responsabilidade primária pelas decisões 
sobre os procedimentos éticos de pesquisas envolvendo seres humanos 
desenvolvidas no âmbito da unitins, de modo a garantir e resguardar 
a integridade e os direitos dos voluntários participantes nas referidas 
pesquisas;

ii - checagem de documentos encaminhados pelos pesquisadores 
ao cEP/unitins no prazo de 10 (dez) dias;

iii - emitir parecer consubstanciado por escrito no prazo de 30 
(trinta) dias, identificando com clareza o projeto, documentos estudados 
e as deliberações do colegiado;

iV - encaminhar semestralmente à comissão nacional de Ética 
em Pesquisa - conEP a relação de protocolos de pesquisas analisados, 
aprovados e concluídos, bem como das pesquisas em andamento;

V - encaminhar à conEP, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da 
data da decisão de suspensão, a relação dos projetos suspensos;

Vi - subsidiar ou analisar, a pedido, protocolos de pesquisa de 
outras instituições;

Vii - acompanhar o desenvolvimento das pesquisas por meio 
de relatórios semestrais dos pesquisadores;

Viii - desempenhar papel consultivo e educativo, fomentando a 
reflexão em torno da ética na ciência;

iX - receber dos sujeitos da pesquisa, ou de qualquer outra parte, 
denúncias de abusos ou notificação sobre fatos adversos que possam 
alterar o curso normal do estudo, decidindo pela continuidade, modificação 
ou suspensão da pesquisa, devendo, se necessário, adequar o termo de 
consentimento Livre e Esclarecido - tcLE;

X -  requerer instauração de sindicância à direção da instituição 
em caso de denúncias de irregularidades de natureza ética nas pesquisas, 
inclusive em caso de pesquisa descontinuada sem justificativa aceita pelo 
cEP/unitins e, em havendo comprovação, comunicar à conEP e, no 
que couber, a outras instâncias;

Xi -  manter comunicação regular e permanente com a conEP.

Art. 3º os protocolos de pesquisa serão apreciados, revisados e 
analisados pelo comitê, no prazo de 40 (quarenta) dias, desde que tenham 
sido apresentados em conformidade com os critérios estabelecidos nas 
resoluções cns nos 466/2012 e 510/16, complementadas pela norma 
operacional 001/2013, quais sejam:
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i - o protocolo a ser submetido à revisão ética somente será 
apreciado se for apresentada toda documentação solicitada pelo sistema 
CEP/CONEP, considerada a natureza e as especificidades de cada 
pesquisa. A Plataforma BRASIL é o sistema oficial de lançamento de 
pesquisas para análise e monitoramento do sistema cEP/conEP.

§ 1º os protocolos de pesquisa analisados poderão ser 
enquadrados em uma das seguintes categorias:

a - aprovado: quando o protocolo encontra-se totalmente 
adequado para execução;

b - com pendência: quando a decisão é pela necessidade 
de correção, hipótese em que serão solicitadas alterações ou 
complementações do protocolo de pesquisa. Por mais simples que seja 
a exigência feita, o protocolo continua em “pendência”, enquanto esta não 
estiver completamente atendida;

c - não Aprovado: quando a decisão considera que os óbices 
éticos do protocolo são de tal gravidade que não podem ser superados 
pela tramitação em “pendência”;

d - arquivado: quando o pesquisador descumprir o prazo para 
enviar as respostas às pendências apontadas ou para recorrer;

e - suspenso: quando a pesquisa aprovada, já em andamento, 
deve ser interrompida por motivo de segurança, especialmente referente 
ao participante da pesquisa;

f - retirado: quando o sistema cEP/conEP acatar a solicitação 
do pesquisador responsável mediante justificativa para a retirada do 
protocolo, antes de sua avaliação ética. neste caso, o protocolo é 
considerado encerrado.

§ 2º consideram-se autorizados para execução os protocolos 
apreciados pelo cEP/unitins, exceto os que se enquadrarem em 
áreas temáticas especiais os quais, após apreciação pelo cEP/unitins, 
deverão ser enviados à conEP que dará o devido encaminhamento, salvo 
orientação contrária desta ou por força de lei.

§ 3º os protocolos de pesquisa em apreciação primária ou em 
revisão serão considerados aprovados quando obtiverem voto favorável 
de 50% (cinquenta por cento) mais um do total dos membros presentes 
à reunião.

cAPituLo ii
constituição do cEP/unitins

seção i
da composição

Art. 4º o comitê de Ética em Pesquisa cEP/unitins, como 
instância colegiada e interdisciplinar, deverá ser constituído por membros 
de cada subgrupo de áreas do conhecimento existentes na universidade 
(Linguística e Literatura; ciências sociais Aplicadas; ciências humanas; 
ciências Exatas e da terra; ciências Agrárias; ciências Biológicas; 
ciências da saúde) e pelo menos 01 (um) representante do usuário.

§ 1º na composição do cEP/unitins, pelo menos 50% 
dos seus membros deverão ter experiência em pesquisa, ou seja, ter 
desenvolvido projetos de pesquisa na unitins ou em outras instituições;

§ 2º os membros do cEP/unitins devem ser indicados pelos 
seus pares, aprovados pelo Pró-reitor de Pesquisa e Pós-graduação e 
a escolha homologada pelo reitor.

§ 3º cada área de representação do cEP/unitins deverá 
indicar seu(s) representante(s) com antecedência mínima de 45 (quarenta 
e cinco) dias do vencimento do mandato.

§ 4º o representante do usuário, preferencialmente, será um 
membro do conselho Estadual de saúde ou do conselho Municipal de 
saúde.

Art. 5º o mandato dos membros do comitê é de 03 (três) anos, 
sendo permitida recondução por igual período.

Parágrafo único - os membros do cEP/unitins têm uma carga 
horária semanal de até 5 horas.

seção ii
da organização

Art. 6º o cEP/unitins terá um(a) coordenador(a) eleito a cada 
03 (três) anos pelos componentes do comitê, sendo permitida 01 (uma) 
recondução por igual período.

Parágrafo único - o(A) coordenador(a) do cEP/unitins tem 
uma carga horária semanal de até 10 horas.

Art. 7º o comitê poderá contar com consultores “ad hoc”, 
pertencentes ou não à instituição, com a finalidade de fornecer subsídios 
técnicos relacionados ao protocolo de pesquisa em análise.

Art. 8º nas pesquisas envolvendo populações indígenas e 
comunidades quilombolas deverão participar um consultor familiarizado 
com os costumes e tradições da comunidade.

Art. 9º o comitê deverá se reunir pelo menos uma vez ao mês, 
em caráter ordinário, e em caráter extraordinário, quando convocado pela 
coordenação ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 10 - o comitê se reunirá com a presença de no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de seus membros. As reuniões deliberativas 
ocorrerão com, no mínimo, a presença de 50% dos seus membros mais 
um.

§ 1º o membro do cEP/unitins impossibilitado de comparecer 
à reunião deverá justificar a ausência por meio impresso ou digital, com 
antecedência de 24 horas, à secretaria do comitê.

§ 2º O não comparecimento, sem justificativa antecipada, a 03 
(três) reuniões no período de 12 (doze) meses acarretará perda automática 
do mandato.

Art. 11 - O Comitê deverá manter a guarda confidencial de 
todos os dados colhidos na execução de sua tarefa e o arquivamento dos 
protocolos a ele encaminhados e relatórios correspondentes, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos após o encerramento da pesquisa.

Art. 12 - o horário de funcionamento e de atendimento do comitê 
é de segunda a sexta-feira das 8h às 12h e das 14h às 18h.

seção iii
das atribuições dos membros do cEP

Art. 13 - Ao coordenador (a) do cEP/unitins cabe dirigir, 
coordenar e supervisionar as atividades do CEP, especificamente:

i - organizar a pauta das reuniões;

ii - designar relatores para os projetos protocolados e enviar 
cópia para a apreciação, com antecedência mínima de 07 dias após o 
recebimento;

III - convocar, instalar e presidir as reuniões, bem como, notificar 
ao pesquisador o resultado da apreciação do seu projeto pelo cEP/
unitins;

iV - suscitar o pronunciamento do cEP/unitins, quanto às 
questões relativas aos projetos de pesquisa em análise;

V - tomar parte nos debates e votações e, quando for o caso, 
exercer o direito ao voto de desempate;

Vi - tomar ciência das correspondências, projetos, denúncias e 
outras matérias, dando os devidos encaminhamentos;

Vii - indicar membros para a realização de estudos, levantamentos 
e emissão de pareceres necessários à consecução da finalidade do 
comitê, ouvido o Plenário.

Art. 14 - Ao funcionário administrativo do cEP/unitins compete:

i - checar a documentação encaminhada e analisar os protocolos 
de pesquisas, num prazo de 10 (dez) dias, aceitando ou recusando 
documentações de acordo com as exigências estabelecidas;

ii - dar encaminhamento e fazer o acompanhamento da 
tramitação dos processos de pesquisa encaminhados ao cEP/unitins;

iii - indicar relatoria, por rodízio, dos protocolos para os relatores, 
evitando a ocorrência de conflito de interesses;

iV - redigir e encaminhar as convocações das reuniões;

V - preparar o ambiente físico e material de consumo para as 
reuniões;

Vi - controlar a frequência dos membros nas reuniões, por meio 
de lista de frequências, e acompanhar as assinaturas das atas de reuniões;

Vii - assessorar administrativamente as atividades de rotina 
do comitê;

Viii - atender aos pesquisadores, para esclarecimentos e 
informações sobre os protocolos de pesquisa;
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iX - redigir atas, memorandos e outros documentos pertinentes 
à rotina de trabalho do comitê, em concordância com o coordenador do 
cEP/unitins.

Art. 15 - A todos os membros do cEP/unitins compete:

i - revisar todos os protocolos de pesquisa envolvendo seres 
humanos, inclusive os multicêntricos, cabendo-lhes a responsabilidade 
primária pelas decisões sobre a ética da pesquisa a ser desenvolvida, de 
modo a garantir e resguardar a integridade e os direitos dos voluntários 
participantes nas referidas pesquisas;

ii - emitir parecer consubstanciado por escrito, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, identificando com clareza o ensaio, documentos 
estudados e data de revisão. A revisão de cada protocolo culminará com 
seu enquadramento em uma das categorias estabelecidas no Art. 3º, 
parágrafo 1º, deste regimento;

III - manter a guarda confidencial de todos os dados obtidos na 
execução de sua tarefa e arquivamento do protocolo completo, que ficará 
à disposição das autoridades competentes;

iV - acompanhar o desenvolvimento dos projetos por meio de 
relatórios semestrais dos pesquisadores;

V - desempenhar papel consultivo e educativo, fomentando a 
reflexão em torno da ética na ciência;

Vi - receber dos sujeitos da pesquisa ou de qualquer outra parte 
denúncias de abusos ou notificação sobre fatos adversos que possam 
alterar o curso normal do estudo, decidindo pela continuidade, modificação 
ou suspensão da pesquisa, devendo, se necessário, adequar o tcLE. 
Considera-se como antiética a pesquisa descontinuada sem justificativa 
aceita pelo cEP que a aprovou;

Vii - requerer instauração de sindicância à direção da instituição 
em caso de denúncias de irregularidades de natureza ética nas pesquisas 
e, em havendo comprovação, comunicar à conEP e, no que couber, a 
outras instâncias;

Viii - manter comunicação regular e permanente com a conEP.

seção iV
da responsabilidade administrativa

Art. 16 - será considerada infração administrativa toda ação 
ou omissão que viole as normativas vigentes da unitins e aquelas das 
quais o país for signatário, concernentes às pesquisas que envolvem 
seres humanos.

§ 1º A responsabilidade pela pesquisa, bem como pela sua 
adequação aos aspectos éticos e legais é do pesquisador, sendo 
indeclinável e indelegável.

§ 2º o cEP/unitins se resguarda o direito de solicitar 
providências junto à Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação da 
unitins em caso de não cumprimento das normativas estabelecidas 
pela conEP e por este comitê.

cAPituLo iii
dAs disPosiÇÕEs finAis E trAnsitÓriAs

Art. 17 - A participação no cEP computará pontuação para 
progressão no Plano de Empregos, carreira e salários da unitins, de 
acordo com a instrução normativa vigente.

Art. 18 - os membros do comitê deverão ter total independência 
na tomada das decisões no exercício das suas funções.

Art. 19 - Quando um membro do comitê estiver envolvido em 
determinada pesquisa, que será objeto de análise, ficará impedido de 
participar do referido processo decisório.

Art. 20 - A avaliação a ser feita pelo cEP/unitins incidirá 
sobre os aspectos éticos dos projetos, considerando os riscos e a devida 
proteção dos direitos dos participantes da pesquisa.

Parágrafo único - A avaliação científica dos aspectos teóricos 
dos projetos submetidos a esse comitê compete às instâncias acadêmicas 
específicas, tais como comissões acadêmicas de pesquisa, bancas 
de pós-graduação, instituições de fomento à pesquisa, dentre outros, 
conforme destaca a resolução cns no 510/16.

Art. 21 - cabe à Pró-reitoria de Pesquisa e Pós graduação 
o provimento de condições adequadas para o funcionamento do cEP/
unitins e o fornecimento de todas as informações necessárias quando 
solicitadas por este.

Art. 22 - os recursos contra as decisões do cEP/unitins serão 
analisados e decididos pela conEP.

Art. 23 - os membros do cEP/unitins terão carga horária de 
até 05(cinco) horas semanais. o(A) coordenador(a) terá carga horária de 
até 10(dez) horas semanais.

Art. 24 - o cEP/unitins não apreciará protocolos de pesquisas 
que envolvam o uso de animais. Estas análises cabem ao comitê de Ética 
no uso de Animais (cEuA/unitins).

Art. 25 - Este regimento entra em vigor a partir de sua publicação.

gABinEtE dA rEitoriA da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 20 dias do mês de junho de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N. 011/2018

o PrEsidEntE do consELho uniVErsitÁrio da 
universidade Estadual do tocantins - unitins, no uso das atribuições 
que lhe conferem o artigo 10, inciso XXii e artigo 51, incisos XVi e XXi 
do Estatuto da universidade e, 

considErAndo a aprovação pelo conselho universitário - 
consuni, instância máxima desta instituição, na reunião extraordinária 
do dia 08 de junho de 2018;

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr o regimento interno da Pró-reitoria 
de Extensão da universidade Estadual do tocantins - unitins, 
consubstanciado no processo n. 2018/20321/0402.

Art. 2º o referido regimento interno encontra-se anexo a 
presente resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

consELho uniVErsitÁrio da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 19 dias do mês de junho de 
2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
Presidente

AnEXo À rEsoLuÇÃo/consuni/n. 011/2018

rEgiMEnto dA PrÓ-rEitoriA dE EXtEnsÃo - ProEX

cAPÍtuLo i
dAs disPosiÇÕEs PrELiMinArEs

Art. 1º A Pró-reitoria de Extensão - Proex, prevista no § 1º do 
artigo 6º do Estatuto da universidade Estadual do tocantins - unitins é o 
órgão executivo responsável pelo planejamento, coordenação, promoção, 
articulação, avaliação, monitoramento, execução, controle, supervisão e 
registro das ações de extensão, cultura e assuntos estudantis.

Parágrafo único - conforme estabelecido na Política de 
Extensão da unitins, a Extensão universitária é o processo interdisciplinar, 
educativo, cultural, social, científico e político que é representado por um 
conjunto de ações visando à articulação do ensino e da pesquisa de forma 
indissociável, viabilizando a relação transformadora entre a universidade 
e outros setores da sociedade.

cAPÍtuLo ii
dA orgAniZAÇÃo

Art. 2º A Pró-reitoria de Extensão - Proex possui a seguinte 
estrutura organizacional:

i - diretoria de Extensão;

ii - coordenadoria de Extensão e desenvolvimento social;

iii - coordenadoria de Programas, Projetos e Prestação de 
serviços e:

iV - coordenadoria de Assuntos Estudantis e registros.
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§ 1º Ainda integra a estrutura da Proex, a câmara de Extensão, 
instância técnica consultiva e deliberativa do conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão - consEPE, conforme previsto no artigo 53 do 
Estatuto da unitins.

§ 2º As competências e atribuições da câmara de Extensão são 
regulamentadas em regimento próprio.

Art. 3º o/A Pró-reitor(a) de Extensão será um servidor público 
efetivo do quadro da universidade Estadual do tocantins, nomeado pelo 
reitor.

Art. 4º o/A diretor(a) e os/as coordenadores/as da Proex serão 
servidores de nível superior indicados pelo/a Pró-reitor(a) e designados 
pelo(a)  reitor(a).

cAPÍtuLo iii
dAs coMPEtÊnciAs E AtriBuiÇÕEs

seção i
dA PrÓ-rEitoriA dE EXtEnsÃo

Art. 5º compete ao(a) Pró-reitor(a) de Extensão, além das 
atribuições específicas elencadas no artigo 24 do Estatuto da Unitins, 
as seguintes:

i - coordenar e supervisionar a política de extensão, cultura e 
assuntos estudantis da universidade;

ii - manter articulações, contínuas e permanentes, com as outras 
Pró-reitorias e os demais órgãos da universidade, visando assegurar o 
aperfeiçoamento, a integração e a eficácia das ações de extensão, cultura 
e assuntos estudantis;

iii - promover e assegurar condições para a participação 
estudantil na universidade;

IV - gerenciar os recursos financeiros destinados às ações de 
extensão, cultura e assuntos estudantis.

seção ii
dA dirEtoriA dE EXtEnsÃo

Art. 6º A Diretoria de Extensão tem por finalidade principal 
colaborar e auxiliar o(a) Pró-reitor(a) de Extensão nas questões inerentes 
ao planejamento, implementação, registro, monitoramento e avaliação das 
ações de extensão, cultura, assuntos estudantis e registros.

Art. 7º A diretoria de Extensão é constituída por um(a) diretor(a), 
além do pessoal técnico-administrativo para o apoio necessário ao seu 
funcionamento.

Art. 8º compete ao/a diretor(a) de Extensão:

i - substituir o(a) Pró-reitor(a) nas suas faltas e impedimentos, 
inclusive no que se refere à câmara de Extensão;

ii - elaborar, em conjunto com as coordenações, o Plano de 
trabalho Anual da Proex;

iii - avaliar e sistematizar o relatório Anual de gestão das 
ações da Proex; 

iV - assegurar e acompanhar a execução das ações de extensão, 
cultura, assuntos estudantis e registros, garantindo que sejam submetidas 
aos procedimentos normativos institucionais;

V - analisar as planilhas orçamentárias das propostas de 
extensão e explicitar os casos em que implicarem despesas financeiras 
não previstas ou contrapartida de investimento da universidade;

Vi - promover e apoiar a realização de ações de extensão, 
cultura e assuntos estudantis;

Vii - fomentar a implementação da Política cultural no âmbito 
da unitins;

Viii - acompanhar e colaborar no planejamento, implementação 
e execução da Política de Assistência Estudantil da iEs;

iX - orientar e auxiliar na elaboração de minutas de editais 
de seleção, decorrentes das ações de extensão, cultura e assuntos 
estudantis;

X - coordenar o processo de seleção de projetos concorrentes 
a editais e bolsas de extensão, quando for o caso;

Xi - propor a implantação e melhorias para os sistemas de 
registros das ações de extensão, cultura e assuntos estudantis, sempre 
que houver necessidade;

XII - propor melhorias para os procedimentos e fluxos adotados 
pela Proex, sempre que necessário;

XIII - monitorar a emissão de certificados de extensão, cultura, 
assuntos estudantis e registros;

XiV - acompanhar a implementação do Programa institucional 
de Apoio a Bolsa de Extensão (Pibex);

XV - cumprir e assegurar o cumprimento das normas e 
regulamentos da unitins e da legislação vigente;

XVi - propor, em conjunto com as coordenações, a Política de 
Monitoramento e Avaliação das ações de extensão, cultura, assuntos 
estudantis e registros, bem como acompanhar a sua implementação;

XVii - colaborar no processo de implantação e implementação 
da Política de curricularização da Extensão universitária, garantindo a 
ampla participação da comunidade acadêmica.

XViii - elaborar minutas de documentos normativos, em conjunto 
com as coordenações;

XiX - assegurar e acompanhar a abertura de Editais anuais para 
apoio financeiro às ações de extensão, cultura e assuntos estudantis;

XX - garantir a correta operacionalização do sistema de cadastro 
e certificação das ações de Extensão (Sistema Evento);

XXi - assegurar a correta operacionalização do sistema de 
gestão de documentos (sgd);

XXii - planejar, acompanhar e revisar o Plano Plurianual - PPA;

XXIII - exercer a chefia mediata dos servidores da Proex;

XXiV - exercer as demais atribuições, pertinentes à sua função, 
previstas em lei e nas demais normativas institucionais, bem como aquelas 
que lhe forem conferidas pelo(a) Pró-reitor(a) de Extensão.

seção iii
dA coordEnAdoriA dE EXtEnsÃo E dEsEnVoLViMEnto sociAL

Art. 9º A coordenadoria de Extensão e desenvolvimento social 
é responsável pela coordenação, planejamento, execução, controle, 
avaliação e monitoramento das ações de extensão no âmbito da unitins.

Art. 10 - A coordenadoria é constituída por um(a) coordenador(a) 
e um(a) servidor(a) técnico-administrativo de nível superior, além 
do pessoal técnico-administrativo para o apoio necessário ao seu 
funcionamento.

Art. 11 - compete ao(a) coordenador(a) de Extensão e 
desenvolvimento social:

i - receber, providenciar autuação e analisar as propostas de 
extensão para apreciação e deliberação da câmara de Extensão; 

ii - subsidiar os trabalhos da câmara de Extensão em suas 
deliberações e de decisão em questões operacionais e assuntos de sua 
competência; 

iii - manter organizados os processos de registros das ações 
de extensão sob sua responsabilidade;

iV - realizar o acompanhamento sistemático das ações de 
extensão, junto às respectivas coordenações, por meio dos relatórios 
parciais e finais;

V - apoiar os/as coordenadores/as das ações de extensão 
institucionalizadas na unitins, oferecendo suporte técnico para a sua 
devida execução;

Vi - contribuir para que as ações de extensão propostas estejam 
sempre de acordo com a política de extensão da unitins, considerando as 
demandas da sociedade e integrando-se ao ensino e à pesquisa;
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Vii - estabelecer diálogo constante com todos os setores da 
Proex e coordenadores/as de ações de extensão da unitins;

Viii - promover diálogo permanente com docentes, discentes, 
técnicos administrativos e sociedade, visando sensibilizar, mobilizar, 
socializar e avaliar a extensão universitária na unitins;

iX - observar o cumprimento de normativas relacionadas ao 
registro, apoio, divulgação e monitoramento das ações de extensão da 
unitins;

X - subsidiar o setor responsável pelo registro de carga horária 
de técnicos administrativos e docentes, no que tange à participação em 
ações de extensão aprovadas;

Xi - propor critérios e instrumentos que permitam o correto 
registro, monitoramento e avaliação das ações de extensão da unitins;

Xii - propor treinamentos e capacitações que se fizerem 
necessárias para o correto cumprimento da política de extensão, 
normativas e manuais da unitins;

Xiii - contribuir para a interação com setores do ensino e 
pesquisa, visando implementar a política de extensão;

XiV - contribuir com o planejamento das ações da Proex, em 
conjunto com a diretoria e demais coordenações;

XV - subsidiar o processo de certificação das ações de extensão 
institucionalizadas, garantindo a apresentação da documentação exigida 
em normativa e o devido encaminhamento ao setor responsável pela 
emissão;

XVi - receber e encaminhar ao setor responsável as solicitações 
de cadastro de ação no sistema Eventos, observando sua devida 
institucionalização;

XVii - fomentar, elaborar e executar ações de extensão que 
tenham recorte da área de direitos humanos, de gênero, de relações 
étnico-raciais, de geração e de diversidade religiosa, em conjunto com 
docentes e discentes da unitins;

XViii - elaborar o Planejamento Anual das Ações da coordenação 
conjuntamente com a equipe de assessoria;

XiX - elaborar relatórios das ações que estão sob sua 
responsabilidade, sempre que solicitado;

XX - propor a abertura de edital anual, visando à seleção de 
ações de extensão que demandarem recursos financeiros da Unitins;

XXi - representar a unitins em conselhos setoriais de políticas 
públicas e sociedade civil, quando solicitado(a) e designado(a);

XXii - exercer as demais atribuições, pertinentes à sua função, 
previstas em lei e nas demais normativas institucionais, bem como aquelas 
que lhe forem conferidas pelo(a) Pró-reitor(a) de Extensão.

seção iV
dA coordEnAdoriA dE ProgrAMAs, ProjEtos E 

PrEstAÇÃo dE sErViÇos

Art. 12 - A coordenadoria de Programas, Projetos e Prestação 
de serviços é responsável pela coordenação, planejamento, execução, 
controle, avaliação, monitoramento e apoio a programas e projetos 
especiais de iniciativa da gestão da unitins, atuando inclusive na 
captação e mobilização de recursos por meio da prestação de serviços 
de consultorias, assistências técnicas e assessorias.

Art. 13 - A coordenadoria é constituída por um(a) coordenador(a) 
e um(a) servidor(a) técnico-administrativo de nível superior, além 
do pessoal técnico-administrativo para o apoio necessário ao seu 
funcionamento. 

Art. 14 - compete ao(a) coordenador(a) de Programa, Projetos 
e Prestação de serviços:

i - elaborar e executar programas e projetos de iniciativa da 
gestão da unitins;

ii - apoiar e acompanhar os programas e projetos de extensão 
institucionalizados que estejam vinculados à coordenação, inclusive 
solicitando relatórios parciais e finais das ações;

iii - manter os processos e registros dos programas e projetos 
sob sua responsabilidade, devidamente autuados e organizados;

iV - participar, em conjunto com a direção e demais coordenações, 
do planejamento e execução de eventos institucionais de extensão;

V - estabelecer parcerias e intercâmbio com instituições públicas, 
privadas ou organizações da sociedade civil para desenvolvimento e 
execução de programas e projetos, após aprovação da Pró-reitoria de 
Extensão;

Vi - atuar na captação e mobilização de recursos, por meio da 
prestação de serviços de consultorias, assistências técnicas, assessorias, 
entre outros, bem como por meio de editais externos;

Vii - representar a unitins em conselhos setoriais de políticas 
públicas e sociedade civil, quando solicitado e designado;

Viii - estabelecer diálogos contínuos com a comunidade 
acadêmica sobre a Política de Extensão, em conjunto com as demais 
coordenações;

iX - elaborar relatórios das ações que estão sob sua 
responsabilidade, sempre que solicitado;

X - participar do planejamento das ações da Proex, em conjunto 
com a diretoria e demais coordenações;

Xi - exercer as demais atribuições, pertinentes à sua função, 
previstas em lei e nas demais normativas institucionais, bem como aquelas 
que lhe forem conferidas pelo(a) Pró-reitor(a) de Extensão.

seção V
dA coordEnAdoriA dE Assuntos EstudAntis E rEgistros

Art. 15 - A coordenadoria de Assuntos Estudantis e registros 
é responsável pela coordenação, planejamento, execução, controle, 
avaliação e monitoramento das ações e serviços inerentes aos assuntos 
estudantis, à cultura, às ações afirmativas, estágio não obrigatório e pelo 
registro das atividades vinculadas à sua coordenação.

Art. 16 - A coordenadoria é constituída por um(a) coordenador(a) 
e um(a) servidor(a) técnico-administrativo de nível superior, além 
do pessoal técnico-administrativo para o apoio necessário ao seu 
funcionamento. 

Art. 17 - compete ao(a) coordenador(a) de Assuntos Estudantis 
e registros:

i - contribuir com o planejamento das ações da Proex, em 
conjunto com as demais coordenações;

ii - elaborar relatórios das ações que estão sob sua 
responsabilidade, sempre que solicitado;

iii - observar o cumprimento das normativas e manuais 
relacionados às ações e serviços de assistência estudantil, cultura, ações 
afirmativas e estágio não obrigatório da Unitins;

iV - propor à Pró-reitoria o estabelecimento de parcerias com 
empresas, órgãos públicos e organizações da sociedade civil, cujas 
atividades interessem à vida universitária;

V - coordenar, acompanhar e mediar as ações de assistência 
estudantil, cultura, ações afirmativas, e estágio não obrigatório junto aos 
câmpus;

Vi - propor, articular e/ou realizar treinamentos e capacitações 
que se fizerem necessários para o correto cumprimento normativo 
relativo à assistência estudantil, cultura, ações afirmativas e estágio não 
obrigatório;

Vii - planejar, acompanhar e avaliar a execução da Política de 
Assistência Estudantil;

Viii - articular e acompanhar, junto às demais Pró-reitorias da 
iEs, as ações e serviços referentes à Política de Assistência Estudantil;

IX - realizar pesquisas sobre o perfil socioeconômico dos(as) 
estudantes da iEs;

X - elaborar, com a ampla participação dos(as) estudantes, 
normas e regulamentos específicos das ações e serviços de Assistência 
Estudantil;
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Xi - estabelecer diálogos contínuos com os discentes sobre a 
Política de Assistência Estudantil;

Xii - acolher as demandas dos(as) acadêmicos(a) no que se 
refere à Assistência Estudantil, dando os encaminhamentos necessários;

Xiii - orientar, sempre que necessário, os(as) acadêmicos(as) 
quanto às ações e serviços da Política de Assistência Estudantil e do 
Estágio não obrigatório;

XiV - fomentar e subsidiar ações voltadas para a construção de 
uma cultura de inclusão para os estudantes, promovendo a acessibilidade, 
a valorização da diversidade e a pluralidade de ideias;

XV - promover condições para a participação estudantil na 
universidade;

XVi - realizar cursos de formação de interesse social da 
comunidade estudantil, articulando sempre que possível com outras 
unidades acadêmicas e instituições/organizações externas;

XVii - fomentar e apoiar a realização de ações voltadas para o 
esporte, o lazer, a inclusão social e digital nos câmpus da unitins;

XViii - fomentar, promover, apoiar e implementar ações culturais 
no âmbito da unitins;

XiX - coordenar e avaliar a execução do Estágio não obrigatório, 
observando os procedimentos institucionais adotados e a legislação 
específica;

XX - estabelecer contatos permanentes com os campos de 
estágio não obrigatório, identificar novos campos, avaliar as condições 
de realização dos estágios, bem como o interesse no oferecimento de 
novas vagas;

XXi - assegurar os procedimentos institucionais para celebração 
de convênio, garantindo o correto registro e a assinatura do termo de 
compromisso de Estágio não obrigatório; 

XXii - acompanhar sistematicamente os acadêmicos/as que 
estão em campo de Estágio não obrigatório e manter atualizado cadastro 
dos/as mesmos/as;

XXiii - manter atualizado o cadastro de concedentes de estágio 
não obrigatório e acompanhar a vigência dos termos de convênio; 

XXiV - articular com as coordenações de cursos, os(as) docentes 
orientadores(as) responsáveis pelo acompanhamento pedagógico dos(as) 
estagiários(as);

XXV - propor minutas de editais de seleção, decorrentes das 
ações de Assuntos Estudantis e cultura; 

XXVi - manter os processos e registros dos programas e projetos 
sob sua responsabilidade, devidamente autuados e organizados.

XXVii - exercer as demais atribuições, pertinentes à sua função, 
previstas em lei e nas demais normativas institucionais, bem como aquelas 
que lhe forem conferidas pelo(a) Pró-reitor(a) de Extensão.

seção Vi
do AssEssorAMEnto tÉcnico E AdMinistrAtiVo

Art. 18 - o assessoramento técnico e administrativo é constituído 
por todos os(as) servidores(as) técnicos e administrativos lotados na 
Proex e que não estejam exercendo funções de direção ou coordenação, 
cabendo-lhes proporcionar o suporte técnico e administrativo-operacional 
necessário para a realização das atividades da Pró-reitoria.

cAPÍtuLo iV  
dAs disPosiÇÕEs finAis

Art. 19 - o Pró-reitor(a), o diretor(a) e os(as) coordenadores(as) 
poderão, a seu critério, convidar servidores do quadro da unitins para 
subsidiá-los em atividades a serem realizadas nos campos da extensão, 
da cultura e dos assuntos estudantis.

Art. 20 - os servidores lotados na Proex serão submetidos ao 
constante aperfeiçoamento profissional, mediante participação em cursos, 
treinamentos, seminários, congressos e eventos congêneres.

Art. 21 - constitui-se obrigação de todos os integrantes da Proex 
zelar pelo sigilo das informações que lhes forem confiadas.

Art. 22 - os casos omissos na aplicação deste regimento serão 
resolvidos pelo consEPE/consuni.

Art. 23 - Este regimento entrará em vigor na data de sua 
aprovação pelo consEPE/consuni, revogando-se as disposições 
em contrário. 

gABinEtE dA rEitoriA da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 19 dias do mês de junho de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N. 012/2018

o PrEsidEntE do consELho uniVErsitÁrio da 
universidade Estadual do tocantins - unitins, no uso das atribuições 
que lhe conferem o artigo 10, inciso XXii e artigo 51, incisos XVi e XXi 
do Estatuto da universidade e, 

considErAndo a aprovação pelo conselho universitário - 
consuni, instância máxima desta instituição, na reunião extraordinária 
do dia 08 de junho de 2018;

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr o regimento interno da câmara de Extensão 
da universidade Estadual do tocantins - unitins, consubstanciado no 
processo n. 2018/20321/0305.

Art. 2º o referido regimento interno encontra-se anexo a 
presente resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

consELho uniVErsitÁrio da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 20 dias do mês de junho de 
2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
Presidente

AnEXo À rEsoLuÇÃo/consuni/n. 012/2018

rEgiMEnto dA cÂMArA dE EXtEnsÃo

cAPÍtuLo i
dA cÂMArA dE EXtEnsÃo

Art. 1º A câmara de Extensão é uma instância técnica consultiva 
e deliberativa do conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - consEPE, 
vinculada à Pró-reitoria de Extensão da universidade Estadual do 
tocantins (unitins).

seção i

da composição da câmara de Extensão

Art. 2º A câmara de Extensão é composta por 08 (oito) membros, 
todos com direito a voto, cada qual representante de uma grande área 
do conhecimento conforme estabelece o conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão da unitins: 

i - ciências Agrárias - cA; 

ii - ciências Biológicas - cB; 

iii - ciências Exatas e da terra - cEt; 

iV - ciências humanas - ch; 

V - ciências sociais e Aplicadas - cs; 

Vi - Linguística e Literatura - LL e;

Vii - ciências da saúde - cs

Parágrafo único: são membros natos o(a) Pró-reitor(a) e o 
diretor(a) de Extensão.

Art. 3º A câmara de Extensão será presidida pelo(a) Pró-
reitor(a) de Extensão que contará com o apoio técnico e operacional, 
conforme a seguir:
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i - Assessor(a) técnico e;

ii - secretário(a).

Art. 4º os(as) servidores(as) que darão apoio técnico e 
operacional, que trata o artigo 3º, é de livre escolha do(a) presidente da 
câmara de Extensão e não terão direito a voto.

seção ii
das atribuições e competências da câmara

Art. 5º são atribuições e competências da câmara de Extensão: 

i - analisar a ação de extensão, em conformidade com as 
diretrizes da Política de Extensão da unitins;

ii - deliberar em requerimentos dos coordenadores de ações de 
extensão que demandam dúvidas de ordem administrativa ou pedagógica 
na execução das ações, encaminhando ao consEPE as demandas desta 
ordem não acordadas na câmara de Extensão;

iii - apreciar os processos que lhe forem destinados e emitir 
parecer preliminar da ação de extensão, respeitando os prazos estipulados 
pela Proex;

IV - analisar e deliberar sobre os relatórios parciais e finais 
apresentados pelas coordenações dos projetos institucionalizados;

V - responder às consultas encaminhadas pelo(a) presidente 
do consEPE;

Vi - propor à plenária do consEPE normas e regulamentos 
sobre as matérias de sua competência;

Vii - analisar estatísticas e desenvolver estudos, pesquisas e 
levantamentos, a serem utilizados nos trabalhos da plenária;

Viii - aplicar a legislação vigente;

iX - deliberar sobre alterações nas ações de extensão 
institucionalizadas;

X - propor mecanismos de controle e aperfeiçoamento no 
processo de avaliação das ações de extensão;

Xi - zelar pelo bom funcionamento da câmara de Extensão.

Art. 6º Ao presidente da câmara de Extensão compete:

i -  presidir, supervisionar e coordenar os trabalhos da câmara, 
promovendo as medidas necessárias à consecução de suas finalidades;

ii -  convocar, presidir e dirigir as reuniões;

iii -  delegar competências e determinar providências de caráter 
administrativo;

iV -  estabelecer a pauta da câmara;

V -  propor o calendário semestral de reuniões da câmara de 
Extensão; 

Vi -  exercer, além de seu voto, o voto de qualidade quando 
ocorrer empate nas votações;

Vii -  homologar e assinar os pareceres técnicos consubstanciados 
com as decisões da reunião da câmara de Extensão.

Viii -  propor melhorias, quando necessário, aos instrumentos 
administrativos e técnicos utilizados pela câmara.

iX -  realizar reuniões de alinhamento com membros da câmara 
e apoio técnico, sempre que houver necessidade.

Art. 7º As alterações na ação de extensão passíveis de análise 
pela câmara de Extensão incluem:

i -  mudança de coordenador(a);

ii -  exclusão e/ou inclusão de docente e/ou discente na equipe 
técnica da ação;

iii -  prorrogação de prazo para conclusão da ação;

iV -  alterações nas ações propostas nos projetos;

V -  alteração orçamentária.

 Art. 8º o(a) Assessor(a) técnico terá as seguintes atribuições:

i -  assessorar os trabalhos da câmara na realização de estudos, 
sistematização de pareceres, bem como quaisquer documentos a serem 
analisados pelos membros;

ii -  elaborar semestralmente o relatório qualitativo e quantitativo 
com informações das ações deliberadas pela câmara;

iii -  colaborar na sistematização das Atas das Plenárias, 
conjuntamente com a secretaria da câmara;

iV -  manter diálogo contínuo com a secretaria da câmara 
visando a organicidade e agilidade dos processos;

V -  propor melhoria e aperfeiçoamento nos instrumentos 
utilizados pela câmara; 

Vi -  assegurar, no prazo de até 10 dias úteis, o encaminhamento 
do parecer consubstanciado emitido pela câmara à coordenação da 
proposta.

Art. 9º o(a) secretário(a) da câmara de Extensão terá as 
seguintes atribuições:

i -  encaminhar expedientes de convocação das reuniões, por 
ordem do(a) Presidente(a);

ii -  organizar os documentos a serem apresentados e discutidos 
nas plenárias da câmara;

iii -  administrar as correspondências, receber e protocolar 
documentos da câmara;

iV -  distribuir as propostas de ações de extensão para os 
respectivos membros para análise e emissão de parecer preliminar;

V -  encaminhar e acompanhar no endereço eletrônico da 
câmara, as devolutivas dos proponentes referente aos pareceres 
encaminhados;

Vi -  redigir a ata das reuniões ordinárias e extraordinárias e 
encaminhar aos membros para contribuições;

Vii -  acompanhar as propostas devolvidas com pendências à 
coordenação das ações, observando os prazos estabelecidos;

Viii -  manter o livro Ata devidamente organizado;

iX -  sempre que necessário e a ordem do(a) Presidente(a), 
auxiliar na organização administrativa da câmara de Extensão;

X -  controlar ausências dos membros da câmara de Extensão 
às reuniões;

Xi -  informar ao(à) presidente(a), quando necessário, o término 
do mandato dos membros da câmara.

cAPituLo ii
dos MEMBros dA cÂMArA dE EXtEnsÃo

seção i
da escolha dos membros 

Art. 10 - os membros que compõem a câmara de Extensão 
serão escolhidos por áreas do conhecimento a partir de lista advinda 
das coordenações dos cursos de graduação da unitins, seguindo-
se posteriormente para a indicação da Pró-reitoria de Extensão e a 
homologação pela Reitoria por meio de portaria específica.

§1º caso não haja indicação de um representante para uma 
das áreas do conhecimento, a Pró-reitoria de Extensão indicará um 
representante.

§2º os membros da câmara de Extensão terão mandato de um 
ano, prorrogável por igual período.

§3º os membros da câmara de Extensão deverão ter titulação 
mínima de especialista.

Art. 11 - na qualidade de membros da câmara de Extensão, 
todos/as devem manter sigilo em relação às informações a que tiverem 
acesso.
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seção ii
das substituições de membros e ausência do(a) presidente

Art. 12 - É obrigatório o comparecimento dos membros às 
reuniões da câmara de Extensão, devendo este quando impedido de 
comparecer, justificar-se por escrito antecipadamente ao (à) Presidente.

§1º: O não comparecimento, sem justificativa, a 3 (três) reuniões 
no período de 11 (onze) meses acarretará perda automática do mandato.

Art. 13 - no caso de desligamento de membro, a pedido ou 
por outro motivo, a Pró-reitoria de Extensão indicará outro membro 
respeitando a lista advinda das coordenações dos cursos para 
substituição, observando a disponibilidade de carga horária.

Parágrafo único: o membro substituto permanecerá na 
câmara de Extensão no período restante do mandato do membro que 
foi substituído.

Art. 14 - Em caso de ausência do(a) Presidente da câmara, a 
coordenação dos trabalhos da pauta da reunião será exercida pelo(a) 
diretor(a) de Extensão.

Art. 15 - Ao membro da câmara compete:

i -  conhecer a Política de Extensão da unitins, bem como as 
demais normativas institucionais de extensão;

ii -  comparecer assiduamente às reuniões da câmara de 
Extensão, sempre que convocado(a);

iii -  guardar sigilo do conteúdo de discussões da câmara de 
Extensão, da designação de membros para análise de propostas, e das 
deliberações da Câmara de Extensão em geral, a fim de preservar a 
imparcialidade dos trabalhos executados neste colegiado;

iV -  informar formalmente à câmara de Extensão sempre que 
se constituir como coordenador de Proposta ou integrante de equipe da 
Proposta para garantir a imparcialidade da análise das propostas.

V -  abster-se do momento específico de discussão e deliberação 
da proposta na Plenária da câmara, que tiver sua proposta como pauta 
de discussão, podendo retornar à reunião após a deliberação, guardando 
a câmara sigilo do que foi discutido.

Art.16 - Quando impedido de comparecer, o membro deve 
justificar-se por escrito antecipadamente ao (à) presidente;

Parágrafo único: É vedado ao membro analisar e emitir parecer 
de Proposta de Extensão em que figure como coordenador(a) ou 
integrante da equipe na Proposta.

Art. 17 - o membro terá até 5 (cinco) horas semanais para 
dedicação às atividades da câmara de Extensão.

Art. 18 - O membro que não dispuser de carga horária suficiente 
na instituição para se dedicar à câmara de Extensão poderá permanecer 
como membro voluntário, devendo este assinar termo específico.

cAPÍtuLo iii
dAs rEuniÕEs dA cÂMArA dE EXtEnsÃo

Art. 19 - A câmara de Extensão se reunirá ordinariamente na 
primeira semana de cada mês perfazendo um total de 11 reuniões anuais, 
com exceção no mês de janeiro.

Art. 20 - As reuniões ordinárias acontecerão de acordo com o 
calendário aprovado pela câmara sempre no início de cada semestre 
letivo, devendo este ser publicizado no site da unitins.

Parágrafo Único: A câmara de Extensão poderá, ainda, reunir-se 
extraordinariamente, caso a necessidade seja devidamente justificada.

Art. 21 - A convocação de reunião extraordinária poderá ser 
feita pelo(a) Presidente da câmara de Extensão ou por solicitação de 
dois terços de seus membros, com no mínimo 3 (três) dias úteis de 
antecedência, devendo ser acompanhada de pauta pré-definida, mediante 
correspondência por escrito, via e-mail ou memorando.

cAPÍtuLo iV
dos PArEcErEs E PrAZos dA cÂMArA

Art. 22 - A proposta de extensão protocolada até o dia 15 de 
cada mês, na Pró-reitoria de Extensão (Proex) será inserida na pauta 
da reunião subsequente da câmara de Extensão, desde que atenda aos 
requisitos de apresentação da proposta.

Paragrafo único: inserida a proposta na pauta da reunião, esta 
será analisada e deliberada pelos membros presentes, lavrando-se ata 
e emitindo-se parecer com a deliberação da plenária.

Art. 23 - Anteriormente à análise da câmara, a proposta 
protocolada na Proex, deverá passar por análise formal e autuação de 
processo pela coordenação de Extensão, que possui até 5 (cinco) dias 
úteis para realizar o referido procedimento.

Art. 24 - A câmara de Extensão, ao analisar propostas 
de extensão, deverá adotar os seguintes status em seus pareceres 
preliminares: 

i - Aprovada (a proposta pode ser executada);

ii - devolvida com pendências (a proposta só poderá ser 
executada quando atender as pendências da câmara);

iii - reprovada (a proposta deverá ser reformulada e enviada 
novamente para novo processamento e análise).

Art. 25 - As propostas a serem analisadas deverão ser 
distribuídas ao membro da câmara, respeitando a ordem sequencial, 
devendo o mesmo emitir parecer preliminar, no prazo de 07 dias úteis, a 
partir da data de encaminhamento.

Art. 26 - Após a reunião ordinária, a câmara de Extensão possui 
10 dias para emitir parecer consubstanciado, sendo sistematizado pela 
assessoria técnica e assinado pela presidência da câmara.

Art. 27 - nos casos em que o(a) proponente não manifestar-se 
quanto ao parecer consubstanciado emitido pela câmara no prazo de 30 
dias úteis, este deverá encaminhar à Pró-reitoria de Extensão documento 
dando conhecimento sobre o interesse  em dar continuidade, ou não, ao 
processo de  institucionalização da ação.

Art. 28 - A proposta devolvida com pendências pela câmara, ao 
ser reapresentada por seu proponente, será encaminhada ao membro que 
analisou inicialmente para averiguar se as pendências foram sanadas, 
não havendo a necessidade de retornar à plenária da câmara.

§ 1º A proposta que não atender às solicitações emitidas pela 
câmara no Parecer consubstanciado, não poderá iniciar sua execução 
até que sejam sanadas as pendências.

§ 2º o/a coordenador/a da proposta de extensão que tiver sua 
proposta reprovada pela câmara de Extensão poderá interpor recurso, 
garantindo a ampla defesa e o contraditório, sendo o recurso analisado 
pelo plenário da câmara em reunião subsequente.

Art. 29 - A análise preliminar do membro deverá levar em 
consideração as diretrizes da Política de Extensão, o formulário Único 
de Propostas (fuP) e outros instrumentos de avaliação adotados pela 
câmara.

Art. 30 - A Proposta de Extensão estará oficialmente 
institucionalizada na unitins, após aprovação pelos seguintes órgãos 
colegiados: coordenação de curso, Pró-reitoria de Extensão e câmara 
de Extensão. 

Art. 31 - A câmara de Extensão emitirá um parecer para cada 
relatório parcial e final de ação de extensão.

Art. 32 - As propostas de ação de extensão, após parecer 
preliminar, serão encaminhadas à diretoria de Extensão que procederá 
junto à coordenação de Extensão e desenvolvimento social, a 
continuidade do processo e o monitoramento da ação.

cAPÍtuLo V
dA rEuniÃo dA cÂMArA

Art. 33 - Para validade dos pareceres consubstanciados, é 
exigida a presença de pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos membros da câmara de Extensão.

Art. 34 - Em caso de desligamento de membros, férias, 
afastamento ou motivos similares, a câmara funcionará com o restante 
de membros disponíveis. 
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Art. 35 - Para efeitos de quórum, a câmara funcionará com os 
membros disponíveis e atuantes no momento.

Art. 36 - decorridos 15 (quinze) minutos do início da sessão, 
se o quórum mínimo supracitado não for completado, o (a) Presidente 
suspenderá a reunião, ficando os pareceres pendentes para validação 
em outra reunião a ser realizada no menor espaço de tempo possível, a 
fim de não prejudicar o andamento dos trabalhos.

Art. 37 - somente serão consideradas aprovadas as propostas 
que obtiverem a maioria simples dos seus membros da câmara de 
Extensão presentes na reunião.

Parágrafo único: no caso de reuniões para a escolha de Projetos 
de Extensão para financiamento institucional, o membro da Câmara de 
Extensão que o compuser não poderá participar da referida reunião, não 
sendo necessária a apresentação de justificativa de ausência.

cAPÍtuLo Vi

dAs disPosiÇÕEs gErAis

Art. 38 - revoga-se o regimento interno anterior a este 
publicado no Diário Oficial Nº 3476 de 30 de setembro de 2011, página 48. 

Art. 39 - os casos não previstos neste regimento serão 
decididos pela câmara.

  Art. 40 - Este regimento entra em vigor na data de sua 
publicação.

gABinEtE dA rEitoriA da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 20 dias do mês de junho de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N. 013/2018

o PrEsidEntE do consELho uniVErsitÁrio da 
universidade Estadual do tocantins - unitins, no uso das atribuições 
que lhe conferem o artigo 10, inciso XXii e artigo 51, incisos XVi e XXi 
do Estatuto da universidade e,

considErAndo a aprovação pelo conselho universitário - 
consuni, instância máxima desta instituição, na reunião extraordinária 
do dia 08 de junho de 2018;

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr o regimento interno da diretoria jurídica 
da universidade Estadual do tocantins - unitins, consubstanciado no 
processo n. 2018/20321/0268.

Art. 2º o referido regimento interno encontra-se anexo a 
presente resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

consELho uniVErsitÁrio da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 20 dias do mês de junho de 
2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
Presidente

AnEXo À rEsoLuÇÃo/consuni/n. 013/2018

rEgiMEnto intErno dA dirEtoriA jurÍdicA

tÍtuLo i
disPosiÇÕEs PrELiMinArEs

Art. 1º o presente regimento interno da diretoria jurídica - 
DIRJUR, no cumprimento de suas finalidades, estabelecidas no art. 29, do 
decreto nº 5.759, de 22 de dezembro de 2017 - Estatuto da universidade 
Estadual do tocantins - unitins disciplina os aspectos de organização 
e funcionamento desta diretoria.

tÍtuLo ii
da natureza e finalidade

cAPÍtuLo i
da natureza 

Art. 2º A diretoria jurídica (dirjur) da universidade Estadual 
do tocantins (unitins), diretamente vinculada ao gabinete da reitoria, 
nos termos do previsto no Anexo i da Lei n. 3.124/2016 e do Estatuto da 
unitins (decreto 5.759, de 22 de dezembro de 2017), em seu art. 6º, § 
2º, inciso iV, e rege-se pelo disposto neste regimento interno.

Art. 3º A dirjur fundamenta-se nos princípios da legalidade, 
publicidade, impessoalidade, moralidade, eficiência, de igualdade, respeito 
à diversidade, na ética profissional e nos demais valores defendidos na 
missão da universidade Estadual do tocantins.

cAPÍtuLo ii
da finalidade 

Art. 4º A dirjur é um órgão complementar que compõe a 
estrutura de apoio direto ao gabinete da reitoria.

Art. 5º A dirjur é responsável por auxiliar a reitoria no 
assessoramento jurídico da universidade, apoiando as atividades da 
Procuradoria geral do Estado, legalmente incumbida da consultoria 
jurídica e representação judicial da entidade, nos termos da Lei 
complementar n. 20/1999 e da legislação correlata.

tÍtuLo iii
da Estrutura e competências

cAPÍtuLo i
da Estrutura 

Art. 6º integram a dirjur:

i - diretor (a) jurídico (a);

ii - Analistas jurídicos;

iii - Assessores Especiais;

iV - Assistentes Administrativos;

V - Estagiários;

§ 1º A chefia imediata da DIRJUR é exercida por um ocupante 
de função de chefia/assessoramento/direção, com inscrição na Ordem dos 
Advogados do Brasil, de livre nomeação e exoneração pelo (a) reitor (a).

§ 2º o assessoramento jurídico é exercido por analista jurídico ou 
por assessores especiais, graduados em direito, com lotação na diretoria 
jurídica, dentre servidores do quadro efetivo da unitins e/ou servidores 
comissionados de livre nomeação e exoneração pelo reitor (a).

§ 3º o cargo de analista jurídico deverá ser provido por servidor 
aprovado em concurso público, nos termos da lei.

§ 4º A assistência administrativa é exercida por assistentes 
administrativos do quadro efetivo da unitins.

§ 5º A lotação dos servidores, na dirjur, ocorre conforme as 
condições orçamentário-financeiras da UNITINS e a disponibilidade de 
pessoal na instituição.

cAPÍtuLo ii
das competências

Art. 7º sem prejuízo de outras atribuições, compete ao (a) diretor 
(a) jurídico (a), no exercício de suas funções:

i - coordenar as atividades administrativas no âmbito da dirjur;

ii - organizar internamente as atribuições dos servidores da 
forma que melhor atenda às demandas de trabalho, respeitadas as 
atribuições legais de cada cargo/função;

iii - prestar informações jurídicas ao (a) reitor (a) e aos setores 
e servidores da instituição, de ofício ou por solicitação.

Art. 8º sem prejuízo de outras atribuições, compete aos 
Assessores Especiais e Analistas jurídicos, no exercício das suas 
funções, sob orientação do diretor (a) jurídico (a) e da Procuradoria 
geral do Estado:
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i - elaborar pareceres, notas técnicas, despachos, memorandos, 
e congêneres sobre as matérias submetidas à dirjur;

ii - prestar informações jurídicas ao (a) reitor (a) e aos setores 
e servidores da instituição, de ofício ou por solicitação;

iii - realizar o acompanhamento das demandas judiciais e 
administrativas envolvendo a unitins, elaborando as minutas de petições 
que se fizerem necessárias;

iV - zelar pelos documentos e processos sob sua responsabilidade;

V - prestar assessoria, consultoria ou orientação jurídica no 
âmbito da unitins;

Vi - examinar, previamente:

a) os textos de edital de licitação, bem como os termos dos 
respectivos contratos, aditivos e prorrogações;

b) os procedimentos de dispensa e de inexigibilidade de licitação;

c) os textos de edital de seleção pública, convênios e 
instrumentos congêneres a serem firmados pela UNITINS;

Vii - elaborar estudos e preparar informações de natureza 
jurídica, por solicitação do (a) reitor (a) ou de qualquer interessado (a) 
no âmbito interno;

Viii - fornecer subsídios à atuação da Procuradoria geral do 
Estado - PgE, quando necessário.

Art. 9º sem prejuízo de outras atribuições, compete aos 
assistentes administrativos, no exercício das suas funções:

i - realizar as atividades de recebimento, distribuição, seleção, 
movimentação, remessa, expedição e arquivamento de documentos e 
processos;

ii - distribuir os processos recebidos de outros setores entre os 
assessores especiais e os analistas jurídicos;

iii - elaborar relatórios sobre as atividades da dirjur, quando 
solicitado;

iV - acompanhar a publicação de atos judiciais de interesse da 
dirjur, informando a Procuradoria geral do Estado para conhecimento;

V - incluir em Pauta específica as intimações para 
comparecimento em audiência, informando a Procuradoria geral do 
Estado para conhecimento; 

Vi - incluir nos sistemas sgd e APPs-sistema jurídico, 
vinculando aos respectivos processos, todos os documentos emitidos e 
recebidos pelo Assessor/Analista.

Vii - exercer as demais funções que lhes forem delegadas.

Art. 10. sem prejuízo de outras atribuições, compete ao 
Estagiário, no exercício de suas funções:

i - comparecer ao local do estágio nos dias e horários 
programados; 

ii - cumprir todas as atividades determinadas pelo (a) diretor (a) 
jurídico (a) ou Assessor/Analista, no prazo determinado;

iii - exercer as demais funções que lhes forem delegadas.

tÍtuLo iV
dos Procedimentos e tramitação de Processos

cAPÍtuLo i
dos Procedimentos e Prazos

seção i

das disposições gerais

Art. 11. os documentos deverão ser autuados em consonância 
com a norma regulamentar vigente, expedida por órgão competente, 
de caráter geral e aplicável aos entes e órgãos do Estado do tocantins.

Parágrafo Único. os processos administrativos autuados 
deverão ser cadastrados no sistema de gestão de documento - sgd, 
previamente à expedição da análise jurídica.

Art. 12. os prazos para manifestação em matéria administrativa 
será de até 10 (dez) dias úteis, salvo por motivo justificado.

§ 1º Em caso de matéria de maior complexidade o assessor/
analista poderá solicitar a suspensão da distribuição de novos processos.

§ 2º os processos que carecerem de análise de órgãos ou 
entidades de controle externo deverão ser encaminhados para a dirjur, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis.

seção ii
da autuação dos processos originados da dirjur

Art. 13. A autuação de processo é feita pelo Protocolo ou outro 
setor responsável, observando-se as seguintes regras, ou outras que 
vierem a ser editadas pelos Órgãos de controle do Estado: 

I - verificar se o conjunto de documentos deve ser de fato 
autuado como processo, ou se este possui vinculação a processo já 
autuado, caso em que os documentos em questão serão juntados ao 
processo original, de modo a se impedir a abertura de novos processos 
que possuam mesmo objeto, mesmo interessado e mesma finalidade; 

ii - reunir os documentos do processo em uma capa e enviar 
pelo sistema sgd ao setor responsável para autuação; 

iii - numerar e rubricar cada folha do processo autuado, no canto 
superior direito da folha; 

IV - abrir novo volume do processo, sempre que se verificar 
que o número de paginas ultrapassa o previsto nas regras estabelecidas 
pelos Órgãos de controle do Estado, devendo o novo volume ser autuado 
(capeado) com a mesma identificação do processo e com o número do 
volume aberto, fazendo-se as certificações de Termo de Encerramento e 
de Abertura nos respectivos volumes.

seção iii
da manifestação em processos administrativos

Art. 14. na análise de processos administrativos a dirjur 
se manifesta mediante Parecer jurídico, despacho, ofício, Memorando 
ou qualquer outra forma de manifestação que se relacione às suas 
atribuições.

§ 1º considera-se Parecer jurídico o pronunciamento que 
expressa, por escrito e dentro de autos de processo administrativo, uma 
opinião de natureza jurídica, devendo ser assinado, datado e conter o 
nome do servidor parecerista e do diretor jurídico.

§ 2º considera-se despacho o ato praticado dentro de autos de 
processo administrativo objetivando buscar informações, documentos e 
outros elementos necessários a atividade jurídica e o ato praticado quando 
a situação não comportar emissão de Parecer jurídico.

i - os despachos que solicitam informações e/ou documentos 
junto aos diversos setores da unitins devem ser cumpridos 
prioritariamente dentro do prazo estabelecido para o cumprimento;

II - Os atrasos ou as recusas injustificadas no cumprimento das 
diligências solicitadas que acarretarem prejuízo à universidade constituir-
se-ão em desídia do servidor responsável.

§ 3º os ofícios constituem-se em modalidade de comunicação 
oficial expedida às autoridades e particulares no âmbito externo à 
instituição.

§ 4º os Memorandos são modalidades de comunicação entre 
unidades administrativas de um mesmo órgão.

§ 5º As manifestações de qualquer natureza deverão ser 
preferencialmente escritas e datadas, salvo a hipótese em que não 
seja possível e a manifestação puder ocorrer por outro meio legalmente 
permitido.

seção iV
da tramitação dos processos judiciais

Art. 15. o setor de protocolo, sendo o responsável pelo 
recebimento das comunicações, via correios e malote, ou qualquer 
ou setor desta iEs, quando receber comunicação de estilo forense, 
notificações administrativas, notificações extrajudiciais ou inquéritos civis 
públicos, deverá no mesmo dia providenciar o respectivo envio para a 
Diretoria Jurídica, ficando responsável pelo ônus que o atraso ensejar.
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§ 1º recebidos quaisquer dos documentos acima citados, na 
diretoria jurídica, estes deverão ser imediatamente distribuídos aos 
assessores/analistas responsáveis, para análise, triagem e adoção dos 
procedimentos cabíveis. 

§ 2º Em caso de necessidade de autuação de um novo processo 
interno, o assessor/analista responsável é o encarregado de encaminhar 
o documento ao setor de protocolo, devendo ocorrer a devolução do 
processo já autuado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

Art. 16. Na Diretoria Jurídica fica responsável o assessor/
analista pela análise e adoção das medidas cabíveis para o andamento 
do processo.

§ 1º Em se tratando de intimação de audiência, o assessor/
analista deverá solicitar ao responsável a inclusão do processo na pauta 
de audiências.

§ 2º no caso de citação ou intimação determinando o 
cumprimento de medida judicial, o processo deverá ser encaminhado ao 
setor responsável para cumprimento imediato.

§ 3º Quando se tratar de processo que necessite de subsídios 
para apresentação de defesa, ou outra manifestação processual, o 
assessor/analista deverá encaminhar os autos ao setor responsável.

§ 4º Em qualquer dos casos apontados nos parágrafos 1º, 2º ou 
3º, deverá a Procuradoria geral do Estado ser informada para que tome 
ciência da demanda e preste as devidas orientações quanto às medidas 
a serem tomadas na dirjur.

Art. 17. os processos judiciais que forem enviados ao setor 
competente para manifestação e/ou juntada de documentos, deverão ser 
devolvidos à diretoria jurídica no prazo assinalado ou no máximo em 05 
(cinco) dias úteis, com todas as informações solicitadas e/ou documentos 
juntados, se for o caso.

§ 1º Quando se tratar de processos referentes ao Procon a 
devolução deverá ocorrer em até 03 (três) dias corridos.

§ 2º Em se tratando de cumprimento de determinação judicial 
(liminar), esta deverá ser cumprida imediatamente, devendo o processo 
ser devolvido à diretoria jurídica em até 48 (quarenta e oito) horas, 
ressalvados casos específicos que demandem maior prazo para 
cumprimento, sendo que a dilação de prazo deverá ser informada ao 
assessor/analista responsável pelo processo.

Art. 18. confeccionada qualquer minuta da petição do ato 
processual a ser praticado, esta deverá ser remetida à Procuradoria geral 
do Estado do tocantins para análise, assinatura e realização do protocolo, 
em se tratando de processo eletrônico.

§ 1º Em caso de processos judiciais que ainda tramitem no meio 
físico, após a devolução da petição assinada, o protocolo será realizado 
pela diretoria jurídica, por meio do setor de Expedição e Protocolo.

§ 2º nos processos que se encontrem em fase executória, caso 
seja necessária à realização de cálculos judiciais, o assessor/analista 
responsável deverá encaminhar os autos à contadoria da Procuradoria 
geral do Estado para elaboração de Parecer técnico, devendo ser 
observado o prazo para realização da manifestação processual.

Art. 19. todos os setores da unitins darão prioridade para o 
cumprimento dos prazos dos processos judiciais que receberem, bem 
como aos prazos deste regimento.

Parágrafo Único. A não observância dos prazos estipulados 
ensejará a apuração da responsabilidade de quem deu causa ao evento 
danoso.

tÍtuLo V
das disposições gerais e finais

Art. 20. Este regimento interno da diretoria jurídica da 
universidade Estadual do tocantins poderá ser ampliado ou alterado, 
por meio de proposta originária desta dirjur, em articulação com o 
gabinete da reitoria e encaminhado para deliberação junto ao conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão (consEPE) e ao conselho universitário 
(consuni), instância superior da unitins.

Art. 21. Este regimento interno entra em vigor na data de sua 
publicação.

gABinEtE dA rEitoriA da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 20 dias do mês de junho de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N. 014/2018

o PrEsidEntE do consELho uniVErsitÁrio da 
universidade Estadual do tocantins - unitins, no uso das atribuições 
que lhe conferem o artigo 10, inciso XXii e artigo 51, incisos XVi e XXi 
do Estatuto da universidade e, 

considErAndo a aprovação pelo conselho universitário - 
consuni, instância máxima desta instituição, na reunião extraordinária 
do dia 08 de junho de 2018;

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr o regimento interno da Pró-reitoria de 
Pesquisa e Pós-graduação da universidade Estadual do tocantins - 
unitins, consubstanciado no processo n. 2018/20321/0358.

Art. 2º o referido regimento interno encontra-se anexo a 
presente resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

consELho uniVErsitÁrio da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 19 dias do mês de junho de 
2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
Presidente

AnEXo À rEsoLuÇÃo/consuni/n. 014/2018

rEgiMEnto intErno dA PrÓ-rEitoriA dE PEsQuisA 
E PÓs-grAduAÇÃo ProPEsP

disPosiÇÃo iniciAL

Art.1º Este regimento estabelece as normas reguladoras 
e disciplinadoras das atividades de Pesquisa e Pós-graduação da 
universidade Estadual do tocantins (unitins) em consonância com o 
Estatuto e demais dispositivos legais.

tÍtuLo i
dAs disPosiÇÕEs gErAis, EstruturA orgAniZAcionAL E 

dAs instÂnciAs dE AssEsorAMEnto dA ProPEsP

cAPÍtuLo i
dA PrÓ-rEitoriA E sEus fins

Art. 2º A Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação (Propesp) 
é o órgão executivo responsável pelo planejamento, coordenação, 
execução, controle, supervisão e avaliação das atividades de pesquisa 
e de pós-graduação, em consonância com os objetivos da unitins e as 
políticas públicas da área.

cAPÍtuLo ii
dAs disPosiÇÕEs gErAis

Art. 3º A Propesp é o órgão diretamente vinculado à reitoria 
regendo-se pelo Estatuto da unitins e demais dispositivos legais.

Art. 4º o Pró-reitor será designado pelo reitor e deverá ser 
integrante do quadro docente permanente, com a titulação de doutor, e 
terá seu gabinete constituído de servidores especializados e de auxiliares.

§ 1º os diretores, com titulação preferencialmente de doutor, 
serão nomeados pelo reitor por indicação do Pró-reitor.

§ 2º o Pró-reitor será substituído em suas eventuais faltas ou 
impedimentos por um dos diretores, conforme a seguinte ordem: diretor 
de Pesquisa institucional, diretor de Pós-graduação, diretor de Pesquisa 
Agropecuária e diretor do núcleo de inovação e tecnologia.

cAPÍtuLo iii
dA EstruturA orgAniZAcionAL

Art. 5º Estrutura organizacional da Propesp compreende:

i - secretaria;

ii - diretoria de Pesquisa institucional - dPi:

a) coordenadoria do Programa instituconal de Bolsas de 
Iniciação Científica - PIBIC;
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b) coordenadoria do núcleo tocantinense de Arqueologia - 
nutA;

c) coordenadoria do núcleo de Zoologia e taxidermia - nZt;

d) coordenadoria do núcleo de desenvolvimento e Avaliação 
do desenvolvimento Ambiental - nudAM;

e) coordenadoria do núcleo Estadual de Meteorologia e 
recursos hídricos do tocantins - nEMEt-rh.

iii - diretoria de Pós-graduação - dPg

a) coordenadoria de Apoio à Pós-graduação. 

iV - diretoria de Pesquisa Agropecuária - dPA: 

a) coordenadoria de Pesquisa Agropecuária - cPA;

b) coordenadoria de negócios tecnológicos - cnt; 

c) coordenadoria de transferência de tecnologias - ctt;

d) coordenadoria de Estação Experimental - Araguaína;

e) coordenadoria de Estação Experimental - formoso;

f) coordenadoria de Estação Experimental - Palmas.

V - diretoria do núcleo de inovação tecnológica - nit:

a) coordenadoria de incubadora e Parcerias;

b) coordenadoria de difusão tecnológica.

cAPituLo iV
dAs instÂnciAs dE AssEssorAMEnto

Art. 6º compõem as instâncias de assessoramento da Propesp:

i - câmara de Pesquisa e Pós-graduação - cPPg:

a) Comitê Técnico-Científico - CTC; 

b) comitê de Ética em Pesquisa - cEP; 

c) comitê de Ética em uso de Animais - cEuA.

Parágrafo Único - o desenho organizacional representado pelo 
organograma da Propesp integra esse regimento na forma de anexo i.

tÍtuLo ii
dAs coMPEtÊnciAs E AtriBuiÇÕEs

cAPÍtuLo i
do PrÓ-rEitor dE PEsQuisA E PÓs-grAduAÇÃo

seção i
das competências do Pró-reitor de Pesquisa e Pós-graduação 

Art.7º o Pró-reitor de Pesquisa e Pós-graduação tem como 
atribuições específicas:

i - elaborar, apresentar e divulgar o plano anual de atividades 
e ações de pesquisa e pós-graduação a serem desenvolvidas pela Pró-
reitoria, em consonância com o Plano de desenvolvimento institucional 
(Pdi), o Projeto Pedagógico institucional (PPi) e o orçamento geral da 
unitins;

ii - subsidiar o trabalho dos câmpus no que tange à sua área 
de atuação;

iii - garantir a implantação das políticas institucionais de 
pesquisa, pós-graduação, inovação, difusão tecnológica e propriedade 
intelectual, observando o Estatuto da unitins, as demais disposições dos 
órgãos deliberativos da unitins e a legislação vigente;

iV - representar a Pró-reitoria;

V - presidir as reuniões do ctc e da cPPg com direito a voz e 
voto, conforme atribuições definidas em regimento próprio aprovado pelo 
conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (consepe);

Vi - assegurar a observância da legislação referente à pesquisa, 
à pós-graduação, à inovação, difusão tecnológica e propriedade intelectual 
emanada de órgãos oficiais externos, na sua área de atuação;

Vii - promover o intercâmbio com instituições acadêmicas, 
científicas e tecnológicas, estimulando o contato entre pesquisadores e 
o desenvolvimento de projetos em comum;

Viii - apresentar propostas para a realização de convênios, 
acordos, contratos, ajustes, termos de cooperações e outros instrumentos 
congêneres com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, visando ao desenvolvimento de programas de investigação 
científica e de qualificação docente e discente;

iX - propor regulamentação para as atividades de pesquisa, 
pós-graduação, inovação, difusão tecnológica e propriedade intelectual;

X - promover a articulação da pesquisa e da pós-graduação 
com o ensino de graduação e a extensão;

Xi - coordenar o processo de composição dos comitês vinculados 
à Pró-reitoria, bem como oferecer suporte para o seu bom funcionamento;

Xii - promover a ampla discussão com os órgãos da estrutura 
organizacional da Unitins, aprimorando a definição das diretrizes para a 
pesquisa, pós-graduação, inovação, difusão tecnológica e propriedade 
intelectual;

Xiii - supervisionar a execução dos processos e projetos de 
pesquisa, pós-graduação, inovação, difusão tecnológica e propriedade 
intelectual garantindo que sejam submetidos a procedimentos regulares 
de avaliação;

XiV - estabelecer metas e objetivos a serem cumpridos para a 
melhoria dos resultados obtidos, visando à consolidação e a excelência;

XV - elaborar e encaminhar ao reitor o relatório anual e, 
sempre que solicitado, outros relatórios de atividades desenvolvidas pela 
Pró-reitoria, bem como subsidiar outros setores que necessitarem de 
informações e dados pertinentes à sua área de atuação;

XVI - promover ações específicas de formação continuada, 
para o aprimoramento dos envolvidos com sua área de atuação, na Pró-
reitoria e nos câmpus;

XVii - registrar, documentar e divulgar os resultados dos 
programas e das ações executadas;

XViii - designar servidor para substituições eventuais em sua 
ausência, mediante solicitação de portaria ao reitor;

XiX - subsidiar a elaboração dos planos e dos projetos de 
pesquisa, de pós-graduação e de produção tecnológica e avaliar os casos 
que impliquem despesas financeiras não previstas ou contrapartida de 
investimento da universidade ou que exijam novas construções;

XX - propor a implantação e manutenção de Programas de 
Bolsas de Iniciação Científica destinado aos estudantes, bem como outros 
programas que garantam o seu acesso e permanência;

XXi - supervisionar as comissões editoriais das revistas 
institucionais;

XXII - certificar os grupos de pesquisa cadastrados no Diretório 
de grupo de Pesquisa do cnPq;

XXiii - decidir sobre matéria de urgência ad referendum que 
poderá ser homologada ou não em reunião subsequente da câmara de 
Pesquisa e Pós-graduação;

XXiV - exercer as demais atribuições, pertinentes à sua função, 
previstas em lei e no Estatuto, bem como aquelas que lhe forem conferidas 
pelo reitor.

cAPÍtuLo ii
dA sEcrEtAriA

seção i
das Atribuições do secretário

Art. 8º são atribuições do secretário:

i - reportar-se diretamente ao Pró-reitor;

ii - atender e prestar informações aos acadêmicos, professores 
e comunidade externa no que concerne às ações da Propesp;
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iii - controlar material de expediente, demais materiais de 
consumo e serviços necessários ao desenvolvimento das atividades da 
Propesp;

iV - organizar e manter atualizados os arquivos da Propesp;

V - encaminhar ofícios, memorandos e outras correspondências 
oficiais da Propesp;

Vi - organizar e controlar a agenda do Pró-reitor;

Vii - atender e encaminhar pessoas que desejarem se reunir 
com o Pró-reitor; 

Viii - assistir ao Pró-reitor no levantamento e distribuição dos 
serviços administrativos da Propesp;

iX - zelar pela conservação de máquinas e equipamentos no 
âmbito de sua competência;

X - desempenhar atividades correlatas, conforme orientação 
da chefia imediata.

cAPÍtuLo iii 
dA dirEtoriA dE PEsQuisA institucionAL- dPi 

Art. 9º A diretoria de Pesquisa institucional (dPi) é responsável 
pela política de incentivo às pesquisas no âmbito institucional e de 
Iniciação Científica. É objetivo da DPI contribuir para o desenvolvimento 
do conhecimento científico nas grandes áreas do conhecimento do CNPq, 
com o estímulo à produção científica e sua ampla divulgação, assim como 
com a formação de recursos humanos e qualificados oportunizando, 
inclusive junto a discentes da universidade, a iniciação na pesquisa 
científica.  

Art. 10. são competências da dPi:

i - assessorar o Pró-reitor em assuntos relativos à pesquisa;

ii - substituir o Pró-reitor em suas faltas e/ou impedimentos;

iii - assessorar e orientar os professores/pesquisadores nos 
procedimentos de institucionalização de projetos de pesquisa;

iV - elaborar e manter atualizado um banco de cadastro de 
pesquisas institucionais, com status de regularidade e andamento dos 
projetos, zelando pelos cumprimentos dos prazos estabelecidos;

V - supervisionar, assessorar e estimular a execução de 
projetos de pesquisa pelas coordenadorias e núcleos subordinados, e 
por professores/pesquisadores da universidade;

VI - identificar fontes de financiamento e dar ampla divulgação 
as coordenações, núcleos subordinados, professores/pesquisadores e 
demais unidades de pesquisa da universidade;

Vii - assessorar e orientar no estabelecimento de convênios 
interinstitucionais relacionados com as atividades de pesquisa;

VIII - auxiliar na elaboração e divulgar editais para financiamento 
de pesquisas com recursos da própria universidade; 

iX - organizar as informações para divulgação interna e externa 
das atividades de pesquisa da universidade;

X - incentivar e difundir a produção científica das coordenações, 
núcleos subordinados e professores/pesquisadores e demais unidades 
da universidade;

Xi - assessorar, acompanhar e apoiar professores/pesquisadores 
na formação de grupos de Pesquisa nos moldes estabelecidos pelo cnPq;

Xii - propor, incentivar e organizar eventos, cursos, reuniões e/
ou seminários para discussão e debates de assuntos relativos à pesquisa;

Xiii - fortalecer e ampliar os programas institucionais de bolsas 
e voluntários de iniciação científica e tecnológica;

XiV - desempenhar atividades correlatas, conforme orientação 
da chefia imediata;

XV - atestar a carga horária dos coordenadores subordinados 
a dPi e de professores/pesquisadores em atividades relacionadas à 
pesquisa estabelecidas na in/consuni 002/2010;

XVi - integrar, como membro nato, o conselho universitário 
(consuni);

XVii - assegurar o desenvolvimento da pesquisa institucional 
contemplando as seguintes áreas do conhecimento: ciências Agrárias; 
ciências Exatas e da terra; ciências humanas; ciências Biológicas; 
ciências sociais Aplicadas; ciências da saúde; e Linguística, Letras e 
Artes;

XViii - desempenhar as demais atribuições inerentes à 
sua função, determinadas pelo estatuto da unitins na esfera de sua 
competência.

Parágrafo Único: A dPi é composta por cinco coordenadorias: 

i - coordenadoria do Programa de iniciação científica e 
tecnológica (Pict);

ii - coordenadoria do núcleo Estadual de Meteorologia e 
recursos hídricos (nEMEt/rh);

iii - coordenadoria do núcleo de Zoologia e taxidermia (nZt);

iV - coordenadoria do núcleo de desenvolvimento e Avaliação 
do desempenho Ambiental (nudAM) e;

V - coordenadoria do núcleo tocantinense de Arqueologia 
(nutA) e uma secretaria de pesquisa.

Art. 11. A dPi reger-se-á por meio do seu regimento interno e 
demais normativas.

seção i
da coordenadoria do Programa institucional de Bolsas de iniciação 

Científica PIBIC

Art. 12. objetivo da coordenadoria é despertar a vocação 
científica e incentivar estudantes de graduação universitária e ensino 
médio, mediante participação em projeto de pesquisa com professores 
pesquisadores.  

Art. 13. são competências da coordenadoria:

i - coordenar e supervisionar o processo de seleção e avaliação 
previstos em edital;

ii - fazer o acompanhamento sistemático das ações relacionadas 
aos programas de iniciação científica e tecnológica;

iii - controlar e administrar os Programas institucionais de 
Iniciação Científica nas modalidades Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica (PIBIC); Programa Voluntário de Iniciação Científica 
(PIVIC); Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica no Ensino 
Médio (PiBic-EM); e Programa institucional de Bolsas de iniciação em 
desenvolvimento tecnológico e inovação - PiBiti;

iV - implantar e gerenciar o pagamento das bolsas (PiBic, 
PiBic-EM e PiBiti) conforme disponibilidade das agências de fomento;

V - fomentar o desenvolvimento do pensamento científico e 
iniciação à pesquisa de estudantes do ensino médio e de graduação;

Vi - estimular os pesquisadores a envolverem estudantes de 
ensino médio e de graduação nas atividades científica, tecnológica, 
profissional e artístico-cultural;

Vii - fortalecer a política de ação existente na universidade, para 
ampliar o acesso e a integração dos estudantes;

Viii - coordenar e supervisionar o processo de organização da 
Jornada de Iniciação Científica.

seção ii
da coordenadoria do núcleo tocantinense de Arqueologia - nutA

Art. 14. objetivo da coordenadoria é assessorar tecnicamente 
a dPi em assuntos referentes à Arqueologia Pré-histórica e histórica 
cultural, Paleontologia e nas Ações de Educação Patrimonial, 
administrando e fazendo cumprir com ética e responsabilidade social as 
funções administrativas e técnicas científicas de competência do NUTA, 
além de responder pela curadoria e guarda do acervo arqueológico sob 
salvaguarda do nutA, juntamente com a reitora da unitins, perante ao 
iPhAn/Minc.
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Art. 15. são competências da coordenadoria:

i - elaboração, execução e gestão de projetos e pesquisas 
nas áreas de Arqueologia, propondo objetivos e diretrizes teórico-
metodológicas que valorizem e promovam a pesquisa institucional, a partir 
de estudos interdisciplinares, congregando arqueólogos, historiadores, 
antropólogos e profissionais de áreas afins;

ii - promoção e execução de atividades educativas por meio de 
cursos, palestras e demais ações de Educação Patrimonial que contribuam 
no processo de valorização, preservação e conservação dos patrimônios 
pré-histórico e histórico cultural do tocantins;

iii - emissão de relatórios, pareceres, laudo técnico em 
Arqueologia, referentes às pesquisas desenvolvidas pelo nutA;

iV - avaliação de propostas quando da solicitação de 
Apoio institucional por empresas e instituições de pesquisa com 
empreendimentos no Estado do tocantins, e posterior emissão de 
Endosso Institucional, mediante contrapartida financeira paga a Unitins, 
pelo recebimento e salvaguarda de acervo arqueológico e conforme 
termos acordados;

V - definição de propostas e serviços para manter o 
desenvolvimento dos laboratórios de cultura material arqueológica, 
cuidando da infraestrutura física, dos equipamentos e dos espaços de 
armazenamento/guarda de acervos arqueológicos;

Vi - revitalização da sala de exposição museológica, inovando 
a disposição do acervo das vitrines e promovendo eventos culturais, para 
atrair e incentivar a visitação pública;

Vii - divulgação para fazer promovidas e conhecidas as 
atividades de pesquisa e de extensão universitária desenvolvidas pelo 
nutA;

VIII - definição de propostas de estágios e estudos científicos 
para os acervos de pesquisa do nutA incentivando os alunos de 
graduação e pós-graduação a desenvolver trabalhos de conclusão de 
curso, monografias, dissertações e teses.

seção iii
da coordenadoria do núcleo de Zoologia e taxidermia - nZt

Art. 16. objetivo da coordenadoria é realizar atividades 
de pesquisa, ensino e extensão, através de suas coleções didáticas 
e científicas, assim como manter uma exposição permanente de 
representantes taxidermizados da fauna local, regional e global, aberta 
à visitação, subsidiando os processos de sensibilização, educação e 
conscientização da sociedade para preservação e conservação dos 
recursos naturais.

Art. 17. são competências da coordenadoria:

i - formação, manutenção e ampliação contínua do acervo das 
coleções, de acordo com normas técnicas vigentes;

ii - promoção de estudos e pesquisas em Ecologia, Zoologia, 
Biodiversidade e áreas correlatas;

iii - prestação de serviços e a colaboração de caráter técnico-
científico com entidades públicas e privadas;

iV - promoção de cursos, palestras e conferências, em Ecologia, 
Zoologia, Biodiversidade e áreas correlatas;

V - orientação de estágios supervisionados;

VI - formação técnico-científica de Biólogos e profissionais com 
atuação na área de Zoologia e afins;

VII - atendimento da comunidade científica, por meio do acesso 
de pesquisadores às coleções científicas e didáticas disponíveis no NZT;

Viii - divulgação de temas relacionados à Zoologia, taxidermia 
e áreas afins junto à comunidade, por meio de exposições permanentes, 
itinerantes e atividades de Educação Ambiental;

iX - incentivo a estudos e propostas para recuperação ambiental 
de regiões degradadas, objetivando a proteção da fauna.

seção iV
da coordenadoria do núcleo de desenvolvimento e Avaliação 

do desenvolvimento Ambiental-nudAM

Art. 18. objetivo da coordenadoria é sistematizar e operar 
construções conceituais e metodológicas voltadas à avaliação do 
desempenho socioambiental e ao desenvolvimento rural. 

Art. 19. são competências da coordenadoria:

i - avaliar desempenho socioambiental em processos produtivos 
sob a perspectiva da teoria sistêmica e da cibernética organizacional;

ii - desenvolver técnicas de aproveitamento de resíduos 
agroindustriais e rejeitos minerais como fontes alternativas de nutrientes 
e insumos agrícolas para diferentes culturas e sistemas de produção;

iii - desenvolver estudos em geotecnologia com ênfase 
no mapeamento de indicadores sociais, ambientais, agrários e de 
infraestrutura;

iV - fomentar a capacitação gerencial, organizacional e 
tecnológica como pressuposto à sustentabilidade da agricultura familiar, 
especialmente por reforçar e ampliar a capacidade de experimentação 
entre os agricultores e suas comunidades;

V - estabelecer análise de redes sociais a partir do mapeamento 
de relações entre seus diversos atores (indivíduos, empresas, instituições, 
formas de associações);

Vi - promover a popularização do conhecimento técnico e 
científico dos resultados obtidos por meio de seus estudos.

seção V
da coordenadoria do núcleo Estadual de Meteorologia e recursos 

hídricos do tocantins- nEMEt-rh

Art. 20. objetivo da coordenadoria é realizar pesquisas nas 
áreas de recursos hídricos, agrometeorologia e climatologia, fundamentais 
para o desenvolvimento dos setores da agropecuária, de abastecimento 
público e elétrico e riscos climáticos. 

Art. 21. são competências da coordenadoria:

i - assessorar tecnicamente a dPi em assuntos relativos ao 
clima e recursos hídricos;

ii - coordenar programas de monitoramento hidro (agro) climático 
no Estado do tocantins;

iii - estabelecer parcerias institucionais nos temas hidro 
meteorológicos; 

iV - realizar prognósticos, estudos, avaliações e análise, 
pareceres, laudos técnico-científicos agroambientais e agro meteorológicos 
substanciados por dados hidrológicos e climatológicos do meio rural e 
urbano;

V - emitir relatórios e pareceres técnicos sobre o clima e recursos 
hídricos quando solicitado pelos poderes executivo e judiciário;

Vi - disseminar, “on-line” de forma operacional e plena, os 
dados meteorológicos e hidrológicos brutos, tratá-los e disponibilizá-los 
em “tempo real”;

VII - definir mecanismos de obtenção de dados sobre eventos 
meteorológicos extremos e desastres naturais e disponibilizá-los a órgãos 
e setores governamentais e não governamentais;

Viii - apontar estudos técnicos e projetos sobre o uso, 
preservação e recuperação de recursos hídricos;

iX - preparar, fornecer e emitir produtos de interesse local, tais 
como: boletins e resenhas agrometeorológicas diárias para os municípios 
tocantinenses;

X - empregar as geotecnologias no planejamento ambiental, na 
avaliação de impactos sobre os corpos hídricos e suas áreas de proteção 
ambiental.
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cAPÍtuLo iV
dA dirEtoriA dE PÓs-grAduAÇÃo - dPg

Art. 22. A diretoria de Pós-graduação (dPg) é responsável 
pelo planejamento, coordenação e acompanhamento da execução das 
atividades de pós-graduação.

Art. 23. são competências da dPg:

I - executar as políticas e diretrizes definidas pela Propesp no 
âmbito de pós-graduação;

II - emitir parecer sobre criação, extinção e modificações dos 
Programas de Pós-graduação stricto sensu e cursos Lato sensu;

iii - deliberar sobre a criação de novas comissões de Programas 
de Pós-graduação;

iV - emitir parecer sobre regulamentos dos cursos e Programas 
de Pós-graduação;

V - implementar os planos de formação e aperfeiçoamento do 
corpo docente e técnico;

Vi - desempenhar as demais atribuições inerentes à sua função, 
determinadas pelo estatuto da unitins na esfera de sua competência.

Parágrafo Único: A dPg possui 1 (uma) coordenadoria de apoio 
a pós-graduação e uma secretaria de pós-graduação.

Art. 24.  A dPg reger-se-á por meio do seu regimento interno 
e demais normativas.

seção i
da coordenadoria de Apoio à Pós-graduação

Art. 25. A coordenadoria de apoio à pós-graduação tem como 
atribuição acompanhar e supervisionar as atividades de Pós-graduação 
na unitins.

Art. 26. são competências da coordenadoria:

i - apoiar a coordenação dos cursos de pós-graduação;

ii - orientar, coordenar e avaliar as atividades acadêmicas de 
Pós-graduação;

iii - coordenar e acompanhar os processos de avaliação dos 
cursos de Pós-graduação;

iV - supervisionar o funcionamento dos colegiados dos cursos 
de Pós-graduação;

V - apoiar a dPg no que se refere às deliberações e emissão 
de pareceres; 

Vi - desempenhar as demais atribuições inerentes à sua função, 
determinadas pelo estatuto da unitins na esfera de sua competência;

Vii - representar a dPg na ausência do diretor sempre que se 
fizer necessário;

cAPÍtuLo V
dA dirEtoriA dE PEsQuisA AgroPEcuÁriA - dPA

Art. 27. A diretoria de Pesquisa Agropecuária (dPA) é 
responsável pelo desenvolvimento da pesquisa agropecuária e ambiental, 
por meio da geração, difusão e transferência de tecnologias.

Art. 28. são competências da dPA:

i - assessorar a Propesp em assuntos relativos à pesquisa 
agropecuária e ambiental;

ii - executar e atualizar o Programa de gestão Estratégica da 
dPA;

iii - assessorar e orientar os professores/pesquisadores nos 
procedimentos para o desenvolvimento das atividades de pesquisa 
agropecuária e ambiental;

iV - elaborar e manter atualizado um banco de cadastro de 
pesquisas institucionais, com status de regularidade e andamento dos 
projetos nas unidades de pesquisa, vinculados à dPA;

V - supervisionar, assessorar e estimular a execução de projetos 
de pesquisas desenvolvidas por professores/pesquisadores no âmbito 
da dPA;

Vi - estabelecer parcerias para a realização de atividades 
de pesquisa agropecuária e ambiental, desenvolvimento e inovação 
tecnológica;

VII - promover a difusão da produção científica por meio da 
organização de eventos, cursos e publicações para o setor agropecuário;

Viii - representar a unitins em câmaras setoriais, conselhos, 
reuniões, eventos e demais acontecimentos quando tratar do setor 
agropecuário;

iX - representar a universidade no conselho nacional dos 
sistemas Estaduais de Pesquisa Agropecuária - consepa;

X - organizar e divulgar o balanço social da dPA;

Xi - desempenhar as demais atribuições inerentes à sua função, 
determinadas pelo estatuto da unitins na esfera de sua competência.

Art. 29. A dPA tem suas ações concentradas em seis linhas de 
pesquisas a saber:

i - Produção vegetal; 

ii - Produção animal; 

iii - uso, manejo e conservação dos recursos naturais; 

iV - Estratégias e alternativas para o desenvolvimento do meio 
rural;

V - Processamento de alimentos e; 

Vi - Agroenergia.

Parágrafo Único: A dPA possui 6 (seis) coordenadorias: 

i - coordenadoria de Pesquisa Agropecuária; 

ii - coordenadoria de negócios tecnológicos; 

iii - coordenadoria de transferência de tecnologias; 

iV - coordenadoria de Estação Experimental - Araguaína;

V - coordenadoria de Estação Experimental - formoso e;

Vi - coordenadoria de Estação Experimental - Palmas.

Art. 30. A dPA reger-se-á por meio do seu regimento interno 
e demais normativas.

seção i
da coordenadoria de Pesquisa Agropecuária

Art. 31. objetivo da coordenadoria é planejar, supervisionar, 
orientar na execução de atividades de pesquisas visando à produção dos 
conhecimentos tecnológicos.

Art. 32. são competências da coordenadoria:

i - coordenar e supervisionar todas as pesquisas no âmbito 
da dAP;

ii - organizar e gerenciar um banco de dados de programas de 
pesquisa da dPA;

iii - coordenar e apoiar as atividades de pesquisa no âmbito das 
estações experimentais;

iV - desenvolver estratégias visando a elaboração de projetos 
de pesquisa agropecuária e ambiental;

V - organizar e gerenciar bancos de germoplasma de espécies 
nativas e cultivadas da flora tocantinense.

seção ii
da coordenadoria de negócios tecnológicos - cnt

Art. 33. objetivo da coordenadoria é executar as atividades 
referentes aos contratos, convênios e acordos juntamente com a diretoria 
e coordenadorias nas instâncias competentes.
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Art. 34. são competências da coordenadoria:

i - viabilizar mecanismos de comercialização de produtos e 
serviços da dPA;

ii - elaborar previsão orçamentária plurianual para o 
desenvolvimento das atividades de pesquisa da dPA;

iii - coordenar e organizar um banco de contratos, convênios 
e acordos; 

IV - oferecer suporte na identificação das fontes de fomento para 
projetos de pesquisa nas áreas agropecuária e ambiental;

seção iii
da coordenadoria de transferência de tecnologias - ctt

Art. 35. objetivo da coordenadoria é de coordenar e assessorar 
a dAP por meio de ações de transferência, difusão e inovação tecnológica.

Art. 36. são competências da coordenadoria:

i. Promover o processo de transferência tecnológica e a entrega 
dos produtos tecnológicos;

ii. Promover a divulgação dos resultados obtidos pela pesquisa 
através de dias de campo, workshops, reuniões técnicas e treinamentos;

iii. coordenar e acompanhar de editoração de publicações (ex.: 
circulares técnicas, folders, livros, vídeos e outros);

iV. implantar unidades demonstrativas tecnológicas;

V. Elaborar previsão orçamentária plurianual para o 
desenvolvimento das atividades de pesquisa da dPA;

seção iV
da coordenadoria de Estação Experimental - coEXP

Art. 37. As coEXPs são responsáveis pelas unidades 
experimentais nos municípios de Araguaína, formoso do Araguaia e 
Palmas.

Art. 38. são competências das coEXPs:

i - acompanhar a execução das atividades de pesquisa de 
acordo com os planos de trabalhos definidos pela DPA para cada unidade;

ii - coordenar as atividades a serem desenvolvidas por cada 
servidor da unidade;

iii - acompanhar e executar as atividades de manutenção de 
equipamentos, máquinas, implementos e logística no âmbito da unidade;

iV - controlar o acesso ao campo experimental, laboratórios, 
estrutura de apoio e administrativa da Estação Experimental.

cAPÍtuLo Vi
dA dirEtoriA do nÚcLEo dE inoVAÇÃo tEcnoLÓgicA - nit

Art. 39. A diretoria do núcleo de inovação tecnológica (nit) 
é responsável por gerir a política de inovação, difusão tecnológica, 
empreendedorismo e propriedade intelectual da unitins.

Art. 40. são competências do nit:

i - responder pelas ações executivas do nit com o setor público 
e privado;

ii - convocar e presidir reuniões do nit;

iii - ser membro da câmara técnica deliberativa e conselho de 
acompanhamento consultivo do nit;

iV - fazer cumprir as deliberações aprovadas na câmara e 
conselho do nit;

V - manter as articulações e inter-relações entre o nit e os 
demais órgãos da unitins;

Vi - encaminhar, a quem couber, todos os assuntos que 
requeiram a ação de órgãos específicos da administração da Unitins;

VII - assegurar a fiel observância do regimento interno do NIT 
e das portarias relacionadas à proteção da propriedade intelectual da 
unitins;

VIII - representar o NIT sempre que se fizer necessário;

iX - participar da câmara técnica de Pesquisa da unitins, como 
membro nato.

X - desempenhar as demais atribuições inerentes à sua função, 
determinadas pelo estatuto da unitins na esfera de sua competência.

Parágrafo Único: o nit possui 2 (duas) coordenadorias:

i - coordenadoria de incubadoras e parcerias e;

ii - coordenadoria de difusão tecnológica. 

Art. 41.  o nit reger-se-á por meio por meio do seu regimento 
interno e demais normativas.

seção i
da coordenadoria de incubadoras e Parcerias

Art. 42. objetivo da coordenadoria é funcionar nos moldes de 
uma incubadora de empresas de base tecnológica, apoiando a formação 
e consolidação de empreendimentos, principalmente, agropecuários, 
individuais ou associados, nos seus aspectos tecnológicos, gerenciais, 
mercadológicos e de recursos humanos.

Art. 43. são competências da coordenadoria: 

i - desenvolver ações e relacionamentos com empresas e 
órgãos públicos, oferecendo apoio e cooperação à elaboração de projetos, 
convênios e incubação de empresas;

ii - articular as ações que se apresentem entre as Empresas 
incubadas e a coordenação de incubadoras e Parcerias;

iii - elaborar planos e programas (anuais e plurianuais), normas, 
critérios e outras propostas julgadas necessárias ou úteis à administração 
da coordenação de incubadoras e parcerias, para apreciação da câmara 
técnica consultiva do nit;

iV - elaborar e divulgar os editais de seleção para incubação de 
empresas, consultando, quando necessário, a câmara técnica consultiva 
do nit;

V - analisar, recomendar e encaminhar à câmara técnica 
consultiva do nit as propostas de candidatos à incubação;

Vi - submeter a câmara técnica consultiva do nit, acompanhado 
de parecer devidamente fundamentado, os recursos apresentados pela(s) 
empresa(s) incubada(s) contra suas decisões.

Vii - ser membro do conselho técnico deliberativo do nit;

Viii - substituir o diretor de forma extraordinária em sua ausência 
ou outros impedimentos;

iX - estabelecer acordos de parceria de inovação tecnológica.

seção ii
da coordenadoria de difusão tecnológica

Art. 44. objetivo da coordenadoria é viabilizar projetos ou 
iniciativas de inovação que promovam a criação de novos produtos e 
soluções tecnológicas de forma constante e variada.  

Art. 45. são competências da coordenadoria: 

i - acompanhar e institucionalizar processos, produtos, serviços 
e marcas referentes à propriedade intelectual gerada pela unitins, 
promovendo a difusão dos mesmos;

ii - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo 
à proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de 
transferência de tecnologia; 

iii - orientar os pesquisadores no que diz respeito aos 
procedimentos, deveres e direitos relativos à proteção intelectual e de 
suas pesquisas;

iV - elaborar e encaminhar os pedidos de proteção de patentes 
e outras modalidades legais;

V - verificar se o objeto da pesquisa é passível de proteção no 
âmbito da propriedade intelectual;

Vi - acompanhar o cronograma dos processos de proteção de 
patentes e outras modalidades legais;

Vii - ser membro da câmara técnica deliberativa do nit;

Viii - substituir o diretor de forma extraordinária em sua ausência 
ou outros impedimentos;

iX - acompanhar a atualização das leis e normas relativas à 
propriedade intelectual divulgando-as.

cAPÍtuLo Vii
dAs instÂnciAs dE AssEssorAMEnto 

seção i
da câmara de Pesquisa e Pós-graduação- cPPg

Art. 46. A câmara de Pesquisa e Pós-graduação (cPPg) é uma 
instância técnica, consultiva e deliberativa, vinculada à Propesp.
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Art. 47.  são competências da cPPg:

i - propor políticas de pesquisa e de pós-graduação na 
universidade;

ii - analisar os pareceres sobre projetos de pesquisa emitidos 
pelos Comitês Técnico-Científicos de Área (CTCA);

iii - analisar as propostas de projetos de pós-graduação emitidos 
pelos ctcAs;

iV - analisar os pareceres do ctcAs sobre os relatórios parciais 
e finais;

V - analisar e referendar os editais da área de pesquisa e de 
pós-graduação da unitins;

VI - analisar e aprovar a criação, extinção e certificação dos 
grupos de pesquisa da unitins;

Vii - deliberar sobre pareceres do ctcAs de alterações nos 
projetos de pesquisas institucionalizados;

Viii - deliberar sobre pareceres do ctcAs de alterações nos 
projetos de pós-graduação;

iX - estabelecer critérios para a eleição dos membros do ctcAs 
e os respectivos coordenadores.

Art. 48. compõem órgãos de assessoramento da cPPg os 
comitês:

I - Comitê Técnico Científico - CTC;

ii - comitê de Ética em Pesquisa - cEP e;

iii - comitê de Ética em uso de Animais - cEuA.

Art. 49.  A câmara de Pesquisa e Pós-graduação reger-se-á 
por meio do seu regimento interno.

seção ii
Do Comitê Técnico Científico - CTC

Art. 50. O Comitê Técnico Científico-CTC é uma instância 
colegiada técnica e científica de caráter consultivo da Câmara de Pesquisa 
e Pós-graduação. 

Art. 51. são competências do ctc:

i - analisar proposições consoantes às políticas de pesquisa e 
de pós-graduação da universidade;

ii - analisar os projetos de pesquisa emitidos pelas unidades, 
coordenações de núcleos e colegiados de cursos; 

iii - analisar as propostas de projetos de pós-graduação emitidas 
pelas unidades, coordenações de núcleos e colegiados de cursos;

IV - analisar os relatórios parciais e finais apresentados pelos 
coordenadores de projeto de pesquisa;

V - analisar os relatórios parciais e finais apresentados pelas 
coordenações dos cursos de pós-graduação; 

Vi - analisar os editais da área de pesquisa e de pós-graduação 
da unitins;

Vii - analisar solicitações diversas de líderes de grupos de 
pesquisa e coordenadores de projetos;

Viii - analisar e deliberar sobre os programas de iniciação 
Científica e Tecnológica;

iX - representar a instituição como “comitê institucional dos 
programas institucionais de iniciação científica” na interlocução junto ao 
cnPq;

X - assessorar a coordenação dos programas institucionais de 
iniciação científica no tocante a prazos, editais e instruções normativas.

Parágrafo único - O comitê técnico científico - CTC é constituído 
de 7 (sete) grandes áreas do conhecimento: 

i - ciências Agrárias; 

ii - ciências Biológicas; 

iii - ciências humanas; 

iV - ciências sociais Aplicadas; 

V - Linguística, Letras e Artes; 

Vi - ciências da saúde e;

Vi - ciências Exatas e da terra.  

Art. 52. o comitê técnico científico reger-se-á por seu 
regimento interno e demais normativas.

seção ii
do comitê de Ética em Pesquisa-cEP  

Art. 53. o comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos 
é um colegiado interdisciplinar e independente, de relevância pública, 
de caráter consultivo, deliberativo e educativo, criado para defender os 
interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade 
contribuindo no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos.

Art. 54. são competências do cEP: 

i - apreciar e acompanhar os protocolos de pesquisas que 
requeiram uma apreciação prévia, cabendo-lhe a responsabilidade 
primária pelas decisões sobre os procedimentos éticos de pesquisas 
envolvendo seres humanos desenvolvidas no âmbito da unitins e de 
outras instituições, de modo a garantir e resguardar a integridade e os 
direitos dos voluntários participantes nas referidas pesquisas; 

II - emitir parecer consubstanciado por escrito, identificando com 
clareza o projeto, documentos estudados e as deliberações do colegiado;

iii. - desempenhar papel consultivo e educativo, fomentando a 
reflexão em torno da ética na ciência;

iV - manter comunicação regular e permanente com a comissão 
nacional de Ética em Pesquisa - conEP. 

Art. 55.  o cEP reger-se-á por meio do seu regimento interno 
e demais normativas. 

seção iii
do comitê de Ética em uso de Animais - cEuA

Art. 56. o comitê de Ética no uso de Animais (cEuA) é um 
colegiado interdisciplinar de natureza técnico-científica, de caráter 
consultivo, deliberativo e educativo ao qual serão submetidos todos os 
projetos e planos de pesquisa e ensino.

Art. 57. são competências do cEuA: 

i - cumprir e fazer cumprir, nos limites de suas atribuições, o 
disposto na legislação nacional e nas demais aplicáveis à utilização de 
animais para o ensino, treinamento e pesquisa;

ii - examinar previamente os procedimentos de ensino e pesquisa 
a serem realizados na unitins para determinar sua compatibilidade com 
a legislação pertinente;

iii - manter o cadastro dos procedimentos de ensino, treinamento 
e pesquisa com animais, submetidos à apreciação do cEuA-unitins; 

iV - orientar os pesquisadores sobre procedimentos de ensino e 
pesquisa, bem como sobre as instalações necessárias para a manutenção 
dos animais de experimentação; 

V - solicitar ao reitor, após decisão colegiada, a exclusão e 
substituição de membros da cEuA-unitins, com base nos incisos previstos 
neste regimento.

Art. 58.  o cEuA reger-se-á por meio do seu regimento interno 
e demais normativas.

cAPÍtuLo Viii
dA infrAEstrutrA dE APoio Às AtiVidAdEs dE PEsQuisA E 

PÓs-grAduAÇÃo

Art. 59. Estão vinculadas à Propesp as seguintes unidades de 
apoio às atividades de pesquisa: 

i - complexo de ciências Agrárias - ccA;

ii - centro de Pesquisa Agroambiental de Várzea - cPAV;

iii - Laboratório de referência Animal - LArA e;

iV - Área Experimental de Miranorte.

seção i
do complexo de ciências Agrárias - ccA 

Art. 60.  o ccA está localizado no centro Agrotecnológico de 
Palmas, na rodovia to-050, km 23, estrada vicinal km 08, zona rural 
no município de Palmas-to. foi concebido por meio de um acordo de 
cooperação entre a seagro e a unitins, que visa à cooperação mútua em 
ações conjuntas para coordenar a pesquisa agropecuária do tocantins e 
atividades afins e tem como objetivo tornar um centro de referência em 
ensino, pesquisa, capacitação e transferência de tecnologias.

Art. 61. o ccA é composto por campos experimentais e 
laboratórios, além de estruturas de viveiros e alojamento.
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seção ii
do centro de Pesquisa Agroambiental de Várzea - cPAV

Art. 62. o centro de Pesquisa Agroambiental de Várzea 
(cPAV) localiza-se no município de formoso do Araguaia - to. É um 
espaço destinado para o desenvolvimento de pesquisas, validações de 
tecnologias, produção de grãos/sementes, estágios para estudantes (nível 
técnico-médio, graduação e pós-graduação), treinamentos para técnicos 
e agricultores na região da várzea tropical.

Art. 63. A sede administrativa é composta por infraestrutura de 
apoio, escritório, alojamento, laboratório de fitotecnia e espaço destinado 
a colaboradores (pesquisadores e administrativos) e estudantes.

seção iii
do Laboratório de referência Animal - LArA

Art. 64. o LArA, situado no município de Araguaína - to é um 
complexo laboratorial destinado a realização de análises nas áreas de 
sanidade animal; capacitação de profissionais; contribuição através do 
conhecimento científico e tecnológico para desenvolvimento da pecuária 
no tocantins.

Art. 65. É um espaço destinado para o desenvolvimento de 
pesquisas, validações de tecnologias, treinamentos para técnicos e 
pecuaristas e estágios para estudantes (nível técnico-médio, graduação 
e pós-graduação).

seção iV
da Área Experimental de Miranorte 

Art. 66. Localizada no município de Miranorte - to, possui um 
campo experimental de pesquisas com fruticultura (abacaxi) e sistema 
agroflorestal que visa o fortalecimento da agricultura familiar.

cAPÍtuLo iX
dA cErtificAÇÃo dAs AtiVidAdEs dE PEsQuisA 

Art.67. É de responsabilidade da Propesp a certificação das 
atividades de pesquisa e difusão do conhecimento, tais como: 

i - coordenação de projetos, líder de grupo e membro de equipe 
técnica de projeto de pesquisa institucionalizado na Propesp;

II - participação em eventos para fins de divulgação e difusão 
do conhecimento técnico, científico, de inovação tecnológica e de 
popularização da ciência promovidos pela Propesp;

iii - orientação de alunos em projetos desenvolvidos no âmbito 
dos programas institucionais de iniciação científica na Propesp.

cAPÍtuLo iX
dAs disPosiÇÕEs gErAis E trAnsitÓriAs

Art. 68. As disposições do presente regimento podem ser 
complementadas por normas propostas pela Pró-reitoria de Pesquisa e 
Pós-graduação e aprovadas pela câmara de Pesquisa e Pós-graduação, 
conselho universitário e conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, 
conforme a matéria de que se trate.

Art. 69. o presente regimento entra em vigor na data de sua 
publicação.

gABinEtE dA rEitoriA da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 19 dias do mês de junho de 2018.

AnEXo i
orgAnogrAMA dA ProPEsP 
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DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 706, DE 22 DE jUNhO DE 2018.

A suBdEfEnsorA PÚBLicA-gErAL do EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797 de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr em razão da licença paternidade, o período 
de 04/06/2018 a 26/06/2018, das férias do servidor MArcus Vinicius 
ALVEs costA, gerente de núcleo iV, matrícula nº 905723-4, relativas 
ao período aquisitivo 2016/2017, previstas para o período de 04/06/2018 
a 03/07/2018, assegurando-lhe o direito de usufruí-la no período de 
04/07/2018 a 26/07/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

gabinete da subdefensora Pública-geral, em Palmas, aos 22 
dias do mês de junho de 2018.

EstELLAMAris PostAL
subdefensora Pública-geral

PORTARIA Nº 707, DE 22 DE jUNhO DE 2018.

A suBdEfEnsorA PÚBLicA-gErAL do EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797 de 31 de janeiro de 2017;

considerando a Portaria 664/2018, que designou a servidora 
Elenice costa Amaral, gerente de núcleo iV, matrícula nº 886541-8, para 
responder, sem prejuízo de suas funções, no dia 15/06/2018, pela Chefia 
de controle interno, em razão da fruição de folgas de plantão da titular 
sorlete ribeiro Lima;

considerando a manifestação nos autos sEi 18.0.000001231-
5 da Chefia de Controle Interno quanto ao pedido de revogação do 
expediente supramencionado;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º rEVogAr a Portaria nº 664, de 14 de junho de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins, sob o nº 5.136, de 
19 de junho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

gabinete da subdefensora Pública-geral, em Palmas, aos 22 
dias do mês de junho de 2018.

EstELLAMAris PostAL
subdefensora Pública-geral

1º APOSTILA AO TERMO DE CONTRATO Nº 028/2017

A suBdEfEnsorA PÚBLicA-gErAL do EstAdo do 
tocAntins, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
o Ato nº 213 de 02 de março de 2017, publicado no doE 4.818 de 03 
de março de 2017, e com o parágrafo 8º do art.65, da Lei 8.666/1993 
APostiLA a cláusula terceira do termo de contrato nº 028/2017, 
referente à locação de imóvel em Aurora - to decorrente do processo sEi 
nº 17.0.000001107-0, para reajustar o valor mensal do aluguel de acordo 
com o índice igP-M/fgV de 4, 2712 % (quatro vírgula vinte e sete e doze 
por cento), passando, após reajuste, de r$ 900,00 (novecentos reais) 
mensais, para r$ 938,44 (novecentos e trinta e oito reais e quarenta e 
quatro centavos) mensais, a partir de 06 de junho de 2018.

gabinete da subdefensora Pública-geral do Estado do 
tocantins, aos 20 dias do mês de junho de 2018.

EstELLAMAris PostAL
subdefensora Pública-geral

3º APOSTILA AO TERMO DE CONTRATO Nº 027/2014

A suBdEfEnsorA PÚBLicA-gErAL do EstAdo do 
tocAntins, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
o Ato nº 213 de 02 de março de 2017, publicado no doE 4.818 de 03 
de março de 2017, e com o parágrafo 8º do art.65, da Lei 8.666/1993 
APostiLA a cláusula terceira do termo de contrato nº 027/2014, 
referente à locação de imóvel em itaguatins - to decorrente do processo 
sEi nº 15.0.000002696-1, para reajustar o valor mensal do aluguel de 
acordo com o índice igP-M/fgV de 4, 2712 % (quatro vírgula vinte e sete 
e doze por cento), passando, após reajuste, de r$ 1.111,46 (hum mil cento 
e onze reais e quarenta e seis centavos) mensais, para r$ 1.158,93 (hum 
mil cento e cinquenta e oito reais e noventa e três centavos) mensais, a 
partir de 03 de junho de 2018.

gabinete da subdefensora Pública-geral do Estado do 
tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2018.

EstELLAMAris PostAL
subdefensora Pública-geral

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 681, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art.1º concEdEr o período de 05/11/2018 a 09/11/2018, das 
férias do defensor Público substituto, Edson PEriLo dE AZEVEdo 
junior, matrícula nº 9085734, referente ao exercício 2017/2.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 20 dias do 
mês de junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 682, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art.1º concEdEr o período de 20/11/2018 a 19/12/2018, das 
férias do defensor Público substituto, Edson PEriLo dE AZEVEdo 
junior, matrícula nº 9085734, referente ao exercício 2018/1.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 20 dias do 
mês de junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 685, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;
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considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, MÔnicA 
PrudEntE cAnÇAdo, para substituir, sem prejuízo de suas funções, 
a defensora Pública de 1ª classe, siLVÂniA BArBosA dE oLiVEirA 
PiMEntEL, em suas atribuições na 13ª defensoria Pública do juizado 
Especial criminal e Área de família e curadoria de gurupi-to, em razão 
de férias legais concedidas por meio da Portaria nº 1.641/2017, referente 
ao exercício 2018/2, no período de 02 a 31 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 20 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 686, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de natividade-
to, até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, LuciAnA 
costA dA siLVA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela defensoria Pública de natividade-to, no período de 
1º a 17 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 20 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 687, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, LuciAnA 
costA dA siLVA, para responder, sem prejuízo de suas funções, pela 
diretoria do núcleo regional da defensoria Pública em Porto nacional 
- to, em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria nº 
035/2018, referente ao exercício 2018/1, do titular, o defensor Público 
de 1ª classe, MArcELLo toMAZ dE sousA, no período de 1º a 17 
de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos do Estado 
do tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 688, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art.1º susPEndEr em razão de extrema necessidade de 
serviço, o período de 26/06/2018 a 27/06/2018, das férias do defensor 
Público de 1ª classe, PEdro ALEXAndrE concEiÇÃo AirEs 
gonÇALVEs, matrícula nº 908197-6, referente ao exercício 2018/1, 
previstas para o período de 01/06/2018 a 30/06/2018, concedidas por 
meio da Portaria nº 1641/2017, publicado no Diário Oficial nº 5.004 de 05 
de dezembro de 2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período 
de 02/07/2018 a 03/07/2018.

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 20 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 689, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, tErEsA 
dE MAriA BonfiM nunEs, para responder cumulativamente, de forma 
auxiliar e sem prejuízo de suas funções, pelas atribuições da 2ª defensoria 
Pública cível de Pedro Afonso-to, no período de 26 a 27 de junho de 2018.
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Art. 2º rEVogAr, a partir de 26 de junho de 2018, a Portaria nº 
539/2018, publicada no doE nº 5.117, de 22 de maio de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 20 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 690, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, tErEsA 
dE MAriA BonfiM nunEs, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, o defensor Público de 1ª classe, PEdro ALEXAndrE 
concEiÇÃo AirEs gonÇALVEs, em suas atribuições na 2ª defensoria 
Pública cível de Pedro Afonso - to, em razão de férias legais concedidas 
por meio das Portarias nº 1.641/2017 e 688/2018, referente ao exercício 
2018/1, no período de 28 de junho a 03 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 20 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 691, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de itacajá-to 
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, tErEsA 
dE MAriA BonfiM nunEs, para responder cumulativamente, sem 
prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública de itacajá-to, no 
período de 1º a 31 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 20 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 692, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art.1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, o 
período de 02/07/2018 a 31/07/2018, das férias da defensora Pública de 1ª 
classe, tAtiAnA BorEL Lucindo, matrícula nº 874165-4, referente ao 
exercício 2018/1, concedidas por meio da Portaria nº 1641/2017, publicado 
no Diário Oficial nº 5.004 de 05 de dezembro de 2017, assegurando-lhe o 
direito de usufruí-las no período de 01/10/2018 a 30/10/2018.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 20 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 693, DE 20 DE jUNhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art.1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, o 
período de 01/10/2018 a 30/10/2018, das férias da defensora Pública de 1ª 
classe, tAtiAnA BorEL Lucindo, matrícula nº 874165-4, referente ao 
exercício 2018/2, concedidas por meio da Portaria nº 1641/2017, publicado 
no Diário Oficial nº 5.004 de 05 de dezembro de 2017, assegurando-lhe o 
direito de usufruí-las no período de 12/11/2018 a 11/12/2018.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 20 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

TRIBUNAL DE CONTAS

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

ProcEsso intErno nº 17.001844-0
PriMEiro tErMo AditiVo Ao contrAto nº 51/2017
contrAtAntE: triBunAL dE contAs do EstAdo do tocAntins, 
cnPj nº 25.053.133/0001-57.
contrAtAdA: stEno do BrAsiL iMPortAÇÃo E EXPortAÇÃo 
coMÉrcio E AssEssoriA LtdA.
oBjEto: o presente termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da 
vigência contratual, de comum acordo entre as partes, por um período 
de 12 (doze) meses.
VigÊnciA: A prorrogação a que se refere o presente termo aditivo terá 
início em 30/06/2018 a 29/06/2019.
do VALor: r$ 70.800,00 (sessenta mil e oitocentos reais).
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: os recursos orçamentários destinados 
à cobertura das despesas decorrentes deste ajuste, no período acima 
mencionado, totalizam em r$ 70.800,00 (sessenta mil e oitocentos reais), 
correrão por conta do Programa de trabalho 2019/2018-01.032.1171.2312, 
natureza de despesa 33.90.39 (0100), subitem 99.
DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
constantes do contrato nº 51/2017 que não tenham sido alteradas 
expressamente pelo presente termo Aditivo.
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PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ALVORADA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2018/FMS

credenciamento nº 001/2018 - fundo Municipal de saúde de Alvorada/to.
objeto:crEdEnciAMEnto dE PEssoAs jurÍdicAs PArA 
PrEstAÇÃo dE sErViÇos dE AnÁLisEs cLÍnicAs LABorAtoriAis.
contrAto nº 001/2018 - fMs, Médica: PiccoLi & PAuLA LtdA - ME, 
cnPj: 07.606.807/0001-11, representada pela drª denise Piccoli de 
Paula, cPf: 825.773.741-00, no valor total de r$ 112.000,00. Vigência: 
03/05/2018 a 31/12/2018. data da assinatura: 03/05/2018.
Alvorada/to, 22 de junho de 2018.
roBErto sAMPAio ALVEs
fundo Municipal de saúde (fMs)
dEcrEto nº 058/2017

ARAGUATINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUATINS

RESCISÃO CONTRATUAL

ProcEsso nº 1583/2017. contrAtAdA: Villara odontologia 
LtdA ME, cnPj: 08.071.176/0001-46. contrAtAntE: fundo Municipal 
de saúde de Araguatins, cnPj: 11.406.326/0001-30. oBjEto: rescisão 
unilateral do contrato nº 16/2018, alusivo a prestação de serviços de 
confecção de próteses dentárias do programa Brasil sorridente da Atenção 
Básica do fundo Municipal de saúde de Araguatins. fundAMEntAÇÃo: 
Lei 8.666/93, art. 78, inc. i, c/c o art. 79, inc. i, bem como da cláusula 
terceira do contrato originário. Abre-se processo administrativo contra a 
referida empresa, para aplicação das penalidades insertas na cláusula 
décima Primeira do referido contrato. com base no art. 109, inc. i, alínea 
“e” da Lei 8.666/93, a referida empresa possui prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a partir a publicação deste, para manifestar-se.

djacy Pereira da silva
Presidente do fundo Municipal de saúde

ARRAIAS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/18

o Município de Arraias/to, por intermédio da comissão 
Permanente de Licitação, torna público aos interessados, que fará realizar 
no dia 30/07/18, às 9h, em sua sede rua coronel otavio Magalhães, nº 01, 
1º andar, licitação na modalidade concorrência, com vistas a concessão 
onerosa de espaço público (quiosque) para fins de exploração comercial 
para lanchonete, sorveteria e similares do ponto comercial da Praça do 
artesão, localizada na to-050, setor Buritizinho, Arraias/to. o edital 
completo e mais informações poderão ser obtidos junto à cPL em dias 
úteis e em horário de expediente, fone (63) 3653.1370, ou pelo site www.
arraias.to.gov.br/transparencia.

Arraias/to, 21 de junho de 2018.

comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/18 - SRP

o Município de Arraias/to, por intermédio da comissão 
Permanente de Licitação, tornam público aos interessados, que fará 
realizar no dia 10/07/18, às 9h, em sua sede rua coronel otavio 
Magalhães, nº 01, 1º andar, licitação, com vistas a aquisição de 
gêneros alimentícios (aves; carnes; cereais; condimentos; frutas; 
verduras; legumes; hortaliças; refrigerantes, polpa de frutas, frios; leite, 
produtos de panificação...); materiais de limpeza; expediente; higiene; 
móveis (escritório/cozinha); utensílios; eletroeletrônicos; produtos de 
informática; papelaria; gás de cozinha; ar-condicionado; materiais 
esportivos; vestuários; instrumentos musicais; containers; carrinho gari; 
roçadeiras. Serviços: gráficos; serigrafia; confecção; arbitragem; hotelaria; 
propaganda volante; fotografo; programador visual. Locação: veículos; 
tendas; serviços sonorização, iluminação; banheiros químicos; e outros, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo 
i, parte integrante e indissociável do Edital. o edital completo e mais 
informações poderão ser obtidos junto à cPL em dias úteis e em horário 
de expediente, fone (63) 3653.1370, ou pelo site www.arraias.to.gov.br/
transparencia.

Arraias/to, 21 de junho de 2018.

comissão Permanente de Licitação

DARCINÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO

PrEgÃo PrEsEnciALsrP nº 011/2018/PMd - objeto: 
contratação de empresa para fornecimento de Peças para Máquinas e 
implementos Agrícolas, tipo Menor Preço por item - Abertura: 05/07/2018. 
horário: 13h (horário de Brasília). Mais informações na sede da Prefeitura 
Municipal de darcinópolis ou pelo fone (63) 3423-1136. darcinópolis/
to, 21 de junho de 2018. jackson soares Marinho - Prefeito Municipal.

PrEgÃo PrEsEnciAL nº 06/2018/fMs - objeto: Aquisição de 
02 (dois) Veículos Ambulância para simples remoção, tiPo A. Abertura: 
05/07/2018. horário: 10h (horário local). Mais informações na sede da 
Prefeitura Municipal de darcinópolis. darcinópolis, 21 de junho de 2018. 
Antônia rodrigues de Brito - gestora do fundo.

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÕES

ProcEsso nº 0112/2018 - PrEgÃo PrEsEnciALsrP nº 
011/2018/PMd - objeto: contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de limpeza de esgotos e da EtE (Estação de 
tratamento de Esgoto). Exclusivo para ME, MEi e EPP, tipo Menor Preço 
por item - Abertura: 05/07/2018. horário: 9h (horário de Brasília). Mais 
informações na sede da Prefeitura Municipal de darcinópolis ou pelo 
fone (63) 3423-1136. darcinópolis, 21 de junho de 2018. jackson soares 
Marinho - Prefeito Municipal.

ProcEsso nº 0025/2018 - PrEgÃo PrEsEnciAL srP nº 
03/2018/sEduc (sEcrEtAriA MuniciPAL dE EducAÇÃo) objeto: 
contratação de empresa para prestação de serviços de recapagem de 
pneus para a frota da secretaria Municipal de Educação, menor preço 
por item - Abertura: 05/07/2018. horário: 8h (horário Brasília). Mais 
informações na sede da Prefeitura de darcinópolis ou pelo telefone (63) 
3423-1136. darcinópolis, 21 de junho de 2018. Margarete Viana da silva 
- gestora da Educação.

GURUPI

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A coMPAnhiA dE oBrAs E PAViMEntAÇÃo dE guruPi - 
coMoP EM LiQuidAÇÃo, cnPj nº 250.090.432/0001-61, situada na 
Avenida Antônio nunes, s/n, residencial Parque das Acácias, gurupi-
tocantins, conVocA todas as pessoas, que lhe prestaram serviço 
no período de julho de 1989 a setembro de 1999, a comparecerem à 
Prefeitura Municipal de gurupi, com sede administrativa na Br-242, 
Km 405 - saída Leste, gurupi - tocantins, munidos de documentos 
comprobatórios do vínculo (ctPs, Pis/PAsEP), para regularização do 
fundo de garantia do tempo de serviço - fgts junto à caixa Econômica 
federal. gurupi/to, 21/05/2018. Marcelo Prevedello Pigatto - Liquidante.

AVISO DE hOMOLOGAÇÃO
ChAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2018 REPUBLICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6740/2017

Objeto: Credenciamento para Contratação de Empresas e Profissionais 
para Prestação de Serviços Sociais Especializados de Qualificação 
Profissional Referente ao Programa Minha Casa Minha Vida, Etapa Pós-
Ocupação para Execução do Projeto de Trabalho Social e Profissional do 
residencial joão Lisboa da cruz:
credenciado - sEsi - serviço social da indústria-to, cnPj 
03.777.433/0001-46 - Lotes 01 (Atividades diversas), 05 (relatórios e 
Avaliações) e 06 (Meio Ambiente).
credenciado - sEnAi - serviço nacional da Aprendizagem industrial, 
cnPj 03.777.465/0001-41 - Lotes 02 (Alimentos e Bebidas), 08 
(construção civil), 09 (refrigeração), 10 (Automotiva) e 11 (Vestuário).
credenciado - sEnAc - serviço nacional da Aprendizagem comercial 
- cnPj 03.711.932/0003-00 - Lotes 03 (Beleza), 04 (gestão) e 07 
(tecnologia da informação).

A homologação do resultado do julgamento na íntegra 
encontra-se disponível no site: www.gurupi.to.gov.br.

gurupi/to, 21/06/2018.

cristina donato Leandro
secretária Municipal de desenvolvimento urbano de gurupi
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LUZINÓPOLIS

ATO EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS

A PrEfEiturA MuniciPAL dE LuZinÓPoLis - to, EstAdo 
do tocAntins, torna público os extrato da Ata de registro de Preços 
do processo licitatório Pregão Presencial 008/2018, objetivando futuras 
aquisições de peças de bombas e painéis de Poços Artesianos, e 
prestações de serviços especializados em manutenção preventiva e 
corretiva dos mesmos no município de Luzinópolis-to, no sistema 
registro de Preço, mediante as condições estabelecidas no Edital e termo 
de referência constantes no Anexo i do edital: AtA dE rEgistro dE 
PrEÇos nº 003/2018, fornecedor: AgiL MotorEs BoMBAs LtdA 
cnPj: 07.362.452/0001-62 venceu os itens: 01, 02, 03, 04, 06, 07, 08, 
09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 
28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 
47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 
66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 
86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 
104, 105, 106, 107 e 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 
119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 
134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 
148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 
162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170., perfazendo um valor total 
r$ 376.967,83 (trezentos e setenta e seis mil novecentos e sessenta e 
sete reais e oitenta e três centavos). A presente Ata de registro de Preços 
terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.

Luzinópolis - to, 08 de junho de 2018.

gustavo damaceno de Araújo
Prefeito Municipal

A PrEfEiturA MuniciPAL dE LuZinÓPoLis - to, EstAdo 
do tocAntins, torna público os extrato da Ata de registro de Preços 
do processo licitatório Pregão Presencial 009/2017, objetivando a futuras 
aquisições de combustível óleo diesel comum, óleo diesel s10, gasolina 
aditivada e gasolina comum, destinados a frota de veículos pertencente 
ao município de Luzinópolis -to, no sistema registro de Preço, mediante 
as condições estabelecidas no Edital e termo de referencia constantes 
no Anexo i do edital: AtA dE rEgistro dE PrEÇos nº 004/2018, 
fornecedor: W f coMBustiVEL LtdA cnPj: 16.950.860/0001-26, 
vencedora dos itens da Prefeitura; 01; 02; 03 e 04. Vencedora dos itens 
do fundo Municipal de Educação; 01; 02; 03 e 04. Vencedora dos itens 
do fundo Municipal de saúde; 01; 02; 03 e 04. Vencedora dos itens do 
fundo Municipal de Assistência social 01; 02; 03 e 04, perfazendo um 
valor total de r$ 782.930,00 (setecentos e oitenta e dois mil novecentos 
e trinta reais). A presente Ata de registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua publicação.

Luzinópolis - to, 08 de junho de 2018.

gustavo damaceno de Araújo
Prefeito Municipal

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LUZINÓPOLIS

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº 070/2018
contratante: fundo Municipal saúde de Luzinópolis - to
contratado: cLinicA MÉdicA do PoVo LtdA - ME, cnPj: 
00.734.620/0001-38.
objeto: contratação de serviços médicos clinico geral, especialista em 
psiquiatria e de diu (dispositivo intrauterino), para atender ao fundo 
Municipal de saúde de Luzinópolis - to.
ModALidAdE dE LicitAÇÃo: Pregão Presencial nº 001/2018
Valor global: r$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais).
dAtA do contrAto: 11 de junho de 2018. Vigência: 03 (três) meses.
dotação orçamentária: 10.122.0004.2-050, Elemento de despesa: 
3.3.90.39, fonte de recurso: 0040.
signAtÁrio: josé de Arimatéia coelho damaceno-Prefeito Municipal
Luzinópolis - to, 11 de junho de 2018.

josÉ jÚnior nErEs dA siLVA
secretario municipal de saúde

NOVO ACORDO

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de novo Acordo - to torna público que realizará 
licitação no dia 05/07/2018, na modalidade Pregão Presencial nº 006/2018, 
às 8h. Processo nº 006/2018. objeto: Aquisição de materiais permanentes. 
o edital está disponível na Prefeitura no end.: Av. do cais, 371. 
Informações (63) 3369-1364 ou solicitado pelo e-mail licitanovoacordo@
gmail.com. Ediomar Lino de Aguiar - Presidente cPL.

PARANÃ

AVISO DE SUSPENSÃO

Na matéria publicada no Diário Oficial do Estado, nº 5.134 
pág. 36, no dia 15 de junho de 2018, onde se lê: Pregão Presencial nº 
126/2018. Proc. 126/2018. Abertura 27 de junho de 2018, às 9h, tendo por 
objeto: constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa 
para realização de concurso público e processo seletivo simplificado, 
envolvendo todo trâmite necessário desde a elaboração de edital até a 
divulgação dos resultados, bem como apoio técnico para formação de 
comissão e respostas aos questionamentos que porventura venham a 
existir, conforme relação de cargos, descrição, características, prazos e 
demais obrigações e informações, leia-se: Pregão Presencial 126/2018 
foi suspenso e será marcada uma nova data. 

A suspensão será necessária em razão de que a publicação do 
Diário Oficial da União de nº 115 ocorreu somente em 18 de junho de 2018, 
mesmo tendo sido enviado em prazo hábil, conforme o Diário Oficial do 
Estado do tocantins nº 5.134, o qual, foi publicado corretamente em 15 
de junho de 2018. Em razão da insuficiência de prazo entre a publicação 
e a realização do certame licitatório, este pregoeiro suspende o certame, 
no qual será aberto novo prazo para realização. Mais informações através 
do telefone: (63) 3371-1325 ou ainda pelo e-mail: licitacoes.parana.to@
gmail.com

Paranã, Estado do tocantins, dia 20 de junho de 2018.

joão naves de oliveira filho
Pregoeiro

PORTO NACIONAL

CÂMARA MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PrEgÃo PrEsEnciAL - nº 004/2018.

A câmara Municipal de Vereadores de Porto nacional - to 
torna público que fará realizar no dia 6 do mês de julho de 2018, às 
8h20, na sala de reunião da comissão Permanente de Licitação - cPL, 
situada na Av. Murilo Braga, nº 1847, centro, nesta cidade, licitação na 
modalidade Pregão na forma Presencial, tipo MEnor PrEÇo, visando 
a AQuisiÇÃo dE (01) uM VEÍcuLo AutoMotor tiPo PAssEio, nA 
cor BrAncA, hAtch, Motor 1.0 fLEX, ZEro QuiLÔMEtro Ano 
2018/2018, dEstinAdo A AtEndEr Às nEcEssidAdEs dA cÂMArA 
MuniciPAL dE Porto nAcionAL. o edital deverá ser retirado junto à 
comissão Permanente de Licitação das 8h às 12h, de segunda a sexta-
feira, mais informação através do fone 0xx(63) 3363 - 1731 e 3363-7292. 
Email: camaraportonacionalcpl@gmail.com.

Porto nacional, 22 de junho de 2018.

Marcos rodrigues dos santos
Presidente da comissão de Licitação

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa cAP ALMEidA coMÉrcio VArEjistA dE 
coMBustÍVEis LtdA EPP, inscrita no cnPj nº 24.356.090/0001-
16, torna público que requereu a instituto natureza do tocantins - 
nAturAtins, Autorização Ambiental para atividade de transporte de 
carga Perigosa, sito na Avenida jK, nº 1554, zona urbana município de 
Barrolândia - to. o empreendimento se enquadra nas resoluções do 
conAMA 001/86 e 237/97, que dispõem sobre o impacto ambiental.
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. gErVAci diAs dos sAntos, cPf: 891.186.421-
87, cAsAdo, PEcuAristA, rEsidEntE E doMiciLiAdo nA ruA 
AMAZonAs, s/n, cEntro, PontE ALtA do BoM jEsus - to, 
rEQuEr no instituto nAturEZA do tocAntins - nAturAtins 
disPEnsA dE LicEnciAMEnto dE PiscicuLturA dE PEQuEno 
PortE E BAiXA sEVEridAdE nA chÁcArA riAcho fundo, 
LocALiZAdA nA ZonA rurAL dE PontE ALtA do BEM jEsus - to.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa junQuEirA E fALLEiros LtdA, cnPj nº 
30.406.093/0001-10, torna público que requereu à fundação Municipal 
de Meio Ambiente de Palmas, a Licença Municipal Prévia - LMP, Licença 
Municipal de instalação - LMi e Licença Municipal de operação - LMo, 
para a atividade de fabricação de artefatos e produtos de concreto, com 
endereço na ch 05 do Loteamento córrego comprido, nº 05, Plano 
diretor sul, Palmas - to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAMA nº 001/86 e 237/97, na Lei Municipal 1011/2001 e decreto 
Municipal 244/2002, que dispõem sobre o licenciamento ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. Luciano cayres neves de Almeida, cPf nº 000.065.861-
80, torna público que requereu junto ao órgão ambiental - nAturAtins, 
as Licenças Ambientais LP, Li e Lo para o Lava jato hipopótamo, no 
Município de Augustinópolis - to. o empreendimento se enquadra na 
resolução do conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to nº 07/2005, 
que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta Atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. Luiz gilberto ramos, cPf nº 963.170.438-68, torna 
público que requereu junto ao naturatins as Licenças Ambientais L.P., L.i. 
e L.o. para atividade de Agricultura de sequeiro de soja em rotação de 
cultura com milho, no imóvel rural constituído pelo Lote 36A, Lote 36d, 
Lote 36f e Lote 73 do Loteamento Água suja 3ª Etapa e Lot. tabocão. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA 001/86, 237/97 
e coEMA 07/2005, que dispõem sobre o licenciamento ambiental.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA

o presidente do sindicato dos trabalhadores nas indústrias da 
construção civil de Palmas - to sticcP, sr. josé raimundo ferreira de 
sousa, no pleno uso e gozo dos poderes que lhe confere o Estatuto social, 
convoca todos os associados em dia com suas obrigações estatutárias, 
para comparecerem na Assembleia geral ordinária designada para o 
dia 29 de junho de 2018, a realizar-se no seguinte local: sede social do 
sindicato, na cidade de Palmas - to, na Quadra 203 norte, Qi-d, Lote 
3, Alameda 4, em primeira convocação, às 17h e, caso não haja quórum 
estatutário, a Assembleia instalar-se-á no mesmo dia e local, uma horas 
após, às 18h, em segunda convocação, com a presença de qualquer 
número de associados em condições de votar; para resolução da seguinte 
ordem do dia: tomada de Aprovação de contas da diretoria  Exercício 
2017, de acordo com o Parecer emitido pelo conselho fiscal, mediante 
escrutínio secreto. Palmas, 20 de junho de 2018. Publique-se.

josé raimundo ferreira de sousa
Presidente

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o senhor rui EduArdo Eidt, portador do rg nº 1115196243 
ssP-BA, inscrito no cPf nº 001.650.365-16, proprietário das fazendas 
Marandú ii, Marandú iV e Marandú V, torna público que requereu ao 
instituto natureza do tocantins - nAturAtins, a Licença Prévia - LP, 
Licença de instalação - Li e Licença de operação - Lo, para a atividade de 
agricultura de sequeiro, nos imóveis citados acima, situados no município 
de dianópolis - to, na divisa com o Estado da Bahia. o empreendimento 
se enquadra na resolução coEMA 007/2005, que dispõe sobre 
licenciamento ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa: sociEdAdE dE Ensino sErrA do cArMo 
LtdA. cnPj: 05.214.205/0001-93, torna público que requereu à 
fundAÇÃo MuniciPAL dE MEio AMBiEntE dE PALMAs - dirEtoriA 
dE controLE AMBiEntAL - gErÊnciA dE LicEnciAMEnto 
AMBiEntAL, as Licenças Municipais Prévia, de instalação e de operação. 
Endereço: Quadra 103 norte, rua de Pedrestre no 3, s/n, Lote 26, Plano 
diretor norte - Palmas tocantins. cEP: 77.001-018. com a atividade 
de: Educação superior - graduação. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97, Lei Municipal 1011/2011 
e decreto Municipal 244/2002, que dispõem sobre o licenciamento 
Ambiental.

Palmas, 21 de junho de 2018.

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA - CRO/TO

REGIMENTO INTERNO
republicado para correção

AProVAdo PELA dEcisÃo cfo nº 13/2017

cAPÍtuLo i
nAturEZA, jurisdiÇÃo, sEdE E foro

Art. 1º o conselho regional de odontologia do tocantins - cro/
to, também designado pela sigla “cro-to”, criado pela Lei nº 4.324, de 
14 de abril de 1964, regulamentada pelo decreto nº 68.704, de 03 de junho 
de 1971, constitui com o conselho federal de odontologia e os demais 
conselhos regionais de odontologia, uma autarquia federal, dotada de 
personalidade jurídica de direito público com autonomia administrativa 
e financeira.

Parágrafo único. o cro-to, sem prejuízo de sua vinculação ao 
conselho federal de odontologia é dotado, também, de personalidade 
jurídica de direito público e autonomia financeira e administrativa.

Art. 2º o cro-to se rege pelas disposições da Lei que o criou, 
do decreto que o regulamentou, pelos atos do conselho federal de 
odontologia, regimento interno e demais atos e resoluções emanadas 
de sua alçada.

Art. 3º A jurisdição do cro-to abrange todo o território do 
Estado e sua sede é na capital.

Art. 4º o foro do cro-to está localizado na capital do Estado 
e a justiça federal é a competente para processar e julgar as causas em 
que for interessado na condição de autor, réu, assistente ou oponente.

cAPÍtuLo ii
finALidAdE E constituiÇÃo

Art. 5º o cro-to é a unidade regional através da qual a 
Autarquia, no estado do tocantins, responde perante o poder público, 
pelo efetivo atendimento dos objetivos legais de interesse público que 
determinaram a sua criação.

Art. 6º São finalidades do CRO- TO, em todo o território do 
Estado:

I - Supervisionar a Ética profissional de seus inscritos;

II - Zelar pelo bom conceito das profissões de cirurgião-dentista, 
de técnico em prótese dentária, de técnico em higiene dental, de atendente 
de consultório dentário e de auxiliar de prótese dentária;

III - Orientar, aperfeiçoar, disciplinar e fiscalizar o exercício da 
Odontologia, com a promoção e utilização dos meios de maior eficácia 
presumida;

IV - Defender o livre e correto exercício da profissão de cirurgião-
dentista e outras afins;

V - julgar, dentro de sua competência, as infrações à Lei e à 
Ética Profissional;

Vi - funcionar como órgão consultivo de governo, no que tange 
ao exercício e aos interesses profissionais da Odontologia;

Vii - contribuir para o aprimoramento da odontologia e de seus 
profissionais.
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Parágrafo único. No atendimento de suas finalidades o CRO-TO 
exerce as seguintes funções:

a) deliberativa;

b) Administrativa ou Executiva;

c) normativo - regulamentar;

d) contenciosa;

e) supervisora; e,

f) disciplinar.

Art. 7º cro-to é constituído por 05(cinco) Membros Efetivos, 
designados pelo título de conselheiros regionais, e os 05(cinco) 
Membros suplentes, com mandato bienal, eleitos em escrutínio secreto, 
por maioria absoluta de votos dos cirurgiões-dentistas inscritos, na forma 
estabelecida pela Lei e, em regulamento especial pelo conselho federal 
de odontologia.

Art. 8º A administração do cro-to é exercida por uma diretoria, 
com mandato bienal, integrada por 01(um) Presidente, 01(um) secretário 
e 01(um) tesoureiro, eleitos em escrutínio secreto, por maioria absoluta 
de votos, pelos membros efetivos e dentre eles escolhidos, como dispõe 
este regimento.

Parágrafo único. Bienalmente, a eleição e posse dos membros 
da diretoria ocorrerá em sessão em que forem empossados os membros 
eleitos para compor o Plenário.

Art. 9º O CRO-TO atenderá suas finalidades, através dos órgãos 
integrantes de sua estrutura.

cAPÍtuLo iii
EstruturA E coMPEtÊnciA

Art. 10. A estrutura do cro-to compreende:

i - Órgãos deliberativos: Assembleia geral e Plenário;

ii - Órgãos deliberativo-executivos: diretoria e secretaria 
da Presidência, com os órgãos técnicos: consultoria, Assessoria e 
comissões;

iii - Órgãos auxiliares: setores Administrativos, delegacias e 
Escritórios de representações;

Parágrafo único. os órgãos a que se refere este artigo 
funcionarão coordenados, com hierarquia e atribuições definidas neste 
regimento.

Art. 11. Através de sua Assembleia geral, compete ao cro-to:

i - Apreciar o relatório anual da diretoria;

ii - Apreciar, anualmente, as contas da diretoria;

iii - Autorizar as operações imobiliárias referentes às mutações 
que impliquem em reduções no valor de seu patrimônio;

iV - Eleger 01(um) delegado e o respectivo suplente para 
participar da Assembleia a que se refere o artigo 3º, da Lei 4.324/64 e o 
artigo 5º do decreto nº 68.704/71, que a regulamentou;

V - deliberar sobre as questões ou consultas submetidas a sua 
decisão, pelo Plenário ou pela diretoria;

Vi - Aprovar as atas de suas reuniões.

Art. 12. Através de seu Plenário, compete ao cro-to:

i - Eleger a diretoria, a comissão de tomadas de contas, a 
comissão de Ética e dar posse aos seus membros.

ii - julgar e decidir, nos limites de sua competência legal, sobre 
matéria processual, orçamentária, disciplinar, normativa, eleitoral ou de 
ética profissional, especialmente quanto:

a) Às infrações, das disposições da Lei 4.324/84, do decreto 
nº 68.704/71, que a regulamentou, da Lei nº 5.081/66, e das demais Leis 
de interesse da odontologia;

b) Às infrações às disposições do código de Ética odontológica;

c) Ao deferimento de inscrições para fins de exercício 
profissional;

d) Ao cancelamento de inscrições;

e) À cassação do exercício profissional, ad referendum do 
conselho federal;

f) À imposição de penalidades;

g) Aos recursos interpostos às decisões da diretoria;

h) À concessão de licença aos seus membros;

i) Aos pedidos de dispensa ou renúncia de seus membros;

j) Aos casos conflitivos ou omissos em Leis, decretos, 
regulamentos, neste regimento ou em outros quaisquer atos normativos; 

k) Aos assuntos relativos ao exercício das profissões de 
cirurgião-dentista, de técnico em higiene dental, de atendente de 
consultório dentário, de auxiliar de prótese dentária e às atividades 
vinculadas à odontologia.

iii - Propor ao conselho federal de odontologia, emendas ou 
alterações da Lei 4.324/84, do decreto nº 68.704/71, que a regulamentou, 
da Lei nº 5.081/66, assim como a elaboração ou emendas de outras Leis 
referentes ao exercício da Odontologia e profissões afins;

iV - Aprovar e alterar o seu regimento interno, submetendo à 
homologação pelo conselho federal de odontologia;

V - Emitir pronunciamento sobre a elaboração do código de 
Ética odontológica e suas alterações, quando consultado pelo conselho 
federal de odontologia.

Vi - julgar os pedidos de inscrições e registros de candidatos às 
eleições para os cargos de conselheiros e a função de delegado-Eleitor;

Vii - Autorizar a criação e a instalação de delegacias regionais, 
Escritórios ou representações, nos Municípios, para sua representação 
estabelecendo as normas para o funcionamento;

Viii - Apresentar e encaminhar à Assembleia geral o relatório 
anual da diretoria;

iX - Apreciar os relatórios anuais de suas delegacias, Escritórios 
e representações;

X - Propor à Assembleia geral as operações imobiliárias a que 
se refere o item iii, do artigo 11;

Xi - Aprovar sua proposta orçamentária e as reformulações de 
seu orçamento;

Xii - Apreciar e encaminhar à Assembleia geral, anualmente, 
as contas da diretoria;

Xiii - Autorizar a celebração de acordos ou convênios de 
assistência técnica e financeira com órgãos ou entidades públicas ou 
particulares, no sentido de obter deles e a eles oferecer cooperação em 
prol do desenvolvimento da odontologia.

XIV - Autorizar e supervisionar, para fins de reconhecimento 
e habilitação ao exercício profissional, a fiscalização e o funcionamento 
em todo o Estado, ressalvada a competência dos órgãos próprios do 
Ministério da Educação, e de outros órgãos oficiais, de cursos ou exames 
de formação de cirurgiões-dentistas especialistas e de profissionais de 
atividades afins da Odontologia;

XV - reconhecer as entidades associativas da classe;

XVi - conceder distinções ou honrarias em nome do cro-to;

XVii - Aprovar as atas de suas reuniões;

XViii - delegar sua competência;

XiX - cumprir e fazer cumprir este regimento; e,

XX - Autorizar as operações relativas às mutações de seu 
patrimônio, salvo aquelas a que se refere o item iii, do artigo 11.
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Art. 13. Através de sua diretoria, assessorada por seus órgãos 
técnicos e auxiliares, coordenados pela secretaria da Presidência, 
compete ao cro-to:

i - Administrar a Autarquia, expedindo as instruções necessárias 
a um constante aprimoramento de seus serviços;

ii - cumprir e fazer cumprir as deliberações do conselho federal 
de odontologia, de sua Assembleia geral e de seu Plenário;

iii - instruir os processos a serem apreciados pela Assembleia 
geral e pelo Plenário;

IV - Orientar, disciplinar e fiscalizar, através de instruções, 
em todo o território de sua jurisdição, a fiel execução das normas 
regulamentares do exercício da profissão de Cirurgião-Dentista e das 
atividades afins da Odontologia, adotando providências para manter a 
uniformidade daquela execução.

V - Propor ao conselho federal de odontologia as medidas que, 
no âmbito federal, sejam necessárias à regularidade de suas atividades 
e à fiscalização do exercício profissional.

Vi - Elaborar:

a) seu regimento interno;

b) o relatório anual de suas atividades;

c) sua proposta orçamentária e de reformulação de seu 
orçamento;

d) As propostas de abertura de créditos adicionais, especiais 
ou suplementares ao seu orçamento;

e) seu processo de prestação de contas, e,

f) sua tabela de empregos, com base na legislação trabalhista.

Vii - criar e designar os integrantes de consultorias, Assessorias 
e comissões para a execução de determinadas tarefas exigidas para 
o desempenho de sua competência, ou para atingir fins que não 
recomendem a criação de serviços permanentes, podendo compor os 
referidos órgãos, inclusive, com elementos estranhos a seus quadros;

Viii - Publicar, periodicamente, em órgãos internos de 
divulgação, seus atos oficiais e matéria de interesse da administração 
da Autarquia;

iX - Efetuar em livros próprios, a inscrição:

a) Dos cirurgiões-dentistas habilitados ao exercício da profissão, 
em sua jurisdição;

b) dos cirurgiões-dentistas habilitados ao exercício das 
especialidades odontológicas;

c) Dos profissionais habilitados ao exercício de atividades da 
odontologia;

d) das empresas, entidades e outras organizações que, a 
qualquer título, prestem ou intermedeiem serviços odontológicos ou 
exerçam atividades assistenciais na área da odontologia, de forma direta 
e/ou indireta;

e) Das ordens honoríficas, títulos de benemerência, medalhas, 
diplomas de mérito e outras dignidades vinculadas, direta ou indiretamente, 
à odontologia.

X - organizar e manter atualizados, cadastros de âmbito 
estadual que arrolem:

a) Os profissionais, as entidades e organizações e as honrarias 
a que se referem as alíneas do artigo anterior;

b) os cursos de ensino odontológico, inclusive de pós-
graduação, mestrado e especialização, reconhecidos pelo conselho 
federal; e,

c) Os cursos de formação de profissionais de atividades afins 
da odontologia.

XI - Exercer a fiscalização a que se refere o item XV, do artigo 
12, considerada a vinculação, direta ou indireta, à odontologia de:

a) anúncio de propaganda; e,

b) noticiários, pronunciamentos, entrevistas, ou quaisquer 
manifestações, através de órgãos Leigos de comunicação.

Xii - fiscalizar as empresas, entidades e organizações referidas 
na alínea “a”, do item X;

Xiii - Propor ao Plenário a celebração dos acordos ou convênios 
de que trata o item XiV, do artigo 12;

XiV - Expedir carteiras e cartões de identidade para habilitação 
ao exercício, em sua jurisdição, das profissões vinculadas à odontologia, 
segundo os modelos aprovados pelo conselho federal de odontologia;

XV - Expedir cartões de identificação funcional ou de 
credenciamento para os membros do cro-to, seus servidores ou 
terceiros, que a qualquer título, prestem à Autarquia serviços de natureza 
permanente;

XVi - Padronizar modelos de impressos para uso próprio;

XVii - designar os delegados regionais, encarregados dos 
escritórios de representação e representantes;

XViii - delegar sua competência;

XiX - Exercer, “ad referendum”, a competência do Plenário, 
quando exigida tal providência para a regularidade da administração; e,

XX - cumprir e fazer cumprir este regimento.

cAPÍtuLo iV
AssEMBLEiA gErAL

Art. 14. A Assembleia geral é um órgão deliberativo do cro-
to, constituído pelos cirurgiões-dentistas nele inscritos, que se achem 
no pleno gozo de seus direitos profissionais, e quites quanto a suas 
obrigações pecuniárias para com a Autarqui

Parágrafo único. É vedado ao cirurgião-dentista titular de 
inscrição secundária no cro-to, a participação em sua Assembleia geral.

Art. 15. A Assembleia geral, quando instalada, funcionará com 
a seguinte estrutura:

i - Mesa diretora, integrada pelos 05(cinco) membros efetivos 
do cro-to;

ii - corpo de vogais constituído pelos cirurgiões-dentistas 
mencionados no artigo anterior, excetuados os integrantes da Mesa 
diretora;

iii - Assessoria técnica integrada pelos assessores técnicos 
convocados ou convidados;

iV - Assessoria Executiva, integrada pelos servidores 
convocados para o desempenho de atividades auxiliares.

Art. 16. A presidência da Assembleia geral e de sua Mesa 
diretora será exercida, pelo Presidente do cro-to.

Art. 17. os trabalhos da Assembleia geral e de sua Mesa 
diretora serão secretariados pelo secretário do cro-to.

Parágrafo único. nos impedimentos eventuais do Presidente 
do cro-to, a presidência da Assembleia geral e de sua Mesa diretora 
será exercida cumulativa e sucessivamente, pelos demais membros da 
Mesa diretora, observada a seguinte ordem: secretário, tesoureiro, e os 
outros dois membros, com a precedência do mais idoso.

Art. 18. compete à Assembleia geral o desempenho das 
disposições do artigo 11.

Art. 19. A Assembleia geral reunir-se-á em sessões ordinárias:

i - anualmente, na época própria, para apreciação das contas 
e do relatório da diretoria; e,

ii - no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após a data da posse 
dos novos membros de um Plenário eleito ou designado, para apreciação 
das contas e do relatório da diretoria da composição substituída.
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Parágrafo único. nos casos de reeleição ou prorrogação do 
mandato é indispensável à reunião a que se refere o inciso ii.

Art. 20. A Assembleia geral reunir-se-á em sessões 
extraordinárias para deliberar sobre questões de sua competência, 
excetuadas as previstas no artigo anterior, ou, quando da ocorrência de 
evento que, por seu vulto, importância ou urgência, a critério do Plenário 
ou da Diretoria, justifique a providência.

Art. 21. A Assembleia geral será convocada pelo Presidente do 
CRO-TO, através de edital publicado na imprensa oficial, com antecedência 
mínima de 10(dez) dias da data marcada para sua realização, do qual 
deverá constar expressamente: data, local e ordem do dia da reunião.

Art. 22. o “quorum” mínimo para a instalação da Assembleia 
geral, em primeira convocação, é constituído pela maioria absoluta de 
seus membros e, em segunda convocação, com qualquer número dos 
membros presentes.

§1º A verificação do “quorum” precederá a abertura dos trabalhos 
das sessões e será feita através da chamada processada pelo secretário 
e após a assinatura do livro de presença.

§2º A inexistência de “quorum” na primeira convocação implicará, 
na transferência da Assembleia geral para meia hora depois.

Art. 23. As deliberações da Assembleia geral serão tomadas por 
maioria absoluta de votos dos membros presentes, divulgadas através 
dos atos do Presidente e, constarão de atas das sessões respectivas, 
as quais serão, obrigatoriamente, assinadas pelos integrantes da Mesa 
diretora e, optativamente, pelos membros do corpo de vogais.

§1º Ao término dos trabalhos, o Presidente suspenderá a sessão 
pelo tempo necessário à lavratura da ata, reabrindo-a, posteriormente, 
para a Leitura, discussão, aprovação e assinatura da ata lavrada.

§2º As alterações da ata constarão de termo aditivo que passará 
a integrar seu texto.

Art. 24. A Assembleia Geral reunida para o fim eleitoral a que 
se refere o item V, do artigo 11, observará, naquela eleição as normas 
específicas estabelecidas pelo Conselho Federal de Odontologia sobre 
a matéria.

Art. 25. A Leitura de documentos durante a sessão poderá ser 
resumida por proposta da Mesa diretora, submetida à Assembleia geral.

Parágrafo único. Ao término da Leitura resumida do documento, 
será concedida a palavra, somente para fins de esclarecimento pela Mesa 
diretora quanto ao texto resumido, por 03(três) minutos, a quem a solicitar.

Art. 26. Para fazer uso da palavra, o participante da Assembleia 
geral deverá inscrever-se, mediante comunicação verbal à Mesa diretora, 
antes do início da discussão do assunto sobre o qual deseje pronunciar-se.

§1º o Presidente louvando-se em informações do secretário 
determinará a sequencia dos oradores na discussão, por ordem das 
respectivas solicitações, salvo quando, a critério justificado da Mesa 
diretora, tal ordem deva ser alterada em benefício do encaminhamento 
da discussão.

§2º não será permitido o uso da palavra, durante a discussão, 
por mais de uma vez sobre o mesmo assunto, limitado o tempo respectivo 
a 05(cinco) minutos.

§3º os apartes serão solicitados à Mesa diretora e admitidos 
com o consentimento do orador, apenas para esclarecimento.

§4º sem prejuízo do tempo destinado ao orador, é limitado a 
02(dois) minutos o concedido a cada aparteante, podendo, porém, ser 
excedido este limite quando o orador transferir ao aparteante, no todo ou 
em parte, o restante de seu tempo.

Art. 27. Mediante requerimento de qualquer membro participante 
e a critério da Mesa diretora, poderá ser:

i - Alterada a sequencia dos assuntos constantes da ordem do 
dia, respeitados os que se encontrarem em regime de urgência;

ii - Estabelecido critério prévio para a discussão e votação de 
determinados assuntos, e,

iii - Permitido o destaque de emendas.

Art. 28. Por proposta da Mesa diretora, aprovada pela 
Assembleia geral, poderá ser promovida, através da autoridade 
competente, a retirada do recinto da sessão, do participante, cujo 
procedimento o torne inconveniente ao processamento dos trabalhos.

cAPÍtuLo V
PLEnÁrio

Art. 29. o plenário é, também, um órgão deliberativo do cro-to 
constituído pelos 05(cinco) membros efetivos ou conselheiros regionais, 
no exercício de seus mandatos.

§1º na ocorrência de vaga, falta ou impedimento ocasional de 
Membro Efetivo, será convocado pelo Presidente, para substituí-lo, um 
Membro ou conselheiro regional suplente que, após ser empossado no 
cargo, passa a exercê-lo em caráter de plena atividade, durante o período 
de duração da convocação.

§2º O Conselheiro Regional que faltar, sem justificativa ou 
licença prévia, a 03(três) sessões consecutivas ou 06(seis) intercaladas, 
perderá o mandato, sendo declarada a vacância do cargo, para fins de 
convocação de suplente.

§3º o afastamento do cargo de conselheiro, por licença ou 
qualquer outro motivo, por mais de 180 (cento e oitenta) dias, consecutivos 
ou intercalados, implicará na perda do mandato, sendo declarada a 
vacância do cargo, para fins de convocação de suplente.

§4º Poderão ser integrados ao Plenário, na qualidade de 
convocados ou convidados, e participarem de seus trabalhos, sem direito 
a voto, os suplentes e outras pessoas, a critério da diretoria.

Art. 30. o Plenário, em seus períodos de atividades, funcionará 
com a seguinte estrutura:

i - Mesa diretora, integrada pelos 03(três) conselheiros no 
exercício dos cargos da diretoria;

ii - corpo de Vogais, constituído pelos 02(dois) conselheiros 
não integrantes da diretoria;

iii - corpo de assistentes compreendendo os participantes a 
que se refere o §4º do artigo anterior;

iV - Assessoria técnica, integrada pelos Assessores técnicos 
convocados ou convidados; e,

V - Assessoria Executiva, integrada pelos servidores convocados 
para o desempenho de atividades auxiliares.

Art. 31. A Presidência do Plenário é exercida pelo Presidente 
do cro-to.

Parágrafo único. nos impedimentos eventuais do Presidente, 
a Presidência do Plenário será exercida sucessivamente, pelos demais 
membros da Mesa diretora, observada a seguinte ordem de precedência: 
secretário e tesoureiro.

Art. 32. os trabalhos do Plenário serão secretariados pelo 
secretário do cro-to.

Parágrafo único. nos impedimentos eventuais do secretário a 
secretaria do Plenário será exercida por secretário “ad hoc”, designado 
e empossado pelo Presidente, e escolhido entre os membros do corpo 
de Vogais.

Art. 33. compete ao Plenário o desempenho das disposições 
do artigo 12, decidindo, como órgão superior, sobre matéria processual, 
orçamentária, disciplinar, normativa, regimental, eleitoral ou de ética 
profissional.

Art. 34. o Plenário reunir-se-á, por convocação do Presidente, 
em sessões ordinárias e extraordinárias.

Parágrafo único. As sessões terão caráter privado, podendo, no 
entanto, serem realizadas sessões secretas e públicas.

Art. 35. É ordinária a sessão cuja realização tenha sido prevista 
no programa anual de trabalhos do cro-to e as despesas respectivas 
incluídas na previsão orçamentária do exercício.

Parágrafo único. o intervalo entre duas sessões ordinárias 
consecutivas não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias.
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Art. 36. É extraordinária a sessão convocada nos períodos de 
recesso do Plenário, quando da ocorrência de evento que, por seu vulto 
e importância, a critério da Diretoria, justifique a providência.

§1º As despesas com a sessão extraordinária correrão à conta 
de créditos especiais.

§2º A convocação de sessão extraordinária será específica para 
a apreciação do evento que a obrigar e precedida de justificação.

Art. 37. o Plenário delibera por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade.

§1º o “quorum” mínimo para deliberar será de 03(três) membros 
efetivos.

§2º A verificação do “quorum” precederá a abertura dos trabalhos 
das sessões e será feita através de chamada processada pelo secretário 
e após a assinatura do livro de presença.

§3º A inexistência de “quorum” implicará na transferência da 
sessão, pelo Presidente, para outra hora ou outro dia.

Art. 38. As deliberações do Plenário serão divulgadas através 
de atos do Presidente e constarão das atas das sessões respectivas, 
que serão obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Mesa diretora 
e do corpo de Vogais e, optativamente, pelos demais participantes das 
sessões.

Art. 39. As sessões ordinárias constarão de:

i - discussão e aprovação da ata da sessão anterior, cuja Leitura 
será dispensada, se distribuídas cópias da mesma aos conselheiros, 
com a antecedência mínima de 24(vinte e quatro) horas, da data da 
realização da sessão;

ii - comunicações, inscrições de oradores e entrega à Mesa 
diretora de Propostas e requerimentos a serem levados à consideração 
do Plenário;

iii - ordem do dia, compreendendo:

a) designação de comissões;

b) distribuição de processos;

c) trabalhos nas comissões;

d) julgamento de processos;

e) Apreciação dos relatórios das comissões;

f) discussão das propostas e requerimentos; e,

g) Assuntos gerais.

Art. 40. Em manual normativo e específico, serão compilados 
os procedimentos a serem observados durante os trabalhos das sessões.

Art. 41. são atribuições da Mesa, através de seus integrantes:

i - Presidente:

a) Abrir, presidir, suspender, adiar e encerrar as sessões;

b) designar comissões e relatores;

c) dar posse aos membros suplentes convocados para 
participarem das sessões;

d) designar membros “ad hoc” e dar-lhes posse;

e) coordenar os trabalhos da Assessoria técnica; e,

f) Exercer o voto de qualidade.

ii - secretário:

a) substituir o Presidente em seus impedimentos;

b) Fazer as verificações e proclamações de “quorum”;

c) Apresentar e incorporar ao Plenário os integrantes do corpo 
de assistentes;

d) coordenar os trabalhos das comissões;

e) supervisionar os trabalhos da Assessoria Executiva;

f) supervisionar a elaboração da ata da sessão;

g) fazer a distribuição dos processos;

h) Participar das comissões;

i) Participar dos debates;

j) Exercer funções de relator;

k) Exercer função “ad hoc”; e,

l) Exercer o direito do voto.

iii - tesoureiro:

a) substituir o Presidente em seus impedimentos eventuais, na 
ausência do secretário;

b) coordenar as atividades do corpo de Vogais e do corpo de 
Assistentes

c) Participar das comissões;

d) Participar de debates;

e) Exercer função de relator;

f) Exercer função “ad hoc”; e,

g) Exercer o direito do voto.

Art. 42. são atribuições do corpo de Vogais, através de seus 
integrantes:

i - substituir, por seu membro mais idoso, o Presidente em seus 
impedimentos eventuais, na ausência simultânea dos demais integrantes 
da Mesa diretora;

ii - Participar de debates;

iii - Participar de comissões;

iV - Exercer a função de relator;

V - Exercer função “ad hoc”; e,

Vi - Exercer o direito do voto.

Art. 43. são atribuições do corpo de Assistentes através de 
seus integrantes:

i - Participar de comissões; e,

ii - Participar de debates.

Art. 44. são atribuições da Assessoria técnica, através de seus 
integrantes:

i - Participar de comissões; e,

ii - Participar de debates, para esclarecimentos técnicos, quando 
interpelada e autorizada pelo presidente.

Art. 45. cabe à Assessoria Executiva desempenhar as funções 
auxiliares de apoio ao processamento das sessões.

cAPÍtuLo Vi
coMissÃo dE toMAdA dE contAs

Art. 46. A comissão de tomadas de contas é um órgão assessor 
do Plenário, de caráter consultivo e fiscal.

Art. 47. integram a comissão de tomadas de contas 03(três) 
conselheiros eleitos pelo Plenário, em escrutínio secreto, por maioria 
de votos.

§1º A eleição e posse dos membros da comissão de tomadas de 
contas deverá ocorrer na mesma sessão em que for eleita e empossada 
cada diretoria.
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§2º os mandatos dos membros da comissão de tomada de 
contas são coincidentes com o de membro da diretoria.

§3º É incompatível o exercício simultâneo de cargo da diretoria 
com o de membro da comissão de tomada de contas.

§4º ficam impedidos de integrar a comissão de tomada de 
contas os ex-membros das diretorias cujas contas ainda não tenham 
sido aprovadas pelo Plenário, ou o tenham sido parcialmente, ou com 
restrições.

§5º respeitado o limite máximo de seus 2/3(dois terços), a 
comissão de tomada de contas poderá ser integrada por membros 
suplentes do cro-to.

Art. 48. compete à comissão de tomada de contas:

i - Emitir parecer, para consideração e julgamento do Plenário, 
nos balancetes e processos de tomada de contas do cro-to, fazendo 
referência expressa aos resultados das seguintes verificações:

a) recebimento das rendas integrantes da receita;

b) regularidade do processamento e dos documentos 
comprobatórios da outorga ou recebimento de legados, doações e 
subvenções;

c) regularidade de procedimento de aquisições, alienações e 
baixas de bens patrimoniais;

d) regularidade na transferência dos recursos da receita do 
conselho federal de odontologia, arrecadada por intermédio do cro-
to; e,

e) regularidade dos documentos comprobatórios das despesas 
pagas.

ii - requisitar ao Presidente todos os elementos que julgar 
necessários para o completo e perfeito desempenho de suas atribuições, 
inclusive assessoramento técnico.

Art. 49. serão lavradas atas dos trabalhos das reuniões da 
comissão de tomada de contas.

cAPÍtuLo Vii
dirEtoriA

Art. 50. A diretoria é um órgão deliberativo-executivo do cro-
to, integrada por 03(três) conselheiros efetivos, eleitos pelo Plenário com 
mandato de 02 (dois) anos, para o exercício dos cargos de Presidente, 
secretário e tesoureiro.

§1º A eleição obedecerá ao critério de escrutínio secreto e será 
realizada em sessão ordinária.

§2º os membros da diretoria serão empossados, pelo 
Presidente do Plenário, na mesma sessão em que forem eleitos.

Art. 51. na ocorrência de falta ou impedimento ocasional de 
membros da diretoria, as substituições serão automáticas e processadas 
da seguinte forma:

i - o secretário acumulará o exercício de seu cargo com o de 
Presidente;

ii - o tesoureiro acumulará o exercício de seu cargo com o de 
secretário.

Art. 52. O membro da diretoria que faltar, sem justificativa ou 
licença prévia do conselho, a 03 (três) sessões consecutivas ou 06 (seis) 
intercaladas, perderá o mandato, sendo declarada a vacância do cargo.

Art. 53. o afastamento do cargo da diretoria, por licença ou 
por qualquer outro motivo por mais de 90 (noventa) dias, consecutivos 
ou intercalados, implicará na perda do mandato, sendo declarada a 
vacância do cargo.

Art. 54. na ocorrência de vaga de qualquer cargo da diretoria, 
o Plenário fará nova eleição para o seu preenchimento, pelo tempo que 
restar do mandato a ser cumprido, na primeira reunião que se realizar 
após a verificação da vaga.

Parágrafo único. Até que se realize a eleição a que se refere este 
artigo a vaga será preenchida na forma prevista no artigo 51.

Art. 55. compete à diretoria, além do desempenho das 
disposições do artigo 13:

i - decidir, como órgão superior, os assuntos referentes às 
relações com os servidores do cro-to;

ii - Aprovar as atas de suas reuniões.

Art. 56. A responsabilidade administrativa e financeira do 
cro-to e sua representação ampla cabem ao Presidente através da 
ação coordenada com os demais membros da diretoria na área político-
profissional, administrativa e econômico-financeira.

§1º As áreas político-profissional e administrativa cabem ao 
secretário.

§2º A área econômico-financeira cabe ao Tesoureiro.

Art. 57. o órgão executivo e coordenador da diretoria é a 
Secretaria da Presidência, com estrutura e atribuições definidas neste 
regimento.

Art. 58. A diretoria reunir-se-á, por convocação do Presidente, 
em sessões ordinárias e extraordinárias.

Parágrafo único. As sessões terão caráter privado, podendo, no 
entanto, serem realizadas sessões secretas e públicas.

Art. 59. É ordinária a sessão cuja realização tenha sido prevista 
no programa anual de trabalho do cro-to, e as despesas respectivas, 
incluídas na previsão orçamentária do exercício.

Parágrafo Único. o intervalo entre duas sessões ordinárias 
consecutivas não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias.

Art. 60. É extraordinária a sessão convocada quando da 
ocorrência de eventos, que, por seu vulto e importância, a critério do 
Presidente, justifique a providência.

§1º As despesas com a realização de sessões extraordinárias 
correrão à conta de créditos especiais.

§2º A convocação de sessão extraordinária será específica para 
a apreciação de evento que a obrigar e precedida de justificativa.

Art. 61. A diretoria delibera por maioria absoluta de votos, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

§1º o “quorum” mínimo para deliberar será de 02 (dois) 
membros.

§2º A verificação do “quorum” precederá a abertura dos trabalhos 
das sessões e será feita através de chamada processada pelo secretário 
e após a assinatura do livro de presenças.

§3º A inexistência de “quorum” implicará na transferência da 
sessão pelo Presidente, para outra hora ou outro dia.

Art. 62. As deliberações da diretoria serão divulgadas através 
de atos do Presidente e constarão das atas das sessões respectivas, 
que serão assinadas obrigatoriamente pelos membros da diretoria e, 
optativamente, pelos eventuais participantes, convocados ou convidados.

Art. 63. As sessões ordinárias constarão de:

i - discussão e aprovação da ata da sessão anterior, cuja 
Leitura será dispensada, se distribuídas cópias da mesma aos membros 
da diretoria com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, da 
data da realização da sessão;

ii - comunicações e entrega ao secretário de propostas e 
requerimentos;

iii - ordem do dia compreendendo:

a) designação de comissões;

b) distribuição de processos;

c) trabalho de comissões;

d) julgamento de processos;
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e) Apreciação dos relatórios das comissões;

f) discussão de propostas e requerimentos; e,

g) Assuntos gerais.

Art. 64. durante suas sessões a diretoria contará, se necessário, 
com o assessoramento a que se referem os itens iV e V, do artigo 30.

Art. 65. Poderão participar das sessões da diretoria, na 
qualidade de convocados ou convidados, sem direito a voto, além dos 
membros efetivos e suplentes do cro-to, outras pessoas, a critério do 
Presidente.

Art. 66. Em manual normativo e específico serão compilados os 
procedimentos a serem observados durante os trabalhos das sessões.

Art. 67. são atribuições do Presidente:

i - Administrar em toda a plenitude a Autarquia;

ii - representar a autarquia em solenidades, perante os poderes 
públicos, inclusive em juízo, e, em todas as relações com terceiros;

iii - designar representantes ou procuradores;

iV - convocar e presidir a Assembleia geral, sessões ordinárias 
e extraordinárias do Plenário e da diretoria, e, outras reuniões do interesse 
da administração do cro-to;

V - determinar a pauta das sessões da Assembleia geral, do 
Plenário e da diretoria e das demais reuniões que deva presidir, e convocar 
ou convidar os participantes das mesmas;

Vi - convocar na ocorrência de vaga, falta ou impedimento de 
conselheiro, o suplente que o deva substituir;

Vii - dar posse:

a) Ao cirurgião-dentista eleito para o cargo de conselheiro 
regional, na qualidade de membro efetivo ou suplente;

b) Aos conselheiros regionais eleitos para os cargos da 
diretoria e da comissão de tomada de contas; e,

c) Ao suplente convocado na forma prevista no item Vi.

Viii - nomear membros “ad hoc” para o desempenho de funções 
ou exercício de cargos, nos impedimentos eventuais dos respectivos 
titulares e dar-lhes posse;

iX - designar relatores;

X - designar os integrantes dos órgãos técnicos e auxiliares e os 
responsáveis pela execução de seus serviços, bem como os respectivos 
substitutos e dar-lhes posse, quando for o caso;

Xi - Assinar termos de compromisso e de abertura e 
encerramento dos livros oficiais do CRO-TO, autenticando, por rubrica, 
as respectivas folhas;

Xii - Assinar com o secretário, os atos que traduzam as 
deliberações da Assembleia geral, do Plenário e da diretoria;

Xiii - Autorizar a expedição de certidões;

XiV - conceder vista de processos;

XV - decidir questões de ordem e de fato;

XVi - fixar o horário do expediente da Autarquia;

XVii - Propor à diretoria a criação de funções ou empregos 
e provê-los, admitindo ou contratando servidores e dando-lhes posse, 
quando for o caso;

XViii - Arbitrar remunerações e gratificações por serviços 
prestados ao cro-to;

XiX - conceder elogios, férias, licenças, aplicar penalidades e 
dispensar servidores do cro-to;

XX - Executar o orçamento aprovado;

XXi - Movimentar as contas bancárias juntamente com o 
tesoureiro, assinando os cheques e tudo o mais que se exija para o 
referido fim;

XXii - Autorizar o pagamento das despesas orçamentárias e 
extra-orçamentárias;

XXiii - Proferir o voto de qualidade;

XXiV - decidir “ad referendum” da diretoria e do Plenário, os 
casos que, por sua urgência ou importância, obriguem a adoção da 
providência;

XXV - delegar suas atribuições;

XXVi - cumprir e fazer cumprir este regimento.

Art. 68. são atribuições do secretário:

i - Assessorar o Presidente no desempenho de suas atribuições;

ii - Apreciar e instruir, para consideração da administração da 
Autarquia, sua orientação e adoção de procedimentos, os processos e 
assuntos de interesse da política profissional e de relacionamento com as 
demais entidades associativas ou representativas da classe;

iii - supervisionar as atividades da secretaria da Presidência 
e dos órgãos técnicos e auxiliares do cro-to, com exceção da área 
econômico-financeira;

iV - substituir o Presidente e o tesoureiro em suas faltas e 
impedimentos;

V - Assinar, com o Presidente, os atos que traduzam as 
deliberações da Assembleia geral, do Plenário e da diretoria;

VI - Proceder às verificações de “quorum” nas sessões do 
Plenário e da diretoria;

Vii - secretariar as reuniões da Assembleia geral, do Plenário 
e da diretoria;

Viii - Elaborar as atas das sessões do Plenário e da diretoria;

iX - Elaborar, anualmente, o relatório do conselho;

X - dar posse:

a) ao conselheiro regional reeleito, que se encontre no exercício 
da Presidência do conselho; e,

b) Ao Presidente reeleito.

Xi - delegar suas atribuições;

Xii - cumprir e fazer cumprir este regimento.

Art. 69. são atribuições do tesoureiro:

i - Acompanhar as atividades dos órgãos técnicos e administrativos 
da área econômico-financeira, mantendo sob sua responsabilidade direta, 
o controle do patrimônio da Autarquia, a guarda dos papéis de crédito e 
a execução da arrecadação de sua receita;

ii - substituir o secretário em suas faltas e impedimentos;

iii - Movimentar, juntamente com o Presidente as contas 
bancárias, assinando cheques e tudo o mais que se exija para o referido 
fim;

iV - Assinar, com o Presidente, as prestações de contas e 
demais documentos relativos às atividades dos órgãos da área sob sua 
supervisão;

V - supervisionar a elaboração da proposta orçamentária;

Vi - Promover impulso aos processos de cobrança de receitas 
para a entidade e da dívida ativa;

Vii - delegar suas atribuições;

Viii - cumprir e fazer cumprir este regimento.
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cAPÍtuLo Viii
ÓrgÃos tÉcnicos

Art. 70. A diretoria desempenha sua ação executiva, atuando 
diretamente sobre os órgãos técnicos, administrativos e auxiliar integrantes 
da estrutura da Autarquia, coordenando suas atividades.

Art. 71. integram os Órgãos técnicos:

i - comissões;

ii - Assessoria jurídica;

iii - Assessoria contábil;

iV - Assessoria de comunicação e Marketing.

Art. 72. As comissões assessoram o Plenário e a diretoria nos 
assuntos relativos a:

I - Definição de atitudes e orientação sobre procedimentos a 
serem observados pelos órgãos integrantes da Autarquia no controle e 
na defesa dos interesses da odontologia;

ii - Elaboração de planos para prestação de assistência 
odontológica e seu aperfeiçoamento, equacionados às condições 
socioeconômicas das populações e das regiões em que devam ser 
aplicados;

III - Aprimoramento técnico-científico de seus profissionais;

iV - Acompanhamento da tramitação, nos órgãos dos poderes 
Executivos e Legislativos, de projetos ou processos que envolvam 
interesses da Odontologia e de seus profissionais;

Parágrafo Primeiro - As comissões integradas por Membros 
Efetivos ou profissionais designados e manifestam-se através de 
relatórios-conclusivos.

Parágrafo segundo - relatório-conclusivo é o ato através do 
qual os integrantes de uma comissão exprimem coletivamente, a sua 
opinião ou modo de pensar, acerca de um caso ou assunto, após historiar 
os principais fatos e argumentos relativos aos mesmos e evidenciar, 
expressamente, as razões de ordem doutrinária ou legal, que possam 
conduzir à aprovação de suas conclusões.

Art. 73. são atribuições da Assessoria jurídica:

i - Emitir pareceres, de natureza jurídica nos assuntos 
submetidos ao seu exame, por determinação do Presidente;

ii - Elaborar e propor a expedição de normas que facilitem a 
uniforme aplicação da legislação, à base da doutrina e da jurisprudência, 
ou solucionem questões de caráter geral, relativas ao exercício das 
atividades vinculadas à odontologia;

iii - Emitir parecer e elaborar os atos que formalizam as 
deliberações do Plenário.

iV - Exercer o procuratório judicial do cro-to em todas as 
instâncias, inclusive no que se refere à proposição de execução de 
débitos com anuidades.

V - Estudar e elaborar anteprojetos de regulamentação 
complementar ou de alteração da legislação relativa ao exercício das 
atividades vinculadas à odontologia;

Vi - Acompanhar, na esfera do Poder judiciário, o andamento 
de processos que envolvam interesses da Autarquia;

Vii - Prestar assistência e orientação jurídica às delegacias 
regionais e Escritórios de representação, por determinação do 
Presidente;

Art. 74. compete à Assessoria contábil:

i - organizar a proposta orçamentária, suas reformulações e as 
aberturas de créditos.

ii - executar os serviços contábeis das programações 
orçamentária e financeira.

iii - acompanha a execução do orçamento, quanto à arrecadação 
da receita e à realização da despesa.

iV - organizar, controlar e arquivar os documentos de natureza 
econômico-financeira.

V - manter a escritura contábil das operações econômico-
financeira.

Vi - elaborar os balancetes mensais, o balanço anual e a 
prestação de contas.

Vii - manter atualizada o registro dos responsáveis por 
adiantamento, controlando os prazos para as respectivas prestações 
de contas.

Viii - manter sob sua guarda os documentos contábeis.

iX - realizar os demais serviços da área contábil do cro-to.

Parágrafo único. o cro-to poderá celebrar convênio com o 
cfo para a execução dos serviços referidos neste artigo.

Art. 75. compete à Assessoria de comunicação e Marketing:

i - coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades 
relacionadas à Assessoria de comunicação;

ii - formular, integrar e coordenar a política de comunicação 
do cro-to;

iii - Promover a representação do cro-to junto aos órgãos de 
imprensa, quando solicitado;

iV - coordenar as relações do Presidente com os demais 
setores e veículos de comunicação e assessorá-lo quanto ao processo 
de funcionamento dos veículos de comunicação;

V - Manter atualizado o site institucional no que tange às 
ações do cro-to com informações gerais de interesse da comunidade 
acadêmica e profissional;

Vi - Manter atualizado o site institucional no que tange às 
ações do cro-to com informações gerais de interesse da comunidade 
acadêmica e profissional;

Vii - Promover a divulgação dos assuntos de interesse da 
diretoria;

Viii - Promover a divulgação dos assuntos de interesse da 
diretoria;

iX - Programar e promover a organização de solenidades 
públicas relacionadas diretamente ao cro-to;

X - Manter constante contato com órgãos de imprensa, a fim de 
divulgar as ações institucionais da diretoria e cro-to;

Xi - organizar e comunicar internamente as reuniões 
convocadas pelo Presidente;

Xii - Providenciar a cobertura jornalística de atividades e atos 
da diretoria;

Xiii - Providenciar e supervisionar a elaboração de material 
informativo de interesse do cro-to, a ser divulgado pela imprensa, em 
observância aos princípios da publicidade e da transparência;

XiV - Pesquisar matérias veiculadas pela mídia, de interesse 
do cro-to;

XV - Pesquisar matérias veiculadas pela mídia, de interesse 
do cro-to;

XVi - Manter arquivo de documentos, matérias, reportagens, 
fotografias e informes publicados na imprensa local e nacional e em 
outros meios de comunicação social, abarcando o que for noticiado 
sobre o cro-to;
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XVii - Manter o Presidente informado sobre publicações de 
seus interesses;

XViii - Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, 
realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo 
medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
atividades em sua área de atuação.

cAPÍtuLo iX
ÓrgÃos AdMinistrAtiVos E AuXiLiArEs

Art. 76. são Órgãos Administrativos do cro-to:

i - fiscalização;

ii - gerência Administrativa;

iii - gerência financeira;

IV - Secretaria Profissional;

Parágrafo único. As delegacias regionais são órgãos auxiliares 
do regional e serão preferencialmente instaladas em pontos do 
território estadual que, por suas condições socioeconômicas ofereçam 
àqueles órgãos, melhores possibilidades de uma atuação efetiva sobre 
as respectivas jurisdições bem como uma difusão de capilaridade do 
atendimento para os profissionais.

da fiscalização

Art. 77. A fiscalização é órgão através do qual o cro-to realiza 
os procedimentos de:

a) divulgação do código de Ética dos Profissionais de 
Odontologia e demais legislação específica da área, com o objetivo de 
prevenir a ocorrência de infrações à legislação que regula o exercício 
da odontologia;

b) arregimentação do pessoal de odontologia e das empresas 
da área, com vista à sua inscrição e registro;

c) inspeção, vigia e exame dos locais de trabalho, público 
e privados, onde a odontologia é exercida, com anotação das 
irregularidades e infrações administrativas verificadas, além das denúncias 
e dos indícios de infrações éticas, para a instauração dos processos de 
competência do cro-to e encaminhamento, as repartições competentes, 
de representação ou denúncia relativamente aos demais casos.

Art. 78. compete à fiscalização:

i - divulgar amplamente os preceitos do código de Ética dos 
Profissionais de Odontologia, mediante a permanente realização de 
palestras seminários, cursos e outros meios;

II - fiscalizar o exercício das profissões de Odontologia em todas 
as instituições de saúde, públicas e privadas, promovendo a regularização 
das anomalias verificadas e encaminhado à Presidência as que exigem 
a tomada de medidas mais eficazes;

iii - estabelecer contato com os profissionais das várias 
categorias de pessoal de odontologia orientá-los quanto ao atendimento 
de seus compromissos junto ao Órgão, auxiliá-los no preenchimento 
de formulários e encaminhar ao CRO-TO aqueles profissionais que 
necessitam de inscrição.

IV - fiscalizar as divulgações das entidades públicas e privadas, 
publicadas na imprensa escrita, falada ou televisionada, referentes a 
assuntos de odontologia, inclusive anúncios e congêneres, com o objetivo 
de verificar sua consonância aos postulados éticos e às prerrogativas 
profissionais do pessoal de Odontologia, legalmente estabelecidos.

Parágrafo único. A direção da fiscalização será exercida por 
servidor designado pelo Presidente.

Art. 79. A unidade de fiscalização poderá contar com delegados, 
Conselheiros e fiscais para a realização de suas ações fiscalizatórias.

§1º os agentes de apoio à fiscalização e fiscais serão 
contratados quando as condições financeiras do cro-to assim o 
permitirem em conformidade com a demanda.

§2º os representantes poderão ser designados para as 
cidade ou regiões do interior do Estado ou para os grandes núcleos de 
odontologia das instituições de saúde públicas e privadas.

§3º O fiscal é o profissional especialmente credenciado para 
executar, nos locais de trabalho, as ações de fiscalizações do exercício 
da odontologia.

§4º O fiscal atua sob a direção do Presidente.

Art. 80. incube ao chefe ou responsável da fiscalização:

i - dirigir, coordenar controlar e avaliar as atividades da unidade.

II - determinar a área geográfica de atuação dos representantes 
e dos fiscais e efetuar seu treinamento.

III - definir atribuições e elaborar rotinas de trabalho.

iV - elaborar programas de ação, tendo por base o projeto de 
fiscalização do CRO-TO, baixado segundo as diretrizes gerais do CRO-TO.

V - elaborar relatório circunstanciado das verificações 
e apurações efetuadas de ofício ou em virtude de denúncia ou 
representação, que encaminhará ao Presidente, acompanhado dos 
elementos e documentos recolhidos.

VI - realizar periodicamente reuniões com os delegados e fiscais 
para analisar e avaliar a execução dos planos de ação estabelecidos 
e os relatórios de visitas, com o objetivo de corrigir falhas e prestar a 
orientação necessária.

Vii - atender ao público, às pessoas convocadas pela unidade e 
outras que necessitam orientação do CRO-TO relativa à área fiscaliza tória.

Viii - manter o Presidente a par do andamento dos trabalhos 
da fiscalização.

iX - determinar diligência e controlar seu atendimento.

X - programar e realizar cursos, seminários e outros encontros 
para divulgação do Código de Ética dos Profissionais de Odontologia.

Xi - participar dos programas de divulgação do cfo, do cro-
TO e do sistema de fiscalização profissional.

Xii - apresentar ao Presidente relatório anual das atividades 
desenvolvidas pela unidade de fiscalização.

Art. 81. Ao representante incube:

i - participar da elaboração e discussão dos programas de ação 
da unidade de fiscalização.

II - dirigir, coordenar e avaliar o trabalho dos fiscais sob seu 
controle.

III - participar dos trabalhos de fiscalização.

iV - participar das reuniões periódicas com o chefe da unidade 
de fiscalização.

V - manter contato permanente com os fiscais sob seu controle, 
para avaliação do trabalho realizado a recolhimento de formulários 
preenchido e demais documentos, para imediata remessa à unidade de 
fiscalização.

Vi - apresentar à unidade de fiscalização relatório trimestral 
das atividades desenvolvidas em sua área de atuação.

Vii - representar a unidade de fiscalização junto às autoridades 
municipais, exceto na área metropolitana.

Viii - participar dos programas de divulgação do cfo, do cro-
TO e do sistema de fiscalização profissional.

Art. 82. Incumbe ao fiscal:

I - realizar as visitas de fiscalização, nos locais de trabalho, de 
acordo com os planos elaborados.
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II - esclarecer os profissionais de Odontologia e, sempre que 
possível, os dirigentes das instituições de saúde, a respeito do cro-to, 
suas finalidades e suas atividades no sentido de melhorar e aprimorar o 
atendimento de odontologia à comunidade.

III - orientar os profissionais de Odontologia quanto à importância 
e compulsoriedade da inscrição.

IV - auxiliar os profissionais de Odontologia a preencher os 
formulários de inscrição nos próprios locais de trabalho.

V - aconselhar os profissionais de Odontologia e dos dirigentes 
das instituições de saúde a corrigirem espontaneamente as omissões, 
anomalias ou irregularidade porventura verificadas.

Vi - anotar, no formulário de ocorrência, numa 2ª visita, as 
omissões, anomalias ou irregularidades persistentes, para providências 
e serem tomadas pela unidade de fiscalização.

Vii - participar das reuniões semanais com o chefe da 
fiscalização ou representante, para apresentação e discussão de 
relatórios das atividades realizadas e elaboração de novos planos de 
trabalho.

Viii - entregar ao chefe da unidade da fiscalização, na área 
metropolitana, ou representante a que estiver subordinado os impressos 
e documentos recolhidos.

iX - realizar visitas fiscalizatórias, não programadas, que 
lhe sejam determinadas pelo chefe da unidade de fiscalização ou 
representante a que estiver subordinado.

X - participar da elaboração de programas de trabalho, quando 
convocado.

Xi - participar de programas de divulgação do cfo, do cro-to 
e do sistema de fiscalização.

da gerência Administrativa

Art. 83. compete à gerência Administrativa:

i - efetuar e coordenar as atividade administrativas referentes a:

a) execução dos serviços administrativos necessários à 
realização dos objetivos da entidade;

b) controle do pessoal, material e patrimônio;

c) colaborar com a organização da Assembleia geral;

d) organização e coordenação de cursos, palestras, encontros, 
seminários e solenidade realizados pelo cro-to;

e) receber, controlar, criar e destinar documentos;

f) Verificar prazos estabelecidos;

g) coletar dados, elaborar planilhas e elaborar correspondências 
que lhe são afetas;

h) fornecer informações, atender fornecedores;

i) controlar frequência dos servidores, inclusive os cedidos, e 
demais atos acessórios;

j) controlar mensalmente suprimento de fundos;

k) Levantar a necessidade de material ou prestação serviço;

l) Executar o trâmite de processo administrativo de compra de 
material ou prestação de serviço na parte que lhe seja oportuna;

m) Providenciar compra de material ou prestação de serviço;

n) Acompanhar andamento de processo administrativo de 
compra de material ou prestação de serviço;

o) conferir material recebido, controlar prestação de serviço e 
execução de serviço (limpeza);

p) Pesquisa de preços de compras de bens e serviços;

q) Auxiliar na elaboração do relatório de gestão tcu

r) promover a publicação dos atos decorrentes das deliberações 
do Plenário cuja validade seja necessário esse procedimento.

s) realizar outros serviços que lhe sejam determinados pelo 
Presidente.

da gerência financeira

Art. 84. compete à gerência financeira:

a) Executar pagamento de fornecedores, de salários, folha de 
pagamento, de diárias, entre outros;

b) Emitir cheques;

c) realizar retenção de impostos (iss, ir, Pis, confins) de 
todos os pagamentos.

d) controlar todos os impostos retidos de forma anual (iss, ir, 
Pis, confins);

e) Acompanhar processos financeiros.

f) Acompanhar contas e saldos;

g) Acompanhar calendário financeiro;

h) resolver demandas pertinentes ao setor junto a bancos e 
demais órgãos públicos.

i) controlar processo de diárias;

j) juntar documentação necessária e atinente aos processos da 
área (ofícios, postagens, relatórios, passagens aéreas).

k) Publicar no Diário Oficial Estado, União e Jornal Tocantins os 
atos obrigatórios de sua esfera de atuação;

l) Controlar a gestão financeira dos contratos do regional;

m) Auxiliar na elaboração do relatório de gestão tcu;

n) Executar o trâmite de processo licitatório.

da dívida Ativa

Art. 85. o setor de dívida Ativa, que é vinculado a gerência 
financeira, é responsável por:

a) Identificar profissionais com débito;

b) Abrir Processos da dívida Ativa;

c) Elaborar notificação de débitos com os Cálculos Atualizados;

d) Enviar notificação de débitos através do correio e acompanhar 
o recebimento;

e) Acompanhar trâmite de Processo;

f) Publicar no diário oficial listagem de profissionais não 
localizados para intimação de débitos;

g) Elaborar termos e certidões da dívida Ativa e seus cálculos 
atualizados de débitos;

h) Elaborar o respectivo termo de inscrição na dívida Ativa;

i) Elaborar e controlar Livro da divida Ativa;

j) Enviar dados dos profissionais ao Protesto em Cartório;

k) Negociar débitos dos profissionais nos termos estabelecidos 
pelo regional;

l) Acompanhar pagamentos e negociações para atualização do 
tramite processual;
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m) Acompanhar conta para recebimentos de protestos através 
de processo anual;

n) Enviar de forma mensal o extrato da conta ao cfo, realizar 
cálculo de cota parte sobre os valores recebidos;

o) realizar a baixa no sistema dos débitos pagos em cartório;

p) Emitir cartas de Anuência;

q) Emitir ofícios da área;

r) Atender profissionais.

Da Secretaria Profissional.

Art. 86. A Secretaria Profissional é composta pela Seção de 
registro e cadastro, bem como pela seção de Ética.

Art. 87. A seção de registro e cadastro é responsável por:

i - efetuar as inscrições dos profissionais e os registros de 
empresas, após análise da documentação respectiva, promovendo as 
diligências necessárias.

II - emitir carteiras e cédulas profissionais de identidade.

iii - efetuar o cadastramento de empresa não registrada e das 
entidade em atuação na área da odontologia.

iV - elaborar relatório estatísticos de interesse do exercício 
profissional.

V - instruir processos de inscrição, transferência e cancelamento;

VI - expedir certidões de regularidade profissional;

Vii - elaborar as relações de profissionais inscritos e das 
empresas registradas.

Viii - manter sob sua guarda e responsabilidade os livros de 
inscrição, de autorização e registro.

iX - realizar outros serviços de suas áreas.

X - Atender o público.

Art. 88. A seção de Ética é responsável por:

a) Apresentar denúncia a comissão de Ética;

b) Autuar processo ético;

c) Elaborar Encaminhamentos e relatórios;

d) Elaborar intimações, citações e correspondências de 
processos éticos;

e) Acompanhar prazos, com base na Lei específica;

f) Verificar datas para agendamento de audiências e julgamentos;

g) Enviar correspondências através do correio e acompanhar 
o recebimento;

h) Lançar penalidades no sistema e registros;

i) Emitir certidões sobre andamento processual, comparecimento;

j) Atender profissionais;

k) dar andamento ao fluxo processual ético na forma 
regulamentar.

cAPÍtuLo Xi
Atos dE AutoridAdE ou norMAtiVos

Art. 89. As deliberações da Assembleia geral, do Plenário e da 
diretoria serão proferidas através de resoluções, decisões e Acórdãos.

§1º resolução é o ato através do qual a Assembleia geral, 
o Plenário ou a diretoria impõem ordens ou estabelecem normas de 
caráter geral.

§2º decisão é o ato através do qual a Assembleia geral, 
o Plenário ou a diretoria decidem sobre qualquer matéria de ordem 
administrativa ou sobre qualquer interpretação de disposição regulamentar.

§3º Acórdão é o ato através do qual o Plenário ou a diretoria 
proferem suas decisões ao julgar os processos éticos ou disciplinares.

Art. 90. As determinações da Presidência serão proferidas 
através de Portarias, despachos e ordens de serviço.

§1º Portaria é o ato através do qual a Presidência dispõe, dentro 
de sua competência, sobre qualquer matéria de ordem administrativa ou 
normativa.

§2º despacho é o ato através do qual a Presidência decide sobre 
o encaminhamento de assunto ou lhe dá soluções.

§3º ordem de serviço é o ato através do qual a Presidência 
impõe ordens ou estabelece normas de caráter interno.

§4º A Presidência, no exercício da competência delegada, ou “ad 
referendum” do Plenário ou da diretoria, manifesta-se também, através 
de resoluções e decisões.

Art. 91. os conselheiros manifestam-se, verbalmente ou por 
escrito, através de pareceres-conclusivos e votos.

§1º Parecer-conclusivo é o ato através do qual o conselheiro 
exprime a sua opinião ou modo de pensar, acerca de um fato ou situação 
e sugere soluções, para consideração de seus pares, após evidenciar 
razões que possam conduzir à aprovação do ato.

§2º Voto é o ato do qual o conselheiro manifesta a sua opinião 
acerca de um fato ou situação, submetidos diretamente a seu veredicto 
ou decisão.

Art. 92. As comissões integradas por Membros Efetivos do 
cro-to manifestam-se através de relatórios-conclusivos.

Parágrafo único. relatório-conclusivo é o ato através do qual 
os integrantes de uma comissão exprimem coletivamente, a sua opinião 
ou modo de pensar, acerca de um caso ou assunto, após historiar 
os principais fatos e argumentos relativos aos mesmos e evidenciar, 
expressamente, as razões de ordem doutrinária ou legal, que possam 
conduzir à aprovação de suas conclusões.

Art. 93. A Assessoria jurídica manifesta-se através de Pareceres 
jurídicos ou encaminhamentos.

Parágrafo único. Parecer jurídico é o ato através do qual o 
órgão atende às consultas encaminhadas por intermédio da Presidência, 
expondo a opinião do consultor jurídico, fundamentada em razões 
expressas, de ordem doutrinária ou legal.

Art. 94. os demais órgãos integrantes da estrutura do cro-to 
manifestam-se através de relatórios, Pareceres, instruções de serviços 
e informações.

§1º relatório é o ato através do qual o órgão, após historiar os 
principais fatos e argumentos de um caso ou assunto submetido a sua 
consideração, encaminha à autoridade ou órgão autor da consulta, com as 
conclusões, após indicar, expressamente, as razões de ordem doutrinária 
ou legal nas quais elas estejam fundamentadas.

§2º Parecer é ato através do qual o órgão, baseado em razões 
de ordem doutrinária ou legal, se pronuncia sobre um assunto ou pontos 
controversos de uma questão, sugerindo soluções.

§3º instrução de serviço é o ato através do qual o órgão 
prescreve normas a serem observadas na prática ou na execução de 
certos atos ou serviços.

§4º informação é o ato através do qual o servidor anota, em um 
processo ou documento, referência ou providência que, em razão de suas 
funções, tenha tomado com relação ao mesmo, ou preste esclarecimento 
concernente ao processo ou documento, afim de que, instruídos, subam 
eles à solução de autoridade superior.
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Art. 95. os Pareceres e relatórios-conclusivos a que se 
referem os artigos 91 e 92 são deliberativos, por representarem votos, e 
os referidos nos artigos 93 e 94 são instrutivos.

Art. 96. os atos a que se refere o artigo 89 serão assinados, 
conjuntamente, pelo Presidente e pelo secretário.

Art. 97. As resoluções e Acórdãos terão numeração cronológica 
infinita, procedidas da sigla do CRO-TO seguida de hífen.

Art. 98. os atos de que tratam o parágrafo 2º, do artigo 89 e 
os parágrafos 1º e 3º, do artigo 94, terão numeração cronológica anual, 
por espécie.

§1º As decisões, Portarias e ordens de serviço terão 
numerações precedidas da sigla do cro-to seguida de hífen.

§2º os Pareceres jurídicos terão numeração precedida da sigla 
cro-to, seguida da sigla conjur, separadas as duas por uma barra 
transversal, e a segunda sigla, do número por hífen.

§3º As instruções de serviço terão a sua numeração precedida 
da sigla cro-to, seguida de sigla do órgão emitente, separadas as 
duas por uma barra transversal, e a segunda sigla, de número, por hífen.

Art. 99. As resoluções e os acórdãos serão divulgados através 
de publicação na Imprensa Oficial.

Art. 100. As decisões e Portarias serão divulgadas através de 
publicação no órgão interno a que se refere ao item Viii, do artigo 13.

Parágrafo único. A critério do Presidente, as decisões e Portarias 
poderão ser, também, divulgadas através de publicação no órgão da 
Imprensa Oficial ou sítio eletrônico do Regional.

Art. 101. os editais, ou quaisquer outras manifestações 
escritas, revestidas de cunho oficial, cuja divulgação seja feita através 
dos órgãos oficiais ou Leigos de comunicação, sob a responsabilidade 
do Conselho Regional, serão firmadas, conjuntamente, pelo Presidente 
e pelo secretário.

cAPÍtuLo Xii
ProcEssos

Art. 102. todos os assuntos abrangidos pela competência ou 
compreendidos nas atribuições dos órgãos da Autarquia, pertinentes a 
sua administração, serão compilados, para tramitação e guarda, em autos 
ou processos protocolizados e fichados, com suas folhas numeradas e 
rubricadas.

Parágrafo único. os autos ou processos a que se refere este 
artigo, após estarem decididos definitivamente, considerada a relevância 
dos assuntos tratados, a critério da diretoria, serão arquivados após 
tombamento feito através de registro em livro próprio ou destruídos após 
anotação, nas respectivas fichas, dos despachos que autorizarem a 
providência.

Art. 103. Preparados os autos ou processos e já instruídos, 
serão encaminhados à secretaria da Presidência para o despacho 
inicial ou distribuição aos membros da diretoria, obedecidas as áreas de 
competência a que se refere o artigo 56, e seus parágrafos.

§1º Excluem-se da norma prevista neste artigo, os processos 
cuja tramitação seja disciplinada por Leis, decretos ou regulamentos 
específicos.

§2º os processos que, por sua natureza, exijam o pronunciamento 
da diretoria ou do Plenário, serão encaminhados à consideração desses 
órgãos, instruídos com o pronunciamento conclusivo de um relator ou 
de uma comissão relatora, designados pelo Presidente.

Art. 104. o conselheiro designado para a função de relator ou 
membro de uma comissão relatora poderá, no prazo máximo de 24(vinte 
e quatro) horas, considerar-se impedido para o exercício da função, 
através de declaração fundamentada dos motivos para seu impedimento, 
designando o Presidente outro relator, caso julgue procedente a 
incompatibilidade alegada.

Parágrafo único. Aceito o impedimento, o conselheiro regional 
não poderá participar da discussão e votação da matéria ou julgamento 
do processo.

Art. 105. do expediente em que for designado o relator ou a 
comissão relatora constará, expressamente, o prazo para a apresentação 
do relatório.

§1º o prazo será estabelecido pelo Presidente, consideradas 
a complexidade da matéria e a urgência pretendida para a deliberação 
a ser tomada.

§2º Através de pedido justificado, do Relator ou da Comissão 
relatora, o prazo estabelecido inicialmente poderá ser prorrogado, a 
critério do Presidente.

Art. 106. A diretoria ou o Plenário, respeitada a urgência 
requerida para a matéria, poderá conceder vistas de processos ao 
conselheiro que solicitar.

§1º A vista deferida a um conselheiro, será considerada coletiva, 
beneficiando, também aos que se inscrevam, para usufruir daquele 
recurso.

§2º o processo objeto de pedido de vistas será, automaticamente, 
considerado em regime de urgência, para apreciação na sessão seguinte 
do órgão.

Art. 107. Verificado o extravio ou deterioração de processo, será 
ele restaurado segundo as disposições de código de Processo Penal 
sobre a matéria.

cAPÍtuLo Xiii
disPosiÇÕEs gErAis

Art. 108. A designação consELho rEgionAL dE 
odontoLogiA do tocAntins e a sigla cro-to são de uso comum 
a todas as unidades regionais do cro-to.

Art. 109. o cirurgião-dentista eleito para exercer o cargo de 
Membro Efetivo ou suplente, do cro-to, será convocado para tomar 
posse do cargo através de expediente do qual constará, expressamente, 
a data, hora e local, para efetivação do ato.

Parágrafo único. decorridos 30(trinta) dias da data prevista para 
a posse sem que esta se efetive, o cirurgião-dentista, perderá o direito 
ao mandato, salvo se apresentar justificativa que, a critério do Presidente 
mereça acatamento

Art. 110. caberá ao Presidente do cro-to, quando presente 
a reuniões e solenidades promovidas pelas delegacias regionais e 
Escritórios de representação, a presidência dos trabalhos respectivos.

Art. 111. o representante, credenciado pelo Presi¬dente, gozará 
das mesmas prerrogativas.

Art. 112. A proposta da Presidência ou da diretoria que deixar 
de ser votada em 02(duas) reuniões consecutivas, por falta de “quorum”, 
será tida como aprovada.

Art. 113. completam este regimento as resoluções e decisões 
do cro-to, durante as respectivas vigências.

Art. 114. Este regimento poderá ser alterado, por deliberação 
da maioria absoluta do Plenário, mediante proposta firmada por 03(três) 
conselheiros, submetida à apreciação de uma comissão relatora 
integrada por 03 (três) membros, desde que não entrem em choque com 
o regimento interno do conselho federal e suas resoluções.

Art. 115. os casos omissos neste regimento serão resolvidos 
pelo Presidente, “ad referendum” do Plenário, nos casos em que a urgência 
requerida pelo assunto obrigue a providência.



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEgundA-fEirA, 25 dE junho dE 20185.140DIÁRIO OFICIAL   No114

1

TOCANTINS AGRO AVICOLA S.A
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO 

DE 2017 E DE 2016 (Em reais)
ATIVO 2017 2016
Circulante  123.873,13 65.259,37
 Caixa e equivalentes de caixa  6.730,45   55.497,48 
 Aluguéis a receber  117.142,68   9.761,89 
Não circulante  17.736.681,88   17.931.342,88
Realizável a longo prazo  19.352,58   19.352,58
 Depósitos judiciais  19.352,58   19.352,58 
Imobilizado  17.717.329,30   17.911.990,30 
Total do Ativo  17.860.555,01   17.996.602,25 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 2017 E DE 2016 - (Em reais)

PASSIVO  2017 2016
Circulante  901,97   3.903,92 
 Obrigações fi scais  901,97   3.903,92 
Patrimonio líquido  17.859.653,04   17.992.698,33 
 Capital social  38.871.567,72   38.871.567,72 
 Reservas de capital  1.965,69   1.965,69 
 Prejuízos acumulados  (21.013.880,37)  (20.880.835,08)
Total do passivo e patrimônio líquido  17.860.555,01   17.996.602,25 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 - (Em reais)

  2017 2016
Outras (Despesas)receitas   (133.045,29)  (1.159.819,94)
 Despesas gerais e administrativas  (32.155,36)  (26.381,64)
 Depreciação  (194.661,00)  (166.508,16)
 Despesas fi nanceiras  (23.371,61)  - 
 Demais (despesas) receitas  117.142,68   (966.930,14)
Prejuízo líquido do exercício   (133.045,29)  (1.159.819,94)
Prejuízo líquido do exercício por ação  (0,023)  (0,201)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 

(Em reais)
   2017 2016
Fluxo de caixa proveniente das operações
 Prejuízo líquido do exercício  (133.045,29)  (1.159.819,94)
 Ajustes para reconciliar o resultado 
 do exercicio com recursos provenientes 
 de atividades operacionais:
  Depreciação e amortização  194.661,00  166.508,16 
    61.615,71   (993.311,78)
 (Aumento) redução dos ativos
  Impostos a recuperar  -     1.084.072,82 
  Aluguéis a receber  (107.380,79)  -   
    (107.380,79)  1.084.072,82 
 Aumento (redução) dos passivos
  Obrigações fi scais  (3.001,95)  (41.560,35)
    (3.001,95)  (41.560,35)
Recursos líquidos gerados (aplicados) 
nas ativ. operacionais  (48.767,03)  49.200,69 
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Impostos parcelados  -   (8.571,10)
Recursos líquidos (aplicados) nas ativ. 
de fi nanciamentos  -    (8.571,10)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
de caixa  (48.767,03) 40.629,59 
 Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício  55.497,48  14.867,89
 Caixa e equivalentes de caixa no fi nal 
 do exercício  6.730,45  55.497,48 
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
de caixa  (48.767,03) 40.629,59 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 ( Em reais) 

 Capital Reserva de Prejuízos TotalCapital social Social reavaliação Acumulados
Saldos em 31/dezembro/2015  38.871.567,72   1.965,69   (19.721.015,14)  19.152.518,27 
 Prejuízo líquido do exercício    (1.159.819,94)  (1.159.819,94)
Saldos em 31/dezembro/2016  38.871.567,72   1.965,69   (20.880.835,08)  17.992.698,33 
 Prejuízo líquido do exercício    (133.045,29)  (133.045,29)
Saldos em 31/dezembro/2017  38.871.567,72   1.965,69   (21.013.880,37)  17.859.653,04 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Diretora Presidente: FERNANDA ENEIDA PESSÔA CARACAS DE SOUZA - RG 94014033770 SSP-Ce. e C.P.F. 273.169.393-20.
Contadora EVELINE PESSOA DE ARAUJO – CRC-CE nº  012.381/O-2 e CPF 413.941.433-20.
TOCANTINS AGRO AVÍCOLA S.A. - CNPJ Nº 33.411.265/0001-31 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Acionistas da
TOCANTINS AGRO AVÍCOLA S.A
Araguaína –TO
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da Tocantins Agro Avícola S.A., 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e 
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido, dos fl uxos de caixa e do valor adicionado para o exercício fi ndo 
nessa data, assim como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais práticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira da Companhia em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossa responsabilidade, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional e nas Normas Profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprindo com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
As demonstrações contábeis mencionadas na seção “Opinião” foram 
elaboradas no pressuposto da continuidade operacional da Companhia, 
entretanto, suas atividades operacionais encontram-se paralisadas.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o referido relatório, assim como não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Não temos nada a declarar a esse respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossa responsabilidade é a de obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
por base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada em conformidade com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamentos sempre 
mantendo absoluta cautela profi ssional no decorrer da auditoria. Além disso:
- Avaliamos a apresentação, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executarmos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidências de auditoria apropriada e 
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sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante causada por fraude é maior do que proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia.
- Avaliarmos a adequação das políticas contábeis adotadas e utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e divulgações feitas pela 
administração.
- Concluirmos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e e, com nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incertezas signifi cativas relacionadas a eventos ou 
circunstâncias que possam causar dúvidas signifi cativas relacionadas à 
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos 
que existe uma incerteza signifi cativa devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtida até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança, a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles que identifi camos durante nossos trabalhos.

Fortaleza (CE), 30 de maio de 2018.

oriundos da exploração da avicultura, estando com suas atividades 
paralisadas.
2- Apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
3- Sumário das principais práticas contábeis
a) Apuração do resultado
O resultado é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência de exercícios.
b) Imobilizado
O ativo imobilizado está registrado ao custo de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciações  calculadas sobre o custo, pelo método linear, 
com base nas taxas estabelecidas em função do tempo de vida útil estimada 
dos bens.
4- Imobilizado
Descrição         2017     2016
Terrenos 93.850,37 93.850,37 
Construções civis 4.893.623,42 4.873.195,64 
Máquinas, equipamentos e instalações 25.246.477,42 25.266.905,20 

30.233.951,21 30.233.951,21 
Depreciação (12.516.621,91) (12.321.960,91)
Total 17.717.329,30 17.911.990,30 

5- Capital Social
O capital social subscrito e integralizado de R$ 38.871.567,72, o qual 
pertence inteiramente a acionistas domiciliados no País, está composto 
de 5.756.098 ações sem valor nominal, sendo 2.370.443 ações ordinárias, 
2.095.652 ações preferenciais classe “A” e 1.290.003 ações preferenciais 
classe “B”.
As ações preferenciais não têm direito a voto, mas gozam dos seguintes 
privilégios:
a) Prioridade no reembolso do capital, com direito a prêmio, na hipótese da 
liquidação da Sociedade;
b) Prioridade na distribuição de dividendos; participação nos lucros 
remanescentes que forem distribuídos em igualdade de condições com as 
ações ordinárias;
c) Participação sem restrições no aumento do capital decorrente de correção 
monetária.

Gama & Cia. Auditores Independentes
CRC-CE Nº 273

Manoel Delmar da Gama
Contador - CRC-RS Nº 028449/O-6-T-CE-S-TO

TOCANTINS AGRO AVÍCOLA S.A
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
1- Contexto operacional
A empresa tem como atividade preponderante a industrialização e 
comercialização de frangos de corte, ovos comestíveis e demais produtos 
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